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.. República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XL- N• 041 CAPITAl,. FEDERAL SEXTA-FEIRA, 03 DE MAIO DE 1985 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 56• SESSÃO, EM 2 DE MAIO DE 
1985 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

N<:> 97 f85 (n'i' 242/85, na origem), de agradecimento 
d6 comunicação. 

1.2.2 - Requerimento 

N'i' 93/85, de autoria do Sr. Senaclor Jutahy Maga­
lhães, solicitando informações ao Poder Executivo, 
para esclarecimento de matéria cOi:JStante âos Proje. 
tos de Lei do Senado n~>s 153/83 e 164/84. Deferido. 

1.2.3- _COriJunicaçjio 

Do Sr. Senador Robcrtó Campos, que se ausentârâ 
do País. 

1.2.4- Discu~sos d~ Expediente 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA ~ Defe· 
sa da implantação de um pacto social. 

SENADOR ROBERTq SATURNINO, como 
Líder- Comentários sobre a greve dos aeronautas e 
aeroviários. 

SENADOR CARLOS CHIARELLI. como Líder 
- Considerações sobre acontecimentos recentes no 
campo social, como a queda da inflação e a definição 
do salário mínimo. 

1.2t5- Comunicações da Presidência 

- Conv:ocação de sessão extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minuios, com Ord_em ·do Dia 

• que designa. 

- TranSferêricia, pãra-oqiã 14 próXim-o, çia come­
moração do 251' aniversàri6' do Correio Braziliense, 
anteriormente "fixada para o dia 7 do corrente mês. 

SUMÁRIO 
1.2.6- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~" 87/85, de autoria 
do Sr. Senador Hélio Gueiros, que extingue o cargo 
de Vice-Reitor 9as universidades autárquicas e dã 
outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 88/85-
Complementar, de autoria do Sr. Senado_r Lenoir 
Vargas, que introduz alteração na Lei Complementar 
n~" 25, de 2 de julho de 1975, que estabelece critério e 
limites para a tixação da remuneração de vereadores. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Requerimento n~" 57/85, requerendo urgenc1a 
para o Oftdo Sf2,-de 1985, do Governador do Esta­
do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crédito 
externo no valor de cinqUenta milhões de dólares. 
Votação adiada p'or falta de quorum. 

-Requerimento n~' 58/85, solicitando urgência 
para o OfíCiO S/8, de 1985, através do qual o Prefeito 
municipal de Anápolis (GO), solicita autorização do 
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
3,5,00,000.00 (três milhões e quinhentps mil dólares). 
Votação adiada pof f.:ilta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~" 26/79; que acro­
centa parágrafos ao art. 517 da Consolidação das 

_ Le_is do TÍ"abalho. Votação adiada por falta de quo-
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun~ 
dações de Ensino s·uperior. Votaçilo 8diada por falta 
de q·uorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 340/80, que acres­
centa parágrafo único ao art: 373 da ConsOlidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada qe trabalho reduzida, com 
rcriluriCI'ação proporcional. Votado adiada por falta 
de quorum._ 

:...._Projeto de Lei ·do Senado n~' 18/80, que dispõe 
sabre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 

preliminar da Constitucionalidade). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei d_o -~riado n~" 329f80, querevoga 
a Lei n'i' 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
sit~,~aÇào jurídica do éstrangeiro no Brasil, cria o eon.: 
selho NaCional de Imigração e dá outras providên­
cias. Votação adiada por falta· de quorum. 

1.3.1- Discursos ap6s' a Oi-dem do Dia 

SENADOR MARTiNS FILHO- Sugestões com 
vistas à aplicação de recursos federais para recons~ 
trução do_ Nordeste, através de comissões representa~ 
tivas do Governo e da comunidade, formalizadas 
junto ao Ministério do Iiúerior. · 

$ENADOR ODACIR SOARES -Sugestões de S. 
Ex' para o aproveitamento da malha hidroviária da 
Amazônia, objetivando solucionar o grave problema 
de transporte daQuela região. 

SENADOR CARLOS ALBERTO- Atuação do 
Sr_ Herval Tavares .em beneficio do Rio Grande do. 
Norte c, especialmente, da população de Açu, naque­
le Estado. Defesa do estabelecimento de uma pensão 
vitalícia para os ex-prefeitos municipais. Conside- · 
mções sobre rejeição de projeto de lei apresentado 
Por S. Ex' à Câmara_ dos Deputados, em 1979, que 
!nstitufa ajuda de transporte ao trabalhador. 

SENADOR JOSt LINS--Carta do Presidente da 
CEF, prestando esclarecimentos sobre abertura em 
Recife de escritório da Presidência daquela insti­
tuição. 

SENADOR PASSOS PORTO- Necrológio do 
Sr. Geraldo Caetano. 

SENADORA EUNICE MICHILES - Lança­
mento do jornal Diário do Amazonas, de Manaus. 
Transcurso dos aniversários dos jornais A Notícia e A 
Crítica, do Amazonas. 

SE/'IclDOR LOURIVAL BAPTISTA - Publi· 
cação do livro ''Papéis e Personalidades de Baia­
nos-", do Prof. Edivaldo Machado Boaventura. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

LJ1retor-Gerol do Senado federal 

JOSE LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

SEA'ADOR ALFREDO CAMPOS- Dia do Tra­
balho. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próximS! 
sessão 

!.4- ENCERRAMENTO 

2.-ATA DA 57• SESSÃO, EM2DEMAIODE 
1985 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimento 

- N~ 95, de 1985, de urgência, para o Projeto de 
Resolução n'? 7f85, que adapta o Regimento Interno 
às disposições da Lei n' 7.29_5, de 19 de dezembro de 
1984, que dispõe sobre o processo de fiscalização, 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, 
dos atos do Poder Executivo e os da administração 
indireta, e dá outras providências.. 

2.3- ORDEM DO DIA 

DIÁRIO DO CONGRESSO N.ACIONAL (Se!<ão 11) Maio de 1985 

EXPEDIEN,TE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO F!DERAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmoresso sob a responsabilidade. da Me$o do Senado Fedm-al 

ASSINATURAS 

Via· Superfície: 

Semestre 

Ano 

0$ 3..000,00 

c;s 6.ooo,oo 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

TiroQem: ~.200 exemplares. 

_ ' __ .....:Requ_eritTierito ·n.,- 8_3/85, do Senador Nelson 
Carneiro, solicitando a retirada, em carãter definiti­
vo, do Projeto de Lei do Senado n"' 25/85, de sua au- · 
to ria, que dá nova redação ao parãgrafo único do ar­
tigo 4<.> da Lei n'? 4.591, de 16 _de dezembro de 1964, 
com vistas a determinar, nas escrituras relativas à 

- alienação de unidades_ condominials, a comprovação 
de _ausência de_ débitos par~ com o_ condo~íoio. 
-Aprovado. 

- Requerunento nY 88(85, solicitanQ.o a criação 
de comissão parlamentar de inquérito, composta de9 
(nove) Senadores para, no prazo de 180 {cento e oi­

- tenta) dias, analisar a gestão _das sociedades_ de eco-
nomia mista nas quais a União detenha maioria acio­
niiria. Aprovado. 

U.l -Matérias apreciadas ap6s a Ordem do Dia 

- Projeto de ResolUção nY 7/85, em regime de ur · 
gência, nos termos do Requerimento n'i' 95(85, lido 

_no Expediente. Aprovado, com emenda, após parecer 
da comissão competente. A Comissão de Redação. 

-Redação fini:!l do Projeto de Resolução nQ 7/85, 
em· regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

2.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. Encerramento 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido 
nõ.l sessão de 30~4~85. 

4-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

- NQ t l, de 1985. 

S~ATOSDO PRESIDENTE 

- N'i's 58 e 59, de 1985. 

6- ATOS. DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

- N'i's 7 e 8, de 1985. 

7-ATAS DE COMISSOES 

8- MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

Ata da ·56' Sessão, em 2 de maio de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Passos Pôrto e João Lobo 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mârio Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Odacir Soares_ -:-__ f:lé:l_io Gu~~~2s _ 
- Alexandre Costa - Alberto Silva- Helvídio Nunes 

. ~João Lobo--:- JQsé: Lins.-~Virgílio Távora- Moacyr: 
Duarte --Martins Fil_hq- Humberto Lu_cena- Mar~ 
condes Gadelha - Cid Sampaio -:- Nival<;Io Machado 
- Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Caval-_ 
cante- Lourival B_aptista- Passos Pôrto -Luiz Vi_~:. 
na -Nelson C a rne_i_ro _--Roberto Saturnino --:: Fernan­
do Henrique Cardoso·-- Henrique Santitlo - Josê Fra­
gelli --Roberto _Wypych- Enêas Faria-- Lenoir Var­
gas - Carlos Chiarelli ...:... Alcides Saldanha - OctávÍo 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) --A lista de pre­
sença acusa o çoni.parecimento de 35-Srs.-Senadores. Ha-
vendo ~úmero regimental, declaro âbeÍta a seSSãO-. . 
--Sob a prot~o.de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. )'i'-Secretário irá proceder à leitura do expedien~ 
te . 

Ê lido o seguinte 

·EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De _agradecimento de comunicação 
N9 97./85 (n'i' 242(85, na origem), de 30 de abril do cor-. 

rc-nú: ano, referente às Mens:igens n'?s-6 a -9, de-"f985-CN, 
_S:O_!!lunicando a manutenção dos vetos presidenciais 

apostos aos Projetos de Lei n'i's 7 e tO, de 1984-CN, e nos 
.P_r?jet~s deLe! da_ Çâ~ara n9s 5, de 1?81 e 148, de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- O expediente 
lido vai à. publicação. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo­
Sr. 19-SecretáriO. 

E lido e deferido o seguinte 

• ~REQUERIMENTO N• 93, DE 1985 

Nos termos do disposto no art. 239, I, b, do Regimen4 

to Intern_o, e para esclarecimento de matéria constante 
dos Projetos dc;_Lei do Senado n9s 153, de 1983 e 164, de 
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1984, solicito sejam pedidas ao Poder Executivo respos~ 
tas às seguintes indagações: 

J<:>- quantas e quais são as empresas. estatais em nos­
So País, assim consideradas as .sociedades de economia 
mista nas quaiS a União detenha maioria acionária;. 

2<:> - quaiS as rOCei tas e despesas de cada uma, efetua­
das no último exercício· trna:ncerro;-----

3<:>- em relação às despesas, quanto cada uma des­
pendeu em 1984, ou o que consta do _último balanço 
anual, em investimentos e erri PeSsoal; 

49- nomes dos que atualmente compõem as direto­
rias de cada uma das empresas. estatais; 

59-:- qual o serviço que está sendo executado pela em­
presa; 

6<:>- há quanto tempo existe, suas atribuições e finali­
dades, sua área (geográfica) de atuação; 

79- remuneração dos' diretores e quantos funcio­
nários possui, discriminando número dos celetistas, esta­
tutários ou requisitados, se houver; 

89- qual a dívida da empresa (interna e externa); 
99 - qual a despesa financeira Ou ganhos financeiros 

da empresa no último balanço; 
109- se a empresa, em sua diretoria, tem algum fun­

cionário dela; 
119- se tem algum funcionáriO da empresa no Conse­

lho Fiscal. 
Sala das sessões, 2 de maio de 1985. -Jutahy Maga­

lhães. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a Me­
sa, comunicação que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

1:: lida a segutnte 

OficiojGabjn• 027/85 Brasília, 30 de abril de 1985. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no arL 43, alínea .. a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dós trabalhos da Casa 
durante o período de 3 de maio a 10-5-85, para conferên­
cias no exterior. 

Atenciosas saudações. - Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
fica ciente. 

Há o~adores inscritos. Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Fá.bio Lucena. (Pausa.) 

Ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Guilherme Pal­

meira, por cessão do Senador Jorge Kalume. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL- AL. Pro­
nuncia o seguinte disc.urso.)- Sr. Presidente e'Srs. Sena­
dores: 

Inicialmente, a minha gratidão ao Senador Jorge Ka­
lume pela cessão do seu tempo quando, evidentemente, 
deveríamos ouvir"palavras brilhantes e precisas em defe­
sa dos interesses deste País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
.. Sou testemunha da firme determinação com 

que o Presidente eleito decidira colocar alguns pila~ 
res de essencial importância na base do seu projeto 
--amplo e generoso; não porém 1\tó"pico- de uma 
Nova República. Assinalo, entreou"tros tantos, ore­
levo dado à justiça socíãl e à eqUanime distribuição 
dos beneficioS e· dos sacrifícioS, uma especial 
atenção aos m.ais pobres e desassistidos, a busca de 
uma sincera concórdia entre todos os brasileiros, a 
tutela e promoção dos direitos humanos fundamen· 
tais, a participaçãO de todos em um pacto social 
coerente e eficaz." 

São estas as palavras responsáveis e respeitadas de 
ninguém mais- do que Sua Santidade, o Papa João Paulo 
·u, na mensagem de condOt"ências que enviou ao -Gover-. 
no Braslleiro quando do falecimento do. nosso inesquecí· 
veJ Presidente Tancredo Neves. 
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Fiz questão, Sr. Presidente e Si-s. Senadores, de iniciar 
este_ ·meu discurso, que não passa de uma maneira de tra­
duzir preocupações, que nos atingem a todos, nestes dias 
decisivos para a estabitidade da ordem política na Nova. 
República, trazendo à colação as palavras judiciOsas de 
João Paulo H sobre a atual realidade brasileira. 

Se foi crítica, trabalhosa e cheía de incertezas e de per~ 
calços a passagem do regime autoritário para a plenitude 
do_.regime democrátiCo, através de uma salutar alternân­
cia <ie poder, muito mais dífiCil vai ser, não resta a menor 
dúvida, a consolidação de uma nova ordem democráti~a. 

Não fossem a determinação, o espírito púbHco o des­
prendimento e a liderança efetiva e incontestável da 
Aliança oémocrática, não estaríamos, hoje, participan­
do de um· processo poHtico que, ou se solidifica, ou vol­
taremos a-sítuaçô.es imprevisíveis e insustentáveis. 

Ainda ressoam aos nossos· ouvidos, entre muitas ou­
tras, aquelas palavras proleticas do Presidente Tancredo 
Neves, tão betn lembradas pelo Presidente José Sarney, 
naquela noite da agonia nacional;. "Não vãmos nos dis­
persar. Continuemos reunidos, Comá nas praças p6bli­
cas, c_om a mesma emoção, a niesma dignidade e a mes­
ma decisão. 

"Se. todos quisermoS, dizia-rios, hã quase duzentos 
· anõS Tiradentes, aqtrele herói enlouquecido de espe­

rança, ·poderemos fazer deste País um grande ·NaçãO. 
"Vamos faZê-ta." 
Para tanto e para que este desideratum comece a 

esborçar-se em bases sólidas, mister se faz, com a mâX.i- -
ma urgêtlcia, a implantação consciente de um pacto so­
cial, resultante: de um pacto político, decorrência do 
grande-~pacto nacional, que se consumarã com a As­
sembléia Nacional Constituinte.· 

A meu ver, não seria preciso discutir, no momento, o 
que iríamos eriténder como pacto social. Se ele seria um 
novo ordenam~nto social mais justo na convivência en~ 
tre o capital e o trabalho. Se se trataria de uma estabili­
dade no emprego pa:ra todos os trabalhadores. Se ele se­
ria promoção de uma justa distribuição dos sacrificios. 
Se ele teria que estabelecer uma política de preços, de 
renda do capital e de salários. Se isso aquilo ou aquilo 
outro. 

As especulações em torno dos elementos constitutivos 
e integrantes de um pacto social duradouro e eficaz vi­
rão. A meu ver, naturalmente, com o amadurecimento 
das idéias e as contribuições qUe, certamente, não ·nos 
faltarão. 

Considero muito mais importante que_ esta idéia de um 
pacto social se transforme num estado de espírito, uma 
disponibilidade sincera para discutir,- Colaborar em bus­
ca de um denominador comum, capaz de ser o alícerce 
do pont-o alto de um novo pacto social, qual seja aquele 
·das transformaçõeSTOS~luci~nais e pOlíticas, capazes de 
ensejar um programa de desenvolvimento econômico e 
social. 

Para este aspecto fundamental do problema é que de-­
vem cpnvergir todos Os esforços. de uma sincera e eficien-
te bOa votande. · 

Não adianta, para o fim a que nos propomos e que 
constitui um reclamo, uma exigência e -Uma esperança da 
soCiedade brasileira, não adianta _: creio eu -começar 
a discussão em torno de quem vai perder ou ganhar, de 
quem vai oferecer a maiOr ou menor cota de.sacrifícios. 

Há que ser"implãntada, de imedíatO, uma ampla dis­
posição para um diálogo aberto e construtivo. Diría-, -até, 
que um esforço ilacional fosse feito no sentído de uma 
institucionalização do diãlogo, pois tCmos em nossas 
mãos a cert~za de que esta Nova Repóblica é a Rep6bli­
ca da transparência e nela só se des.eja falar a lihguagem 
da verdade.· 

Foi este o espfrito que marcou toda a pregação cívica 
do Presidente Tancredo Neves e de seu grupo de susten­
tação política, a Aliança Democrática. 

t tamanha a. certeza desta nossa verdade que. estamos 
assistindo a este magnífico.exemplo, dado pelo Presiden­
te José Sarney, em pôr em prática, com rara competência 
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e absOluta "fidelidade, os compromissos assumidos pelo 
nosso pranteado Presidente. 

O de que precisamos, com a máxima urgência-cisto 
é o óbvio- é compreensão de que os problema$ não po­
dem ser solucionados' num passe de mãgica, da noite 
para o dia, como se ao novo Governo fosse possível fazer 
milagres. • 

Jâ presenciamos, em época não muito remota, que, en­
tre nós, o:;. "milagres" têm deixado seqUelas que, até ho­
je, nos fazem padecer. 

Todos estamos acordes na necessidade urgente de mu~ 
danças ess·enciãis, muOanças políticas, sociais e econômi­
cas e, mais do que tudo isso, uma mudança de mentali­
dade. 

Os tempos _sãç outrqs e,_ mercê: de tanto sacrificiõ, che· 
gamos ao que desejáyamos: um Governo no exercíciO 
"pleno da democracia. 

É preciso que fique 'hem claro e assentado não ser 
possível a concretização de qualquer esforço, sem qtie a 

_esperança e a .co~fi~nça, que Tãncredo Neves nos inspi­
rou, sejam transferidas, com absoluta e coilsciente gene­
rosidade, ao Presidente Jo"sé Sarney. 

Os homens são diferentes, mas o ideãrio e a sincerida­
de são os mesmos e não ê possível disso duvidar, sem que 
haja uma ofensa formal à memória de Tancredo Neves e 
se pratique um desrespeito ao seu sofrimento e ao seu 
martírio pela causa da democracia brasileira. 

Se José Sarney não fosse um democrata, um homem 
que passou, atfã.vés de eleições diretas, por inúmeros e 
importantes cargos na política do Maranhão e do Brasil, 
bastari~ a sua lealdade, a sua discrição, a sua humilda­
de, a suã deteiminação e o seu comportamento, compro­
vados, sobejamente, nos- episódios destes óltímos qua­
renta dias, para que ele fosse detentor da confiança da 
vida polítíca e social deste País. 

Nesta linha de raciocínio é qUe, -me permitam V. Ex'S, 
considero uma insensatez, para não dizer uma temerida­
de, a tentativa ou a veleidade de se querer encurtar o 
mandato dO Presidente José Sarney. 

Quert). _poderá decidir isto - e é um compromisso 
explícito da Aliança Democrática - será a Assembléia 
NacioiÍal Constituinte, convocad~ em 1986, para elabo­
rar, evidentemente a Nova Constituição. 

E neste aspedo de apoio ao Presidente José Sarney, 
não vejo, sequer, a necessidade de uma coalizão formal, 
pois há, graças a Tancredo Neves e ao alto espírito de en­
tendimento nacional, demonstrado. pela própria opo· 
sição, ulna unanimidade de propósitos em torno das mu­
danças que ninguém ousará romper, sob pena de receber 
a maldição do povo brasileiro, o repódio da história e a 
.resposta nas eleições de 1986. 

Não vejo -.continuo afirmando - outro caminho, 
que não seja o do despenhadeiro, da aventura e da perda 
das esperança$ conquistadas, se11~0 aquele de meu maior 
-e mais crescente apoio político ao Presidente José Sar­
_ney. 

E este apoio, a meu ver, se vai constituindo na melhor 
_prova de maturidade política e de demonstração inequí­

voca.de que estávamos preparados, os civis, para assu­
mir o poder político~ 

Não m.e sintO bem e ach9 que muitos estaria!p acordes 
comigo em ver a figura imortal do Presidente Tancredo 
Neves como um fantasma a querer guiar os passos da 
Nova República. 

Seu profundo espírito conciliador, a grande marca de 
sua atividade e d.e.s.ua pregação política, se ainda estives­
se em nosso Convívio, não iria permitir ou ensejar divi­
sõeS que somente tendem a· impedir ou retardar a marcha · 
da afirmação democrática do Brasil. 

O Sr. Nivaldo Machado - V, Ex• permite um aparte? 

O SR- GUILHERME PALMEIRA- Ouço V. Ex• 
- com- muitO prazer, nobre Senador _Nivaldo Machado. 

O Sr. Nivaldo Macha4o -_Nobre Senador Guilherme 
Palmeira, não precisaria dizer que V, Ex• está sendo ou-
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vido com a maior atenção c com o maior interesse pelo 
Senudo, principalmente porque está fazendO Um pronun­
ciumcnto da maior ímp-ortância neste momento. Tem ra­
zão V. Ex• 40 afirmar que o ideárío que inspirou -õ ad­
vento da Nova RepúbHcíl será· com firmeza, determi­
nação c patriotismo, seguido e respeitado pelo atual Pre­
sidente Josê Sarney e mais do que conduzido com mãos 
firmes, será cumprido pelo Presidente, fiel à memória do 
grande inspirador da Nova República, o ex-Presidente 
Tancredo Neves. Todo esse caminho, todo esse roteiro 
traçado no documento firmado pela Aliança Democráti­
ca será seguido, e para que a Nação se tranqüiliZ:e, có­
meçará, de logo, a ser concretizado nos seus itens funda­
mentais. Para tanto, o eminente Presidente José Sarney 
vem dand_o passos decisivos. V. Ex~ salienta a necessida­
de da convoC'.:tção de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte, livre, soberana, suprema, capaz de refletir, num 
texto constitucional, adequado à realidade brasileira, às 
-suas peculiaridades sócio-econômicas e culturais e do 
momento histórico que eStamos vivendo, as jUstas aspi­
rações, do povo brasileiro'. E V._ Ex~ também adverte 
para aquelas especulações, sem fundamento, que não en­
contram eco e talvez sejam apenas objetO da exploração 
dos chamaPos- como ainda hoje a imprensa classificOu 
- radicais do vazio, porque, sem dúvida alguma, nin­
gué-m pode nesta hora, pensar que o mandato do atual 
Presidente' possa ser mutilado, reduzid9, desde que isso 
seria- como disse V. Ex• -,uma ofensa à memória do 
grande inspirador da Nova República, o Presid_ente Tan­
credo Neves. Quero, portanto;trazer a V. Ex' minha so­
lidariedade, meu apoio ao seu pronunciamento, na certe­
za de que ele tradUz as melhores esperanças e, sobretudo, 
os anseios da Nação brasileira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito grato, 
nobre Senador Nivaldo Machado, pela sua intervepção, 
que traz mais relevo a este modesto pronunciamento. 

Sempre é preciso aquela volta ao bom senso poHtico, 
àquehis coisas qUe têm o seu momento exato de aconte~ 
cér. E esta é a nossa hora, porque soubemos fazê-la com 
prudência, cautela, mas com aquela determinação de 
quem sabe_que os horizontes da vida não estão circuns­
critos à visão de. uma janela de apartamento. 

Já se tem dito c reafirmado que a pOlítica, "mais do 
que a organização do convivia, é a administração do 
connito" 

Como vai ser possível administrar os naturais. confli­
tos. sem ·que a atividade polítíca esteja impregnada de 
um elevado espírito conciliador? 

Exclamava o nosso Presidente Tancredo Neves: 

"Ve'1.ho em nome da conciliação. 
Não podemos, neste fim de século e de milênio, 

quando crescendo em seu poder, o homem cresce 
em suas ambições e em suas angústias, permanecer 
dividido dentro de nossas fronteiras." 

Todos estamos convencidos de que o momento é de 
transição. Como se poderá, então, operacionalizar a 
transição, com todos os percalços de uma travessia, se 
não estivermos imbuídos de um profundo e sincerO 
espírito conciliador? 

Sem esta paciêncía, Sem um verdadeiro e"spfrito de cO­
laboração, sem o exercicio do desprendimento e da gran­
deza de alma, não se pode pensar em paz política, mmto 
menos em pacto social, vez que não se encontra ambien­
te para definir com tranqiiilidade e clareza õs obj~tiVos e 
os instrumentos da política a ser adotada e desenVolvida. 

Se:in todo este arcabouço de pensamento, de ação, de 
postura _compreensiva e confiante, iremos trair aquilo 
que ainda hoje "alimenta a·alma dO povo brasileiro: a es­
perança de mudanças. 

Sem tudo isto, sem este ânimus, continuaremos a tet 
soluções empíricas, amadorísticas, para não pensar em 
soluções messiânicas, sempre utópicas, írreais e que se 
esboroam diante da primeira dificuldade a superar. 
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Para a feitura e a costura de um pacto social, fruto de 
uma -pãz política, é preciso que todos os- protitgoilistas 
deste novo teatro da convivência nacional saibam renun· 
ciar à satisfação imediata de todas as suas precauções e 
necessidades. 
~ necessário sempre saber ceder para poCler transacio­

nar. 

O desejo de todos nós é que haja neste pacto so­
cial o império da isonomi~. "não da isonomia que 
considera, apenas abstratamente, a iguãldade de to-
4os, quC toma por iguais os difer~ntes, mantendo-os 
desiguais, mas da isonomia· que procura igualar a 
todos, co-nsiderando e superando as difer_enÇ.as reais 
entre os desiguais" (Prof. Marcos Bernardes de 
Mello -: "Sobre uma nova ordem jurídica"). 

Não é possível que, por conta de pretensos interesses 
pessoais, momentaneamente contrariados, perca"mos 
esta magnífica e histórica oportunidade de passar à prá­

. tica as grandes e imortais lições de Tancredo Neves, que 
nãO se cOnsUbstanciaram, apenas, em pat8vras, mas tive­
ram o timbre, a chancela de sua imolação, no holocausto 
da própria vida. 

Bnsinou-nos Tancre.do Neves a viv"er em plenitude o 
exercido da política que é, antes de qualquer coisa, a 
convivência- dOS contrários: com os semp·re "ampliados li­
mites da tolerância, da transigência e.do entendimento. 

"Entendimento n"aciónal -como afir!_ll.ava Tan­
credo Neves - não. exclui o confronto das idéias, a 
defesa dti doutriilaS polítiCas divergentes, a plurali­
dade de opiniões. Não pretendemos entendimento 
que signifique. capitulação, nem mesmo encontro 
dos antagonistas políticos em região de imobilismo 
e apatia. O entendimento se faz em torno de iaiões 
maiores, as das pfeservação da integridade e da so­
berania nacionais." 

São estes, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os nossos 
ideais, que devem pairar, sobretudo nesta hora, muito 
acima do pragmatismo, pois somente os ideais é que es· 

·tão possibilitando esta união, que vem tornando indes 
trutível e inabalável a Aliança Democrática. 

Mesmo que tenhamos de arrastár os problemas e as 
diferenças no âmbito regional, onde. todos vão terminar 
por compreender a necessidade de uma união nacional, 
nào "podem as lideranças e os integrantes da Aliança De~ 
mocrática deixar fenecer as esperanças de Tancredo Ne­
ves, que serão seqilenciadas e complementadas por José 
Sarney. 

Sabem V. Ex•s, que a esperança é como a saudade, 
ambas não morrem nunca, apenas aguardam o tempo e a 
hora do renasdmento." E este renascimento está em nos­
sas mãos. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como líder, ao nobre Senador Roberto Saturni­

. no. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero técer breves comentários a respeito desta greve 
dos aeronaut.as e aeroviários, que não deixa de estar in­
comodando a nós outros, a nós parlamentares, que te­
mos que nos deslocar a nossos Estados e estamos impos­
sibilitados pela falta de gi-ã.riCfe número dos Vôos ligados 
a todas--as companhias, exceto a TRANSBRASIL. Mas, 
Sr. Presidente, temos de compreender que as reiv:indi­
cações apresentadas pelos respix:tivos sindicatos, a meu 
juízo, bem .examinadas,' examina"das com espírito de 
isenção e até mesmo de conciliação, a que se referia o Se­
nador Guilherme Palmeira" há poucos instantes, as rei­
vindicações são, me parece, inteiramente justas. Pedem 
os""'respectivos sindicatos uma reposição salarial de 20% 
para compensar as pe~das reais ocorridas durante as últi-
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mas décadas. digamos assim. Â primeira vista, poderia 
parecer alguma coisa exagerada. Entretanto, essas rei­
vindicações têm que ser examinadas à luz da lucrativida­
de, dos resultados operacionais obtidos pelas empresas, 

Esses resultados foram, por tudo o que estou informa­
do, extremamente elevaQos durante o ano passado, a tal 
ponto que a TRANSBRASIL., uma das empresas que, 
certamente pelo menor volume de vô_os em todo o Pafs, 
tem um índice de rentabilidade menor do que' a VARIG· 
CRUZEIRO e do que a VASP, concedeu aos seus em­
pregados aumentos_reais, substanciais, acima desse índi­
ce de reposição que os sindicatos estão pedindo. A 
TRANSBRASIL, se não me engano, concedeu 25% de 
aumento real aos seus empregados no fim do ano passa­
d.o e.'inicio deste ano, razão pela qual fez um acordo em 
separado com os empregados e está. com os seus vôos 
transcorrendo normalme'nte. 

De modo que e preciso, Sr. Presidente, uma visão tam­
bém dos tempos que estamos vivendo, dos interesses e 
justos objetivos que são colocados de forma correta, de 
forma ordeira, dentrO do esPírito de conciliação a que_es· 
tamos todos chamados nesta tentativa, mais uma tentati­
va de c.o_nsolidar o regime democráticó no BraSil.-

- O direito de greve é o direito que consagra o único po· 
der de barganha que têm os empregados diante da in­
transigência dos empregadores. 

Essa grêve, a no~so ver, merece o nosso apoio, o apoio 
do meu Partido- PDT, que se expressa neste momento 
em favor dos aeroviários, pedindo a compreensão das 
autoridades governamentais - do Ministro do Traba­
lho, do Ministro da Aeronáutica- para que se chegue a 
alguma coisa satisfatória aos aeroViários e aos aeronau­
tas, tendo em vista, enfim, a importância do transporte 
aéreo no. País e tendo também em vista este fato que está 
ocorrendO, a greve e a situação em qu~ se encontra o 
transporte aéreO do Brasil, sob vários pontos de vista. 

Creio, Sr. Presidente, que seria de bom alvitre se insta­
lasse no Senado Federal ou na Câmara dos Deputados· 
uma comissão de inquérito que, à'semelhança do que 
vem fazendo a CPI da SUDAMAM, presidida pelo 
nobre Senador Virgflio Tâv,ora, que vem examinando em 
profun~idade a situação do transporte marítimo e da 
construção naval no País, faça também um exame cir­
cunstanciado e profundo do transporte aéreo em todo o 
País, tendo em vista os itens arroladOS num doCUmento· 
que acabo de receber, da cOnfederação Nacional dos 
Trabalhadores ·em Transportes Marítimos, Fluviais e 
Aéreos. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois. não, nobre 
Senador. 

O Sr. José LinS- A propósito desse assunto, eu gos­
taria de ler o texto dos esclarecimentos dados pela Asso­
ciação dos Pilotos da TRANSBRASIL e que me parece 
justo e equilibrado. b um aviso ao público, assinado pela 
Associação dos Pilotos a que me referi. Eles dizem que 
julgan1 legitimas as reivindicações básicas feitas pelo Sin­
dicato Nacional dos Aeronautas, pelo que hipotec:am seu 
apoio moral ao movimento. Acreditam, no .entanto, in­
justa e inoportuna a sua participação nO referido m·avi­
mento, já que a lRANSBRASIL atendeu às reivindi 
cações formuladas pela APT - que dependiam apenas 
das partes envolvidas. A TRANSBRASIL, nas conver­
sações Ú1tre o Sindicato das Empresas Aéreas e o Sindi­
cato Nacional dos Aeronautas, dispôs-se a acatar as rei­
vindicações consideradas exeqUíveis. Vê V. Ex• que hoU­
ve, _aí, um entendimento na base _de confiançâ. O docu­
mento prossegue: ."A Associação dos Pilotos da 
TR/\NSBRASIL, a qualquer momento, também cerra­
ria fileiras com os nossos companheiros das demais em­
presas, caso a nossa deixasse de honrar os critérios pro­
postos de manter os interesses sociais dos seus fundo 
nários, que são também acionistas e membros da Fun 
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d.ição Transbrasil, acima de qualquer outro prOjeto". 
Há outros esclarecimentos, na n-ota divulgada, mas 
chama-me a atenção o entendimento prévio entre os pi­
lotos e a TRANSBRASIL. O mais interessante é que hâ 
também IntereSses comuns eillre oS etilj)fC:gidOS: e ·a f:m-­
presa, jã que são eles também, acionistas da Companhia. 
Isto me parece um aspecto relevante que, decerto, evitou 
que no momento, o País ficasse sem qualquer linha aérea 
funcionando, criando sérios problemas inclusive para 
nós, parlamentares. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
Senador José Lins. O documento a que V. Ex; faz r"efe­
rência é importante, porque algum noticiário de impren­
sa pretendeu até colocar a TRANSBRASIL e os seus 
empregados, seus aeronautas, furadores de greve, como 
faltantes em relação à s_olidariedade de classe. 

Mas, a verdade é que os empregados das demais em­
presas compreendem perfeitamente a situação dos_ funw 
cionãrios da TRANSBRASIL, que não estão furando 
greve, estão apenas trabalhando porque a empresa, no 
caso, a TRANSBRASIL, como V. Ext muito bem ressalw 
tou, fez um acordo em separado, atendendo às reivindi­
cações até em nível superior àquela que estã sendo apre­
sentada pelo Sindicato dos Aeronautas~ e dos Aero­
viários. 

O Sr. Odacir Soares - Permite".· Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO --Com muito pra 
zer! 

O Sr. Odacir SOares- Queria resssaliar, nesiá"greVe­
dos aeroviários e dos aeronautas, o-carâier democrático 

· das mesmas, uma vez que elas vêm-se realizando sem de­
sordem, em absoluta calma e em função de uma reivindi­
cação justa, que é não apenas a de atualizar os salários 
como a de repor os salârios aviltados por alguns anos, de 
modo que, neste breve aparte que faço ao discurso de V. 
Ex•, trago a minha solidariedade aos aeronautas e aero_­
viãrios, inclusive aqueles Qa TRANSBRASIL também 
que, numa atitude que foi muíto bem explicitada nesse 
documento que acaba de ler o Senador José Lins, apesar 
de estarem fora da greve, mesmo·-assim se colocaram à 
disposição dos grevistas para manifestações de solidarie­
dade. De modo ql.!e eu me solidarizo não apenas com V. 
Ex•, pelo seu discurso, mas também com os aeronautas e 
aeroviários, pelo carâter de absoluta justiça da greve. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
nobre Senador. V. Ext, com seu aparte reforça meu pro­
nunciamento. 

Mas, Sr. Presidente, volto à questão da conveniência 
de se instalar uma CPI. Sei que, no-moiiú!iüO~- estão ir.S 
cinco xagas ocupadas; aliâs, não concordamos com esta 
limitação, mas é u~a limitação dos regulamentos da Ca­
sa. Tão logo haja oportunidade, é de absoluta conve­
niência que a Casa ex<imine o setor de transporte -ãéreo, 
como está examinando o setor de transporte marítimo e 

·construção ·naval. 

O Sr. Niv&ldo Machado - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer. 

O Sr. Nivaldó Machado- Estou ouvindo atentamente 
e queria lembrar a V. Ex• que é muito interessante essa 
Comissão Parlamentar de Inquérito porque, ao ciue eu 
saiba, poUcas coisas 'hoje são subsidiadas neste Pa.ís; o 
querosel:J.e das companhias aéreas, por exemplo, é subsi­
diado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Muito bem 
lembrado. 

O Sr. Nivaldo Machado- QUer dizer, a Nação está 
contribuindo em parte, e sentimos, pelo menos no exte-
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rior, nas grandes Companhias, certo monopólio em fazer 
charter pnra o Brasil, porque, na realidade, as compa~ 
nhias aqui têm profunda influência no Executivo. Para­
benizo V. Ext por propor a instalação da Comissão Par­
lamentar de Inquérito, a fim de examinarmos c_om pro-
fundidade esta situaÇão. · 

Era este o aparte. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex' um aparte? 

O-SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra-
zer, ouço V. Ex' · 

O Sr. P8ssõs-Pôrto :..._Nobre Senador Roberto Satur· 
nino,' creio que V. Ex• não precisa mais da solidariedadt 
dos _S_enadore's ao comunicar e ao discutir a greve dos ae­
rpnautas e aeroviários. Mas o que me preocupa ê que 
esta.-é uina das 64 greves em curso no País e elas afloram 
pela circunstância de ocorrerem logo no início do Gover­
no José Sarney, no instante em que se prodamam as mu­
danças, a abertura, liberação do regime, assegura-se o di­
reito dê greve, etc., rrias numa Conjuntura_ profundamen­
te adversa. Estou muito preocupado com o quadro de 
São Paulo. Hoje, o Sr. Governad.or fará, em cadeia eSta· 
dual de televisão e de râdio, uma proclamação ao Esta­
do. Parece-me que está faltando uma legislação especial 
pá.fa o qúa~fo que estamOs vivendo- ou o Govefno faz 
o reaJustamento trimestral automátiCo, jã com gafantia 
de reposição lent'a., ou no prazo que ele achar deva exi9-
tif, mas-;-de qualquer forma, o quadro é difícil, adverso e 
preocupante. O meu Estado, por exemplo, que nunca 
participou•de greves, agora estâ com os seus médicos em 
greve; outras categorialf"prometem entrar em greve, todo 
mundo vai entrar em greve porque a irltiação eStá Cor­
roenao os salâríos de todas as categorias- então, todas, 
bafejadas pela liberação e pela facilidade com que se enR 
tra em greve no Brasil, sem esiotar as instâncías dÕ dia­
lógo entre patrão e empregados. Acho que a ComiSsão 
.Pailamerltar de Inquérito é importante, poiêm muito 
miiS importante seria se já nos Procupâssemos juntO ao 
Ministério do Trabalho com u.ma nova legislação, legis­
lação de urgência: que venha sanar este clima de instabili­
dade social que pode ameaçar atê o chamado processo 
de pacto social proclamado há poucos instantes pelo 
nobre Senador Guilherme Palmeira. 

O Sr. Joio. Lobo --V. Ext me permite um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Já darei o aparte 
a V. Ex•, com muito prazer. -

O aparte do Senador Passos Pôrto me· remete a uma 
apreciação -mais ampla: não vou aprofundar aqui, neste 
pronunciamento, o que em grande parte já disse, anteon­
tem. da tribuna da Casa, ao comentar as medidas. os 
eventos que me pareceram importantes no início desta 
semana. Mas estamos vivendo esta situação de liberação 
onde, natUfalmente, vão ãflorar todas as tensões sociais 
que ficaram sopitadas durante tanto tempo neste País, .e 
principalmente porque a abertura propriamente dita, a 
redemocratização do País ocorre simultaneamente com a 
mais alta taxa de inflaÇão que jâ se teve na nossa His­
tória, corroendo os salários em mais _de metade do seu 
valor aquisi'tivo, durante um período entre reajustamen­
tos de seis em seis meses. De forma que V. Ex• diz muito 
bem: reduzirnos.o prazo de reajustamento, e não sei se 
será eficaz essa redução, porque suponho que os empre­
~ãrios-·passad_o_ nÇJvam_ente a retírar em três meses. tudo 
a-quilo que hoje estão retirando em seis meses, como fize­
ram no momento em que se passou de um ano para seis 
meses 9 período de reajustamento. 

Não posso concordar, nobre Senador, em que a remu­
nernção d_o fator capital seja feita com reajústamentos 
mensais na base da ORTN, enquanto a remuneração do 
fator trabalho ê feita com reajustamentos semestrais, ou 
talvez trimestrais ·amanhã, se se aprovar esta· reiviil.di­
cação· dos trabalhadores .. Acho que o justo, hoje, seria 
pagar salârios em ORTN porque, se se paga capital em 
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ORTN, como não se vai pagar salário pelo menos na 
mesma moeda, que é a OR TN? Acho que a justiça seria 
o pagamento. dos salários nessa nova moeda, que é a 
ORTN, livre do poder de corro~o da inflação: Mas 
acho também, Sr. Senador, que nada disso se alCaOÇãrá 
enquanto tiver a Nação brasileira esse peso, o encargo 
dos pagamentos de juros e CoriifSsões·da dívida externa e 
da dívida interna. Sobre isso fã fa.lei anteontem, desta tri­
buna, não vou aqui ·repetir para não estender demais o 
meu tempo, que é limitado, mas volto a insistir: nenhum 
plano de combate à inflação dará certo se tivermos que 
pagar juros e correção monetãria sobre uma divida inter­
na- da ordem de !50 trilhões- sei lá a quanto está- ne­
nhum plano de mudanças sociais, de transformações so­
ciais será fe1to sem -umà retomada do desenvolvimento e 
nenhuma retomada de desenvolvimento será feita se ti­
vermos que continuar remetendo para o exterior, liqui-

. damente, 6 a 7% do nosso produto bruto. De forma que 
.esses são os gargalos que temos que romper. E de nada 
valerá qualquer esforço, qualquer boa vontade,' qualquer 
boa intenção do Governo, das autoridades ou das classes 
empresariais ou trabalhadoras diante do impasse desses 
custos elevadíssimos que af estão 

Sr. Presidente, já comentei isto anteontem, nao vou rc>-
· petir tudo o que disse, apenas o aparte do Senador Pas· 

sos Pôrto me remete a essa observação. 
Ouço o Senador João Lobo. 

O Sr. Joio Lobo- Senador Roberto Saturniho, que­
ro, em primeiro lugar, dizer a V. Ex• que todos estamos 
niais ou _menos preocupados com a eclosão dessas gre­
ves, mas tenho a impressão de que não nos deveríamos 
apavorar com a existência delas. Essas greves são o 
exercício da liberdade. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Exatamente! 

O Sr. João Lobo - Lembro uma estatística, parece 
que dada pelo Ministro Hug9 Castello Branco: nos pri­
meiros 30 ou 45 dias do Governo do Presidente Figueire­
do, ao invés de 43 greves, havia 80 e tantas greves eclodi­
das! Então, acho que não constitue .motivo de preocu­
pação, desde que elas sejam tratadas dentro da legali~a­
de e da prudência que têm caracterizado o povo brasilei­
ro. Achó também, Senador, que nada mais justo do que 
reajustar salários de acordo com as ORTN e não com o 
IN PC: o INPC é·facílinente achatado ... 

O SR. ROBERTO SATURNlNO- Muito bem! 

O Sr: João Lobo- ... , facilmente manobrável. Se se 
paga: capital em ORTN, nada mais justo e mais de cunho 
social do que pagarmos os salários também pelas 
ORTN. Já tive oportunidade de dar entrevistas aos jor­
nais sobre esse assunto. Agora, especificamente sobre a 
gre_ve dos aeroviários, é interessante o aspecto que V. Ex• 
enfoca. Por que a· TRANSBRASIL conseguiu suPerar o 
impasse e as outras companhias não? Acho que foi pela 
própria formação; a TRANSBRASIL tem uma estrutu­
ra que se liga 'mais aos seus empregados, aos seus pilotos. 
E não é outra coisa o que eles fazem a não ser deixar 
transparecer isto na sua exposição de motivos, nos seus 
esclarecimentos ao público.: "Consideramos, vem desmeR 
recer as outras companhias que temos características 
ímpares no que diz respeito ao relacio~amento empresa­
rial e que estaríamos dando provas da mais incoerên­
cia ... ". Então, acho que as outras companhias devem 
buscar exemplO na TRANSBRASIL, para evitar qu,. 
fato como este se repita. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex', que foi muito esclarecedor, e con­
cordando com ele eu diria que' a TRANSBRASIL não 
pode ter uma taxa, de rentabilidade mais alta do que as 
demais empresas. Trata-se, realmente, de um modelo di~ 
ferente de relaciOnamento entre capital·e trabalho que as 
demais empresas precisam ter. 
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O Sr. Virgoto Távora- Permite-m.e V, Ex' um apar­
te? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer, nobre Senador Virgílio Távora. 

o·sr. Virgflio Távora- Eminente Senador, Sua pro­
posta dessa CPI, vem bem a tempo porque, quando exa­
minamos os balancetes das maiores companhias 'de 
aviação, justamente a TRANSBRASlL é aquela: que está 
em pior situação, mas muito pior situaçã:o do que as de­
ma.ls. Então, vamgs ver que mágica é esta. Da mesma 
maneira não padece a argumentação apresentada, de que 
a TRANSBRASIL_ conta com a participação dos seus 
funcionários, potque a VARIG também é uma Fun­
d.ação dos seus funcionários. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Exatamente! 

O Sr. Virgflio TáVora - -De maneira que algo deveria 
ser explicado,' seja na Câin3rã; seja no Senado, porque é 
só V. Ex' compulsar os três balancetes'para se certificar 
do que afirmàmos. Houve aié, há anos passados, a tenta­

. tiva de absorver a TRANSBRASIL pela VASP, pelo 
grande passivo apresentado. De forma que achamos a 
ocasião maravilhosa de descobrir como realmente an­
dam essas empresas principalmente uma- com licença, 
ai, do Senador Chiarelli - que tem praticamente o 
domínio do Atlântico Sul. 

O Sr. Milton Cabral 
Funda,ção Também! 

Mas a TRANSBRASIL é 

·O Sr. Virgílio Távora- Mas, meu caro, é a isto que 
nós estamos referindo, porque aqui fcii citada essa parte, 
de qu~ a VARIG'o é também.u 

O SR. ROBERTb SATURNINO- E a VASP é uma 
empresa estatal, do Governo ·de São Paulo. 

O Sr. Virgílio Távora- Cortaram-nos, aqui, em meiO 
ao aparte, para dizer que a VASP ... Esta, então, nunca 
pode estar em má situaÇãO porque, at"fãs dela,. parece que 
existe uma instituição muito forte no País, até os dias de 
hoje, o Estado de SãO- Paulo. 

.. O SR. ROBERTO SA TURNINO - Muito obrigado, 
nobre Sen'ador, pelo apoio que dá à minha sugestão da 
CPI. 

Eu pretendia, Sr. Presidente, ler alguns trechos deste 
documento que a Confederação dos Transportes Aéreos 
e Fluviais me passou às mãos, instruindO, digamos as­
sim, ou sugerindo os pontos que deveriam ser objeto de 

· análise na CPI. Mas devido à lirr:iitaÇão do meu terripo e 
a proximidade do seu esgotamento, peço a V. Ex• que o 

. transcreva, dando-o como lido, constando do meu pro-. 
nunciamento. 

Assim, Sr. Presidente, encerro estas observações, rea­
firmando o nosso apoio à greve dos aeroviários e dos ae­
ronautas, compreendendo as razões justas que seus sinM 
dica tos apresentam o esperando que, com a interveniên­
cia das autoridades, esse assunto seja resolvido através 
de uma negociação civilizada, que reconheça os direitos 
e a justiça das reclama~es dos empregados. 

Muito obrigado. (Palmas.) · 
DOCUMENTO A QUE SE REFERI' O SR. ROBER­

TO SA TURN!NO EM SEU DISCURSO. 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS 
TRABALHADORES EM TRANSPORTES 

MARITIMOS FLUVIAIS E AtREOS 

Rio dç Janeiro, 8 de abril de 1985 
qr. circular n9 02f85 
Ao Exm~", Sr. 
Senador Saturnino Braga, 
DD. Líder do PDT: 

Ano passado, em decorrência de um acidente aéreo de 
grande repercussão em todo o país, esta Confederação_ 
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emitiu nota oficial em que ex pendeu seu ponto d~ vista a 
respei_!:p~ c-Q_~cluindo pela necessidade de ser instalada 
Comissão Parlamentar de Inquêrito sobre a Aviação Ci­
vil, particularmerite no que dissesse respeito à segurança 
dos vôos. 

Posteriormente, como resultado de reuniões com as 
entidades da área de transp9rte aéro - Federação Na~ 
cional dos Trabalhadores effi Transportes Aéreos e Sin­
dicatos filiados - documento foi entregue aos líderes de 
cada Partido no Senado Federal e na Câmara dos Depu­
tados no qual· expunhamos as causas dOs acidentes, 
ilustrandoMo com a relação de fatos negativos que têm 

. envolvido o transporte aéreo e, finalmente, ipresentávaM 
mos O$. .. roteiros pró~segurança", na forma de quaSe cem 
itens, apontando desde medidas estruturais até providên­
cias de caráter premente, tanto do setor de operações 
como de manutenção, passando pela formação de pes­
soal e pela itÍfr3.-estrutura aeroportuária. 

Hoje voltamos ao Congresso Nacional, à presença Q.os 
líderes partidários nas sua"s duas Casas. E o fazemos por­
quanto, mãis uma vez, estamos diante da crise quase per­
manente que tem marcado as relações entre as empresas 
aéreas e_ seus empregados - aeroviários e aeronautas. 

E, então, o Sindicato Nacional das Empresas Aero­
viárias, em correspondência à Federação Nacional dos 
Trabalhadores em Transportes Aéreos; embora reconhe~ 
cendo que as empresas estrangeiras congêneres conce­
dem reajustes' _periódicos a cUrtos períodos, informa _que 
as empresas- regionais e os Serviços Auxiliares de Trans­
portes Aéreos não teriam condições de atender às reiVin~ 
dicações formuladas. 
- Ói<inte dO expostO, considerando a importância do se­

tor, o fato de.serem tais empresas concessionarias de ser­
viço __ público e a necessidade do transporte aéreo 

- transformar-se numa atividade de cunho popular ...:__ e 
não elitista, como tem sido-:- e considerando, finalmen~ 
te, que o bom relacionamento capital-trabalhó é primor­
dial ao bom desempenho dessas empresas, seja no terre­
no econômico e, particularmente, à operação com um 

_máximo. d~ segurança, 

a Confederação Nacional dos trabalhadores em 
Transportes Marítimos, Fluviais e Aéreos e suas entida­
des _filiadas da ãrea de transporte aéreo, com o respaldo 
de decisão unânime da assembléia conjuntã. de aero~ 
viários e aeronautas realizada em São Paulo, no dia 3 do 
corrente, vêm encarecer- a· necessidade de instalação de 
Con:iissão Parlamentar de Inquérito sobre a A viação Ci~ 
vil com o fim de apurar, dentre outros pontos, os seguin­
tes: 

.....;... a real situação econômica das empresas; suas re-, -
!ações com a SA TA - Serviços Auxiliares de Transpor-· 
tes Aéreo e outras empresas prestadoras de serviços indi­
retos ou emPresas satélites do ramo de hotelaria, turis­
mo; agericiB.inento e comissaria; 

-critérios de aquisição das aeronaveS no eSterior, sua 
3dequação ao tráfego no País; intermediários de tais 
compras, valor das comissões e sua incidência no custo 
final da hora de vôo e nas tarifas.; 

-custos operacionais de cada tipo de aeronave, Com -
a discriminação de cada um de seus componentes; 
~as empresas regionais e a operação com aeronaves 

estrangeiras de médío e grande porte, superdimensiona­
das para as linhas em que operam, desvirtuando a finali~ 
dade de sua criação; 

-critérios de participação de cada-eiripresa-no tráfe­
go doméstico e internacional e exame de conveniência de 
sua- redistribuição visarido garantir a viabilidade -ec-onô­
mica de- todas ehis; possibilidade de volta da antiga P~­
nair do Brasil à operação de suas linhas, ou parte delas, 
ainda-que em pool com uma das atuais empresas; os vôos 
charters realizados por empresas brasileiras, sua conve· 
niência e grau de segurança; 

- segurança de vôo: análise das propostas constantes 
-do documeilto da Confederação Nacional dos Trabalha-
dores em Transportes Marítimos, Fluviais e Aéreos en~ 
tr.eg_1,1.e ao Sc::nado Federal e à Câinata dos Deputados em 
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outubro do ano passado (cópia anexa); condições de tra~ 
balho dos aeroViãiios e dos aeronautas e o cumprimerito 

- d~s respectivas Regulamentações ProfissiOnais; fOr=­
mação ·de pessoal, a necessidade .de criação da Escola 
Nacional de A viação Civil e a aplicação dos recursos do 
decreto-lei n.,. 

-eventuais débitos com o INP~, PETROBRÁS e de 
taxas aeroportuárias; 

-débitos de empréstimos; recursos de órgãos finan­
ceiros oficiais para· a aviação civil; prazos, forma de pa~ 
gamento, projeções para os próximos anos, inclusive 
previsão de reequipamento, etc.; transformação «;(as em­
presas em companhias de economia mista, sendo os cr~ 
ditos oficiais considerados participação acionária doEs­
tado. 

Sen_l;lor _Parlamentar: 
Na certeza de estarmos cumprindo corretamente nos· 

sas finalidades como entidade sindical e na convicção de 
que a nossa proposta prof!orcionará o· pleno conheci­
mentO dos p'roblemas do transporte aéreo em nosso País 
e apontará as verdadeiras soluções ao seu correto equa~ 
cionamento, firmaino~nos, com os protestos de elevada 
consideração, 

Atenciosamente, Romulo Augustos Pereira de Sotw~, 
Presidente Aloysio Ribeiro, Vice- Presidente, Assuntos de 
Transportes Aéreos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como Uder, ao no~re Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na esteira das considerações feitas pelo ilustre Sena­
dor Roberto Saturnino, não poderia deixar de fazer al­
guns comentários, nesta ocasião, a respeito de fatos re­
centes....,... alguns deles recentes, mas de continuídade no 
seu processo-- que estão continuando a trazer efeitos na 
realidade social, política e econômica. 

Em primeiro lugar, não se poderia deixár de registrar a 
importância da vitória obtida pelo Governo na sua luta 
difícil, mas exitosa, de combate à inflação, que é o ponto 
inicial e prioritário de qualquer tentativa idônea e valio­
sa de repor o País nos. seus trilhos. E os índices ofereci­
dos, na ordem de-7~2%', -evidentelnente, se não nos tra­
zem a solução do problema, trazem-nos 'uma alvissareira 
informação, que tem, ademais, a chancela da idoneidade_ 
dOs dado-s recolhidos. Ao lado disso, a definição, na últi­
ma terça-feira, sobre os critérios de reajuste do salário 
mínimo, particularmente a mudança no processo qu.e se 
viiiha fazendo continuadamenie, através de índices que 
convalidavam a corrosão salarial e que agora, após cinco 
anos, pela primeira vez, se faz a reversão da curva e se 
inicia um processo de restauração do poder aquisitivo, 
do valor real do salário; o reconhecimento da dívida so­
cial e salarial existente, a disposição concreta e decisão 
real de pagar, ainda que pelo crediârio, essa diVida, em 
nice da inviabilidade de fazê~Ia de uma vez só, em face_da 
fragilidade da nossa economia. 

Todos t_!SSes fatos ausPiciosos se combinam e se ajus­
tam no controle da redução inflacionária e, de outro Ia­
do, do acréscimo real no ganho do trabalhador, sobretu­
do do contingente de trabalhadores de menor poder 
aquisitivo, sejam eles os 10% do mercado formal, sejam 
eles os 32% do mercado informal, me parecem que eles 
devem vincular-se ao tema da ligeira turbulência ou da 
efervescência sócio-sindical pela qual passa o País neste 
momento. 

Fala-se em 64 greves; 43 greves, dizia-se anteonterll. -6 
importante é que o Governo assumiu uma postura com 
relação à ·greve. Ele a reconhece, como não poderia dei­
xar de fazê-lo, em função do texto'constitucional, como 
um direito líquido e certo, ·como um instrumento legíti­
mo de reivindicação do's trabalhadores, como um meca­

, nismo de pressão das categorias sQCiais para eq'Uiiibrar o 
desnível cOm relação ao poder econômico, como um for­
ma adequada para constranger o capital a assentar à 
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mesa de negociação e busca'r pela negOcia'ção a SoluÇão 
das divergências, que não devem ser levadas ao plano 
dos conflitos. 

~esse sentido, Sr. Presidente, parece-nos que as greves 
ocorrentes, ao invés de significar qualquer tipo de per­
turbação ou de temor na desestabilização do País, como 
as vezes ouvimos alguns Comentários apressados e, pessi­
mistas, as greves são,_ de certa maneira, uma chancela, 
uma rubrica, um timbre muito claro da_democracia, com 
a qual estamos convivendo. Porque só há greve em regi­
me democrático, a greve é rejeitada pelos regimes autori­
tários, quer de direita, ·quer de esquerda; ela não tem o 
oxigênio de sua realização n-o sis-tema Techado, e o fato 
dela existír e ser respeitada é rigorosamente uma carac­
terística muíto clara de que o Governo ê democrata e age 
como democrata. De mais a mais, conViria lemOrar que a 
convivência com a greve, o respeito ao seu livre exercfcio 
e a legitimidade do direito utilizado, de maneira alguma 
não podem ser entendido, porque seria uma demons­
tração de menoridade sindícaJ e uma falta de condição 
real de entender o exercíciá- dos direitos. Devemos 
lembrar que acima da greve está a Lei, estâ a Consti­
tuição, estâ a or4enl pública. Estas todas haverão de ser 
preservadas, e parti cu tarmente preservada precisa estar a 
autonomia do Poder Judiciário-, sobretudo a necessidade 

'de ser plenamente aplicada a decisão que o Poder Judi­
ciário, autônomo e independente, como se requer num 
estado de direito, tome sobre qualquer matéria, inclusive 
matéria sindical e trabalhista. 

Por isso, nesta hora, pedindo a transcrição, nos Anais, 
do discurso do Senhor Presidente da República por oca­
sião do 19 de Maio, ao anunciar o salário rilínimo e as di­
retrizes básicas do Governo em matéria- síridicai, salarial 
e traballiista, reforça-se a idéia de que as greves não irão 
trazer qualquer tipo de perturbação numa democracia 
sólida, e que o direito de greve haverâ de ser respeitado, 
preservado, aperfeiçoado, mas que, ao seu lado, haverá 
de se evitar qualquer tipo de violência, seja originária de 
quem for, e de que a ordem pública, a decisão judicial e a 
Lei terão prevalência na Nova República. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

(DOCUMENTO A QUESEREFEREOSENA· 
DOR CARLOS CHIARELU EM SEU DISC.UR· 
SO.J 

Pronunciamento do Presidente Jo'sé Sarney, em 
cadeia nacional de rádio e televisão, por ocasião do 
anúncio do salário míniino. Em 30 de abril de 1985. 

Brasileiros, Trabalha-dores. 
Nesta data, véspera de primeiro de maio, dia símbolo_ 

do trabalho, afirmo à NaçãO que s.omente um esforço 
conjugado entre povo e governo poderá vencer os gran­
des desafios que enfrentamos. As cirCunstãnci~s associa­
ram a urgência à necessidade, para tornar mais dramáti­
co o quadro de problem~s em que hos JI:tOVemos. 

-Meu't!abalho terá ~de ser sempt:e parte do trabalho ge-­
, ral ~em que have~emos de fundar o verdadeiro poder de 
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transformação deste País e de nossa sociedade. f: desse 
modo que entendo a milagrosa conjunção de vontades e 
de sentimentás que marcou, sob a enorme e generosa li­
derança de Tancredo Neves, a abertura de um rumo co­
mum para a conciliação da família brasileira. 

Igual trátamento para todas as categorias salariais tor­
naria inviável uma política em favor dos que mais preci­
sam, dos que passam fome, dos que convivem com a mí­
séria, com a n-ecesSidade. 

O combate à pobreza exige dar prioridade aos mais 
pobres .• isto- é, aos que ganham apenas salário mínimo. 

· l\Íiuiias São as nóssas dívidas. Nenhuma maior do que 
--a-dívida do País com o seu povo. Dívida para com os que 

trabalham, dívida maior ainda com os ·desempregados, 
privados de qualquer salário e da dignidade humana. 

-Seg_uirei uma política que ofereça trabalho para os que 
não trabalham. Uma política que possibili,te a criação de 
nc::>vos empregos. 

úmà sociedade democrática, pluralista e aberta tem 
suas energias Criativas na convivência, na libêrdade. Ca­
pital e trabalho juntos na construção de melhOres con­
dições de vida. 

Assim, não se pode conceber nem tolerar que as re­
lações de trabalho sejam marcadas pela violência. Avio­
lência mancha e conspurca a reivindicação justa. f: igual­
mente inaceitável quando exercida pelo poder público. 

Ã negociação, neste dia -ao trabalho, seja o caminho 
dos conflitos saJariais. 

O progresSo não é obra de ninguém isoladamente. É 
obra de todos. Ele começa dentro'de cada um de nós. :t: 
para essa visão conjunta que eu concito a Nação neste 
dia. -

O Presidente se compromete a ser o trabalhador in­
dormido, severo, simples, disposto a todos os sacrifícioS,­
na defesa do_ País e da soberania .nacional. 

~M/GM/N' Em de abril de 1985 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

--Temos a honra de submeter a Vossa Excelância a ane­
xa minuta de Decreto que dispõe sobre os novos índices 
de salário mínimo em todo o Território· nacional. 

--Trati:t-se de manifestação dos objetivos da Nova Re­
pública, segundo os quais o bem-estar social serâ o 
orientador fundamental da política econômica. Beni por 
isso necessária se faz uma abordagem detalhada desse 
novo enfoque.' tão importante quanto Urgente. 

-É sabido que a nossa.população, nas últimas décadas, 
vive, por fNça da- inflação, os efeitos crônicos da queda 
geral do poder aquisitivo do salário. A tal ponto chega­
mos que,' nos dias atuais, registra-se o menor salário 
mínimo médio desde 1951. Tão dificil realidade não 
pode persistir, sob pena de ao sãcrificio popular Corres­
ponder ,o prejuízo irreparãvel da Naç~o. 

Sua Excelência o Presidente Tancredo Neves elevou a 
dogma o que era jacente no anseio nacional: tudo será · 
feito pelo trabalhador, desde qué não implique em sa­
crifício para a Nação. Dentro desses limites, buscoJI-se-o 
atendimento de ponderável parcela nacional, empregada 
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nas médias, pequenas e rilicroemprc~as, na pequena pro­
priedade rural e também nas administrações públicas es­
taduais e municipais, onde o salário mínimo contínua 
sendo um dado efetivo _da realidade. 

A pesada herança da inflação, Senhor Presidente, con­
dicionou o Go_verno, pelo seu Ministério setorial, a 
desdobrar-se em cuidados, dos quais o maior voltado 
para o trabalhador. Daí, e dentro dos limites do possívef 
e do raz.oâ vel, a proposta de elevar-se o valor do atual sa­
lárío mínimo, concedendo-se um plus relativamente à 

. aplicação pura do IN PC. 
Assiin o ~aiendo, eã"v'á.iiando com a possível exatidão 

os reflexos deste ato, pretende o Governo convocar os 
trabalhadores em geral, sem qualquer exceção, para par­
ticiparem da ingente tarefa do soerguimento nacional. 
Só .assim poder-se-á atingir em prazo. digno o propósito 
da.recupcração plena da economia e dos salários; 

t o proposto a manifestação do reconhecimento das 
graves dlficuldade~ daqueles que percebem salário míni­
mo, sem que, contudo, signifique, por inaceitável, um 
afrouxamento na rigorosa política de combate à inflação 
e·de contenção do aumento do custo de vida. 

Com tal disposição e certeza ·é que, ao ensejo, renova­
mos a Vossa Excelência os protestos do mais profundo 
respeito.- Almir Pãzzlanotto Pinto, Ministro do Traba-
lho. · 

DECRETO No 
DE DE DE 1985 

Fixa novo salário mínimo para todo o Território 
~cional. 

O Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 81, item 111 da Constituição, e ten­
do em vista o disposto nO art. 116, § 2~,- da Consolidação 
elaS "Leis d; Trabalho, aprovad~ pelo DecretO-lei n' 
5.452, de J9 de maio de 1943, Decreta: 

Art. }9 O salário mínimO fixâdo pelo Decreto n' 
90.381, de 29 de outubro de 1984, fica estipulado em CrS 
333.120 (trezentos e trinta e três mil, cento e vinte Cruzei­
ros), ein fedo o .Território nacional. 

Parágrafo único. Para _os efeitos do disposto no artigo 
82, da Consolidação das Leis do Trabalho, os percen­
tuais de desconto serão os cantantes do anexo. 

Art. 29 Para os menores aprendizes de que trata o 
art. 80, e seu Parágrafo único, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, o salârio mínimo corresponderâ ao valor 
de meio_ salário mínimo, durante a primeira metade da 
duração máxima prevista para o aprendizado do respec-­
tivo ofício. Durante a segunda metade do aprendizado, o 
salário mínimo sCrâ correspondente a dois terços do va­
lor do salário mínimo:--- --

Art. 3~> Para os trabalhadores ·que tenham, ftxado 
por lei, o "máximo aa jornada diária em menos "de oito 
horas, o salário mínürio serái&ual ao do anexo, multipli­
cado p_or oito e dividia por aquele máximo legal. 

Art. 4~> O presente Dc;creto entrará em vigor em 19 
de maio de 1985, revogadas as disposições em contrãrio.-

Brasília, de de 1985;. 1649 da Independência 
e 97' da Rep6blica. - JOSJl SARNEY- Almir Pazzla· 
noto Pinto-
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COMPARECEM MATS OS SRs. SENADORES: 

Altevir Leal - Eunice Michiles - Claudionor Rorii 
- Galvão Modesto- Américo de Souza- Carlos Al­
berto- Milton Cabral- João Calmon- Josê Ignácio 
Ferreira- Alfredo Campos- Amaral Furlan -l\:lau­
ro Borges- Rob~rto Campos -Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli.) - A Presidên­
cia convoca sessão extraordinâria a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minu_tru;, destiriada à apreciação dos Re­
:JUerimentos n~s 83 e 88, de 1985. 

O sR.. PRESIDENTE (Josê Fragelli.) __:_ AtendeÕdo_à 
solicitação do Senador Mu_rilo Qadaró, primeiro signa­
tário do Requerimento n9 76, de 1985, a Presidência, não 
havendo _objeção do PJenârio, transfere para o dia 14 
próximo a comemoras;;'ão .d.o .?_5_9 aniv~rsârio d?_ C~ITelo 
Braziliense, anteriormente fixada para o Dia 7 do cor­
rente mês. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragel!i.) - Sobre a me­
sa, o projeto de lei que vão ser lidos pelo .Sr. 19" 
Secretário. 

São lidos o_s seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 87, DE 1985 

Extingue o cargo de Vice-Reitor das Uuiversi~ades. 
autárquicas e dá outras providências. 

O Congresso Nacional deC:ret~_: 
Art. J9 Fica e:dinto o cargo de Vice-Reitor no qua­

dro das Unive"rsidades autárquicas jurisdicionadas ao 
Ministêrio da Educação, reSsalvado, aos ~tuais titulares 
0 direito de cumprirem integralmente seu mandato. 

Art. 29 Nos impedini.entos e substituições ocasioilais 
do Reitor, assume ·o Pró-Reitor dCsignado li~remente 
pelo Reitor. 

Art. 39 No caso de vacân_cia _do cargo. de_ Reitor, o 
Pró-Reitor_em exercício responderá pelo cargo atê_esco­
lhido o novo titular. 

Art. 4?_ Esta lei entra em vigór na data de sua publi­
cação; revogada~ as disposições em contrário; 

Justificação 

Consoante disposição legal vigente Para as Universi· 
dades autárquicas brasileiras, o Vice· Reitor ê nomeado e 
empossado seis meses após a ascenção do novo Reitor ao 
governo da instituição e o seu mandato invade por igual 
p~íodo o tempo do Reitor seguinie. 

)'rata-se de uma, injus~ificáveJ exceção à praxe na ad­
ministração pública do País. O usual é a ado_çã.o de regra 
de que, com relação a cargos, cujo exercício eVeritual, de­
manda substitutos especialmente escolhidos e nomeados 
para este fim, haja simultaneidade na escolha de ambos 
- titular e vice -de modo a serem considerados as afi· 
nidades necessárias, em termos de concepção de gover­
no, à preservação da harmonia e do conseqüente entro­
samento das ações administrativas. · 

O presente projeto, contudo, não pretende corrigir Of 

incovenientt:s decorrentes da escolha isolada, sem con­
temporaneidade do Vice-Reitor, pela alteração do pro­
cesso ou do tempo em que esta ocorre. É a própria figura 
do substitutivo legal, enquanto vice, que ele torna dis· 
pensâvel. 

Na verdade o Reitor jâ dispõe, na atual estrutura or­
ganizacional, de um corpo de auxiliares imediatos de sua 
livre escolha - os Pró-Reitores - reSponsáveis pela 
orientàçãO--e coordenação. dos diversos setores adminis-
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tratitos e ã.cadêrriicos, agrupados em Pró-Reitorias. A 
pár de ser elemento da estrita confiança do 'Reitor, da 
natureza e do c~:xercício dessas funções, tesulta ainda que 
um Pró-Reitor esteje em condições de substituí-lo em 
seus impedimentos eventuais, sem perda dos rumos da 

"administração. 

O projeto pretende legalizar a fórmula mais adquada à 
eventual substituiçã.o dos Reitores. 

Sã la das Sessões, 2 de maio de 1985.- Hélio Gueiros. 

(Às Comissões de ConstltUição e Justiça, de Edu­
c-qçào e Cultura e de Serviço PúblicO Civil.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• -Sli• DE 1985-COMPLEMENTAR 

Introduz alteração na Lei Complementar n• 25, de 
2 de julho de 1975-, que "estabelece critério e limites 
para-a fixação da remuneraçio de Vereadores". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [9 Os dispositivos da Lei Complementar o'~~' 25, 

de 2 de julho de 1975, alterada pelas Leis Complementa­
res n9s 38, de 13 de novembro de 1979, e45, de 14 de de­
zembro de 1983, abaixo .~numerados, passam a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 49 . , .. , .... _ , ... _ .. , ............. . 
"VIII -nas Capitais, 70% (setenta por ce"nto); 
lx"- a remunei-ação mínima dos Vereadores s~ã 

de 3% (três por cento) da que couber ao Deputado 
estadual, podendo, nesse caso, a despesa ultrapassar 
o percentual previsto no art. 7'~~'. · 

Parágiafo único. A remuneração dos Vereado­
reS-dos Territórios do Amapá e de Roraima será cal· 
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culada com base dos DepUtados às A.ssemblêias· dos 
Estados do Pará e do Acre, respectivamente. 

Art. 79 A deSpesa com a remuneração de Ve­
readores não ultrapassará a 4% (quatro .por cento) 
da receita efetivamente realizada no exercício Ime­
diatamente anterior, excetO nas capitais ... 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação .. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justiflcaçio 

A Constituição de 1967 estabelecia a regra geral da 
gratuidade do mandato de Vereador, excepcionalizafldo 
apenas a situação dos edis das capitaiS-e õs daqueles Mu­
nicípios que ostentassem população superior a cem mil 
habitantes, dentro de critérios que sêriãili estabelecidos 
em lei complementar (art. 16, § 2~'). 

Essa'situação rOi alterada pela Emenda Constitucional 
n~' I, de 1969, ,que elevou aquele contigente populacional 
para a casa dos duzentOs mil habitantes, mantido o· siste­
ma de subordinação à lei complementar quanto aos limi­
tes e critêrio para- a sua te_muneração (art. 15, § 2'í'). 

Em Sua redação atual,.dada pela limenda Constitucio­
nal n~' 4, de 1975, o§ 2'i' do art. 15 dá Constitucional Fe­
deral estabelece que. "a remuneração dos Vereadores se­
rã fixada pelas respectivas Câmaras Municipais para a 
legislatura seguinte, nos limites-e segundo critérios--esta­
belecidos em lei complementar". 

A vista da exigência de lei reiulam~tadora, foram su­
cessivamente editadas a Lei Complementar n9 2, de 1967, 

·a de n"' 23, de 1974, e a de n"' 25, de 2 de julho de 1975. 
Esta última encontra-se.regendo a matêria, com as modi­
ficações introduzidas pela:. Leis Complementares n9s 3.8 
e 45, de 1979 e 1983, respectivamente. · 

ASimplf:s leitufa do Projeto ora proposto deixa à mos­
tra seu entrelaçamento com o texto da Lei Complemen­
tar n" 45, de 1983, eis que ele repete lpsfs verbls e ipsis lit­
teris o art. J9 do referido diploma legal, acrescentando­
lhe, todavia, a expressãq, "exceto nas Capitais". 

Basicamente, dOis foram os propÓsitos que nos coridu­
ziram a apresentar esta Proposição. O primeiro visa· a 
corrigir a imperfeição de têcnica legislativa de que sere­
vestiu a Lei Complementar n" 45, de 1983, que silenciOu 
quanto ao texto anterior que modificava, sem a isso fazer 
qualquer remissão. O segUndo busca excepcionalizar a 
situação da remuneração dos Vereadores das Capitais, 
também subjugada à limitação percentual sobre a receita 
efetivamente (ealiz~da no exercício imediatamente ànte-
rior. 

Sabedores de que essa limitação somente exerce in­
fluência sobre os. estipêndios das edilidades de Vitória 
(ES) e.Floriaqópolis (SC), busCamos, com tal providên­
cia, dar tratamento equânime aos Vereàdores de todaS as 
Capitais. 

No entarito, para que esSe objetivo fosse plenamente 
alcançado, imperiOso tornou-se eliniinar a distinção de­
terminada nos incisos VIII' e IX do art. 49 da Lei Com­
plementar n"' 25, de 1975. Assim, unificamos a remune­
ração dos edis mediante a aplicação do percentual de 
70% (setenta por cento) sobre aquela que perceberem os 
Deputados às Asscniblêias Legislativas respectivas, dei­
xando à margem o marco de um milhão'dehabitantes de 

·que resultava a aplicação de dois percentuais distintos 
para se obter o qu&ntum a ser pago, em cada Capital. 

Por derradeiro, aproveitamos o ensejo para adequar o 
texto .legal à nova realidade brasileira, porquanto, de hã 
muito, o Território de Rondônia foi elevado à categori;I 
de Estado, o que justifica sua exClusão do parágrafo úni-
co do art. 4'1, tal como proposta. . 

Sala das Sessões, 2 de maio de 1985. Lenoir Vargas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~eção 11) 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI COMPLEMENTAR No 25 

DE 2 DE JULHO DE 1975 

Estabelece critério e limites para a fJXaçio da r~ 
mune~ação de Vereadores. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei Complementar. 
Àrt. J9 As Câmara Municip,ais fixarão a remune­

ração .elos Vereadores no final de cada legislatura, para 
vigorar na subseq uente, observados os critérios e limites 
determinados na presente Lei Cc;mpl~m~_!ltar._ 

Art. 2"' A remuneração dividir-Se-á em parte fixa e 
parte variável. 

§ l'>~ A parte variável da remuneração não_ será infe­
rior à fixa, e corresponderã ao comparecimento efetivo 
do Vereador e à participação nas votações. 

§ 2'>' Somente poderão ser remuneradas uma sessão 
por dia ~· no máx~mo, quatro sessões extraordinárias por 
mês. 

Art. 39 É vedado o pagamento ao Vereador de qual­
quer vantagem pecuniãria, como ajuda de custo, repre­
sentação ou gratificação, não autorizada expressamente 
pOr esta Lei. 

Art. 49 A remuneração dos Vereadores não pode ul­
trapassar, no seu total, os seguintes limites· em relação 
aos subsídios fixados ãos D_eputados à Assembléia Legis­
lativa' do réspectivo Estado: 
I~ nos Municípios co~p populaçã_Q atÇ 10.000 (dez 

mil) habitantes, I O% (dez por cento); 
II -nos Municípios com população de mais de 

10.000 (dez mil) a 50.000 (cinqüenta mil) habitantes, 15% 
(quinze p9r cento); 

III- nos Municípios com população de mais de 
so_oo_o_ (cinqilenta mil) a 100.000 (cem mil) habitantes, 
20% (vinte por cento); 
IV~ nps rvtu!licípios com população de mais de 

100.000 (cem mil) a 300.000 (trezentos mil) habitantes, 
25% (vinte e cinco por cento); 

V- nos Municípios CQm- população de mais de 
300.000 (treze'ntos mil) a 500.000 (quinhentos mil) habi­
tantes, 35% (trinta e cinco por cehto); 

VI- nos Municípios de mais de 500.000 (quinhentos 
mil) a 1.000.000 (hum milhão) de habitantes, 50% (cii1.­
qüenta por cento); 

VII -nos Municípios de mais de 1.000.000 (húm mi­
lh~o) de habi~antes, 70% (setenta por cento); 

VIII - nas Capitais com popUlação atê 1.000.000 
(hum milhão) de habitantes, 50% (cinqüenta por cento); 
_-~X- nas Capitais ·com população de mais de 

1.000.000 (hum .,milhão) de habitantes, 70% (setenta por 
cento); 
X- a remuneração mínima dos Vereadores será de 

3% (três por cento) do subsídio do Deputado Estadual, 
podendo, Desse caso, a despesa ultrapassar o percentual 
previsto .no Artigo 7". 

~rágrafo úq.iCo. Ã r~·muneração dos Vereadores dos 
Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima será calcu­
lada com base nos subsfdios dos Deputados às As­
sembléías Legislativas do Estados do Parã, Amazonas e 
Acre, respectivamente. 

Art. 5" As c'ãmaras Municipais que se . iDStalarem 
pela primeira vez e as que áinda não tiverem fixado are­
muneraÇão dos VereadOres podem determinã-la para a 
Legislatura em Curso. obedecido o disPosto no artigo an-
terior. · 

Art. 69 Poderão as Câmarãs Municipais, não haven­
do coincidência de mandatos legislativos estaduais e mu­
nicipais, atualizar a r~muneração dos Vereadores para a 
mesma legislatura, quando ocorrer fixação de subsídios 
dõs Deputados, nos termos da. Constituição do respecti­
vO Estado. 
· Art. 79 A despesa com a remuneração dos Vereado­
res não poderá, enf cada MUnicípio, Ultrapassar, anual-
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mente, 3% (três por cento) da receita efetivamente reali­
zada no _exercício imedif,ttamente anterior. 

Parági-:afo único. Se a remuneração qalculada de acor­
do com as normas do artigo 49 ultrapassar esse limite, se­
rá. reduzida para que não o exceda. 

Art. 89 Na atual legislatura a remuneração dos Ve­
readores, fixada com base na Lei Complementar número 
2 de vinte e nove de novembro de mil novecentos e ses­
senta e sete, alterada pela Lei Complementar número 23 
de dezenove de dezembro de mil novecentos e setenta e 
quatro, n'ão será reduzida. 

Art. 99 .A população do município serâ aquela esti­
mada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), qu!! fornecerá , por certidão, os da­
dos às Câmaras interessadas. 

Art. 10. A presente Lei Complementar entra em vi­
gor na data de sua _publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasilia, 2 de_julho de 1975; 154 da Independência e 
879 da República. - ERNESTO GEISEL - Armando 

Falcão. 

LEI COMPLEMENTAR N' 38, 
DE 13 DE NOVEMBRO DE 1979 

Modifica a redação de dispositivos da Lei Comple­
mentar n" 25, de 2 de julho de 1975, que estabelece 
critérios e limites para a fixação da remuneração de 
Vereadores. 

ô Presidente da ReapúbliCa, faço saber que o Con­
gresso N acionai decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar; · 

Art. 1" Nos art. i". 2" e seus § 1"', e art. 59 da Lei 
Complementar n9 25, de 2 de julho de 1975, substitua-se 
a palavr~ "remuneração" pot: "subsidio". 

Art. 2" Os dispositivos da Lei Complementar n9 25, 
de 2 de julho de 1975, abaixo enumerados, passam a vi­
gorar com as seguinteS alterações: 

"Art. !9 ·········~·-··········-·········· 
Parágrafo único. Na falta de fixaÇão do subsi­

dio a que se refere o caput deste artigo, poderã a Câ­
mara Municipal eleita fiXá-lo para a mesma legisla­
tura, observados os critêrios e liffiites estabelecidos 
nesta Lei, retroagíhdo a vigência do ato à data do 
início da legislatura. 

ArL 4" A remuneração dos Vereadores não 
pode ultrapassar, no seu total, os segUintes limites 
em relação à dos Deput_ados à Assembléia Legislati­
va do respectivo Estado; 

1- .................................... . 
11- ............•........................ 
lll- ................................... . 
IV- ................................... . 
V- ..................................... ~ 

VI- ................................... . 
VII- ..... ~ ............................ . 
VIII-······-························ 
IX- ............................. ~ ..... -.. . 

:·X- A remuneração mínima dos Vereadores se­
rá de 3% (três pOr cento) da que couber ao Deputa­
do Estadual, podendo, nesse caso, a despesa ultra­
passar o percentual previsto no art. 7<~. 

ParágrafO ún'icó. A remuneração dos Vereado­
res dos Territórios dp Amapá, Rondônia será calcu­
lada com base na dos Deputados às Assembléias 
dos Estados do Parã, Amazonas e Acre, respectiva­
mente. 

Art. 6" Poderão as Câmaras Municipais atuali­
zar a remuneração dos Vereadores para a mesma 
legislação quando ocorrer fixação ou reajustamento 
de remuneração dos Deputados dos respectivos Es­
tados, observado o disposto no art. 49." 
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Art. 39 Fica revogado o art. 31' da Lei Complemen­
tar n~' 25, de 2 ele julho de 1975. 

Art. 41' Poderão-as Câmaras Municipais;-n-a-legisla­
t~ra ~m curso, atualizar a remuneração dos Vereadores, 
seguil.do os critérios da presente Lei. 

Art. 51' Esta lei entrará em vig-of na data de sua 
publicação. · 

Art. 61' Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 13 de novembro de 1979; 158"' da Indepen­

dência e 91~' da República. -JOÃO FIGUEIRÉDO­
Petrônio Portella. 

LEI COMPLEMENTAR N• 45, 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983. 

Estabelece critério para remuner8çio de Vereado-
res. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso NaCional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei CoinPlementar: 
Art. ('1 A despesa com a remuneração de Vereado­

res não ultrapassará a 4% (quatro por cento) da receita 
efetivamente realizada no exercício imediatamente ante­
rior. 

Art. 2~> Esta Lei efltra erri vígor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 31' Revogam-se as dispoSíÇões em contrâ.rio. 
Brasília, 14 de dezembro de L983; 162~> da Independên­

cia e 95~> da República. - JOÃO FIGUEIREDO -
lbrahim Abi-Ackel. 

(Às Comissões de Constituição e JUstiçQ e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Os prõjefos li­
dos s_erào publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - E>tã finda a 
Hora do Expedientp. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai se~ tido pelo Sr. 
l~>-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 94, DE 1985 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as 
matérias constantes doS11:ei1SiJ.~>s 3 a 7 sejam submetidas 
ao Plenário em li', 21', -39, 4~> e 511 lugares, respectivamente, 

Sala das Sessões, 2 de maio de 1985. ~ Ma_rtins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento entra em imediata votação. 

Em votação o requerimento. 
Os -srs.- Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, solicito 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Será feita a 
verificação so!icitada -pelo nobre Senador Moacyr Duar­
te. 

Não havendo quorum, vamos acionar as campainhas 
para a chamada dos Srs. Senadores a plenário, ~uspen­
Qendo a sessão por dez minutos. 

Está suspem:a a sessão. 

(Suspensa às 15 horas t: 34 minutos, a sessão é rea- -
berta às 15 horas e 44 minutO,ç.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
- . ' ' ·- - -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está reaberta 
a sessão. Persistindo a falta de_qu_orum, a Presidência se 
dispensa·de proceder a verificaç,io solicitada. 

O requerimento fica prejudicado. 
Em conseqfiência, as matérias da Ordem do Dia, em 

fase de votação, constituída dos Requerimentos n~>s 57 e 
58, de 1985; Projetos de Lei do Senado n9s 26/79 e 2, 340, 
l8 e· 320. Ue 1980, ficam CO!fl- ã sú.a apreciação ã:diada· 
para a próxima sessão ordináfili.- -

0- SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filha, por cessão do 
nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso:) -Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

_--A. Nova República na mente e no coração do povo é, 
_ antes de _tudo, tempo de mudança. Nasceu com um so­

nho, com-uma esperança: o sonho e a e3perança de_ cons-
trução de um Brasil novo. ~ovo na consc~ência cívica de 
sua gente, novo nos métodoS de governo, novo nas ati­
tudes de-cada um pa-ra com cada outro. 

__ Esse anseio de mudança que começou nas praças 
públicas de todo o País, dos grandes centros urbanos às 
mais h1,1mildes vilas do interior, extravasaltdo pelas gar­
gantas de milhões, _gargantas_"do homem do povo cansa­
das de tanto silêncio, penetrou fundo na alma da Nação 

-e se corporificou numa bandeira e num nome: Tancredo 
Neves, bandeira hoje sus!e!'Jtada pelas mãos firmes do 
Presidente José Sarney> 

.. Teus sonhos serão os nossos sonhos". 
Se indiscutível é ser o "Muda Brasil" a divisa da Nova 

República, não menos verdade é o fato de que as mu­
danças em sua dimensão mais plena, são uma fronteira 
ainda por conquistar. E não será fâcíl essa conquista. 

Ã medida em que estas se fizerem, como vêm sendo 
feitas, as Unanimidades tão enfátiCas do on!eni; tão rea­
firmadas e ratificadàs ·do hoje, irão sofrendo as fissuras 
dos interesses contrariados, das convicções Dão tão con­
victas, do inconformismo de todos aqueles que assumi­
ram o discurso da mudança, para que na prática, tudo 
continuasse sem mudar. 

Esses obstãcul~s. todavia, não poder:ão nos deter. Se 
não concretiZarmos as mudanças tão sonhadas, tão pro­
metidas, teremos cometido um crime irreparável: o de 
destruirmos a confiança de (odo um povo que nas ruas, 
pacifiCamente, em enternecedora confraternizaçâô" na­
cional, fez a trarisição do poder autoritário ao regime 
democrático, num dos mais expressivos movimentos po­
pulares de toda a nossa história. 

Transformar o discurso em ação; no coritexto das mu­
- danças com as quais a Nova República lançou a sua sor­

te, exige de nós criatividade e coragem. Criatividade 
para encontrar novos caminhos, nos emaranhados des­
caminhos antigos, coragem para arrostar a oposição dos 
p:fivilésiOs Co"ntrari8.dos; que às vezes~ assumem formas 
in_sid!?s~s ~- _s~ escondem dentro de J?OSsos pró~~-i~s mu­
ros. 

Faço tais considerações com o coração posto no meu 
sofrido nordeste. 

-Depois de uma interminável estiagem de quase seis 
anos, que nos.corroeu todas as resistências, sofremos a 
calamidade de uma enchente que parece não deixar ·pe­
dra sobre .Pedra. 

Romperam-se açudes, ruíram-se pontes, destruíram­
se estradas~ esbOZ:oaram~Se casas, reStando. n"a eSteira dás 
chuvas, destroços e desespero, a exigir de todas as auto­
ridades enérgicas providências, não apenas para socor· 
_r~-QSJlª-g"elados, mas, principalmente, para reconstruir 
-um pedaço da Nação que_se encontra destroÇado_. 

_E 'ne§ta reconstrução, espero, já hemos de exercitar a 
mudança. 
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Todos sabem que há no nordeste uma centenária ínR 
dústria da seCa e não apenas da seca, urna centenária in­
dústria da miséria·- seja na seca, seja na enchente. 

Alimenta-se essa indústria da miséria pelas mãos de 
uma estrutura corrupta que ou simplesmente desvia re­
cursos atravês de licitações fraudulentas, de projetos su­
perdimen~ionados, de custoS' artificialmente elevados e 
outros tantos alimentadores de PF ou a!oca dos recur­
sos, discricionliriafnente, privilegiando oorreligionârios 
e -cupinchas e penalizando os adversâ.-:os políticos. 

verbas para reconstrução' de açudes, por exemplo, 
passam a ser aplicadas atê para construir um açude 
novo na fazenda d"este Õu daquele protegido, enquanto 
que os reparos de um açude destinado ao abastecimento 
d'água de uma comunidade, deixam de ser feitos porque 
O prefeitO ê adversário político. O restabelecirneOto de 
uma v~a de ligação importante entre um bairro-populoso 
e o ceritfo urbano é, pelo mesmo motivo. preterido por 
caminho vicinal que· serve a propried<1de de um apani­
guado e assim por diante. 

E isso não é novo, vem de priscas eras, desde o velho 
DNOCS-e da velhã. SUDENE, chegando até às coniis~ 
sõ~ de Defesa Civil manipuladas por funcionáriOs da 
EMA TER a distribuir os óbulos da emergência como o 
favor político a correligionários do poder. 

Numa cidadezinha lã no sertão P.Otiguar, perto de 
Umarizal, o funcionário da EM ATER, acobertado pela 
omissão da Comissão de Defesa Civil, alistava o flagela­
do na frente de trabalho da emergência, desde que todas. 
as compras com o mísero dinheiro, fossem feitas num 
armazém de propriedade de um seu irmão. 

A Nova República tem de remover eSse montu.ro mo­
ral do nosso Nordeste e, desde agora,já nas obras de re­
construção das áreas destruídas pelas cheias. 

Parece óbvio que com as à-tuais estrUturas, as nlestnas 
e viciadas estruturas de todo o sempre, não se consegui­
rã mudar nada, Continuaremos a mesma-ciranda d~ corR 
rupção, de privilégios e de perseguições que até aqui se 
perpetua. 

Para mudar o princípio, precisamos mudar desdC logo 
as regras do jogo. 

QuerO pfopor daqUi, q'ue ~a reconstrução d~ Nordeste 
se exercite o esPírto da Nova República, aceite-se o desa-
fio da democracia particiJ)atíva. · 

Qüe ãõ iilvêS-de se apliCarem os recursos através de se­
Cfetarías estaduais, de prefeituras ou de qualquer outro 
órgão público, que se os apliqUem através de comissões 
representativas do governo e ~a comunidade, organizaR 
das a nível éstadual e municipal e formalizad~s pelo Mi· 
nistério do Interior. 

Esi3s colniSSões seriam formadas, a nive:J estadual, por. 
um representante do Ministério dl'l Interior; um repre­
sentante de cada partido político organizado no Estado, 
um representante do governo do_ Estado e mais alguns 
representantes de entidades particip-ativas da comunida­
de estadual como a Igreja, a Maçonaria, os clubes de ser­
viço, etc. 

A nível municipal, além dos representantes do Mini_s-: 
tê'rio ·cio- Interior-e do Governo do Estado: incluif-se-i:~.m 
representantes dos partidos políticos com assento na Câ· 
mara de Vereadores, representante da Prefeitura e repre­
sentantes das entidades participativa..;.da Comunídade lo. 
c.al, com a fiscalízação a .cargos da SUDENE. 

Numa estrutura dessa espécie torna-se impossível vice­
jar a corrupçãO, pois ·toda a comunidade participa da 
efetiva aplicação dos recursos. 

Pretendo formalizar brevemente a proposta a Sua Ex­
celência o Senhor Presidente da República, para fJ qual 
espero contar com o apoio dos nobre colegas. 

Eram estas as palavras que gosiariade pronunciar n·es­
te instante, ·sr. Presidente e Srs. Senadores~ em defesa do 
Nordeste, em defesa da honra dos pollticó~ do Nordeste. 
(Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Cónoedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares, pai permUta 
com o Senador Moacyr Duarte. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quase o têrmino da última sessão legislativa, ao ocu­
par esta tribuna· para denunciar o crime de lesa~·pátria 
que se vem perpetrando contra o meio ambiente na 
Amazônia, com o incentivO -dos próprios- órgãos gover­
namentais incumbidos de promover-lhe o desenvolvi­
mento, numa das mais abominãveis- distorções na his- · 
tória daquela região, fiz q·ueStão de enfatizar, através dos 
subsídios então trazidos a esta Câmara Legislativa, o ca­
ráter de obrigação não apenas de ordem política, ri:tas 
sobretudo o dever comum a todo brasileiro -que vê o 
mais rico patrimônio territórial de seu País, e, por exten­
são, da própria humanidade, ser impunemente dilapida­
do com inavaliável comprometimento das futuras ge­
rações de brasileiros. 

Patrimônio que,- na justificãda revolta do admirável 
Patrício 'RobertQ ~!;lrle Marx,~. "muito maior do que .a 
nossa dívida extern<i,'do que nosso pluripartidarismo, do 
que as eleições direta~ para Presidente da República, 
problemas importantes apenas enqUanto houver_ um 
Brasil pelo qual ~inda valha a pena lutar." 

Hoje, já agora quase ao inicio dos nossos trabalhos le­
gislativos, volto à mtsma tribuna para, com o mesmo 
espírito de ciosa amazonidade e não menor brasilidade, 
despertar a consciência de todQS os homens de boa von­
tade desta terra para outro aspecto, não menos grave e 
sobretudo paradoxal, que aflige toda a Amazônia: a 
maior rede hidrogrâfica do mundo ainda não tem uma 
efetiva política de transporte hidroviário; os mais de 500 
afluentes do Amazonas, estradas n·aturais por excelência, 
não dispõem de um programa específico de utilização ra­
cional e sistemática. 

Só a Hacia Amazônicã Ocidental - para não nos 
alongarmos nestas considerações - tem dezenove mil 
quilômetros de águas navegáveis (abrangendo Roraima, 
Acre, Rondônia e AmazOnas) francamente subutiliza­
dos; pouco ou mesmo nada se vem fazendo para se trans­
formar essa colossal malha hidrográfica numa rede hi­
droviária- de inesfiináVeis beneficios econômiCos e sociafs 
não só para a região como para todo o Pafs. 

O Sr; Albert~ Silva - Perniite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Com muito prazer. 

ú Sr'. Alberto Silva.:.... Antes que V. Ex• conclua o ra­
ciocín~O, eu ine permito - e peço desculpas por 
interrompê-lo - elogiar a proposição que V. Ex• faz, 
quando começou e falou em Roberto Burle Marx, a res­
peito da preservação daquela imensa riqueza, acreditan­
do que provalm.ente V. Ex• deveria querer referir-se á de­
vastação das florestas para implantar não sei o quê no 
seu lugar ,e agora fala no inaproveitamento dos 500 
afluentes do Amazonas que não tem um programa ade­
quado 'para navegar. Eu queria apenas lembrar quepes­
quisa istá entre as coisas que nã,o se faz ·neste País. En­
tão~ deseja-se utilizar em qualquer rio uma embarcação 
que anda..._ no AmaZonas, com calado'-i:le 50 metros ou 
mais. Os riOs a que \f. Ex•·se refere, certamente na época 
da estiagem têm calado pequeno, de um metro ou talvez, 
até menos. O que se deveria fazer, nobre Senador- e o 
IPT estâ ai para-desen:volver projetos de qualquer tipo de 
embarcação e já se provou isto- é uma embarcaç~o que 
caminhe em qualquer rio. Este seria o ponto de partida, 
pOi-que realmente transporte em via fluvial, na escala dos 
transportes universais, é a irlaiieira mais barata de se le­
var grandes massas a grandes distâncias; depois, a ferro­
via, e por último, a rodovia. No Brasil; a gente invert~: 
rodovia_, ferro_via, e hidrovia nem se cogita. Parabéns a 
V. Ex• 

O SR. ODACIR SOARES -As ponderações que V. 
Ex• acaba de fazer serão objeto de considerações a serem 
feitas no curso do -meu pronunciamento. Entretanto, as 
vias navegàveis ama-zônicas possuem car.âcterfsticas di­
v_ersos. Temos rios que permitem, durante _todo o ano, a 
n-avegabilidade para embarcações de grande calado, e te­

_ mos rios que permitem, durante todo o ano, a navegabi- · 
!idade para embarcações de pequeno calado. Mas todo_s 
esses rios aos quais eu me fefiro são rios navegáveis du­
rante todo o ano. 

Em yerdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a chama­
da oitava potência do mundo ainda não conseguiu evo­
luir da estrita filosofra rodoviarista pregada nos idos de 
1927 Por Washington Luís, sob o lema.. ... Governar é 
abrir_ estradas" ... 
·- Nossos planejadores e administradores, aparentemen­
te insensíveis aos contundentes choques do petróleo de 
1973 e 1979, contTilUam conio que Siderados pelo fantas-· 
magórico dístico de 1927, parecendo ignorar que no 
transporte rodoviáriO-cOD.SoniC:.me !litro de óleo diesel 
por tonelada de carga a cada 325 quilômetros, enquanto 

· . nas hi.drovias. mantendo-se a.mesma relação carga/ com~ 
bustível, percorrem-se 855 quilômetros, como demons­
trou o Engenheiro Ronaldo Pinto· Carreteiro, ex~ 

Presidente da Companhia de Navegação da Amazônia, 
em artigo especializado editado em outubro_de 1982, na 
publicação,_ "Portos e Navios". 
' Em t~ab~h~ d~ju~ho"de ,1984, sob o título. "Cenários 
para a Economia Brasileira", o Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social (BND ES) coloca em 
evidência a íntima relação entre importação de petróleo 
(e derivados) e o desenvolvjmento.do País para o período 
1985/1990. E conclui que as taxas de crescimento do 

.Produto internQ Bruto (PIB) depf:ndem essencialmente 
dO consumo de .. petróleo, ao observar, da .tabulação de 
doze componentes de quadro comparativo desse contex­
to, que. "a elasticidade da demanda de petróleo em re­
lação ao PIB igual a 0,8 significa que para aumentarmos 
o PIS em 1%, obrigatoriamente teremos de consumir 
mais 0,8 de pétróleo.••Na explicação para tão acentuado 
índice de elasticidade de petróleofPIB, o trabalho ê taxa~ 
tivo:.-"0 priricipal gargalo-está no consuino de diesel 
para o transporte rodov.iário de carga". 

De fato, ao com pulsar a monografilil, "Dependência do 
Petróleo-.', do Dr. Newton Figueiredo, titular da Dir.eto­
ria de Navegação Interior da SUNAM~M (Superinten­
dência Nacional da Marinha Mercante), editada em de­
zembro de 1979, verificamos que,,:"em 1910, o transporte 
rodoviário absorveu 74,6% de todo o diesel consumido 
no País, cabeildo ao transporte ferroviário 6,6% e ao 
marítimo 3;5%" (incluindo~se aqui a navegação de !ongo 
curso e de cabotagem). 

E qual a situação atual? 
De acordo com os dados divulgados em dezembro de 

1984 peli SUNAMAM (In. "O Transporte Fluvial e La­
custre nó Brasil: Perspectivas e Realidades"),, "o setor 
transportes é o responsável pelo consumo de 73% das ne­
cessidades de diesel do País. O transporte rodoviário ab~ 
sorve 67%, sendo que apenas o transporte rodoviârio de 
carga participa com 50% de consumo nacional de die-.. 
sel". 

Prosseguindo na análise setorial do .consumo de deri­
vados de petróleo, prognostica a referida ediçãQ,!. "Como 
c,- diesel é o derivado. que comanda nossas necessidades 
de importação de petróleo, pode ser dito que o segmento 
transporte rodovbú'io de carga estará, nos próximos ciilco 
anos, sendo o resp_onsável por aproximadamente 22% 
das necessidades de divisas'para as importações brasilei-
ras". 

·observando-se as estatísticas sobre a evolução d.o 
transporte rodoViário de carga, de 1979 a 1983, com·d<i­
ôOs oriundos do GEIPOT (Empresa Brasileira de Plane­
jamentp de Transportes), constata~se que a participação 
desse segmento ê. à exceção de 1980, invariavelmente 
crescente: 59.4; 58.1; 59.8 e 60.2:- · 
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_ Coin.o se.explica, pOis, que modalidãde de transporte 
mais onerosa consiga, numa economia de mercado, pre­
ferência sobre as demais? 

Vários são os- fatores que explicam ess;t anomalia. 
Poderíamos começar pelos subsfdios ao combustível e 

o caudal de recursos à ínfra..:.estrutura do transporte ro~ 
doviário (caríssima, poi sinal), fatores que praticamente · 
invialibilizaram a capacidade de concorrência das ferro-­
vias, da navegação de cabotagem e da navegaçãl? inte­
rior, dadas as di~torções tarifárias decorrentes dessa 
política rodoviarista, oomo tão bem evidencia o Dr. 
Newton Figueiredo ern, .. Planejamento de Transportes e 
a Política Tarifária", publicado em 1979. 

Além da pagar apenas parte de sua infra-estrutura e 
. com o combustível (diesel) subsidiado, o transporte ro-­
doviário soma ainda a seu favor a rapidez e o atendimen­
to porta a porta. 

Partindo, portanto; de custos irreais, várias rodovias 
· foram construíâas paralelas a rios e a ferrovias, desarti­

culando toda e qualqllei possibilidade de emprego da. 
multimodalidade. Um exemplo tfpico- referido em tra­
balho elaborado pela Diret9ria de Navegação Interior 
daSUNAMAM, de dezembro de 1984, -é a BR-319-
Manaus-Porto Velho, rodovia de construção carfssima, 
com sêria limitação de peso, construída paralela ao rio 
Madeira, e que permanece em condições semelhantes às 
da época da ocupação da Amazônia ... " 
_ Em contrapartida, num contraste choCante com as ge-­
nerosas atenções contempladas ao segmento rodoviário, 
o transporte hidroviá'rio e lacustre, em face dos baixíssi­
mos recursos que lhe foram alocados no decorrer deste 
século por to.dos os governos, amarga todas as dificulda­
des desse tratamento. Sua legislação- O Código de Á­
guas - desatualizada (data de 1934), vem sendo sistema­
ticãmente desrespeitada. 

Segundo depoimento da própria Diretoria de Nave­
gação Interior da SUNAMAM.,. "a navegação fluvial, na 
maioria dos rios brasileiros, ainda está sendo feita por 
práticos, como à época das Ba'ndeiras" .. . 

Esclarece essa mesma Diretoria qu(f ... a participação 
do transporte fluvial e lacustre na movimentação total de 
mérct~.dorias no País tem refletido os investimentos que 
nele foram e estão sendo alocados. Se a navegação inte­
rior participa com algo próximO a 1% do transporte no 
B_rasil é também porque os investimentos a ela dirigidos 
foram dessa ordem" ... 
... Claramente pode ser percebido - sustenta ainda 

aquele órgão - que, se do total das três modalidades 
(ferroviário, rodoviário, fluvial e lacUstre), o setor rodo­
viàrio absorveu 70% das cargas, foi porque os investia 
mentes, atê 1974, foram dessa ordem. Se o transporte 
ferroviário vem participando com algo perto de 25%­
contiri.ua o depoimento -é tambêm Porque a ele foram 
dedicados investiinentos ao lOngo do tempo da mesma 
ordem de grandeza. A mínima pa~ticipação da nave­
g~ção interior - encerra a análise -·só reflete a priori­
dade que a ela foi dada",\, 

O Sr. Jo~o Lobo- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ODACIR. SOARES- Com muito prazer. 

O Sr. Joio Lobo·- Nobre Senador Odacir Soares, 
quero parabeniZar V: Ex• pela sUbstância que forriCCC a 
todos nós aqui, neste momento, com essa argumentação, 
c.om estes números que V. Ex• apresenta, que nos deixa 
perplexos, mas Conscientes de que este Pafs é realmente 
fixai;J.o nOs transportes auto motores. O Brasil- já disse 
um escritor,- um- técnico de quem não me oc_orre o nome 
-tem um complexo com motores de explosão. No Bra­
sil, só se gosta do transporte rodoviârio~.Tudo bem, se 
não viesse em .detrimento de outros transportes que de­
veriam ser pragmaticamente estudados· e defendidos 
para diversos tipos de carga e para diversas regiões. e 
completamente inadimissível que a Bacia Hidrográfica 
Amazônica Continue pessimamente inaproveitada. 
Lef~!bro que, no· meu Estaçlo, um Estado do l'\ord~ste 
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brasileiro, temos um rio que era navegâvel em 1230 qui­
lõmetros de sua extensão. Entre o Estado do Maranhão 
e do Piauí, o Rio Parnaíba oferecia navegação anual per­
manente e toda a penetração, toda a colonizaçãó, todo o 
fluxo de riquezas, de produtos escoavam através do Rio 
Parna1ba, pela navegação fluvial. De repente a nave­
gação do Rio P-arnaíba foi desativada. Antes de ser sec­
cionada pela construção da Barragem da Boa Esperança, 
a navegação fluvial do Rio Parnaíba jâ havia sido prati­
camente abandonada, abandonada em favor das estra­
das que estavam começando a ser construídas em todo o 
terrjtório piauiense, em todo o território maranhenSe, 
deixando parada a navegação, com graves e sérios preM 
juízos, com um enorme aumento de consumo de_ pc-o 
tróleo, dos combustíveis de origem fósSil. Lembro que a 
navegação do Rio Parnaíba era toda feita com a queima 
de carvão ou de madeira, era uma energia renovável. En­
tãO, vê V. Ex•, mesmo num Estado que não tem uma ba­
cia hidrográfica do porte do Estado de V. Ex', consegui­
mos identificar esse menosprezo, esse descuido das auto­
ridades para -epm um meio t'ão vital de transporte. E digo 
ainda em acréscimo ao mel! pensamento, países como os 
Estados Unidos, como Alemanha, Bélgica e Holanda, 
preservam seus rios, seus lagos e desenvolvem ao máxi­
mo a navegação ao longo desses rios. Em determinado 
seguimento do Reno, V. Ex' pode verifícar que existe na 
sua margem direita, uma ferrov-ia, urna rodovia e a sua 
margem esquerda, repete-se uma rodovia e uma ferrovia. 
Mas, nem por isso~ menos intenso ou menor o fluxo de 
carga que flu-i através do rio. EntãO, V. Ex' desperta a 
atenção do Senado, de toda a Nação para um problema 
que os brasileiros estão mais ou menos desatentos. Nós 
só cuidamos realmente do transporte rodoviário, não es­
tamos atentos ao axioma dos transportes, porque cada 
tipo de carga tem sua via de transporte bem definida e 
aconselhada. Era este o aparte que queria fazer ao dis­
curso de V. Ex•, parabenizando-o pelo assunto enfoca­
do._ 

O SR. ODACIR SOARES- Agradecido pelo aparte 
de V. Ex~; que se integra perfeifãmerite -áO meu discurso. 
f: abSolutamente verdadeiro que todos os GOVernoS do 
Brasil não deram .a.tenção a questão das hidrovias no 
nosso País~ 

O Sr. Jor~e Kalume- PermiteM me V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Só queria penilissão 
para adentrar mais um pouco no'ineu discurso e, em seM 
guida, concederei o apãrte a V. Ex• 

Corroborando essas apreciações da SUNAMA_M, a 
PORTO BRÁS (Empresa de Portos do Brasil), em painel 
apresentado a\l Clube de Engenharia, no Rio_ de Janeiro, 
em dezembro .de \983, exibiu, dentre outros, o qua_dro _de 
investimentos em transportes no Brasil, naquele ano, em 
cujo conte'xto as hidrovias figuram com a humílima par~ 
tidnacàb de 0,8%. 

Assim, não causa eSpanto que a Empresa de Nave­
gação da Amazdnia se veja na contin_g-êilclã: de fazer na­
veg:ir barcos com mais de cínqaenta anos de trabalho~ 
comprados jâ depois de usados no Mississipi. Por isso, 
parece não mais constituir-se em tragédia acidentes fre­
qUentes e fatais, como o que envolveu o barcQ-, "Novo 
Amapá", com a perda de inúmeras vidas, em Macapâ. 

A insuficiência na repOSiÇão t: r.d renovação da frota; a 
prccãria infra-estrutura hidroviáiia--.:..:.::-nO Cfue concerne 
ao melhoramento das vias navegâveis e à construção de 
'embarcadouros em pontos estrat~cos -;-o baixo nível 
de renda das popu,lações ribeirinhas, que precisam se 
deslocar e que vivem como que perdidas na imensidão 
territorial dominada pelo colosso dos rios e das florestas; 
a necessidade de escoamento de Sua produção e de movi­
mentação de mercadorias provenientes de outras partes 
do Brasil, tudo isso faz cOm- que a Região Amaiônica, 
dependente essencial e quase exclusivamente do trans­
porte fluvial, tenha enormes extensões marginalizadas da 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

comunhão sódo~econômica do País, privadas de ser­
viços de saúde, de educação, de abastecimento, de comu­
nicação, conseqüência cruel da absurda política nacional 
de transporte, que teima em ignorar a importância das 
estradas líquidas, mâxime em relação à Amazônia, numa 
perdularidade incompatível com a presente realidade, 

Como conseqüências inevitãveis dessa omissão goverM 
namental, acentua-se o quadro de despovoamento do iri­
terior amazônico, acelera-se a migração para as cidades, 
expandindoMse o processo de favelização. 

-E-o despovoamento do interior, sobretudo na~_ áreas 
limítrofes, põe em perspectivas sérias repercussões de or­
dem geopolítica, configurando-- a(j_ui -sim, cOm prOprie-
dade - uma questão de segurança nacional. · 

EvidenciaMse, portanto, a existência de grave problema 
sócio-ec~nômíco e geopolítico, vinculado às peculiarida­
des da região, a exigir, de imediato, uma tomada dC: po­
sição do Governo Federal: corajosa, clara, abrangente, 
mas sobretudo honesta, através da instituição de uma 
polífiC3. -de transporte fluvial par~ a Amazônia. 

Ao reclamar da inexistência_de tal política, devo escla­
recer que o que está aí não tem foros nem condições de se 
apresentar como uma política global de transporte hiM 
droviário para a Amazônia. 

Se não, vejamos. Em junho de 1983, ao participar, em 
Belém, do 11 Simpósio de Navegação. na Amazônia, o 
Ministro dos Transportes anunciou as diri.:trizes do que 
seria a política para o transporte hidroviârio interior na­
quela região. 

As cinco diretrizes, então, divulgadas a_ r_i_gor não 
adentraram o âmago da {ruestão: a abissal desvant'agem 
desse segmento na divisão de recursos contemplados no 
Plano Nacional de Viação, atendendo-se a questões cola­
terais, como ·as referentes a melhoria do desempenho 
operacional, a eficiência energêtica, a níveis de frete, a li­
gação com países vizinhos e a transporte de passageiros 
de baixa renda. Este último aspecto, aliás, constituiMse no 
mais importante item daquelas diretrizes,jâ que procura 
ajustar o problema de transporte' em função das peculia~ 
ridades sócio-econômicas da Ama2ônia, preconizando 
medidas de 'compatibilização de renda per capita com os 
cust~ de passagens. 

Paralelamente, es~~ "política", ditada unilateralmente 
pelo Ministério dos Transp~rtes, desconheceu eventuais 
estudos e programas dos outros quatro Ministé_rios que 
com elC. compartilham - nem sempre harmonicamente, 
diga-se desdejâ- a gestão dos recursos hídrico_.s no Bra­
sii:.Agricllltura, Interior, Marinha e Minas e Energia. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-~e V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- Pediria a V. Ex• um mi~ 
nuto, a fim de que conclua meu raciocfnio e, logo em se­
guida, depois de conceder o aparte ao. Senador Jorge KaM 
lume e~ .Senãdora E-t!nite MichileS, ouvirei V. Ex', com 
prazer. 

ênqua:nto o· Governo não se -dispuser a encarar o 
problema de forma global e unificada, lnediante a insti­
tUição de um órgão normativo e de coordenação ger3.l da 
problemática da ágtJ.a, continuaremos, a despeito das 
disposições 'do Código espeCífico, asSiStíiido à cons­
ti--Ução de barragens em rios navegáveiS- Sein á preocu­
pação de dotá-las de eclusas, ignorando-se, portanto, ti­
rante a energia, componentes essenciais e necessariamen~ 
te integra~os em projetos dessa natureza, como nave-. 
gação, lo<;:alização de portos, irrigação, controle de en­
chentes, abastecimento d"âgua, pesca, iritedigação com 
rodovias ou ferrovias, rede de esgotos, pontes, além de 
outros. 

.. Sem essa harmonização de projetos- observa 
documento da PORTOBRÁS- cada uso da água 
interfere com Os outros,. às vezeS com danos irrepa­
ráveis par~ a economia da Nação."· 

Maio de 1985 

Esse mesmo documento des~aca que 

"O planejamento das hidrovias tem sido, quase 
sempre, caudatário do de outros órgãos governa­
mentais", em decorrência dessa plularidade de orga~ 
~ismos funcionando descoordenadamente. 

Urge, pois, a convergência de órgãos, estudos, 
planos e programas direta ou indiretamente relacio­
nados com a água, a fim de se asse&urax;,_ através de 
uma política global, atuação harmônica e integrada 
de todas essas instituições". 

Concedo o ap.arte ao nobte S~nador Jorge Kahime. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre SeQ.ador Odacir Soares, 
V. Ex• deve ter observado que seu tema sacudiu o Sena­
do Federal, chamou a atenção da Casa, despertou inte­
resse. Quero, então, cumprimentãMlo e endossar a tCse 
que ~stã defendendo, mas, não posso deixar de fazer um 
registro em favor das rodovias porqÚe elRs têm o objeti­
vo, também, de povoar, principalmente na nossa região. 
Nossa região foi povoada através dos rios, as estradas 
que andam, como escreveu Euclydes da Cunha. Sem os 
rios não teria sido possível, riaquela época, povoar a 
Amazóni~. É por isso que a Amazônia ficou povoada· 
apenas nas margens dos rios. Posteriormente, com a 
abertura de rodovias, a Amazônia foi send,o povoada, 
sacudida Quero mais uma vez_enfatizar que V. Ex• tem 
razão e há necessidade do aproveitamento da rede hidro­
grãfica da Amazônia para pô-la em funcionamento, fa­
zer com que, construídas represas em algumas regiões, 
eJa·possa ser navegável permanentemente. E mais, para­
lelamente a esse trabalho, ser feita a ferrovia, porque O · 
transporte naturalmente saíra por um custo bastante in­
ferior. Mas também não podemos abandonar, nem dei­
xar de construir as rodovias, porque com a rodovia a re­
gião passa a ser povoada, habitada. Haja vista a Belém­
Brasília, que era uma região descampada, despovoada, 
vazi'a. Com sua construção, a região passou a abrigar, 
nos seus primeiros anos, 3 milhões de habitantes. Nossa 
regiào, por exemplo, Porto Velho, Rondônia, no sê:u to­
do, se não fosse a rodovia, não teria alcançado o fluxo 
migratório que alcançou. Porque Rondônia, até 1971, ti­
,nha 130 mil habitanteS. Gr?ças às estradas, houve um 
chamamento, o fluxo migratório, e hoje tem quase I mi­
lhão de habitantes. De qualquer maneira, V. Ex• merece 
meus aplausos, meu endosso. 

O SR. ODAa:R SOARES- Agradeço a V. Ex• O 
que eu queria enfatizar, no meu discurso, evidentemente 
é o pred<?mínio do rodoviarismo e a nenhuma preocu~ 
pação que teve o Governo Federal, até hoje, com a ques-­
tão da mallia hidrográfica e lacustre brasileiras e partícu­
la rmente com a malha hidrográfica e lacustre da Região 
Amazônica. Quer dizer, tem havido um predomínio ex­
cessivo_ do rodoviarismq no Governo Federal, contra 
exatamente uma maior atenção d~se meSmo Governo 
para o-aspecto qu;e l~Vanto no meu discurso. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, eu pediria à Senadora 
Eunice Michiles me permitisse adentrar um pouco mais 

-no m-eU -discurso, e 'em seguida coitcederei o aparte a S .. 
Ex• 

Para isso, é indispensâvel urriã. decisão política de alto 
nível que promova, com agilidade e eficácia, essa ãgluti­
naçãO-; Provf:ildO -o setor de recursos específicos~ contl-· 
nu os· e de grandeza comp;:ttível com a sua indiscutível im­
portância parii a economia nacional. 

Essa decisão serã o ponto de partida para uma sêrie de 
providências, que irão prOpiciar a realização- de autênti­
ca_ Po!ítica de Navegação Fluvial não só para a Amazô­
nla como para todo o País. 

Na esteira dessa. decisão, então poderemos concreti­
zar, de fato, as principais diretÍ'izes traçadas pela Direto­
ria de Navegação Interior da SUNAMAM, sem prejuízo 
de subsídios valíosos de outros órgão envolvidos na maM 
téria, -
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Dentre essas proposições básicas, começaria pela con­
solidação, atualização e aperfeíÇoaiUCiitõ" do provecto 
Código de Águas, diligenciando para que suas dispo­
sições fossem suficientemente abrangentes, de sorte a 
disciplinar os mais variados usos da água,' a fim de se coi­
bir, desde a fase de projeto, as desastros.as distorções·a 
que assistimo:~ftió presente, compatibilizando, obrigato­
riamente, a execução ou a operação de empreendimentos 
de qualquer natureza que interfiram nas condíções de 
navegabilidade dos rtossos rioit Com esse-escopO,-a legis­
lação haveria de estabelecer que a instituição responsã­
vel por obras ou serviços de qualquer natureza que afe­
tassem hidrovia iriteriór do sistema aquaviário nacional 
deveria compulsoriamente pit!Ver recursos nécessários · 
ao restabelecimento integral da função afetada. 

TeQdo em vista esses lineamento capitãis, promoveria 
em seqüência imediata a regulamentação específica pãra 
o transporte hidro~iârio- interior, separada da concer­
nente à navegação marítimã, ohseiYando-se o prisma 
trabalhista e de segurança, de modo a garantir a sirilplici­
dade e agilidade iO.erentes a ess-e tip-o de transporte. 

A propósito, cumpriria agregar aqui dois aspectos im­
portantes e que têm contribuído para limitar a expansão 
do transporte fluvial e lacustre, consoante douta apre­
ciação da Diretoria de Nav~ação Interior da SUNA­
MAM. 

O primeiro concentra-se n~, "cobrança de taxas por­
tuárias em virtude de monopólio da União, exercido 
através da PORTO BRÁS, em teririinais feitos com re­
cursOs particulares, inibindo, assim, a iniciativa privada­
de realizar investimentos em· terminais privativoS. A 
cobrança dessas taxas é altamente incoerente num Pais· 
que necessita aumentar a sua infra-estrutura conio efe­
mento primordial à expansão da navegação interior" -
segundo expressões dos próPrios técnicos no assunto. 

ó seSun'do 3.spêctó coíocà em evidê~cia 'a iffi.pOrtâ~ciâ 
em se separar a legislação de navegação em marítima e 
fluVíal, ao se constatar a absurda aplicação do constatar 
a absurda aplicaÇão do conceito de estiva da primeira em-­

'relação à segunda, "Projetos de implantação da nave­
gação interior poderão se inviabilizar, do dia para a noi­
te- na opinião doS experts -, se as regras da ortã p-or­
tuária marítima forem aplicadas ao transporte fluvial e 
la..custre", 

A melhoria das condições de nayegabilidade dos cur­
sos d'água, quer onde exístam demandas sigriifica1ivas 

.de transporte, quer onde haja interesse público- ou de se­
gurança nacional, transformando-os em hidrovias segu­
ras e econômicas, bem como o estabelecimento de infra­
estrutura portuária mínima, com estímulo à localização 
de centros de cargas próximas às hidrovias seriam, nesse 
contexto, medidas não menos importantes para a re­
denção do trnsporte fluvial no Brasil. 

A etapa final com;istíria em providências complemen­
tares, no_ bojo das quais procuraria conferir vitalidade e 
segurança ao tráfego fluvial e lacuStre. · 

As tarifas, por exemplo, tanto de passageiros como de 
cargas, precisariam se situar dentro de certos limites, 
para que fossem economicamente in~essantes aos ~r~ 
madores e aos usuários. Considerando-se as carências de 
nosSa frota hidroviãria, sobretudo a da Ba"Cia Amazôni­
ca, além da necessidade de melhorar a eficiência opera­
cional, a manutenção das máquinas e eQuipamentos e a 
própria administração dos negócios ( qpe em afguns ca­
sos talvez sugerisse a operação conjunta de armadores 
em certas linhas e até mesmo a fusão de empresas), seria 
indispensâ vel a interveniência- goverriamental, máxime 
na Amazônia, dadas as peculiaridades geopolíticas e 
sócio-econômicas.,, "através da concessão dC linhas dC 
crédito em condições favorecidas, propiciando o acesso 
de armadores à propriedade de embarcações ade<iuadas 
ao transporte nas respectivas linhas". 

'Aliás, a propósito", a Diretoria de Navegação Interior 
da SUNAMAM concluiu, em fevereiro deste ano, exce­
lente trabalho denominado. "PrOgrama de Transporte de 
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Passageiros de Bitixa Renda na Amazônia". Nesse pro­
grama - que está dividido em três fas~: 

* "identificação dos armadores, das embarcações 
e das freqiiências nas diversas linhas (estudo já reali­
zado); 

* desenvolvimento de projeto de embarcações 
adequadas ao transporte de passageiros e carga na 
regi~_o;_ e . 

* definição do mercado, número e ~ipo final de 
embarcação". 

-preconiza-se, em síntese, a instituição de financia­
mento subsidiado para a execução desses pfojetos de em­
barcações, a fiin de propiciar a sua aqUisição pelos arma-
d~r~ das línhas prioritárias na Amazônia. · 

A relevância social do problema justificaria que o 
Banco Nacional ele Desenvolvimento Econômico e So­
cial (BNDES) fornecesse os recursos, meOiante contra­
-partidas e compromissos a serem exigidos ao armador, 
para garantia de cumprimento dos objetivos do progra­
ma- e sCgUfança cO-iitra eventuais distorções _de qu-alquer 
natureza. 

Segundo depoimento de técnicos da SUNAMAM, ex­
pedido naquele documento, o pequeno investimento ne­
cessário para o· programa chega a ser. "significativamente 
irrelevante" quando comparado a outros programas 
parâ a navegação de longo curso e de cabotagem. 

Conced-o o aparte à nobre Senadora Eunice Michiles~-

A Sra. Eunice Michiles- Nobre Senador Odacir Soa­
res, quero parabenizá-lo pela oportunidade do assunto 
qUe traz, de importância vital para nossa Região. O fato 
que V. Ex• denuncia hoje tem ocorrido. O total abando­
no ou nenhuma preocupação com nossa malha hidro­
viâria como meio de comunicação se dá pelo fato de os 
planos serem elaborados, de um modo geral, no centro 
do País, se.1J1 considerar a tipicidade das diversas regiões. 
Inclusive, gostaria apenas de contar um fato que aconte­
ceu quando eu ainda morava no Municfpio de Maués, 
isso há vinte e poucos anos numa certa ocasião, quando 
o prefeito tínha nas cotas rodoviárias, talvez, o grosso 
de seu recurso para atender às despesas do município, 
considerava que aquela verba não poderia ser aplicada, 
uma vez que a prefeitura só dispunha de um único- veícu­
lo, qUe era um jeep, rrias vinha uma verba para uso es­
pecífico de construç~o de estradas, Então, ele' sempre 
dava a argUmentação de que talvez aquilo pudesse ser 

. usado para construção de embarcações ou, quem sabe, 
para limpeza de furos, que, como v: Ex• sabe, poderia 
diminuir distâncias, uma coisa muito importante, até 
hoje, na nossa ~egiã·o. Mas a resposta foi de que aquele 
dinheiro era estf~~fico para construir estradas. Então, 
aquele prefeito cob.struía estradas, tinha de gastar o di­
nheiro de sua prefeitura para manter aquelas estradas, e 
não tinham veículos porque todo o transporte naquela 
Região era, àquela altura, feito exclusivamente por em­
barcaçõeS. Quero Parabenizar V. Ex• pela oportunidade 
e o tema que traz e concordar, também, q_uari.dõ diz que 

~ se_ n~o -tomarmos pr_ov~~ênci~s c_~n1o as que V, Ex' apre­
_senta._neste mo~erito, teremos o grave ris_co_ ~o esvazia­
mento do interior do Amazonas, porque o caboclo não 
pode permanecer ali pelo preço da passagem até a Capi­
tal do Estado, e muito mais do que isso, pelo preço das. 
mercadorias que chegam até tâ, altamente oneradas. En­
tão, o custo no interior do seu Estado e do meu é, talvez, 
o mais alto do País, E o nosso caboclo vive, realmente, 
na miséria, por caUsa dessa situação. De maneira que, 
mais uma vez, parabéns a V. Ex• pelo tema tão impor~· 
tante que traz nesta tarde a esta Casa. 

O SR. ODAOR SOARES- Agradeço a V. Ex•" pelo 
'aparte. V. Ex• tem razão, quando afirma que os projetos 
são feitos em gab~~tes fechados e, mais, hoje em com-
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pleta descoordenação. No Brasil, três Ministérios têm 
como suas atribuições a questão da água, como já disse, 
o Minístério-dos Transportes, o Ministério da Marinha, 
e o Ministério das Minas e Energia. Cada qual tem uma 
política diferente que até s~ confronta e, por isso, tem 
ocorrido esse completo abandono da nossa malha hi­
drográfica, como se, ela na prática, não existisse. v: Ex• 
tem absoluta razão e é com muita honra que faço inte­
grar ao m<=:u djscurso o seu aparte. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Em seguida, Senador 
José Lins. 

Adeffiais - destacam airida os espedalistas da SU­
NAMAM -, o elevado interesse público do progrania 
para o transporte de passageiros de baixâ renda na 
Amazônia é razão baslante para caracterizá-lo como in­
vestimento prioritário de inestimável retorno social. 

O aprimoramento do preparo técnico das guarnições, 
de modo a que pud"essem op_era"r eficientemente os equi­
pamentos de bordo, seria o coroamento dessas medidas 
complemi:ntares. Isso se concretizaria com o ajUsta­
mento d_o Ensino Profissional Marítimo às realidades 
regionais e com a particiâção das Escolas Técnicas Esta­
duais, do.SENAI, do SENAC e demais entidades volta· 
das para o ensino profissional. 

Sâ.O_~ essas, essencialmente, as apreciações críticas e 
correspondentes propostas de solução para o problema 
da inexistência de uma Política Nacional de Transporte 
Hidroviârio, com especial atenção p~ua a Amaz_ônia, 
cuja rede hidroviária abrange aproximadamente 28.400 
km de extensão- dádiva, a rigor, inexplorada num Pais 
que precisa Clramaticamente minimizar fretes e economi­
zar combustíveis,- fatorei encarecedores da produção c 
comprometedores da economia nacional. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Oda~ir Soares, 
V. Ex' aborda um tema do maior interesse e da mais alta 
significação para a nossa ârea da Amazônia. Realmente. 
ê incrível que numa região cortada e entrecortada - e 
V. Ex• frisou que só· o rio Amazonas dispõe de 500 
afluentes - ainda não se tenha adotado uma política 
apropriada de transporte para essa região, baseada na 
hidrovia. E, quero dizer a V. Ex• que nós perdemos duas 
grandes oportunidades nestes últimos anos: primeiro, 
quando se fez a opção do_ escoamento do minério da ser­
ra dos Carajâ por uma ferrovia. Fízemos uma ferrovia 
custosa,_ onerosa, trabalhosa, altamente dispendiosa, de 
900 quilômetros, para fazer o eScoamento via ferrovia, 
quando havia quem defendesse que o transporte mais 
cômodo, inais barato e mais natural seria pela hidrovia. 
Há um estudo muito sério, do Clube de Engenharia do 
Brasil, defendendo a hidrovia como o transporte natural 
para o minério da serra dos Carajâs. No entanto, esqui­
sita-mente, o Governo brasileiro,"junto com os seus par­
ceiros internacionais, optou pelo escoamento através da 
ferrovia, tendo construído, então, o porto de Itaqui, no 
Maranhão. E ainda anteontem ou trasanteontem, para 
V. Ex• verificar_ a dificuldade para a construção dessa 
ferrovia, nós verificamos na televisão que ante as en­
chentes que estão ocorrendo no Estado do Maranhão, a 
ferrovia- parece transmitir quase como num segundo an­
dar do solo maranhanse, 'tal a quantidade de alagados, 
porque, evidentemente, em toda aquela região, o meio 
natural seria a hidrovia. Não sou contra a rodovia, 
como bem salientou o nobre Senador Jorge Kalume, 
mas V, Ex' sabe que na nossa região uma rodovia tem 
que ser reconstruída quase todo ano. 
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O SR. ODACIR SOARES - Quase todo dia. 

O Sr~ Hélio Gueiros - QUase tOdo ano, piira não di~ --­
zer quase todo dia V. Ex.• conhece o terrível índice de 
chuvas que existe em nossa região. E uma rodovia muito 
bem construída, corno a Transamazônica. mas que dava 
vazão a muito transporte, hoje em dia, praticamente, 
não existe, porque as chuvas, realmente, acabaram com 
ela. A segunda oportunidade que nós perdemos, nobre 
Senador Odacir SoareS; ae -a-ar-uma êrlfase l hidrovia ná 
Amazônia, foi quando houve a recusa dos poderes 
públicos de se construir uma eclusa à., altura da cons­
trução da hidroelétrica de TUcuruf. Então, verifica V. 
Ex• que um rio como o Tocantins,-que termina lá no Pa­
rá, mas antes pecorre 2.200 Km, chegando até aqui em 
Goiâs, este rio Cstâ bloqueado, à altura de 400 Km, de­
Belém, pela hidroelétrica de Tucuruí. Não houve· apelo, 
não houve gestão que fizesse com que o GOverno com~­
truísse a eclusa, uma eclusa que, segundo os técnicos,· 
custaria apenas 10% do valor da hidrelétrica, mas torna-· 
ria o rio navegâvel até aqui, quase Goiás, cerca de 2.200 

· quilômetros. Se fechou, se bloqueou o rio, e com isso se 
perdeu mais uma grande oportunidade de se disciplinar. 
o transporte fluvial em nossa região. Era essa a contri­
buição, a par do meu aplauso, ao discurso que V. Ex• es-. 
tá proferindo. E eu espero que o Ministério dos Trans­
portes, agora sob a orientação de um colega nosso, o 

· nobre Senador AffonSo Camargo, dê uma atenção espe­
cial para esse problema de hidrovias na região. Eu espe­
ro que V. Ex• tenha dado o brado que chegue aos ouvi­
dos e'à sensibilidade do_ nosso Ministro dos Transportes, 
e que ele consiga enxergar as grandes vantagens que tem 

· a hidrovia numa região como a nossa, a Amazônia. 

O SR. ODACIR SOARES - V. Ex• tem razão, 
nobre Senador Hélio Gueiros. Temos no Brasil um 
exemplo do Rio Grande do Sul, no moderno transporte 
fluvial lacustre daquele Estado que, inclusive, participa 
com 50% das nossas exportações. Temos no Brasil um 
exemplo disso, que funciona modernamente, eficiente­
mente, que é o transporte fluvial e lacustre do Estado 
Rio Grande do Sul. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODAOR SOARE:f? - Com muita honra, 
nobre ~~n~dor Jçsé Lins. 

ó sr. José Lins - Nobre Senada"r Ódacir Soares,. 
realniente esse é um assunto importante. O que está fal­
_tando ê prog':&maçã~. 

Eu não tenho conheci~ento de que algUém saiba qual 
·é hoje, o programa de qualquer dos ministêrios. Fui ro­
l doviarista e estou a par da política dos transportes. 
Todo o desenvolvimento do sistema rodoviário nacional 

'se deveU a uma organizaçãO, a uma programação, a uma 
'id~a fixada numa lei, a Lei Joppert, se não me engano· 
de 1945. Essa lei.veio consolidar tOda uma estrutura de 
·governo para promover o sistema rOdoviário nacional. 
Mas nunca vi, apesar de toda a celeuma que se cria em 
torno desse problema, nenhuma programação eficiente 
para o sistema de transportes nacional como um todo. ~ 
verdade que há muitos estudos V. EX• sabe que o GEI­
POT e a própria SUNAMAM, a que V. Ex• está se refe­
rindo, estão roucas de clamar por uma solução para seus 
problemas. Não condeno a política rodoviária, porque 
ela foi fruto de um esforço dos rodoviaristas. apoiada 
numa lei substancial que pe~itiu o desenvolvimento do 
setor. Mas o fato é que não hâ nada de semelhante em 
termos de pro~ramação para o transporte ferroviário· e 
nem para o transporte hidroviârío. Chamo a atenÇão­
para o problema porque é sabermos para onde quere­
mos ir. Acho aliás que ao Congresso compete despertar 
o Governo para essa questão. ~impossível este País pas­

]sar sem um plano integrado de transportes, que venha a 

con.templaf, por exempiÓ, a· sitU.aç8.a da Amazônia, (jue 
V. Ex• tão bem levanta. V, Ex' tem. o meu apoio .. 
Lembro que há pouco tempo levantei aqui a questão do 
abasteciinento de combustlvel dO Acre. Naquele mo-. 
mente, vc;rifiquei que havia_ entrado em colapso não s6 o: 
sistema rodoviário, mas, também," o sistema fluvial, por 
falta de assistência. Tem toda a razão. V, Ex• este é o· 
momento para que o Cori-gresso pense em ·despertar o 
Governo para uma programação séria qUe ·atenda a es­
sas reivindicações que tão eSsencíãis. 

O SR. ODACIR SOARES - Na realidade, ainda 
existe uma política de transporte fluvial e lacustre para 
Pafs todo. A ênfase maior é para a Amazonas, porque 
representa 50% do TerritóriO nacional, cuja rede hidro­
gráfica é uma das maior.es .do mundo. 

O sr. José Lins- V. Ex" tem toda razão. 

O SR. ODACIR SOARES - Concedo_ o aparte ao 
nOore·senador VirgÕ.iO Tâvora.- --

O Sr~ Virgílio Távora - Inicialmente, Senador, em 
nome do nosso partido, desejamos felicitá-lo pela perti­
nência do tema e pela proficiência com que ele (oi abor­
dado. 

O SR. ODACIR SOARES- M:Uii~ obrigado a V. 
Ex• . 

O Sr. Virgílio Távora - Depois, lembrar que na Ad­
mitii:stração Pública brasileira, existe muita descontinui­
dade<. Quvi~os falar aqui que não existiam plano.s, 
oportunidades perdidas. Muito beml Nos .longfnquos 
anos de 1961 e 62, criando o Conselho Nacional de 
Transporte pela lucidez deste homeni im.par, que teve a 
engenharia brasileira Paulo Petiez de Queiroz, à· época 
nosso Chefe de Gabinete, quando MiniStro de Viação e 

. Obras Públicas um dos primeiros planos abordados foi 
justamente o da navegação como meio de transporte 
prioritáriO -dentro deste País. E, dentro dele, a separação 
eXB:~a _entre os problemas pertinentes à navegaÇão marí­
tima, e aquelt:s outros que diziam respeito à flu~ial. As 
bases e os recursos necessários para o desenvolvimento, 
assim como no setor rodoviário, desde a Lei Joppert, há 
pouc_o citada, deveriam ser estabelecidos para a parte 

-não s6 flUvial como lacustre. Há .agora na Nova Re­
pública um Ministro qpe, dizem, engenheiro competen­
te. Sei que é- um polftico capaz. Vimos saber ultimamen­
te que Affonso Camargo era engenheiro. De maneira 
que é só levar este apelo ao nosso colega. Quanto a~Tu­
curuí, é preciso explicar, com licença do eminente repre­
sentante pelo Pará, nosso colega Hélio Guéiros, que 
quando construída a primeira etapa da represa, foram 
construídas, foram alicerçadas as cabeceiras dessa eclu­
sa. Portanto, ao nosso colega Ministro Affonso Canuir­
go poderá ser dada a grande chance de redimir aquela 
região central do País fazendo -com que se torne uma 
.realidade a navegação fluvial de dois ':Dil quilômetros. 

~ó SR.-ODACÍR SOAREs :_ Grato a V. Ex• pelo 
aparte que engrandece o meu discurso. Prossigo, Sr., 
Presidente e Srs. Senadores. 

Malgrado o luto que, praticamente, prostrou o País 
pela morte do Presidente eleito Tá.ncredo Neves, é impe-­
rioso que nos refaçamos do baque e nos recoloquemos 
de pé. A Vida e a Luta continuam. O Brasil e suas insti­

-tuições, também. 

Todos temos consciência da gravidade de nossa si­
tUação CConómico-financeira iriterna e externa. Conhe-· 
cernes a séria escalada do processo inflacionário. Sabe­
mos da extensão do_ desemprego. Sentimos, enfim, na 
própria carne, os dias difíceis que todos estamos viven­
do. 
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Nessa condição de homens públicos, de representan­
tes do povo, exige que., além do pleno conhecimento des-

ses graves problemas, tomemos a lrente e promovamos 
a sua adequada solução. 

Venho hoje a esta tribuna imbufdo do sincero propó­
_sito de contribuir não s_ó para a implantação de uma efe­
tiva Poütica de N:avegação Hidroviária na Amazônia, 
mas também para minorar nossa sangria de divisas com 
a i~portação de petróleo, através da racionalização do 
sistema de transportes no País. 

..... Se o País conseguir aumentar a participação 
dos meios mais econômicos de transporte" - con­
clui aprofundado estudo da Diretoria de Nave­
gação J nteriôr - .. esta rã poupando recursos inter­
nos, pelo pagamento de menos freteS, e dxtemo, 
pela diminuição de importação de combustlveis. 
POupança esta que poderâ ser aplicada nos setores 
industriais e agrícolas, por exemplo, gerando m~is 
cargas, fazendo circular mais mercadorias, aumen­
tando as oporti.miàades de trabalho e, conseqüente­

. mente, elevando o bem-estar da população brasilei­
ra." 

O Brasil a.trav~sa_ d_elicado momento· de' transiçãO 
poUtica. Terminou uma fase no processo polftico brasi­
leiro e. um_a nova está c~meçando. 

A fase que se encerra caracterizou-se pelo predomínio 
da tecnocracia empenhada em defender as prioridades 
estabêlecidas pelo sistema, muitas vezes ao arrepio das 
mais legítimas aspii'açõe_s p~pulares. 

A fase que se iilicia traz prenúncios de abertura, diâlo­
go, compreensão, sensibilidade para com as legitimas 
prioridades nacionais. 

f: com esperança nesses prenúncios que formulo vee­
mente apelo ao novo Governo para que reveja a filoso­
fia e a polítiCa que dominam nosso sistema de transpor­
tes, reconhecendo~ de fornia urgente e concreta, a im­
portância da navegação fluvial no Brasil, hoje relegada à 
última das _prioridades: 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml Palmas.) 

O SR.~ PRESIDENTE (João Lobo)_- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
s_idente, Srs. Senadores: 

· Gostaria de nesta tarde faZer alguns registros, bem 
como já começar também uma luta na defesa dos ex­
prefeitos de todo o Território nacion~. 

Primeiro, gostaria de fazer registrar nos Anais do Se­
nado Federal o traba~ho do talentoso Hder poHtico do 
Vale do Açu, um amigo meu que tem demonstrado. ao 
longo dos anos, com paciência, com humildade, mas, 
acima de tudo, com talento e muita pertinácia, o seu tra­
balho pelos mais pobres, _pClos mais humildes, pelos 
mais necessitados da sua região. Trata-se de um jovem 
do Rio Grande do Norte, funcionário desta Casa, que, 
mesmo sem mandato, tem trabalhado como se fosse um 
parlamentar. Funcionário do Senado Federal, Herval 
Tavares tem se dei:Jicado muito na busca de recursos e de 
atendimento à sua região, que é o Vale ?o Aç~. 

Eu gostaria de fazer cónstar, nos Anais do Senado ·F e­
. dera!, a luta desse valoroso companheiro, polftico sem 

mandato, que é Herval Tavares, o perfil do seu trabalho, 
d~s causas defendidas. 

Gostaria de registrar o que ele realmente representa 
para o_nosso Rio Grande do Norte, e, dentro desse re­
gistro que faço;- fazer constar nos Anais não somente o 
trabalho de Herval, mas um artigo que ele fez publicar 
em divei'sos jorn:iis do Pafs - ''0 Perfil de um Campea- , 
dor" - em homenagem ao ex-Senador Dinarte de Me­
deiros Mariz. 
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Dizendo isso, gos.taria de nessa homenagem ao nosso 
funcionádo Her-vdl Tavares, que é um norte-riow 
grandense, e qce tem trabalhado muito pelo Rio Grande 
do Norte, mesmo sem mandato, neste horário concedido 
para que eu possa me expressar, fazer aqui o registro de 
uma luta que começamos a travar ainda como Deputado 
Federal, na Câmara dos DepUtados: o subsídio, ou seja, 
o vencimento vit.:tlícto par:i os ex~prefeitos municipaiS.-

E por que a pensao vitalfcia? O Presidente da ~epúbli~ 
ca a tem, depois que deixa o cargo de Presidente; os Go­
vernadores de Estado também têm o mesmo direito, 
após C!lmprido o seu mandato; os Srs. Senadores têm a 
contribuição do Instituto da Previdência e, após cumprir 
um certo período. têm a sua pensão, os Deputados Fede­
rais idem; 'os Deputados Estaduais, da mesnia forma. E 
me chamou muita a atenção, Sr. Presidente, quando cer­
to dia, lã em Natal, eu encontrava um ex-prefeito do in­
terior do meu Estado, O.uma obra pública. Parei, cumpri­
mentei e ele ficou assim e diss~ "Senador, o senhor pare­
ce que não está me reconhecendo". E eu· lhe dissç;, ••Não, 
estou lhe reconhecendo. E você, o que está fazendo 
aqui?". Disse-me ele;_ .. Senador, hoje, eu trabalho como 
ajudante de pedreiro". Quer dizer, um ex-prefeito- do in­
terior, que lutou, que trabalhou, que buscou, com a sua 
força de trabalho, ajudar o município, depois de gover­
nar o município, muito deles municípios pobres, sem re­
cursos, sem v.erbas, e que teve apenas o ônus de governar 
o seu município. Mas,- hoje, dentro do esquema e dO 
espírito da Nova República, e já tem sido comentada a 
reforma tributária, tirando as algemas dos diversos mu­
nicípios brasileiros, é bem verdade que, se ontem não 
tínhamos condições de viabilizar a pensão vitalícia para 
os ex-prefcbitos, agora, com a NOva Repúblíca, é evidente 
que, com uma discussão mais ampla e com a aprovação 
de uma reforma tributária, nós daremos as devidas con­

.dições aos municipios brasileirõs, para que possamos, 
então, dar esta nossa parcela de contribuição a esses va­
lorosos companheiros que, como- nós, também lutam 
pelo povo. 

Lá, no Rio Grande do Norte, Sf. Presidente, deu-se o 
primeiro passo para que possamos enfrentar esta luta 
com maior tenacidade. ~ que o ex-Prefeito Silvan Pes­
soa, da cidade de Macaíba, juntam'ente com vários pre­
feitos do Rio Grande do Norte, estão fundando a Asso­
ciação dos ex-Prefeitos do Rio Grande do Norte. Aqui 
vai o nosso apelo para -que, em todos os Estados da Fe­
deração, os ex-prefeitos poss~ se organizar atrav~s de 
associações, para que possamos enfrentar esta granc;le 
causa, para que possamos dar mais brilho a esta luta que 
vem de muitos e muitos anos. 

Lembro-me perfeitamente que, durante o meu manda­
to de Deputado- Federal, ao lado de outros valorosos 
companheiros, .tivemos vários e vários debates e muitas 
discussões a respeito do assunto. Agora, nós chegamos 
ao Senado Federal, à Câmara mais alta do País, e quere­
mos voltar a discutir este assUnto que, para nós, ~ da 
maior justiça. Lembro-me que o nosso Alberto Silva, 
que foi um grande governador do Estado do Piauí - e, 
atê hoje, o povo sente saudade de S. Ex• que lutpu pelas 

: causas mais nobres, dos ma,is fracos, dos oprimidos, dR­
. queles que necessitavam de uma maior atenção do gover-

no popular- S. Ex• se fez presente, dando a sua partici­
pação, ~verdade, na eleição que passou, S. Ex• foi víti­
ma da Nossa Senhora da Vinculação, e perdeu a eleição 
no Estado do Piauí. Mas, tenho certeza de que, se não 

·fosse a vinculação iniposta, talvez aqui estivesse _o nosso. 
querido, que eu sei que estaria hoje, o nosso President~ 
em exercício, João Lobo, que também teni relevantes 
serviços prestados, mas, no Governo do Estado, talvez 

. estivesse Alberto Silva, se não fosse a desvinculação do 
·voto, por conta do trabalho de S. Ex• Por isso mê:smo ~ 
que convoco Alberto Silva, que foi gOvernador do Esta­
do do Piauí, para que conosco possa então engrandecer 
esta luta, porque S. Ex• conhece, mais do que ninguém, o _ 
que ê um ~x-prefeito de uma cidade pequCna, do interior 
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• 
do seu Estado, como eu conheço do meu Rio Grande do 
Norte. 

O Sr. Alberto Silva --Permite V. Ex'- um aparte'? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Concedo, com muita 
ale_g_ria._ o aparte a V. Ex• que; tenho certeza, vai engran­
decer este meu pronunciamento. 

O Sr. Alberto Silva- Quero aproveitar a oportunida­
de, em -primeiro lugar, para agradecer ã v; Ex• l!S refe­
rências elogiosas ao iovemo que tive a honra de presidir 
no Piauí, e arnaa- eSterider um pouco as causas; que nos 
levaram a perder eleição, lã. Quero congratular-me com 
V. Ex.' pela feliz idéia de levantar, nesta tarde, uma causa 
que, naturalmente, serã de todOs aqueles que tiveram 
oportunidade de, ein governando o Estado, ter co"ntato 
direto com os prefeitos, sabendo das dificUldades que 
eles passam, nestas pequenas comunas do interior. Que­
ro dizer a V. Ex• que estarei ao seu lado, nesta campa­
nha, lembrando que essas associações de ex-prefeitos po­
deriam, :- digamos assim- estudando a questão, levar 
o problema a ser resolvido de uma maneira iri.teligente, 
por exemplo, uma participação durante o período da vi­
gência do mandato de um prefeito, uma particip~ção 
para um fundo,, para ajudar, naturalmente, ao próprio 
município a ter recursos, para pagar esta pensão mais do 
que justa e vãlida. A esse respeito, V. Ex.•, que desde a 

-Câmara dos Deputadosjã vem estudando o assunto, po­
deria montar um primeiro esquema de como propor iSso, 
e pode estar certo V. Ex• de que contará· com o in eu 
apoio. Parabéns a V. Ex• e muito obrigado pelas referên­
cias. 

O SR. CARWS ALBERTO - Muito obrigado, Se­
nador Alberto Silva. Agradeço o apoio de V. Ex• e a ma­
neira como V. EX• me aparteou. Primeiro, aceitando a 
nossa içlêia e tomando jã uma posição favorâvera essa 
nossa Juta, que será a luta de todos nós. Segundo, quan­
-do V. Ex' fala da discussão que deve ser a mais ampla 
possível em torno_ dessas associações que poderão ser 
criadas em todo o Território Nacional. 

E: bem verdade que o assunto é muito polêmico, e que 
precisamos, acima de tudo, democratizar o assunto, 
através dei Um amplo debate aqui no Senado, na Câmara 
dos Deputados, mas teremos que promover também o 
debate com os ex-prefeitos em tõdos os Estados da Fede­
ração, porque, no momento em que discutimos com os 
ex-prefeitos e colocarmos no tabuleiro de uma discussão 
lógica, sem o atã do otimismo de querer dar, por dar, 
como uma contribuição, a quem, na verdade; prestou 
serviços relevantes a um município brasileiro, nós tere­
mos que colocar em discussão, com as próprias partes in­
teressadas, quê: são os ex-prefeitos, para que eles possam 
nos dar os subsídios necessãrios e, que consigamos, en­
tão elabor<:'r a grande causa, que é f!e fazer com que eles 
participem, como os goyernadores de Estado _partici­
pam, como 0: ex-Preside""ite dã. República tambêQI parti-­
cipa. Gostaria apenas de deixar aqui uma pergunta:.por 
que o Presidente da República tem pensão vita11cia, por 
que o ex-governador tem pensão vitaUcia, e por que o 
prefeito não a tem? ~esta a pergunta que eu gostaria de 
fazer. Por que nós temos? Porque nós criamos mecanis­
mos para que, na verdade, passamos amanhã, dispor de 
uma pensão para vos dar, quem sabe, não tranqUilid"ade, 
isto nãO vai nos dar; mas, pelo-menos, um serviço que 
nós prestamos, do qiial participamoS, e que não nos deie 
xe cair Õ.a mi~ria. E é isso que nós estamos pretendendo. 
fazer também com os ex-prefeitos. Meu caro Senador 
Hêlio -GúCiros, V. EX• que está na Liderança dO P-MDB_.-­
eu fi<iuei constrangido quando vi um ex-prefeito como 
ajudante de pedreiro, lá em Natal, numa obra pública, 
confesso que fiquei sem entender. E, diante do rD.eu es-­
forço, ele disse; r «pois é, Senador, governei o município 
durante quatro anos e, agora, sou ajudante de pedreiro". 
É isso que nós não podemos admitir. 
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O Sr. HéJio Gueiros- Permite V. E.'t• um aparte? 

O SR. CARLOS .ALBERTO - Com muito prazer. 

O Sr. Hélio Gueiros.....:. Nobre Senador Carlos Alber­
to, eu dou todo o meu apoio a essa campanha que V. Ex• 
pretende encetar em torno de uma situação mais dign~ 
para aqueles que exerceram a maior função dentro dos 
seus municípios. Apenas a título de colaboração a V. 
Ex', quero dizer no meu Estado do Pará, a Assembléia 
Legislativa aprovou um projeto de lei estabelecendo, 
também, uma pensão para os ex-prefeitos, à semelhante 
do que já oCorre, comO V. ·Ex• bem frisou, com os C-X­
Presidentes da República e êom os ex-governadores de 
Estado. Mas, a informação que eu desejo trazer a V. Ex• 
é a que" o Procurador-Geral da República levantou a in­
constitucionali'dade da lei... 

O SR. CARWS ALBERTO - 1': verdade. 

O Sr. Hélio Gueiros- ... e a lei foi posta abaixo pelo 
~upremo. Então, V. Ex• faz bem em imaginar um novo 
mecanismo para proteger esses ex-administradores, por­
que, através de legislação ordinária, isso não será possí­
vel. Mas, como V. Ex• sabe muito bem, a constituinte es­
tã para ser convocada ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Claro. 

O Sr. H~Uo Gueiros - ... no próximo ano, e, talvez, ai 
seja uma oportunidade muito apropriada para se levan­
tar e se dar uma solução a esse problema. Realmente, é 
muito constrangedor e confrangedor nós assistirmos a 
essa situação descrita por V. Ex•, de homens que deseme 
penharam as mais altas funções na vida pública, serCm 
levadas quase à indigência. Tenho a impressão de que foi 
em conseqüência do que aconteceu com Senadores e De­
putados e Deputados Estaduais, muitos dos quais, pelo 
menos no meu Estado, para continuarem sobrevivendo, 
nem mesmo com dignidade, foi necessário que se lhes vo­
tasse pensão especial, porque eles não tinham do que vi­
ver. É bem verdade que, hoje, nós estamos protegidos· 
pelo nosso instituto, pa.ra o qual nós contribuímos,,diga­
se de passagem, não ê- uma coisa gratuita como talvez 
possa parecer. Os parlamentares, hOje, contribuem para 
a sua previdência. De modo que talvez também se possa 
encontrar uma situação assemelhada para os prefeitos. 
v:. Ex'- te.m todo o nosso apo_io a essa sua campanha. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Eu ·agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Hélio Gueiros, e acredito que com a par­
ticipação de todos poderemos encontrar a fól'l7lula que 
venha viabilizar a pensão vitalícia para os ex-prefeitos 
municipaiS de todo o território' nacional. 

. Sr. Presidente, hâ um outro assunto que eu gostaria 
também de registrar. O nleu GOverno não foi sensível ao 
projeto de lei que apresentamos na Câmara dos Deputa­
dos, quando eu ainda era Deputado, Senador Hélio 
Gueiros. Qiiãndo Deputado Federal, apresentamos um 
projeto, o qual foi discutido amplamente, e que foi der­
rubada, porqüe o meu Governo nãb foi sensível, e eu flz 
por -demais ponderaçõeS para que ele fosse &provado. 
Mas, as minhas palavras não foram ouvidas. Agora, o 
Governo que chega, parece-me que inspirado nessa nos­
sa proposição, inspirado no nosso projeto, que injeitado 
na Câmara dos Deputados, busca viabilizá-lo. E aí estÃo 
MinistrO dos Transportes, Senador Affonso, Camargo, 
nosso companheiro de Senado Federal, e que me parece 
sensível às reivindicações mais justas e mais populares, 
busca viabilizar, através_ do vale-transporte, um projeto­
de lei qÕenós ap~tamos- em 1979. Está·aquipa.ra que 
os Senhores tenham a confirmação, Projeto de Lei que 
rêcebeu o número 1.219 que foi apresentado em 1979 que 

... Institui ajUda de transporte Para o trabalhador brasilei­
ro, e _determina outras providências." Na verdade, ele 
não conseguiu se!" aprovado, não conseguiu o apoio que 
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todos nós precisâvãmos para que ele pudesse, hoje, já es­
tar beneficiando a classe trabalhadora. 

No momento em que lamento a derrubada do nosso 
projeto, eu s6 tenho que enaltecer o Senador Affonso 
Camargo, hoje Ministro dos Transportes, que está pro­
curando, através do vale-transporte, dar maiores con­
dições aos trabalhadores brasileiros. Entretanto, gosta­
ria de deixar patente, e registrado nos anais do Senado, 
que a ajuda de transporte foi úm projeto nosso, rejeitado 
na Câmara dos Deputados, mas que aqui está, e recebeu 
o número 1.219, que institui ajUda de transporte para o 
trabalhador. O seu art. 11' dizía: 

Art. 1~> Todo trabalhador que perceber' salário 
mínimo receberá ajuda de transporte, a lhe ser paga 
em parcelas semanais. 

Deixo aqui, Sr. Presidente, registrado nos Anais do 
Senado Federal, tanto_ a luta do nosso querido -Heival 
Tavares, no Vale do Açu, esse talentoso e abnegado ho­
mem de tantas lutas do Rio Grande do Norte, sem man­
dato, mas fazendo, pelo Rio Grartde do_Norte, o que 
muitos políticoS cóin mandato não t@:m feito. Deixo aquí 
registrada, também, a nossa luta em favor da pensão vi­
talícia dos ex-Prefeitos de todo_ Brasil. E deixo registra­
do, acima de tudo, um projeto de nossa autoria, que foi 

, rejeitado pela maioriã da Câm:S.ra dos Deputados, e que 
hoje, o Governo Federal, através do Ministro dos Trans­
portes, Affonso Camargo, jâ fala em torná-lo exçquível, 
o vale-transporte, que foi uma id6ia nossa, e queira Deus 
venha a ser aprovada dentro de mais alguns dias, para 
que o trabalhador brasileiro, que já sofre tanto, possa tCr 
o seu sofrimento amenizado. · 

Era _o nosso registro, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR CARLOS ALBERTO EM SEU DISCURSO: 

REALIZAÇ0ES DE HERVAL, 
SEM MANDATO ELETIVO 

CorreTo"- s;tiziliense, 10 de inarço de 1985 

Após ~O anos de vida pública voltada para os interes­
ses das comunidades vârios municípios do Rio Grande 
do N arte. H'ervat Tavares relaciona e torna público tudo 
o que fez em prol do seu Estado, a fim de que os seus 
conterrâneos tomem conhecimento do trabalho de uma 
pessoa que, mesmo sem dispor de um mandato eletivo, 
pôde e continua fazendo muito por todos, principalmen­
te os mais humildes que necessitam 'da sua ajuda. 

Todo esse esforço voltado para o bem comum desen­
volvido pelo ex-candidato·a prefeito de Açu, no pleito 
de 1982, Herval Tavares, foi e vem sendo _obtido graças 
às amizades e à compreensão de poHticos não só do seu 
próprio Estado. mas de outros Estados da Federação. 

No propósito de continuar servindo ao seu Estado, 
conseqUência de unia vocação nata de servir e ser útil à~ 
ciueles que o procuram,· não só ·no seu município Açu, 
mas em qualquer um outro município do Estado. Her­
val continua colocando-se à disposição em Brasllia onde 
trabalha no Senado Federal, para resolver pleitos solici- -
tados por seus conterrâneos junto h repartições federais 
sedia~às na Ca~ita_l Federal. 

Abaixo seguem os trabalhos desenvolvidos por Her­
val: 

Açu- Herval evitou que o Instituto Padre Ibiapina fe­
chasse, o que prejudicaria 3.000 estudantes. Levou o Pe. 
Canindé a Brasllia, conseguindo as passagens para o 
mesmo. 

De 1971 a 1977- Herval conseguiu 280 mil cruzeiros 
para o IPI com Deputados e Senadores de outros Esta­
dos: Herval conseguiu, também, uma banda musical 
com a esposa do ex-presidente Médici para o IPI; conse­
guiu centenas de caixas de material escolar para o IPI; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

• 
--Conseguiu borT!bons com o Deputado Adernar de Barros 
Filho para comemorar o :Pia da Criança; 

Herval conseguiu, tamb~m. mais de 2.000 bolsas de 
estudo parã estudantes pobres do IPI, e recuperar uma 
ambulância da ÁPAMf que há doze anos não funciona~ 
va. AI~ de tudo isso. Herval conseguiu, tamb~m. inú­
meras verbas para a Liga Operâr~a Açuense e para o 
Centro Regional dos Escoteiros e Escola Profissional de 
Açu. 

I. Entidades Beneficiadas - Subvenções. 
- Instituto Padre Ibiapina - Açu. 
Foi evitado o fechamento do Instituto; conseguindo 

uma verba para o período de 1971 a 1977, no valor de 
C~S 280.000,00,_ impedindo- que 3.000 estUdantes ficas­
sem sem escola. Instrumentos musicais pãra a banda e 
mate_rjal escol~. 

.,.... Hospital-Maternidade de Açu. 
Uma verba no valor de CrS 30.000,00,_no período de 

1971 a 1977, sendo parte desta para a recuperaç.ão da 
ambulância que durante 12 anos não funcionava. 

--= Liga Operária Açuense; - Centro Regionaf dos 
Escoteiros de Açu; Escola-Maternidade de Afonso Be­
zerra; -...,;;.- etube de Mães Nair Mesquita-Macaiba; -
Hospital do Seridó - Caicó; - Hospital-Maternidade 
-Nova Cruz; Ginásio Nestor Marinho- Nova Cruz; 
- Hospital-Maternidade -Serra Negra do Norte; -
HOspital-Maternidade- Ipanguassu; - ANI -Asso­
ciação Norte-rio-grandense de Imprensa - Natal; -
Sociedade 9 de Julho- N atai; -Sociedade Beneficente 
São Sebastião - Naial; _.:. Obras sociais da Paróquia 
Mossoró. 

2. -PREFEITURAS {referentes à administração pas­
~ada) - Subvenções. · 

-Bom Jesus, Jucurutu, L'\ies, Monte Alegre. São 
Paulo do Potengi, São Y"icente e Up8nema. 

3. BOLSAS DE ESTUDO 
-Durante vinte anos conseguimos_ cerca de quinze 

mil bolsas de estudo distribuídu nos nossos Municípios 
aos estudantes sCm condiÇões financeiras. 

_,. Sessenta estudantes açuenses fiZeram curso supe­
rior na Universidade Regional de Mossoró, através de 
uma verba que foi revertida em bo1sas de estudo. 

4. CLUBES DE MÃES, SOCIAIS E DE JOVENS 
--Vârios clubes foram fundados e registrados no 

Conselho Nacional de Serviço Social em Brasflia. 
5. PREFEITURAS (Referente à administração pas­

sada) - Subvenções (I977 /I978) 
-Carnaúba dos Dantas, Cerro Corá, Messias Targi­

no, Parelhas, Passa e Fica, Presidente Juscelíno, São 
Paulo d_o Potengi, São Pedro, Senador Eloy de Souza. 

· 6. ENTIDADES BENEFICIADAS E PREFEITU­
RAS - SUBVENÇOES (I977 /I978) 

-Associação de Proteção e Assistência à Maternida­
de e à Infância-Açu, Associação de Proteção e Assistên­
cia à. Maternidade e à Infância-Afonso Bezerra, A~so­
ciaç~O Vicentina de Assistência Social - Acari. Fun~ 
dação para o Desenvolvirilento do V ale do Apodi -
FUNDEVAP, Ginâsio 16 de julho - Canguaretam~. 
Grupo de Escoteiros Exp. Pedro Maia Filho (através da 
PrefeitUrã local) Caraubas, Sociedade São Vicente de 
Paula- Cruzeta, GináSio Jesus Menino- Currais No­
vos, Escola de 1•-Grau Adalgisa Amorim Bezerra- La­
goa No v a. Colê~o Coinercial Genecista Augusto Seve~ 
ra:- Eduardo Gomes, Associação Educadora'Jardinen­
se.....:. Jardim do Seridó. Instituto Pio~ (através da Pre­

, feitura local) - Lajes, Centro Social Clube das Mães 
"Alice de L. Melo" - Macaíba, Associação de Pro­
teção à Maternidade e à Infância Macau, ANI- Asso­
ciação Norte-fio-grandense de Imprensa - Natal, Ex­
ternato São Luiz- Natal e Prefeituras: Bom Jesus, Ju­
curutu, Monte Alegre, São Paulo do Potengi, São Vi~ 
cente e Upanema. Associação de Proteção e Assistência 
à Maternidade c l Infância-Patu, Centro Social Padre 

Le9ncio de Pedro- Pedro Velho, Ginâsio Monsenhor 
Hon6r1o --' Pendências, Associação de Proteção e Assis­
têncí~ à Maternidade do·Trairy- São Jos6 de Campes­
tre, instituto Cônego Monte - Santa Cruz. 

BOLSAS DE ESTUDO . 
Foram doados CrS 10.000,00, em bolsas de estudo 

para -o MunicípiO de Augusto Severo no período de 
1977, aos estudantes carê:ntes de recursos. 

- F oram distribuídas vArias bolsas de estudo no 
perfodo de I977 a I978. 

Herval Tavares durante a sua cámpanha de deputado 
em 1978 a 1982 prometeu ao povo do Açu que se fosse 
eleito montaria um escritório para dar assistência aos 
mais pobres do Açu; mesmo não tendo sido eleito, em­
bora tenha obtido boa votação, manteve a palavra e or­
ganizou o escritório que vem prestando grandes serviços 
ao seu povo.· 

Entre os serviços prestados pelo escritório pode-se ci­
tar inúmeras ordens para operações, exames de vista, -ca­
deiras de roda, bolsas de estudo, carteiras de motoristas, 
passagens, "empregos, óculos, remédios, telhas, tijolos, 
enfim de tudo o que foi possível atender ao povo do 
Açu._ "[odo este trabalho mantive e mantCnho, sem dis-_ 
por _ainda de um mandato. 

Depois desta expOsição Herval espera que o povo do 
seu Estado possa avaliar o empenho feito por ele. servin~ 
do de estimulo para novas conquistas em beneficio dos 
Norte-rio-grandenses. 

Espero que Deus· continue me ajudando com a força 
necessária para trabalhar cada vez mais, principalmente 
pelos mais necessitados. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOS~ LINS (PFL - CE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A pobreza pode não ser um pecado, mas que é incô­
moda demais não tenha V. Ex• nenhuma dúvida. Pior 
do que isso, apesar de todas as campanhas em favor dos 
pobres, inclusive aquelas patrocinadas pela Igt:eja e tão 
bem defendida pelos órgãos de divulgação, chego a con­
clusão d~_que a defesa das regiões ffiais pobres tem que 
se apoiar é mesmo na ação parlamentar. Não podemos 
esperar por campanhas de boa vontade. Apesar de toda 
a filosofia e de todas as teorias a respeito dessa questão, 
o fato é que quase tudo trabalha a favor dos mais ricos, 
e só as regiões que têm poder de riqueza e de pressão po­
dem resolver convenientemente os seus problemas. E se 
não temos riquezas, Sr. Presidente, temos que recorrer à 
pressão e a· mais legítima delas, que é a pressão parla­
mentar, aquela que se legitiffia até pelo cumprimento de 
uma obrigação constituciorial para com nossos repre­
sen~ados. 

Aí vê V. Ex• o Nordeste. depois de cinco anos de seca.· 
inundado por catadupas de âguas que estão desalojao~ 
do, tanto quanto as secas, as famllias, destruindo cida~ 
des e,. pelo que eu sei apesar de todas as promessas a as­
sistência não têm chegado regularmente. As ajudas tem 
sentido, aliãs, apenas em determinados momentos. Uma 
política consistente, para a solução dos problemas de 
modo definitiVo é o únic"o caminho que nos pode ajudar. 

A propósito disso, recebi do nosso ex-colega, ex­
Senador Marcos Freire, hoje Presidente da Caixa Eco~ 
nômica Federal, uma carta na qual S. Ex• me informa 
que vem sendo criticado pelo simples fato de prometer 
abrir um escritório da Presidência da Caixa Econômica 
Federal, no Recife, para melhor atender as reivindi~ 
cações do N orPeste, e atendê~las no que, longe de qual~ 
quer atitude meramente política. o objetivO da Caixa 
Econômica é realmente marcar de modo mais justo a 
sua presença na Região. Recebi, junto com essa carta, o 
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esclarecimento qUe foi publicado no JOI'Dil do Brul.l do 
dia 17, e que vale a pena ser lido. 

Diz o Senador Marcos Freire, Presidente da Caixa 
EcoiJ,ômica Federal: 

A respeito de editorial do JB', de 7485, tecendo 
comentãrios sobre nossa atuação à frente .da Caixa 
Econômica Federal, desejamos prestar os seguintes 
esclarecimentos: . · 

1. Não & iriiclativa in~ta a instalação de gabi­
netes da prcsidS:ncia da CEF fora da· mattiz, a 
exemplo dos de São Paulo, Curitiba e Rio de Janei­
ro, sem gue tal fato cause es~e. 

2. A prioridade dada ao Nõrdcste, conforme 
reiterado c solene compromisso do Presidente Tan­
credo Neves, mais justificaria que aquela região re­
cebesse, tam~m. igual tratamento, aproveitando 
espaço flsico disponível na filial do Recife, sem im­
plicações,, assim, do maiores dispêndios, conde, pe­
riodicamente, sem prefiXação de dias, possamos, 
mais eficazmente, manter contato com lideranças 
regionais. 

3. Ainda no início desta semana, tivemos opor~. 
tunidadc de, juntamente com os demais diret9res 
da Caixa, atender, em audiencia, vãrios dirigentes 
de instituições representativas de classe, como o 
presidente da Federação das Indóstrias de Pcmam~ 

· buco, da Associação dos Plant.lldores de Cana, da 
Adcmi~. 

4. Essa e outras iniciativas, dentro dos propósi~ 
tos de: uma ação desccntralizadora c mais aberta da 
CEF, tem recebido manifestações públicas de 
apoio, não só de correligionârios nossos, mas por 
igual, de autoridades insuspeitas, ligadas a outras 

. correntes partidárias, como o Governador de Per­
nambuco c seus sccretluios, Uderes do PDS c Frente 
Liberal na Assembléia Legislativa de Pel:nambuc:o, 
prefeitos e parlamentares, o que comprova a incxis­
tanc:ia de qualquer conotaÇão polftico-elcitoral às 
decisões até agora tomadas. Marcos Freire, Prcsi~ 
dente da CEF - Brasllia. · 

·O que causa espécie, Sr. Presidente, é que o simples 
· an6ncio do Presidente da Caixa Econômica Federal, de 
·que manteria· um escritório da Presidência, no Nordeste, 
cria problemas, levanta dúvidas, 4USpcitas, como se fos­
se um ato elcitorciro, quando outros escritórios de CEF 
são mantidos em Curitiba, Silo,.Paulo c Rio d,c Janeiro. 
Então, por Que essa discriminaÇão com o Nordcst~ 

:f'J preciso, portanto, que toda essa boa vontade ,das 
campanhas de apoio à .região aceitem decisões efetivas 
de governo que visem atacar os problemas no seu cerne 
e não se I.ithiteni"à boa vontade das ajudas e das esmolas, 
nos momentos em que a desgraça bate à porta das popu~ 
laçõcs mais pobres do Nordeste. 

O Sr. Hélio Guelro1- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS- Com o maior prazer, nobre Se­
nador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hfllo Gueiros- Nobre Senador Jose Lins, de~ 
sejo louvar a atitude do nosso ilustre ex~Senador Mar~ 
cos Freire, instalando um escritório no Recife, para des­
pachar todo 'pleito de interesse da regiãO nordestina. E 
acho que 'ele deve estender um pouco mais a sua preocu­
pação e atingir o Norte do Brasil, e cu convidaria S. Ex• 
para 'iamb6m instalar um escritório em BelQn do Parâ 
ou êm Manaus, que pudesse atender a toda ã.quela re­
gião, que ainda hâ pouco o_ nobre Senador Odacir Soa~ 
.rea mostrou que 51% do _tcrritó_rio nacional e a Amaz6~ . 
Dia. Então, o Prefeito lã de Cruzeiro do Sul, do Acre, lâ 

. do Guaporé, e evidente quO se ele tivesse um escritório . 
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da Caixa EconômiCa Federal em Bcl&n do Paiá para 
tratar de todo e qualquer assunto re18.tivo à Caixa, seria 
muito mellwr do que ele ter Que se deslocar aqui para 
Bras!lia. Até porquç, na hora em que o Presidente da 
Caixa Econômica for para o Nordeste, a prioridade to-­
tal absoluta ser& resolver problemas do Nordeste. Na 
hora em que ele se instalar no Norte, a prioridade total e 
absoluta serâ res.olvcr problemas do Norte. A~ passo 
que o Prefeito ou o Governador ter que se deslocar lã do 
Acre para clt, terâ ele que competir com todo o restante 
do Brasil, que também tem interesses para tratar na Caí~ 
xa Ec:Onômicil Federal. De modo que felicito o ex~ 
Senador Marcos Freire por essa id6ia de instalar um es­
critório para Presidência da Caixa n~ Recife, Espero 
que tambêm' seja adotado o mesmo procedimento na te~ 
gião amazônica. E quero lembrar a V, Ex• que, ao tem~ 
podo Govemo.Jânio Quadros, Sua Excelência instalou, 
em cada capital do Brasil, uma subchefia da Casa Civil e 
da Casa Militar, para tornar possível a· qualquer brasi~ 
leiro fazer chegar qualquCr reivindicação, qualquer crfti~ 
c:a, qualquer protesto. Essas subc:hefias de gabinetes nos 
Estados facilitaram muito o acesso do povo à Presidênk 
ela da República. 

Dê modo ·que, V. Ex• rcc:cbe tamb&n o ~osso apoio, 
da Amazônia, com relaçãO a instalação de escritórios 
para a Presidência da Caixa Econômica Federal no Re­
cife, esperando, tamb~m que o Norte 5Cja aquinhoado 
nessa distribuição de escritório pelo Brasil. 

. oSi. JOSt LINS -Agradeço, nobre Senador Hêlió 
Gueiros, a intervenção de V. Ex•, e junto a minha voz Á 
.de V. Ex•, no sentido de que a Amazônia também seja 
contemplada c.om um Cscritório do Presidente da Caixa 
Econômica Federal. · 

.V. Ex• nos chama a atenção, muito bem, para a si~ 
tuaçiio de um prefeito, ou de uma comunidade pobre (já 
me refiro até à comunidade inteira) do Nordeste, da 

·Amazônia, gente que não tem, às vezes, condições de 
viajar â.t~ Brasffia. E e obrigação do Governo, nobre Se­
nador, compensar o poder de pressão, que eu considero 
legitimo, mas que se toma avassalador para as classes 
mais abastadas das regiões mais ricas, daquelu que, in~ 
clusive, sabem melhor apresentar as suas reivindicações. 
e obrigação do Governo abrir canais de comuniCações 
para essas áreas que não tCm essa representatividade. 

O Sr. Ca:rlüs Alberto - V. Ex' me concede um aparte, 
nobre Senador Josê Uns? 

Q SR. JOS€ LINS - Com o maior prazer. 

O Sr. CarldS Alberto-- Senador Jos6 Lins, conheço-o 
perfeitamente e sei das intenções de V. Ex', sei que V. 
Ex• como Senador da Rep(iblica sempre foi um homem 
muito bem Intencionado para com as causas do Nordes~ 
te. Primeiro, porqué tive o prazer de conhec:ê-fo como 
Superif!tenderite da SUDENE, atuando na ãrea do No r.: 
deste, procurando dar solução aos projetos que pudes­
sem dar maior viabilidade econômica ao Nordeste. E V .. 
Ex' analisa, hoje, da tribuna do Senado Federal, críticas 
que são feitas ao Presidente da Caixa EConômiCa Fede­
ral, por-instalar um gabinete de representação da Caixa 
Econlfmica em Recife, no Estado de Pernambuco. Exer~ 
cendo a Liderança do PDS, gostaria de dizer a V. Ex• 
que nós não queremos fazer Política sectária, -com r8.di~ 
calismos, nem com uma visão global de um futuro que 
nós queremos-p-àra o País. Nós queremos, sim, uril-Brasil 
mais justo, um Brasil mais humanO, um Brasil mais fra· -
terno, queremos um Brasil sem divisionismo, que o NOr~ 
deste possa ter o seu quinhão, que o Sul possa-ter o seu, 
que_ todos_ poSsam participar de um processo poHticO de­
mocrático, que possam debater as suas idéias, que pos­
sam buscar as suas reivindicações_ mais justas,_ através 
das discussõeS. E vejo V. Ext-, hoje, tentanto aqui_juStifi-
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caro que não deve justificar. Acho que um escritório da 
Caixa Econômic3: 0' -Gabi.nete do Presiderite da -Caix;a 
Econômica instalado em Pernambuco, em Recife, mere­
ce, sim, aplausos de todos nós. Que o Banco do Brasil 
pudesse também instalar; que bom__que fosse lâ para o 
meu Rio Grande do N{)rte o Gabinete d{) Presidente do 
Banco do Brasil, jã que Pernambuco foi aquíithoado 
com um Gabinete da Presidência da Caixa Econômica. E 
por quê? Porque entendo que na hora em que tivermos o 
Presldçnte da Caixa Ec:on6mica, pode ser que haja , -aí 
são Problemas políticos - até de ordem de uma aliança 
feita para eleição de um Presidente da República, pois o 
Governador pertence a l!ma corrente pol!tica e o Presi~ 
dente da Caixa Econômica pertence a uma outra corren­
te política, que foi derrotada na eleição de 1982. A[ tal­
vez esteja o xeque~mate d~ questão, o~ então est!=já o 
grande problema._ Mas, como nord«;Stino, transmito 
meus parabêns ao ~~Senador Marcos Fr:eire, Presidente 
da Caixa Econômica; nós temos e que paranenizá~lo, 
enaltecer essa sua atitude, e tentarmos buscar, por todos 
os meios, como falou o Senador Hêlio Gueiros, Lfder do 
PMDB, como no passado, em que a Chefia da Casa Civil 
tinha subchefía.S- em todos os Estados da Federação. E 
por que isfó?"Porque a 'verdade que no momento em que 
tivermos a Caixa Econômica em Pernambuco, com o seu 
Presidente auscultando as reivindicações da classe em~ 
presarial, Ouvindo os clamoreS, os reclamos da classe tra~ 
balhadora, daQueles que estão pagando o BNH, prcs~ 
taçõeS altíssimas, pagando peso de juros altíssimos em 
emprêstimos, taml;lém, dentro da própria Caixa Econô­
mica, quem sabe o nosso Presidente, o ex-Senador Mar­
cos Freire, venha a buscar a viabilidade de uma poHtica 
mais justa e mais humana. Quero, aqui, parabenizar, c 
espero que, a exemplo da Caixa Econômica; possa ir o 
Banco Ccantral, possa se instalar o Banco do BraSil, pos-­
sam ser instaladas subchefias de gabinetes ministCriais, 
para que;, então, o Nordeste possa ter mais voz e possa 
ter mais participação~ Hoje, _como representante do Nor. 
deste, vejo uma discussi!l:o a mais ampla possível, quenlo 
estâ dentro do contexto do seu discurso, mas cu gostaria 
de coloc:â~la, porque nós estamos assistindo a uma dis­
cussão' acerca de um problema que estâ angustiando a 
todos nós, que ê o caso Cio Sulbrasileiro; e quer~se colo­
car este problema como sendo um problema do Rio 
Grande do Sül, quando e·u não aCfinito essa discussão; 
acho que o problema nl\o é do Rio 'Grande; o problema 
d'? Rio Grande, é do Brasil; o Rio-Grande dq Sul6 Bra~ 
sH, e nós devemOs discutir o problema do Sulbrasileiro 
como um problema do Brasil. b como solucionar a ques­
tão que estâ na Ordem do Dia, e V. Ex•, que hoje e do 
Governo, e que ontem fez Governo comigo, e que Sabe 
que ontem nós éramos estigmatizados como os homens 
do arbítrio e da ditadura. E qual não foi a minha de­
cepção, dentro desse pronunciamento de V. Ex', quando 
vejo lransitafldo aqui, pela Casa, esses funcionãrios do 
Sulbrasileiro; tendo que colocar um crachá de visitante e 
sendo fiscalizados a todo tempo e hora, eles que estavam 
acampados aqui, à frente do nosso Con8ress0 Nacíonal, 
e foram levados para um outro local, mais distarite, 
quando o Governo hoje se ~iz democrático. E no meu 
tempO, -no tempo de V. Ex•, em que se chamava governo 
do arbítrio, todas as manifestações populares eram pro­
movidas dentro do Congresso Nacional. Quantas c 
quantas vezes vi o Deputado Ulysses Guimarães no Sa­
lão Verde tiesta Casa, discutindo os problemas do povo, 
quando nós estáVamos dentro do plenário e os trabalha~ 
dores estavam CentrO da sua própria Casa! Parabenizo 
V. Ex~, parabeni.Zo~o P,elo discurso que V. Ex' faz. Eleve 
R minha palavra, que é a palavra da Liderança do PDS, 
de parabéns, tamóém, ao Presidente Marcos Freire. 

QPero; entretanto. que v: Ex•. como homem t~mbem do 
Governo, leve a minha palavra ao Ministro da Fazenda, 
pai'a que faça com que os parlamentares do Govefno 
dêem de uma vez por todas a solução pata que possamos 
resolv~ um gr_ave e angustiante problema, que é o 
problema da barriga vazia. Os funcionários do Slilbiasi-
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leiro aqui estão, pedem passagem e não podém esperar, 
nobre Senador_! 

O SR. JOSE LINS - Senador Carlos Alberto, essa 
classe de políticos é uma classe infeliz. Está sempre sujei­
ta a interpretações, distorções das su~ ações. V. Ex• se 
refeiiú bem. ColocOu o problema com tal equilíbrio que 
'nos anima a dizer que a discussão sêria dos problemas 
nacionais ou rCgionã.is, no Congresso, é realmente, inS­
trumento fundamental para que haja acerto nas decisões 
de Governo. 

Eu diria Que, mesmo sei a motivação do Presidente da 
Caixa Econômica fosse meramente política, seria ~inda 
assim uma decisão acertada, porque política é ajuda, é 
co_operação para 3. solução dos problemas do povo. Não 
vamos votar em quem faz política adversa, em quem faz 
política parcialista, mas em quem acerta administratiVa~ 
mente na solução dos problemas do povo. 

Então, que venha decisões políticas dessa natureza. 
Que 6 GovertióOUça V. Ex•, nobre Senador H~lio GueJ~ 
ros, qUanto a sugestão de descentralizar mais ainda as 
suas decisões; porque enquanto estivermos face apenas à 
capacidade de pressão das grandes concentrações da ri~ 
queza e do capital, os mais Pobres, estarão sempre em 
desvantagem. 

Não condeno o Rio Grande do Sul, os interessados no 
Sulbrasileiro, por vir buscar resolver aqui os seus proble­
mas. Mas dificilmente, nobre Senador, os prefeitos, ve­
readores, o povo das nossas regiões pobres poderiam 
cumprir essa façanha dos riograndenses, Então cabe ao 
Governo ír ·ao encontro de suas reivindicações, 

Estou, também, de pleno acordo, com o Senador.Car:. 
los Alberto quanto S. Ex• fala sobre o BNH. Quem nos 
dera que o BNH também olhasse, de modo particular, a 
aplicação dos seus recursos no Nordeste. ' 

Quanto à barriga vazia, quem como nós no Nordeste e 
r1a Amazônia, tem sofrido mais essa doença? No Nor~ 
deste e na Amazônia ~stá concentrada o maio~ contigen~ 
te da probreza absolut_a_do PaíJ>. Tenho porém grande es~ 
perança de que agora, renovado o poder de iniciativa do 
Congresso; possamós influenciar _nas decisões de Gover~ 
no para uma política sistemâtíca, de IC'ngo prazo, uma 
política transparente do Governo Federal para a solução 
de todas essas questões. 

Ficam incorporadas a este pronunciamento as suges~ 
tões de V. Ex• e do Senador Hélio Gueiros e, sobretudo, 
o nosso protesto pela estranheza de algumas áreas da im~ 
prensa, certamente equivpcadas, quanto à instalação de 
escritório da Presidência da Caixa Econômica no Recife. 
Não sei por que o Nordeste seria diferente de São_ Paulo, 

·de Curitiba ou do Rio de Janeiro, quejã contam comes~ 
critóríos semelhantes. 

·De qualquer modo, Sr. Presidente, ficam os e_sclãreci~ 
mentes dados pelo Presidente da CEF, ex.~Senador Mar~ 
cos Freire. Acredito que o Nordeste todo estâ ~plaudin~ 
do, cOmo V. Ex.• verifica aqUi, aírãvés dãs diversas ten­
dências políticas que se representam nesta Casa, a atitu­
de, a medida adotada pela direção da Caixa Econômica 
FederaL · 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. presidente. (Muito beml) · 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO (PDS- SE. Pronu•cia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)-:- Sr. _Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Passadas as honras fúnebres ao eminente Presidente 
Taticfedo Neves, gostaria, Sr. Presidente, de nesta tarde 
trazer ao Senado o nosso pezar pelo desaparecimento, 
no dia 20 de abril, um dia antes do desenlace do eminen~ 
te Presidente Tancredo Neves, de urri outro mineiro, ser­
vidor desta Casa, Geraldo Caetano Filho. Homem dos 
mais qualificados QJ.le o Senado já teve, entrou aqui por 
concurso, rro início da década de_60, foi chefe de gabinete 
do Presidente Magalhães Pinto, foi chefe de gabinete _do 

• 
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Presidente Nilo Coélho, fài Diretor de Relações Públicas 
do Senado e estava nomeado para a Diretoria do Arqui~ 
vo, ·quando foi acometido de doença pertinaz, que o le­
vou, em 30 dias, a um túmulo do Cemitério do Campo 
da Esperança. 

Lá compareceram, Sr. Presidente, o Presidente da Ca~ 
sa~ representanteS da Mesa, alguns Senadores e Deputa~ 
dos, º Sr. Minjstro da Educação, Marco Maciel, e mui~ 
tos servidores do Senado que aprenderam a admirar 
aquela figura de homem sensato, equilibrado, modesto e, 
sobretudo, muito qualificado, que prestou, sem dúvída 
alguma, grandes e relevantes serviços à nossa Casa. 

Era Geraldo Caetano, Sr. Presideilte, figura querida 
por todos nós, Senadores e funcionários da Casa; servíu 
a todos indistintamente; foi professor do CEUB, rapaz 
de carãter ilibado, figura que haverá de se inscrever para 
sempre na História do Senado Fe_deral. Sr. Presidente, 
Geraldo Caetano, mineiro como Tancred_o Neves, teve 
uma ~id_a modç_sta de serv.idor de;sta Casa, mas gostaria 
qu'e lloS Anais do S_enado, neste final de tarde~ ficasse 
consignado o pesar de todos nós pela perda irreparável 
daquele grande servidor do Senado da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -.Concedo a pa· 
lavra à nobre Senadora Eunice Michiles, 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
rcs: 

_Foi o inolvidável Benjamin Constant querri-_:ifirn10u, 
num instante de superior inspiração que: .. A imprensa ê 
a tribuna enobrecida". Essa frase lapidar, robustece-se, 
diariamente, e ganha maior -relevo no momento históri~ 
co em que estamos viverido. 

Realment~, a_ Imprensa que surgiu, também, fruto da 
genialidade do ferreiro maravilhoso de Moguncia que 
foi Gutemberg, teve e terá sempre uma importantíssima 
significação na história dos pov'os, nas formas de gover~ 
no e em todas as latitudes. 

Foi a imprensa, em suas três formas atuais, que teve o 
condão de transformar o mundo em uma imensa aldeia 
global, traduzindo as palavras bíblicas 4e que as mensa­
gens che,&ariairi até os fficiis reinotos poriios desSe plane­
ta. 

A chama inicial dessa arte, que é a Comunicação So­
cial, ganha forma e expansão através da div'ulgação da 
palavra divina, pois a primeira impressão da mâquina 
que modificou o mundo foi a edição de três exemplares 
do Livro dos Livros, a Bíblia Sagrada. Nascia assim 
com bênçãos celestes a arte que tem por esCopo bem in~ 
formar integrar o homem ao contexto histórico~ Hoje a 
iÕlprensa (denoffiinada O quarto poder do Estado de 
Direito. 

Os jornais na vida hodierna, apesar dos avanços dos 
outros meios dê comunicação soCial como a televisão e o 
rádio, continuam sendo veículos importantíssimos, 
exercem influência. fazem a história, divul8:ando hoje fa­
tos que são a história de amanhã. 

A história dos povos prova o valor dos órgãos de co­
muriiCaÇão social. A revolução de outubro que abalou o 
mundo e decretou o fim do czarismo na Rússia não teria 

. acontecido se não contasse com um pequeno jornal ai~ 
ternativo deno~inado Iskra. 

_A Repóblica brasileira nílq teria surgido sem derra­
mamentO: de sãri8Ue.-se não -cO fitaSsem os republicanos 
com inómeros jornais semeando idéias e fertilizando-as 
-Continuainente. 

No magnífico trabalho sObre a figura de Pinheiro Ma­
chado, de autoria de Ciro Silva, editado pela Universi· 
dade de Brasflia, na coleção .. Temas Brasileiros .. , exis­
tem fatos qUe demonstram -a importâncià-doS periódicos 
republicanos para o grande advento. _Nessa obra que 
merece ser amplamente divulgada em todo o País 
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percebC-se a fi·gura de umjornaiista e lider, Júlío de Cas­
tilhos, e com a' devida vênia dos nobres Senadores, in­
cluímos, neste pronunciamento, alguns itC:ns da obra 
mencionada: .. No Congresso (RepublicanO) realizado 
em 1883, determinbu~se a fundação de uma folha oficial. 
d-o "Partido Republicano Rio~Grandense, a qual surgiu 
em I~> de janeiro de 1884 com o nome de J\ Fedençio, 
dirigida inicialmente pelo eminente Venâncio Aires. "A 
Federação alcançou desde logo inexcendfvel fulgor na 

. preparação das idéias do novo partido, opondo~se triun­
falmente à Reforma, jOrnal oficial do .. gasp8risino" do­
minante:Deve~se no entanto, a Júlio de"Castilhos, o bri­
lho com que manteve posteriormente A Federaçio nessa 
memofável campanha de evangelização republicana. 
posto supremo de onde emanava a palavra diretora da 
brilhante e fecunda cruzada política. A Fedetaçi.o ~ sem 
dóvida, o testemunho insuspeito e imperecível da abne­
gação, da dedicação e do ardor dos que se entregavam à 
Santa Causa. 

Ao nome de J61io de Castilhos junta-se na história re­
publicana brasileira o de outro periodista, o parlamen­
tar Anfrfsio Fialho que tomou parte ativa e ergueu tam­
bém a clav!l- jornalista para ajudar a derrubar o antigo 
regime. 

Mas, Senhores Senadores, segundo Ciro Silva, a Pá­
tria muito deve a Júlio de Casffihos e ao seu jornal A Fe­
deração - como pode ser demonstrado em trecho que 
também extraímos do livro sobre Pinheiro Machado: 
.. Quis, entretanto, a superior inteligência de JóliO de 
Castilhos encaminhar o probleÔta para um desfecho­
pacífico (a queda do Império) e isso se conseguiu explo­
rando habilmente a Célebre .. Questão .militar", na qual 
envolveu e conquistou definitivamente os dois Hderes 
militares:. O Visconde de Pelotas e o Marechal Deodoro 
da Fonseca~ .. Achavam~se, por conseguinte, preparados 
com essas valiosas adesões para o advento republicano 
os girondinos gaúchos. 

E afirma Ciro Silva: .. A Questão Militar, nos diz Ote­
lo. Rosa, no seu sentidO político, que ê o seu verdadeiro 

. aspecto histórico, foi criada por Júlio de Casiilhos. Foi 
ele quem a transformou de um mero incidente de classe, 
em questão de honra militar, e que em seguida a trans­
mudou ainda em problema na'cional, que não interessa~ 
va apenas ao pundonor do Exército, mas à própria dig~ 
nidade do povo bi-asileiro". No período de 1886 a 1889, 
a fulgurante pena de Júlio de Castilhos produziu, nas 
colunas da Federação, artigos fulminantes vázados em 
elegante superioridade doutrinária e irrespond1vel argu­
mentação, que solaparam irremediavelmente os alicer­
ces daS instituições monárquicas até a sua queda defini­
tiva a 15 de novembro. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, são fragmen~ 
tos históricos que demonstraram clarame.nte a impor­
tância dos jornais e dos jornalistas na vida do n,asso po­
vo. Hoje, o povo brasileiro ainda recorda a memorável 
campanha desencadeada em nível nacional a favor das 
Diretas já! Vive-se ainda as emoções da eleição de Tan-

. credo Neves, que teve sua origem nas páginas de jornais 
e chegou a seu instante maior no dia 15 de janeiro últi­
ino. O BraSil sempre contou com jornais e jornalistas · 
combativos, políticos notâveis que se projetaram no de~ 
senrolar de nossa história, Lacerda e a Répública do 
Galeão, e tantos outros qu'e antes de serem polfticos silo 
jornalistas. 

Estas palavras são a propósito de comunicar ao Sena­
do Federal que o nosso Estàdo_ ganhou mais um órgão 
de Comunicação Social, o Diário do Amazonas que cir­
culou no dia 15 de março pela primeira vez, já sob o sol 
da Nova República, contando com o amor e dedicação 
de empreSários e profiSsion-ais que pretendem dar uma 
parcela de colaboração gigantesca ao desenvolvimento 
do Amazonas. 
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Queremos r~iiltrar também o transcu"'o do 169 3.ni~ 
versârio do jorn:,;.! A Notlela cujo ~ento registrou-84:: no 
dia 16 pas~~-=- -~~- Not{~ .. que nasceu sob a inspiração 
do slogan; "FP \..i~ jomal para que o humilde tenha 
quem o defenda". vem cumprindo o seu propósito _de 
dar ao Amazonas uma imprensa moderna- e ·efici~nte. 

Queremos ainda registrar' o aniversário ocorrido dia 
t 7 do corrente de A Crítica, jornal de grandes tradições 
no Amazonas e que sob o comando do jornalista Um­
berta Ca1deraro. coloca a nossa imprensa ao níver das 
melhores do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS - SE. Pronun­
cia o seguin~ discurso.)- Sr, Presidente, Srs. Senado­
res: 

O Professor Edivaldo Machado Boaventura, atual Se­
cretário de EstaQ.o"c}a Educação e Cultura, no Governo 
João Durval CãrneirO que já exerceu, com a mesma efi­
ciência e brilhantismo, idêntico cargo no Governo de 
Luiz Viana Filho, reuniu em sete primorosos enSaios, os 
perfis biográficos de algumas das mais expressiVas e 
inolvidáveis personalidades d~ Bahia, que se destacaram 
nos domínios da educaç'ão, da pintura, da atuação polí­
tica, da medicina e da literatura. 

Educador, reconhecidamente competente, e consagra­
do escritor, cuja bagagem literária compreende diversos 
trabalhos publicados sobre temas de sua especialização 
profissional e predileção cultural, o Professor Edivaldo 

'Machado Boaventura acrescentou à _sua_ vasta bibliogra­
fia,. c_om os estudos sobre .. Papéis e Personalidades de 
Baianos", mais um volume de preciosas· informações e 
reminiscências sobre a trajetória, o significado e a· im­
portância de Edith Mendes da Gama e Abreu,- a pri­
meira mulher a ingress~r na Academia de Letras da 
Bahia; o Pintor RaimUndo de Oliveira; o médico, polfti~ 
co e administrador Luiz Rogério de . Souza; o _ex~ 
Deputado Federal Rogêrio Rêgo; o professor Álvaro 
Augusto da Silva; os médicos e escritores Clementino 
Fraga e Francisco de Castro. 

O último ensaio, intitulado "Castro Alves e o Sentido 
PedagógicO do Parque de Cabaceiras" é uma reconsti~ 
tuição histórica da construção, 'em pleno sertão baiano, 
do Parque Histórico Castro Alves, na terra natal do va­
te, - realização que se deve ao ex-Goverandor Luiz 
Viana Filho, insigne politico e homem de letras, nos ter~ 
mos do Decreto n' 22.268, de 11 de fevereiro de 1971. 

Empolgado com a concretização do Projeto, o _Gove~ 
randor Luiz Viana Filho comunicoU .ã.o seu então Secre~ 
tãrio da Educação e Cultura, Edivaldo Machado Boa­
ventura, o desejo de ver inaugurado o Parque de Caba­
cc:iras, no inicio de' 1.971, como parte das comemorações 
~tenãrias de Castro Alves, o que de fato aconteceu. 

A sugestão do historiador Pedro Calmon 
transformou-se em um empreendimento concreto, com 
a decisão do Governador Luiz Viana Filho e o integral 
apoio da comunidade do , Município) de Muritiba, 
localizando-se o parque na fazenda d~s pais do poeta, 
no distrito de Cabaceiras do Paraguaçu. 

Surgiu, assim, o Parque Histórico Cas1ro Alves como 
um conjunto de escola, biblioteca, exposição permanen­
te, terreno com nascente e árvores, pouso para visitan­
tes, marco comemorativo do centenário do nascimento 
do poeta, e outros pequenos monumentos, preservando­
se, destarte, a área da Casa-berço de Casq-o Alves1 -

patrimônio sentimental e cultural da Bahia e do Brasil. 
Pareceu-me necessário registrar, nos limites deste su­

cinto pronunciainento, o Volume recE:m-publicaqo pela 
editora Tempo Brasileiro. "Papéis e Personalidades de 
Baianos", do ilustre Professor Edivaldo Machàdo Boa­
ventura,~ face.do seU: valor _intrínseco. 

DIÁ_Jl.IO DO CONGRES~O NACIONAL (Seção 11) 

Felicito_ Q ilustre autor pelos relevantes serviços pres~ 
fadOs ao des_envolvimento Çtlltural da Bahia, não Sf?~ 
mente atraVês do seu eficiente desempenho técnico­
administratívo .na Secretaria da Educação e Cultura do 
Estado, como tamb.ém pela sua incansãvel dedicação à 
reconstitUição histórica e avaliação das contribuições de 
algumas personalidades baianas que mais se ·destacaram 
nos setores da educação, da política; das artes, da admi~ 
nistração, da .medicina e da cultura, em geral. 

Ao concluir, registro o lançamento do seu valioso li- · 
vro de ensaío, sobre personalidades báianas, na úl~ima 
terça~feírã, 30 de abril, em solenidade ocorrida na Aca­
demia de Letras da Bahia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmás!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. PrO­
nuncia _o seguinte. discurso.)- Sr. Presidente, -Srs. Sena·-
dores: . · -

No dia {9 de maio de 1959, aqui do Planalto Central, 
onde- o soi:iho do Ideal, unido a um ferren,ho-espírito de 
luta, construía a Nova Capital do País, Juscelino Kub~ 
tischek de. Oliveira, de pé, em meio aos candangos que 

· erguiam os, prédios deste Congresso .N acionai, dirigia a 
palavra aos trabalhadores brasileiros. 

Era a priineira vez em que a palavra ao trabalhador, 
_em sua Data Magna, era dirigida do ponto onde se edifi­
cava o futuro, um ponto ainda pMdido na erma imensi~ 
dão do que viria a ser, um dia, o marco histórico do nas­
cimento da Nova Era, feita realidade pelo esforçO da 
gente humilde que edificou Brasília. 

E Juscelino íafõU, coni a -emoção dos que plantam O 
porvir: ··se o trabalho normalmente é uma medida do 
homem, se pelo trabalho a humanidade se confraterniza 
e é toda una, joVem, e com um destino a cumprir, assu~ 
me aspecto de grande, direi mesmo heróica manifes­
tação de vontade e consciência na7lo-nais". 

Vinte e seis anos depois, talvez - quem sabe?- de 
.pé, no mesmo lo~ onde se ·encontrava, então, o Presi­
dente K ~btischek, dirijo-me também ao trabalhador 
brasileiro, na comemoração desta sua date-

NoSsa Nação, SC:rihores SenãdOres, ainda é, hoje, uma 
jovem nação. Mas, em Sua juventude cronológica, 
tornou-se uma nação amadurecida à força, nos embates 
dO homem contra a fome, a misêria, Os sofrimentos. 

O Trabalho, Sen-hores, continua sendo definido como 
medida do homem e, aferido pot ele, o trabalhador bra­
sileiro agiganta-se, fprtalecido pela luta iravada contra a 
escravidão, as· leis injustas, o achatamento salarial. 
· A vontade n~ci.onal, impedida de se manifestar, es­

pontânea e demoCraticamente, ·através das urnas, des­
perta, heróica, no cumprimento de um destino traçado 
com o suor e o_ sangue das classes trabalhadoras. 
~ R~lia~ eSpe"'ranÇã ~~-.h~ri;~~Í~ d; N~v;·R~ública, e 
o trabalhador brasileiro intensifica a luta em busca de 
seu espaço na sociedade. Em um momento como este, 
quando jã se torna possível materializar o binômio 
Trabalhador-Esperança, não posso deixar de fecordar 
Tancredo Neves, em sua preocupação máxima com a 
gente humilde que arregaçam as mangas e constróem o 
Brasil.. ' 

Recordo Tancredo, Senho!es Senadores, na luta indô­
mita pela implantação dos direitos trabalhistas, em um 
país- ãírid3-eiVaâCfi)elos resquícios do espírito totalitârio, 
quando, ao lado de Getúlio Vargas, "soube conci,iar a 
filosofia trabalhista com a filosofia nacionalista e "assim 
fazer com que se rasgassem para nosso País os destino!i 
de uma nova era''. 

Recordo Tancredo, mais recentemente; em no'vembro 
passadO, frente à volumosa massa de trab~lhadores, 
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quando- desabafav~. emocionado: .. Os trabalhadores 
bra:illeirosjá nãO têm ma_is sacrifícios a dar. E_lesjã estão 
cortando n-a pfópr1a carne -para assegurar a sua Sobrevi-­
v~ru:i~" ._E quando dizia: .. A grande luta do trabalhador 
brasileiro ê a luta pelo emprego, é a luta pelo salário jus~ 
to". ·Eu acrescentaria, às suas palavras, que é a luta não 
apenas pelo salário justo, mas também pela constante 
manutenção _desta justiça; através de reajustes qu~, real­
mente, compensem a desvalorização da moeda, que im­
peçam o achatamento salarial responsável pela praga 
crescente da misêria, da fome., das doenças. Aliás, ainda 
é Tancredo quem pugna por tais medidas, quando afir­
ma que .. numa economia recuperada os salárioS têm seu 
justo valor como poder aquisitivo". 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, preocupa­
me, e a todo nós, a sorte do trabalhador brasileiro, ein 
cada um de seus numerosos setores de atividade, sejam 
eles comerciais, industriais, artesanais, ~ejam eles -~rba­
nos ou rurais. 

No entanto, no momento presente, permitam:.me vol­
ver os olhos, especialmente, para um setor de trabalho 
poucas vezes lembrado em data igual; permitam-me vol­
ver os olhos para a classe do Servidor Público, classe 
que também integra- o imensO contigente dos trabalha­
dores injustiçados. 

Quem é. o se~idor público, Senhores? Serã apenas. 
aquele homem de temo bem talhado, ocupante de cadei­
ras em Diretorias, Chefias, Subchefias? Será apenas. o 
integrante da classe média alta que circula, confortavel­
mente, em um carro preto provido de chapa branca? 

Não, Senhores Senadores! O servidor público é,. prin­
cipalmente, aque.le ho.mem humilde que batalha no dia­
a-dia da multidão enjaulada em condições subumanas; 
que viajâ, sUfocado, na superlotação dos trens, ônibus, 
metrôs; que recebe apenas migalhas de vida, na forma 
-de um ~alário insuficiente para permitir um- mínimo de 
dignidade na existência. 

b a este servidor público que dedico minha atenção 
neste momento. Para ele vai a minha preocupação que, 
acredito, seja hoje a preocupação de todos nós. f: preci­
so que, na data de hoje, aléni das homenagens e das fra­
ses de louvor, ofereçamos ao homem que labuta no ser­
viço público promessas que sejam mais do que palavras, 

_que s:ejam certeza de realização em próximo futuro. 
Não são excessivas as reinviridicações, Senhores Sena­

doreS. Resignados, habituados ao sofrimento, os servi­
'do_res públicos pleiteam apenas o seu direito a condições 
humanas de vida. 

O décimo-terceiro salário, por exemplo; é uma rein­
vindicação das mais justas, que tem sido i~sistentenientc 
apresentada. Tal benefício, já concedido aos celetistas, 
proporcionará aos estatutários, em um mês festivo 
como -é o de dezembro, o refrigério financeiro necessãrio 
para que possam oferecer às suas famflias um pouco do 
muito que tantos usufruem por doze meses no ano. 
Nada mais urgente, portanto, do que nos dedicarmos, 
coin nluito interesse, à defesa de tal pretensão. 

Mas não podemos parar por aí. ~ mister que abra­
mos, à nossa frente,. o leque das demais reivindicaÇÕes e, 
junto com os servidores, as estudemos, buscando as so~ 
luções tão ansiosamente esperadas. Partamos para a lu­
ta, Senhores Senadores! Batalhamos pelo reajuste -se­
mestral dos salários, pelo direito à sindicalização, pela 
satisfação d_e tantas pretensões atê hoje frustradas. 

Não nos podemos esquecer de que, presentemente, 
quando trabalhadores vinculados a outros setores jâ se 
encontram benefiCiados, com justiça, por acordos que 
reajustam os salãrios trimestralmente, o servidor públi­
co ainda permanece preso ao prê-histórjco :reajuste 
anual. · 

0~~·- sabemos tod_os que os câlculos de previsão da in­
flação brasileira têm resultado, ano após ano, em erros 
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clainorOsos. Sabemos todos que os salários vêm Perden­
do, gradualmente, o seu poder aquisitivo. Sonios, hoje, 
a centésima nação do mundo em renda per caplta, e estC: 
fato traduz-se, na vida do brasileiro, em miséria, em fo­
me~ na falta de cultura e na desesper_ançã. 

Como, eritão, aceitarmos reajustes baseados em pro­
jeções feitas para um perfodo-àC365 dias? Conio,- sC:-a ío­
_flação 3tiri8e, -a cada rriêS~- fnd!Ces imprevisíveis? 

O servidor público, sofredor,-anônimo, silencioso,-de­
sejaria poder clamar por justiçã., mas quem falarâ por 
ele? Quem argumentará a Seu favor, quem levará suas 
reivindicações às autoridades cOmpetentes? Onde se en­
contra o Sindicato que o apoiarã? 

Senhores S6nadores, teremos de apoiar, também, a 
luta travada pelo direito de sindicalização dos servidores 
públicos. O Sindicato nada mai_s é do que a_ ponte que 
liga o trabalhador ao Governo. 'f: o veículo de comuni­
cação daqueles que, isolados, jamais conseguiram fazer 
ouvir. a s~.a voz. 

Muito ao contrário de ser um aglqmerado de agitado­
res, o Sindicato poderâ constituir-se em encaminhanieii­
to para a ordem e p_ara a paz, pois o trabalhador, pos­
_suindo porta-vozes legítimos, que por ele possam falar, 
sairá das ruas e deixarâ de gritar por si. l~pedir o servi-
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dor público de beneficiar-se com tal instrumento de paz 
social- é iinpedi-lo de ser gente em m~io às gentes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo, na presente da­
ta, fazer ao trabalhador brasileiro uma promessa '·de luta 
·....: a luta do homem público, eleito pelo povo, em favor 
do povo que o elegeu; a luta em prol dos ideais de vida . 
da classe mais sofrida, mais lutadora e mais produtiva 
do Brasil. · 

Neste momento aqui estou para render minha home­
nagem ao homem simples brasileiro - urbano ou rural 
-·que despet1a a éada manhã com a de~isão- de fazer _ 
um pouco melhor o país que é dele e é de todos nós; que 
parte para a luta, sem trêguas, de cada dia, na jornada 
rumo ao ideal de um Brasil livre, dt;nocrâtico, progres­
sista -livre da miséria e da fome, democrático na igual­
dade entre os homens, progresssita na esperança de um 
futuro de paz, justiça e fraternidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDNETE (João Lobo)- Não hã mais 
orado~ inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, 
designando para a extraordinária das 18 horas e 30 mi­
nutos, anteriormente convocada, a segUinte 

ORDEM DO DIA 

l 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 83, de 
1985, do Senador Nelson Carneiro, Solicitando a retira~ 
da, em caráter definitivo, do Projeto ck Lei do Senado 
n' 25, de 1985, de sua autoria, que dá nova r~ção ao 
parágrafo úniCo do artigo 49 da Lei n"4.591, de 16 de de­
zembro de 1964, com yistas a determinar, nas escrituras 
relativas à alienação de' unidades condominais, a com­
provação de ausência de débitos para com o condom(· 
nio. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 88, de 
19&5, de autoria do :Senador Severo Gmries, solicitando, 
nos termos do art. 170 do Regimento Interno, a criação 
de.Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de 9 
(nove) Senadores para, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, analisar a gestão das sociedades de economia mista 
nas ·quais a União detenha maioria acionária. 

c -

·O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Estâ encerrada 
a sessão. 

Ata da 57• Sessão,:em 2 de maio de 1985. 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 30'MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mãrio -MB.ia- Euni~ 
ce Michiles- Fábio Lucena.:_ Ràiiritindo Pi:t.reiite-=--­
·Ciaudionor Roriz - -Galvão Modesto - Odacir Soares 
- Hêlio Gueiros - Alexandre Costa - Amérícci de 
Souza- Alberto Silva-- Helvídio Nunes- João Lobo 
- Josê Lins - Virgílio Távora - Carlos Alberto -
Moacyr Duarte- Martins_ Filho - Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha - Milton Cabral - Cid Sam~ 
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyia - Luiz Cavalcante~ Lourival Baptista -
Passos Pôrto- Luiz Viana -João Calmon- José Ig­
ilácio Ferreira- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino 
- Alfredo Campos - Amaral Furlan - -Fernando 
Henrique Cardoso- Henrique SantillO-- Mauro-Bor­
ges- Roberto Campos- José Fragelli- Roberto Wy­
pych - Enéas Faria - Jorge Bornhausen - Lenoir 
Vargas- Carlos ChiareiJi- Alcides Saldanha- Octâ~ 

. vio Cardoso. 
·~--- --· -·' 

O SR. PRESIDENTE (Passos PôrtÕ) ...:._As liStaS de 
presença acusam o comparecimento de 49 Srs. Senado­
res. 

Hã número regimental. 
Declaro ~berta a sessão. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

l9-5ecretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 95, DE 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfnea 
.. b .. , do Regimento Interno, para o Projeto .de Reso-

- EXTRAORDINÁRIA -

PresidênCia do Sr. Passos Pôrto 

lUçãO-nt-7, de't983, quC Rdapta o Regimento Interno às 
disposições da Lei n' 7 .295,' de 19 de dezembro de i 984, 
que dispõe sobre o processo de fiscalização, pela Câma,;­
ra· dos '_Deputados e p·efo Senado Federal, dos atos do 
Poder Executivo e os da administração indireta, e dã ou~ 
tras providências. 

Sala das Sessões, i de inaio de 1985.- Hélio Guefroa,­
como Líder do PMDB - Vlrgnio Tá.vora, como Líder' 
do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - 0- requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia nos termos 
regimentais. 

O SR. PRESIJl.i,NTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

·ORDEM DO DIA 

item '1: 
Votação, em turno único, do requerimento n9 

~3, de 1985, do Senador Nelson Carneiro, solicitan­
do a retírada; em caráter definitivo, do Projeto de . 
Lei do Senado n~' 25, de 1985, de sua a~~oria, que dá 

· nova redação ao_ parágrafo único do artigo 49 da 
Lei n'_4.591, de 16 de dezembrod~ 1964, com vistas 
a determinar, nas escrituras relativas à alienação de 
unidaOes condominiais, a comprovação de ausência 
de rlêbitos para com o coridomínio. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Seitadores que o aprovam permaneçam senta~ 
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidêilcia determinará o encaminhamento do 

-Projeto de Lei do Senado n' 25, de 1985, ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -.Item l: 

·votação, em turrio único, -do Requerimento n' 
88. de 1985. de autoria do SenadOr-severo Gomes, 
solicitando, nos termos do art. 170 do Regimento 
Interno, a criação de Comissão Parlamentar de In­
cjuêrito, composta de 9 (nove) Senadores para, no 

·-prazo de 180 (cento e oitenta) dias, analisar a gestão 
das sociedades de economia mista nas quais a 

'--- União detenha maioria acionária. 

Nos termos do art. 30, Parágrafo único, d, d8. COnsti­
tuição Federal, a matéria depende, para sua aprovação, 1 

. do -voto favorável da maioria da composição da casa. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lide-­
rànças, a matéria serã submetida ao plenário simbolica­
mente. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
_ Os Srs. Senadores que o 8provam permaneçam senta-. 
dos. (Pau~a .. ). 

Aprovado. 
Aprovado o Requerimento, fica ~iada a Comissão 

Parlamentar de Inquêrito. 

Os Senhores líderes deverão encaminhar, por escrit9, 
.à presidência, de RC:drdo com a proporcionalidade parti­
dária, a- indicação -dos Senadores que irão compor a n> 
ferida comissão. 

~ a segui~te a resolução aprovada 
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RESOLUÇÃO N• 7, DE 1985 

Cria Cõlilisd.o Parlamentar de Inquérito destina­
da a investigar a gestio das sociedades de economia 
mista nas quais a União detenha maioria acionária. ' 

Art. I"' ~ criada, nos termos cio art. t 70, letra b, do 
Regimento Interno, Comissão Patla~entar de Inquérito 
destinada a analisar a gestão das sociedades de econo­
mia mista nas quais a União detenha maioria acionária. 

Parágrafo único. Na análise de que trata este artigo 
serão levados em conta os métodos de fotmulação das 
polfticas dessas empresas e o processo de tomada de de­
cisões, para verificar sua adequação ao intêfesse públi­
co. 

Art. 2"' A Comissão Parlamentar de Inquérito a que 
se refere o artigo anterior será integrada de 9 (nove) 
mCmbros e terá a duração de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 31' Esta Resolução entra em vigor- ria data de 
sua publicação: 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n9 95, 
lido no Expediente, de urgência, para o Projeto -de Reso­
lu~o _nt 7, de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs~ Senadores qUe o aprovam permaneçam senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciação que 

depende de parecer da Comissão de Constituição e Jus~ 
~iç~ 

~olicito ao nobre Sr. Senador Nivaldo Machado opa­
recer ~a Comissão de Consti~Uição-e Justiça. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Mesa Diretora do Senado Federal propõe reformo~ 
lação de dispositivos d~ Regimento Interno da Casa 
para abrigar, entre suas Comissões Permanentes, mais a 
de Fiscalização e Controle. 

Tal Comissão vem implementar a norma legal surgida 
com a Lei nl' 7 .295,, de 19 de dezembro de 1984, que cor­
respondeu a uma antiga reivindicação do Congresso 
brasileiro, que era a de dar plena eficácia 'à preceituação 
contida no artigo 45 da Constituição Federal. 

O Projeto de Resolução sÕb exame, portanto, 
harmoniza-se com· as disposições constitucionais e foi 
elaborado em boa técnica legislativa e sem vícios de juri­
ci~ade, m~rec~ndo aplausos quant~ a~ mérito. 

Com a PropOSição, dá-se prosseguimento à execução 
da mencionada Lei n~" 7.295/84. 

Na elab.oração do Projeto, porém, omitiu-se, por duas 
vezes, a Comissão de Ciência e Tecnologia, já existente 
por fofça da Resoluçã-o nt 3, de 1985. 

Na redação final, também se deve atentar para a renu­
meração dos dispositivos que forain .deslocados pela 
presente prop?sição. 

Isto posto, opino favoravelmente ao Projeto de Reso~ . 
lução'n\'1 7, de 1985, com a seguinte 

EMENDA N• 1-CCJ 

Ao art: 1~" do projeto, acrescente~se: 
1 - no texto do art. 73: 

.. 19). de Ciência e Tecnologia (CCTV' 

2- no texto do art. 78, acrescerite-se: 
.. 18) Ciência e-Tecnologia, 7 (sete).'• 

e este o parecer, Sr. PreSidente. 

OSR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O parecer da· 
Comissão de Constituição e Justiça é favorâvel, com_ a. 
emenda que apresenta, de nt 1-CCJ. 

Completada a instrução da matéria, p~sa-se-à 

DiSCuSsão, em turno único, do Projeto de Reso­
Iução-nl' 7. de 1985, de autoria da Comissão Direto­
ra. que adapta o Regimento Interno às dispQsições 
da Lei nt7.295, de 19 de dezembro de 1984, quedis~ 
põe sobre o processo de fiscalização, pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do 
Poder EXecutivo e os da adminiStração indireta, e 
dá outras pro~dências. 

-- Efu disCussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a en­

cerrada. 

Em votação o projeto sem prejuízo da emenda. 
Us Srs. Senadores qUe 0: aprciv.am penhâneçam senta-

dos. (PauSa.) - -

Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos._ (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

Ó SR. PRESIÔENTE (P3ssos P.ôrto)- Sobre a me­
sa. o parecer da Comissão de Redação, que vai s,er lido 
pelo Sr. lt-Secl'etârio. 

~ _1~-dO __ ~ segl;'i!J.te 

PARECER N• 52, DE 1985 
Da Comissio de Redação 

Redaçi.o final do Projeto de Resoluçio nt _7, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta, em anexo, a' redação final do 

Projeto de Resolução nt 7, de 1985, que adapta o Regi­
men~o Interno às disposições da Lei nt 7 .295, de 19 de 
dezembro de_ 1984, que dispõe sobre o processo de fisca­
,lização, pela Câmara dos DePutados e pelo Senado Fe­
deral, dos atos· do Poder ExecutivO e os da adminis-
tração indireta. . 

Sala das Sessões, 2 de maio de 1985.- Lenolr Vargas, 
Presidente- Jorge Kalume, Relator- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 52, DE 1985 

.Redaéão final do Projeto de Resolução nt 7, de 
1985. -

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente nos termos do art. 52, iteril 30, do 
Regimento. Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

- Adapta o Regimento Interno do Senado Federal às 
disposições da Lei nl' 7.295, de 19 de dezembro de 
1984~ que dispõe sobre o processo de- flscallzaçio·,. 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, 
dos atos do Poder Executivo e os da admiolstraçio 
indireta. · 

· O Senado Federal resolve: 
Art. 1~" O Regimento Interno do Senado Federal 

passa a vigorar com as ~guinteS alterações: 

"Art. 52 . 
26-A) autorizado pela Mesa, dirigir-se à Presi­

dência dâ Jlepública a fim de solicitar informações 
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ou doCunienios de i.lteresse da Comissão de FisCali­
'zação e Controle; 

uArt. 73. As Comissões Permanentes são as, 
seguintes: 

l) Diretora (CDIR); 
2) de .Agricultura (CA); 
3) , de Assuntos Regionais (CAR); 
4) d~ Ciência e Tecnologia (CCT); 
5) de Constituição e Justiça (CCJ); 
6) do Disirito Federal (DF); 
7) de Econômia (CE); 
8) de Educação e Cultura (CEC); 
9). de Finanças (CF); 

10) de Fiscalização e Controie (CFC); 
ll) de Legislação Social (CL8); 
!2) de Minas e Energia (CME);• 
!3) de Municípios (CM); 
14) de Redação (CR); 
15) de Relações Exteriores (CRE); 

_ 16) de S_aúde (CS); 
17) de Segurança Nacional (CSN); 
i8) de ServiçO Público e Civil (CSPC); 
19) de Transporte, Comunicações e Obras Públi­

cas (CT)": 

"Art. 74. As Comissões Permanentes têm por 
finalidade estu~ar os assuntos submetidos a seu· 
exame, sobre eles manifestando~se ,na forma previs­
ta neste RegimentO e, no âmbito das respe<:tivas 
competências, propor à Comissã-o -de Fiscalização e 

· Controle a fiscalização de atos do Poder Executivo 
e da administração· indireta. 

" 
•• Art. 78. A Comissão Diretora é constitUída 

dOs titulares ·da Mesa. tendo as demais: Comissões 
Permanentes o seguinte número de membros: 

1) Agricultura, 7 (sete); 
2) Assuntos Regionais, 7 (sete); 
3) Ciência e Tecnologia, 7 (sete; 
4) Constituição e Justiça, 13 (treze); 
5) Distrito Federal, 11 (onze); 
6) Economia, 11 (onze); 
7) Educação e Cultura, 9 (nove); 
8) Finanças, 17 (dezesse~e);. 
9)" Fiscalização e Controle, 17 (dezessete); 

lO) Legislação Social, 7 (sete); 
1.1) Minas e Energia, 7 (sete); 
12) Municípios, 17 (dezessete); 

- 13) Redação, 5 (cinco); 
14) Relações Exteriores, 15 (quinze); 
1 5) Saúde, 7 (sete); 
16)' Segurança Nacional, 7 (sete); 
17) Serviço Público Civil, 7 (sete); 
18) TianspOrtes----;- ComuniC3Ções e Obras Públicas, 

7 (sete). 

" ..... ·~ ... ·-· ..... -.................... ·~. ·- .. 
"Art.' 108-A·. Â éoniissão de FisCatiz'ação e' 

Co-n-trole compete a fiscalização dos atos do Poder 
Executico da União e do Distrito Federal e os da 
Administração indireta, podendo para esse fim: · 

a} avaliar a efiCácia, eficiência e economicidade 
dos projetos e programas de Governo; 

b) qpinar sobre a compatibilidade da execução 
orçamentá.ria com os Planos e Programas de Go­
,..erno e destes como objetivos aprovados em lei; 

c) solicitar a convocação de Ministros de Esta­
do e dirigentes da Administração direta e indireta; 

d) solicitar, por escrito, informações à Adminis­
tração direta e à indireta. sobre matéria sujciita a fig.. 
calização e controle; 

e) requisitar documentos públicos necessários à 
elucidação do fato objeto da, fiscalização e controle; 
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f) providênciar a efétu~Çã~ de per
1

ícias e dili,8ên­
cias; 

g) providenciar a interação do_ Senado Federal 
com o Tribunal de Contas da União, nos termós do 
parágrafo 1'~ do artigo 70 da ConstituiÇãO; 

h) promover a interação do Senado Federal 
com os órgãos do Poder Executivo que, pela natu .. 
reza de suas atividades, possam dispor Ol!- gerar da­
dos de que' necessita o e,x.ercfcio de fiscalização e 
controle, inclusive os referidos no art. 71 da Consti­

. tuição; 
i) interagir 'éom a Coniíssão Mista dO OrçaÍnen­

to do Congresso N acionai, com vistas ao amplo 
cumprimento do disposto no art. 45 da Consti- · 
tuiçã.o; . 

j) propor ao Plenãrio do_Scnado Federal as pro­
vidências cabíveis em relação aos resultados da ava-' 
liação!' 

.. Àrt. 164. . ••..• -........•.. ~ .........•... 
l- ......................... -, .......... . 
b) ressalvado o disposto no art. 108-A, alfnca f,, 

a realização de diligências; 

... · ........... 6.~············~··········-~·· 
"Art. 167 .. 

Parágrafo único: A inobservância do. caráter 
secreto, confidencial ou reservado, de documentos 
de interesse da Comissão de Fiscalização e Contro­
le, sujeitará o infrator a pena de responsabilidade, 
apurada na forma da lei. •: -

"A.;. 419. . .....••.• ···-···"-·· •......... 
a) nos casos do inciso I, a Presid&lcia oficiará 

ao Ministro de Estado, dando-lhe conhCcimento da 
convocação e da lista de informaçQes desejadas a 
fim de que declare quando comparecerá ao Senado 
Federal, no prazo que lhe estipular, não superior a 
30 (trinta) dias. Se a.solicitação decorrer de convo­
cação da Comissão de FiscalizaÇão ~ Controle, o 
prazo previsto nesta alinca não poderá ser inferior a 
10 (dez) dias. 

Art. 2" A Comissão de Fiscalização e Coritrole do 
Senado Federal poderá reunir-se conjuntamente com a 
Comissão de Fiscalização c Controle ~a Câmara dos 
Deputados_. 

Art. 39 A presente resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em discus-
são a redação final. (Pausa.) · 

Não havendo quem p~a a palavra, encerro. a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs~ Senadores que a aprovam queiram permane-­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada mais 
·havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando par~ ·a sessão ordinária de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do RCQ.uerimento nt 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão MUlh:r e Moacyr 
Duarte, requerendo nos termos do art. ~71, c, do Regi~ 
mente Interno, urgência para o Oficio Sf2, de 1985, do 
Gov.ernador do Estado ~o Rio Gr~nde do. Norte, solici~ 

tando autorizaçãO do Senado Fed:ral para realizar ope­
ração de crédito externo no valor de cinqUenta milhões 
de dólares. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 58, de 
1985, de autoria dos Uderes 6astão MliUer e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do. art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Oficio n" Sf8, de 1985, 
através do _q~al o Prefeito municipal de Anápolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeito-. 
ra possa realizar operação "de empr~timo externo no va­
lor. de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mii 
dólares). 

3 

Votação, Cm primeiro turno, do Projet.o de Lei do Se­
nado n" 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes 
QuE:rcia, que acrescenta parãgrafos ao art. 517 da Con­
solidação das Leis ·do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n's 184 e 185. de 1984, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela con~tituc;;ionalidadc 

~ juddicidade; e 
- de Legislação Social, favorãvel_. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n' 2, d_e 1980, de autoria do Senador Jiumberto: 
Lucena, que dispõe sobre a escolha e a nomeação dos di­
rigefltes das .Fundações de Ensino "Superior, tendo 

Pareceres, sob nts 747 c 748, de 1981, daS Comissões.: 
-de ConstituJçio e Justiça, pela constitucionalidade 

ejuridicidade .. com votQ vencido, em separado. do Sena­
dor· Moacyr Dalla; e 

-de Educaçio e Culturâ_, favorável. 

5 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se- · 
nado n" 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice 
Michiles, que acrescenta parágrafo único ao art. 313 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à em­
pregada com prole o direito à jornada de trabalho redu­
zida, com remuneração proporciorial, tendo 

Pareceres, sob n'S 445 a·447, de 1984, das Comissões: 
-de, Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade; 
-- de Legislaçio Social, favorável; e 
- de Finanças, contrário, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Jorge Kalume. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciaÇão preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 18, de_ 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria ~ecial do inúsico, tendo · 

Pareceres, sob n9 1.032, de 1980 e n"415, de ~984, da" 
·Comissão: 

.-de Consdtulçio e Justiça, I" Pronunciamento: pela· 
.inconstitucionaJidadé; 29 Pronunclameato: (reexame so-. 
licitado em. Plenário)·- ratificando seu parecer anterior. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da juridicidade, nos termos do art .. 296 do Regimento 

. Interno}, do Projeto de Lei do Senado n" 320, de 1980. 
de autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n" 
6.815, de 1? de agosto de 1980, que define a situa~ão 

1\ú,lo de 1.9&5 

jurídica do estrangeiro no B~astl, cria o C.oriSCiho Nacio~ 
i1al dC Imigrãção ~ ~á outras providências, tendo 

Parecer, sob n" 1.144, de 1981, da Comissão. 
-de Constituição e Justiça,· pela. injuridicidadc. 

O SR. PRESIDENTE {Passos Pôrto)- Está encerra· 
da a sessão. 

LevtJnta-se a sessão às 18 horas e 40 minutos. 
- -

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESS;{O DE 30-4-85 
E QUE. ENTREGUE À REVISA O DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. 
Como.Lide~, pronuncia o seguinte discurso. -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Hoje. pela, manhã, o Senhor Presidente da República 
Jd~ -Saiiiey; retinido com as Lideranças do Governo no 
Senado, na Câmara e no Congresso e na presença dos 
Srs. Ministros do Trabalho, da Casa CiVil e da IndQstria 
e do Comércio, assinou solenemente o novo deci;Cto fi-

. xando os níveis de salário míniMo no País, que, como 
todos sabem, foi unificado por iniciativa, aliâs, de um 
projeto de le.i do nobre Senador Mauro Benevides, que 1' 

pertencia à época a Bancada ·do PMDB nó Senado Fe­
deral. 

Te.i'l.do em vista a aflitiva situação da classe trabalha­
dora brasileira, sobretudo da sua base, que ~ nitidamen­
te constitu1da por aqueles que percebem o salârio míni­
mo e que, têm estado muito aquém das necessidades es­
senciais do assalariado brasileiro - tarito assim que o 
próprio DIEESE, atravE:s de seus dirigentes, chegou a 
lançar a id.E:ia de um valor em torno de 900 mil Cruzeiros, 
para este semestre - decidiu o Presidente dobrar o sa­
lário minímo, o que equivale a dizer que assegurou aos 
trabalhadores que o percebem uma remuneração que, 1e 

não é: ainda aquela a que eles deveriam fazer jus pelas 
suas prementes necessidades de so.brevivência, com as 
suas respectivas famfiias, reprisenta, pelo menos, o pri~ 
meiro passo da Nova República no sentido da implan­
tação no Brasil.de um projet_o de genuína justiça social. 

-0 propósito do Senhor Presidente da República. com 
a sua decisão, fóí deixar claro que o Governo que ~em­
passOu a 15 de março próximo passado, sob a inspi­
ração maior dos comícios populares, que respaldaram 
_na praça pública a figura inolvidãvel ·do nosso grande 
comandante Tancredo Neves, de saudosa memória, que 
se começa a distribuir melhor a renda nacional, fazendo-­
se justiça àqueles que são mais pobres e., por conseguin· 
te, mais ·desfavorecidos. 

Ao assinar o decreto que fixou os novo~ níveis de Sa­
lário mfnitilo' no valor de trezcfitos e tr.iltta e três mil, 
centõ e vinte cruZCirós em t~do o Território nacion&J.:-o 
Senhor P4'esidente J0s6 Sarney fez um pronunciamentO 
que será hoje divulgado atravE:s de cadeia de râdio e tele­
visão para t9do o Brasil, dos qual desejo regis"trar algp.­
mas passagens pela sua alta significação de carlttcr 
"ooUtiço-sç~al. 

Disse Sua Excel!ncia: 

"Meu trabalho terá de s"er Sempre,parte·do"tra­
balho geral.com que haveremos de fundar o verda­
deiro poder· de transformação deste país e de nossa 
sociedade. e desse mOdo que entendo a milagrosa 
Conjunção de vontades e de sentimentos que mar­
cou, sob a enorme e generosa liderança de Tancre­
do Neves, a ábertura de um rumo com~m para a 
conciliação ·da família brasileira . 

Uma conciliação e esperança que não podem ser 
frauQ.ad&$. 
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Acabo de assinar o decreto dobrando o valor do 
ll"alârio mínimo. ~o início de uma política de r:epo~ 
sição _gradativa de perdas sa,lariais. a o resgate de 
uma dívida que nilo pode ser paga de uma vez só. 
Terâ de ser em ~;tapas, de modo a não permitir uma 
explosão inflacionária, o que seria uma burlà das 
nossas intenções. 

Na da mais confiscatório, mais corrosivo do sa­
Iãrio do- trabalhador do que a inflação. Assim nii.o 
se veja nos índices agOra fixados um abandono des­
seÇ~bjetivo, mas uma posição coerente em favor dos 
pobres." 

E, mais adiante: 

.. 0 combate à pobreza exige dar prioridade aos 
niais pobres, isto é, aos que ganham apenas salário 
mfnimo. 

Muitas são as riossas dividas. Nenhuma maior 
do que a dfvida do país com o seu povo. Divida 
para com· ps aue trabalhaffi, dívida maior ainda .. :'-. 
com os desempregadOs, privados de qualquer sa~ 
lãrio e da dignidade humana. 

Seguirei Uma política ·que oferéça trabalho para 
. ·os que não trabalham. Uma polítiCa qu~ possibilite 

a criação de novos eiÍlpregos. 
Uma sociedade democrãtica, pluralista e aberta 

tem suas energias criâtivas na convivência, na liber~ 
dade._ Capital e trabalho juntos na construção de 
melhores condições de vida." 

E, para cOnclUir: 

"A negociação, neste dia do trabalho, seja oca­
minhO dos conflitos salariais. 

O progresso não é obra de OinS;uém iso~adamen· 
te. :b obra de todos. Ele começa dentro de cada um 
de nós. ~ para essa visão conjunta que cri concito a 
Nação neste dia. 

O Presidente se compromete a ser o trabalhador 
indormido, severo, simples, disposto a todos os sa­
criflcios, na defesa do pafs e da soberania nacio­
nal." 

Foram palavras do Senhor Presidente da República 
José Sarney, comprometido com as mudanças, não ii< 
no plano politico-institucional, mas nos plano! 
econômico-financeiro, social e cultural. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o góverno não ficaria 
apenas na fixação desse valor mais justo do salário míni­
mo, como já tive a oportunidade de afirmar nesta Casa, 
por autorização' do Senhor Presidente da República, o 
Sr. Ministro do Trabalho, Almir Patzianotto, que vem 
se esforçando em todo Brasil, particularmente na área 
do grande São Paulo, no sentido de intensificar o diâlo­
go com as Lideranças sindicais e encontrar o citminho , 
para conciliação, nesta hora dificil que a Nação atraves- _ 
sa, examina com prioridade ab~oluta, sob todos os as­
pectos, a reformulação da atual lei de política salarial, 
de tal sorte que, em breves tempos, nós possamOs ter no 
Congresso N acionai, uma mensagem aconip8.nhada de 
projeto de lei neste sentido. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte?. 

O SR. HuMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. FliiJio Lucena - Nobre LÍder, apenas para re· 
gistrar no fecundo discurso de V. Ex•, o fato de que em 
32 anos é a primeira vez que um Governo dobra o valor 
do salário mínimo. O último GovernO _a duplicar o sa­
lário m~nimo, foi o Governo do PrFsidente Getúlio Var­
gas, em 1953, por meio do Ministro do_ Trabalho, Dr. 
João Belchior Marques Goulart. Em fa~ daquele ato 
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roJnisterial, sabe V. Ex• e sabe a História, João Óou.lart· 
foi _ demitido, por insuportáveis pressões · poUtico­
milítarC:s, do Ministério do Trabalho. Teve início, então, 
uma grande .escalada de arrocho salarial contra o traba­
lhador. De sorte que trinta e dois anos depois, o Presi-, 
dente José Sarney reedita aquele ~to de tentativa de im­
plantação de justiça social em nosso ·País. IstO, nobre Se­
nador Humberto Lucena, não~ apenas um sinal_do~ _no­
vos teniPos, ~ um. alCnto quC a Nova República dá à 
massa trabalhadora brasileira. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a intcr­
VeDÇãO--de V.. Ex•, que sabe, perfeitamente, que esse va­
lor fixado para o no_vo salário mfnimo, ainda que repre­
sente,-como bem aCCritua PC? seu aparte o ilustre repre­
sentante do PMDB do Amazonas, um passo adiante no 
sentido de um nOva política de justiça social para o tra­
balhador brasileiro, como disse de inicio, não restitui 
por inteiro toda a grande dívida social que a Nação tem 
para com os trabalhadores brasileiros, que foram real­
mente, ao longo deste últimos vinte anos, os grandes sa­
crificados pela política de arrocho salarial dentro do 
contexto do combate à inflação que caracteriz.ou as ad­
ministrações passadas. 

O Sr. Carlos Lyra- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Carlos Lyra - Nobre Senador, Líder do Go.; 
verno, o seu discurso, de profunda sensibilidade, nos dá, 
também, o momento para elogiar a equipe econômiCa 
do novo Govétno;_H_oje, os jornais ânunciam <i.ue a in: 
fiação do primeiro mês de Governo está em 7 ,2%. Isso 
tãfuôém é um ·alento para aqueles que menos possuem, 
os trabalhadores, os mais sacrificados. Na realidade. a 
economia é uma arte da cOntrovêrsia. COm medidas, tal­
VeZ- nãÕ mUito ortodoxas, a equipe do Governo~ conse- · 
guiu, neste primeiro mês, uma queda na inflação. Com 
isso, quero transmitir ao Goverfi.o~ ao Dr. Dornell~, a:o 
Dr. SB.yad, que essas medidas sejam complementadas, 
nesse próximo mês, com o qué diz o maior banqueiro 
deste Pai~, o Sr. Amador Aguiar, que volta a def~nder o 
tabelamento dos juros. Acredito mesmo que se nesse se~ 
gundo mês o Governo, talvez com medidas pouco orto­
doxas, talvez não tão de acordo ~om o FMI, com a cora­
gem de uma Nação que se lev.anta, de uma Nação que 
não quer ser tratada como uma Nação em que outras 
pessoa:fpOssam -inferferir em -sua sOberania, e Que apli~ 
que, nesse segundo mês do GoVerno, o tabelamento dos 
juros. ESse o apelo que faria ao nobre líder do Governo 
para os altos escalões desta República. Muito agradeci­
do. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Agradeço a V. 
Ex•-, nobre Senador Carlos Lyra, que além de polftico 
eminente da Frente Libéral, do nordeste brasileiro, é um 
empresário vitorioso que tem, portanto,· toda a autori­
~ade para este depoimento .. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permitr! V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com todo o pra-
zer. 

O Sr. Moacyr Duarte- Nobre líder; Senador Hum~ 
, berto LuCina, no momento em q"ue V. Ex• anuncia que O. 
1 Excelentlssimo Senhor Presidente da Reptíblica acaba I . 
de assinar o decreto, fixando os novos níveis para o sa~ 

, lário mínimo, eU m~ congratulo com S. Ex• pelo fato de 
; essa fixação ter alcançado, não o nível ideal, almejado e 
esperadp pela classe trabalhadora, mas o nível possível. 
de ser atendido nas condições econômica e financeira . 
em que se encontra o Paf&. ~g~ra. .q~o ressaltar q~e .o. 
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fatO de esse salário nifnitDo ter sido duplicado atra~és da 
fixação atual, não causa surpreSa a quem quer que seja, 

-porque se este fato se deu, se esta ocorrência se verificou 
pela Pnmeira vez em 32 anos. tambêm, pela primeira vez 
em 32 anoS,-o índice inflacionário alcançou as taxas co­
nhecidas. Mas, de certa forma, me congratulo com o 
Presidente da República e com as Palavras ditas por S. 
Ex•, qtie nos dá a entender o seu propósito de, muito 
embora pof' etapas, resgatar a dívida que o Êitâcio ieni 
para- com a Nação no plano social. 

.0 SR. HUMBERTO LUCENA - V • Ex• revela uma 
atitude patriótica dç quem faz oposição ao Governo e 
não ao Brasil. 

O Sr. Nelson Ctlrnelro - Permite um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Ouço o nobre Se­
nadare Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Desejaria focalizar no dis­
curso de v. Ex• não apenas a nova fixação do salário 
mínimo, que atende, o quanto possfvel, ilas contigências 
atuais e com a largueza que lhe foi possfv_el dar às aspe­
rações da classe trabalhadora, às quais se mpstrou sensí­
vel o Sr. Presidente da República. Mas, principalmente, 
ressaltar o fato de que na fala do PresidCnte José Sarney 
hâ uma afirniação muito grata a todos nós: ~a de que o 
Governo se prepara para encaminhar ao Congresso Na~ . 
cional um ·projeto de revisão da política salarial, pel~ 
qual me tenho batido nesta Casa. Somente através de 
um ainplo projeto de revisão da política salarial se pode­
rá devolver ao trabalhador, ainda que em parcelas, 
aquela parte que foi retirada do seu salãrio no decorrer 
dos anos. Com os ·aplausos à d~ão Presidencial, a mi­
nha satisfação em saber que Sua Excelência tem o pro­
pósito de, com a colaboração do Ministro do Trabalho, 

· enviar em breve a esta, Casa um projeto de revisão da 
política salarial. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sabe V. Ex• que 
eu já lhe havia transmitido a informação sobre essa pro­

. posta do Governo. Tanto assim que V. Ex' sempre en~ 
· centrou de nossa parte todo o apoio às 'suas. iniciativas· 
meritórias no sentido de repor os verdadeiros val_ores 
dos salários dos trabalhadores brasileiros. V. Ex• que 
sempre foi um pioneiro. na defesa das grandes questões 
sociais do Brasil tem-se revelado um pertinaz denfensor 
da classe trabalhadora no plenário do Senado Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com estas· palavras fi­
ca, portanto, registrado perante o Senado Federal e a 
Nação o f3.to, o ímportani.e fato ocorrido hoje no Palá­

. cio- do PlanaltO, isto é, a assinatura do Decreto Presiden­
cial que fixou o novo salârio mínimo, e a· pronuncia~ 

mento do Senhor Presidente da República que, nas suas 
palavras, voltou a enfatizar categoricamente os seus sa­

. grados compromissos com os po~tulados da Alianç8 
Demotrãtica que s,e formoU no Brasil, a partir de julho 
do ano passado, e que deu o indispensãvel respaldo polf­
tico para a grande vitória de I 5 de janeiro às candidato~ 
ras de Tancredo Neves e José Sarney para Presidente e 
Vice-Presidente da República. · 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem-r) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• li, DE 1985 

A Comissão Díreto!a dO. Senado Federal, no uso das 
suas atribuições legais e regimentais, e a vista do que es­
tabelece o Art. 184· do Regulamento Administrativo, 
Resolve · 

Art. 19 A Assistência M~ica e Social de que trata o 
art. 184 do Regulamento Administrativo do Senado Fe­
der_al ê regida _pei!JS 11:ormas consubstanciadas neste ~to. 
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Art. 2' A Assistência Médica e Social compreende a 
prestação de serviços de assistência-médica, odontológi­
ca, social, psicológica, farmli.cêutica, fisiOterãpica e de 
enfermage~, aos Senadores e Servidores do Senado Fe­
deral, e a seus dependentes, dentro do limite orçamen-
tário dísp~nível. • 

Art.- 3'.. são considerad~S dependentes de Senadores 
,e Servidores os que observarem os seguintes critérios: 

1- cônjuge; 
11 ..:..... filho menor de 21 anos; 
111- filho inválido de qualquer idade; 
IV - filha solteira, sem economia própria, de qual-

quer idade; · 
V- dependente do sexo feminino que atirigir a maio­

~ ridade cons~rvando-se s9Iteira e sem economia própria; 
VI ...:... filho estudante que freqaentar curso do I 11 ou 2t 

grau ou superior, em estabelecimento de ensino particu­
lar ou oficial, e que não exerça atividade lucrativa, até a 
idade de 24 anos; 

VII'- filho de qualquer condição, enteado; adotivo 
ou menor que, mediante autorização judicial, viva sob · 
sua guarda e sustento; · 

VIII- irmão ou irmã solteiro maior, interditado por 
alienação mental, que viva às suas expetisas e do qual 
seja curador; 

IX- neto, de que tehlia a guarda e manutenção, me-. 
diante autorização ·judicial; · 

X - filha viúva, sem economía própria, de qualqUer 
idade; 

XI - mulher solteira, desquitada ou vi6va, que viva 
sob sua depen~ência econômica, .desde que solteira, des­
quitada ou vhí.Va - no rõJriimo hâ cinco anos - · en­
quanto persistir o impedimeRto legal de qualquer das 
partes para se casar e não tenha o encargo de alimentar 
a ex-esposa; 

XII - mãe ou pai que,· sem economia própria e sem, 
condições de poder trabalhar·, viva sob Sua dependência 
econômica; 

XIII- mãe ou madrasta, viúva, que viva às suas ex:, 
pensas; 

XIV -::.padrastO, nas mesmas condições que o pai; 
Xv - mãe solteira, que viva às expensa'st · 
XVI - mãe casada, abandonada pelo marido, desde 

que satisfeitos os requisitos legais; 
XVII - irmão inválido. 
Art. 49 A Subsecretaria de Administração de" Pes­

soal elaborarA e manterâ atuaÚzado·o cadastro de bene­
. ficiârios, para fins de Assist~cia Médica e Social a que 
se referem os. art~gos 29 e 39 deste Ato. 

Art. 5~ A Assistência M&:lica e Social de que trata o 
Art. 21' poderã ser prestada diretamente ou mediante 
convênio com instituição pública de s8.úde. 

Parãgrafo único. Excepcionalmente, nos casos em 
que não liaja instituição pública de saúde para ·atendi­
ment~ 'especializado, poderão ser firmados contratos 
com pessoas ~sicas ou jurídicas de direito privado. 

Art. 6't Os co~vênios ou. Contratos de ASSiStéricía 
Médica e Social serão propostos pelo Diretor da Subse­
cretari~ de Assistência Médica e Social, acompanhados 
de justificativa, e sUbmetidos à aprovação da autoridade 
competente. 

Art. 79 Os. medicamentos à disposição ·dos benefi­
ciârios são os incluídos Oa Relação Nacional de Medica­
mento$ Essenciais (RENAME), adquiridos dil-etamente 
dã Central de Medic_ament'?s, CEME. 

Art. 89 Nos casos de Assistência Médica e Social 
prestada por instituição de saúde ou pessoa fisica, me- -

· diante convêniO ou cOntrato; o Senado Federal somente 
pagará a diferença enire a parcela-COberta pela entidade 
de prcvidê~ci~ -~- sceu~iJár;ia que o ben~ficiÚio te~a 

direito e o custO real d~ assis~ncia, tomando-se comO 
base _de cálculo a tabela aprovada pela Associação Mé-
dica Brasileira. · 

Art. 91' À autoridade comPetente do Senado Fede­
ral cabe deliberar sobre a autorização do ressarcimento 
oU dO pagãOteniÓ de desPesas de Assistência Médica e 
Social realizadas fora d!? Distrifo Federal, Quando não 
c~bertas por convênio ou· contrato, observados os recur­
sos- ólçamentá.dos diSpOníveis, nos segUintes CâsoS: 

I - de emergência, que reQuc;ira pro-ilfi:i 8.tCiidíriieritO, 
desde que seja comprovada e tenha parecer favorável do 
Diretor da Subsecretaria de Assistência Médica e Social, 
e 

n --de tr(ltamento eletivo, com prévio parecei favo­
rávCi dO f>fiétor da-Subsecretaria -de Assistência-Médica 
e Social, desde que comprovada a inviabilidade da pres­
tação da assiStência médica nO DiStritõ Fed"eral. --

Art. 10. Os casos de 'emergência ocorridos no Dis­
trito Federal e atendidos em isntituições- não convenia­
das ou não cOntratadas, obedecerão ao disposto no art. 
91' e item I deste Ato, acOmpanhados de parecCr' da perí­
cia médica da Subsecretaria de Assistência Médica_ e So':' 
cial. 

Art. li. Os servidores do Quadro de Pessoal do 
PRODASEN e do CEGRAF terão direito à Assistência 
Médica e Social, prestada_ pela Subsecretaria de Assis~ 
tência Médica e_Sociª"l; · 

'§ I' Os 6rgãos11e pessoal do PRODASEN e doCE­
GRAF elaborarão e manterão atualizados os respecti­
vos Cadastros de berleficiárioS pará fins de Assistência 
Médica e Social a que se referem os arts, 29 e 3~'·deste 
Ato. 

. § 29 As.despesas· com exames complementares e as­
sistência médica hospitalar com os beneficiários dos ór­
gãos de que trata este artigo correrão por conta dos 
orç-ainentos daquelas unidades, obedecidos os recursos 
disponíVêis. 

Art. 12. O Diretor-GeraL tomarã_ as providências 
necessãrias para implantação e funcionamento da Assis­
tência Médica e Sd_ciaL _dentro do que estabelece este 
Ato, solucionando os ca.sOs omissos. _ 

Art. 13. Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Sala da Comissão Diretora, 2 de maio de 1985. -Jo­

sé _Fragelli - Gu~berme Palmeira - Passos Pôrto -
Enéas Faria - Joio Lobo - Marcondes Gadelha. 

A'\'0 DO PRESIDENTE 
N• 58, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso daS atri­
buições que lhe confere·m-os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do ReS:imento Interno e de confarmidade com a 
delegação de compe_t;ncia qu·e lhe foi outorgadà pelo 
Ato n9 2, de 1973, e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, 
da Comissão Diretora e de acordo cõm-o disposto no ar~ 
tigo 5.14, do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, resolve eXonerar, a pedido, Nísio Edffiundo 
Tostes Ribeiro, Técnico Legislativd, Classe Especial, 
Referência NS-25, do Quadro Permanente do SJ:nado 
Federal, do ~roprego, em ComiSsão, de Diretor ExCcuti- · 
vo do Centro Grâfico do Senado Federal, a partir desta· 
data. · 

Senado Federal. 8 de abril de 1985.-- José FrageBI, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE'. 
N• 59; DE 1985 

O Presidente do Senado Federal. no uso das atri­
buições que lhe con~erem os arti_gos 52, itcni 38, e 97, in-
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ciso IV ;'-do Regimento Interno e de cohformidad~; com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo' 
Ato n"' 2, de 1983. e reVigorada pelo Ato n9 12, de 1983, ·. 
da Comissão Dire~ora e de acOrdo com o disposto no ar~ 
tigo 514 do Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral, resolve designar João de Morais Silva, Diretor 
Administrativo, SFCG-101.4, do Quadro de Pessoal do 
Centro Grãfico, Para responder pelo expediente da 
Direto_ri_a-Exec:utiVa do CEGRAF, a partir_ desta data 

Senado Federal, 8 de abril de 1985.- José FrageDI, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N• 7, DE 1985 

O Primeiro-Secretã.rio do Senado Federal, no uso de 
sua competência regimental, 

Considerando a necessidade de promover treinamen~ 
to permanente visando o apC:Cfeiçoamento dos servido­
res da Casa, integrantes de categorias ligadas às ativida~' 
des de apoio legislativo; e 

Considerando_ a existência, atualmente, de ~os 
materiais e humanos suficienteS para a realizaçãq de 
programas voltados para esse ftm, sem necessidades de 
novos e imedi'!-tos investimentos; resolve: 

Art ~ 9 Autorizar a Diretoria-Geral a implementar 
as med-idas Que Se nze!em neCessáriãs no sentido de pW:. 
mover o 2" Curso d~ Nações de Administração Legisla­
tiva, destinado a servidores do Senado Federal. 

Art. 2"- ·sCrãõinsCritos o~rigatória e prioritariamen-. 
te os servidores indicados pelos 'respectivos titulares dos 
Órgãos em que estão lotados, que tenham sido admiti~ 
dos nos Quadros Permanentes ou CLT, que ainda nilo · 
tenham_ sido submetidos a nenhum tipo de treinamento 
p"elo Senado. 

Art. 31' A "SufJsecretaria de Administração de Pes­
soal submeterá ao Diretor-Geral relação dos instrutores 
para-o referido Cursq, escolhidos dentre servidores do 
Senado Federa], 'fOm reconhecida comp~ência e expe­
riência didâtica em treinamento. 

Art. 49 A Diretoria-Geral, ouvida a Subsecretaria 
de Administração de Pessoal, baixarâ as normas com­
pl;mentar~s, necCsSârias à CXCcução deste Ato. 

Art. 59 Este Ato entrarâ em vigor na ~ata de sua 
·publicação. 

Art. 61' Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 16 de abril de 1985. -._Em~as Faria, 

PrimeirO- Secretário. ' · 

ATO DO PRIMEIR,O-SECRETÁRIO 
N• 08, DE 198!1 

O Primeiro_-Secretârio do Senado Federal, no uso de_ 
suas atribuições regimentais, resolve: 

Art. J9 O servidor quC for apresentado à Subsecreta­
ria de Administriição de Pessoal, pelo sett órgão de lo~ 
taçãõ, deverâ ser redistribuído, por ato do.Diretor da­
quela Subsecretaria,, para uma outra unidade do Senado 
Federal, no prazo mãximo. de 3 (t.rês) dias úteis. 

P.ID;"ágrafo Õ.nico. Qs · servidores que se enco·ntrem 
agÚardando relo-tação e- enquanto pcrmaitecerem nesta 
situação, não serão convocados para a prestação dos ser~ 
viços aludidos nos arts. 406.11 e 410 do Regulamento 
Administrativo. 

Art. 2~ --Este Ato entrará" e-m- vTgOf na ãalá. de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, 30 de abril de 1985.- Ea&f Farta, 
Primeiro-Secretãrio. · 
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ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUhiTO, 
DESTINADA A INVESTIGAR E 
ANALISAR AS CAUSAS QUE 

DETij:RMINAM A INTERVENCÃO NO 
BANCO SULBRASILEIRO S.A. E NO 

BANCO WBITASUL 

I• Reuulio (lostlllaçio ), Rea!lzadJo 
Em :ZO de IIUU'ÇO de 1!185 

Aos vinte dias do mês- de maiço -de ll'iil novecentos e 
oitenta e cinco, às dezessete horas, na sala de reuniões d_a_ 
Comissão de Econotnia, presenteS os Srs. Sériadores Oc­
tâvio Cardoso, Alcides Saldanha, Carlos Chiarelli, Ja,i­
son Barreto, Lenoir Vargas, Jorge Kalume e Carlos Ly­
ra, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito "Des­
tinada a Investigar e analisar as caUsas que determinam a 
intervenção no Banco Sulbrasileiro S.A. e no Banco Ha­
bitasul. 

De acordo com o preceito regimental, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Sr. Senador Lenoir Vargas, que 
declara abertos os trabalhQs. 

Em seguida, o Sr. Presidente esclarece que irá proce­
'der a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distri­
buidas as cédulas, ·o Sr. Senador Lenoir Va~gas convida 
o Sr. Senador Carlos Chiarelli, para funcionar comO es­
crutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se--o seguinte resUltado: 

Para Presldeote: 
Senador Octávio Cardoso 7 vo_tos 

Para Vlc::e--Presidrnte: 
Senador Alcides Saldanha .... -. ·-·-·-· ~-~·-·· ~ ~-- _ 7 votos_ 

São declarados eleitos., respectiVamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Srs. Senadores Octávio Cardoso e 
Alcides Saldanha. 

Assumindo a Presidência o Sr. Senador Octávio Car­
doso agradece em nome do Senador Alcides Saldanha e 
no seu próprio, a honra com que foram distingUidos e 
designa o Sr. Senador Carlos Chiar_elli para relatar a ma­

'tbria. 
Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, 

para constar eu, Edson Luiz Campos Ábrego; Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que lida e aprovada, 
serâ assin.ada pelo Senhor Presidente e irã à publicação. 

2• Reuniio, Realizada em 
)6 de IIUU'ÇO de 1985 

Aos vinte e seis dias do mês de março de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, às dezesseis horas, na sala de reu-

. niões da Comissão de Economia, presentes os Srs. Sena- -
dores Octávio Cardoso, Alcides Saldanha, Carlos Chia­
relli, Jaison Barreto, Jorge K.alume, Lenoir Vargas, Se­
vero Gomes e os Srs. Deputados Nelson Marchezan e 
Victor Faccioni, reúne-se a Comissão Pa'rlamentar de In­
quérito- destinada a investigar e analisar as causas que 
determinam a intervenção no Banco Sulbrasileiro S.A. e. 
no· Banco Habitasul. · 

Havendo número regimental o Senhor Presidente, Se­
. nadar Octávio Cardoso, declara abertos os trabalhos. · 
1 Inicialmente,_ o Sr. Scnad_or Lenoir Vargas propõe seja· 
dispensa.da ·a leitura da Ata da reuniãO"ãriterior Do-que· 
foi aie,pdido pela Comissão, e, em seguida, foi a mesma 

,dada.como aprovada. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 

ao Dr: José Luis Silveira Miranda, Ex-Diretor do Banco 
Central do Brasil, que, na qualidade de depoente, apre­
senta sua exposição, ·colocando-se ao final à disposição ' 
d.~ Srs. Parlamentar,es J?Bra Quaisquer esclarecimentos. 

DIÁRIO_DO CONG~ÉSSO NACIONAL (Seção TI) 

Durante a fase interpela16ria, usam da palavra os Srs. 
Senadores Jorge -Kalume., Jaison Barreto, Severo Go· 
mes, Lenoir Vargas, Alcides Saldanha e o Sr. Relator, 
Senador Carlos Chiarelli. Por último, o S_enhor Prêsiden­
te transfere o cargo ao Vice-Presidente, Senhor Senador 

· Alcides Saldanha e passa a inquiri~; o depoente, fazendo 
o mesmo em nome do Senhor Deputado Victor Faccio­
ni. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece a presença 
do Dr. José Luis Silveira Miranda e detennina que as no~ 
tas taqi.li&fáficas tão logo traduzidas e revisadas,- SCjjin 

_ publicadas, em anexo, à ·presente Ata. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 

para constar, eu, Edson Luiz Qunpos Ãbrego,-Assisten­
te da Coniissão,lavrei a presente-Ata, que lida e aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação. 

ANEXO À ATA DA 2•REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO, DESTI­
NADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS CA U­
SAS QUE DETERMINAM A INTERVENÇÃO~ 
NO BANCO SULBRASILEIRO S.A. E NO BAN­

·CO HABITASUL REALIZADA EM 26 DE 
MARÇO DE I985. DESTINA()A A OUVIR O DE­
POIMENTO DO DR. JOSE LUIS SILVEIRA MI- ~ 
RANDA, EX-DIRETOR DO BANCO CENTRAL 
DO BRASIL Qf.JE SE PUBLICA ~OM A DEVI­
DA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA 
COMISSÃO. 

Presidente: Senildor Octávio Cardoso 
Relator: Senador Carlos Chiarem 

llntegra do Apanhamento Taquigrâ.fico da Reunião)' 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 
"DESTINADA A INVESTIGAR E 

ANALISAR AS CAUSAS QUE 
DETERMINARAM A INTERVENÇÃO NO 

BANCO SULBRASILEIRO S.A. E NO 
BANCO HABITASUL" 

Reuniio realizada em 26 de março de 1985 
Às 16 horas e,IO minutO! 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) -Há nú­
mero regimental. Estâ abesta a reunião. Declaro abertos 
os trabalhos da CPI com leitura da ata da reunião ante· 
rior. 

O SR. LENQIR VARGAS- Sr. Presidente, peço a 
palavra. · 

O SR. PRESiDENTE (Octâvio Cardoso) - V. Ex• 
tem a palavra-: 

O SR. LENOIR VARGAS- Solicito a V. EX• que 
submeta à consideração da Comissão a dispensa da leitu­
ra da ata, uma vez que foi uma ata preliminar, não h-a­
vendo· nada de polênlico na sua redação. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Eu con­
sulto aos Srs. Membros da Comissão, porque, de fato, a 
ata se refere apenas à eleição do Presidente, do Vice­
Presidente e à designação do Relator. 

Os Senhores que concordam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) · 

Aprçwado. 
Não havendo oposição, ficã. dispensada a leitura da 

·ata. 
· · Eil.contra~se ptesente o ex-Diretor do Banco Central, 

convocado para depor, Dr. José Luiz Silveiia Miranda. 
CoriVido-o para ocupar a Mesa dos Trabalho. 
· Esta CPI destina-se a investigar c analisar as causas 
que determinaram a interVenção no Banco SU.lbrasileiro 
S.A., e no B~nco- Ha bitasul. 

A COmissão, pa sua primeira reunião que elaborou o 
calcnd4rio dos tQlbalhos, decidiu ouvi~ uma s!:rie de pes-
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soas, e uma das pess~as, cujo depoimento foi solicitado 
pela ~omissão, ê o ex-Diretor do Banco Central, que se 
encontra presente, Dr. José Luiz Silveira Miranda. S. S•,. 
contatado por telefone, no dia mesmo da instalação dos 
ti-"abalhos, se prontificou a compareCer nesse dia c hora 
para prestar o seu depoimento. Nós vamos ouvir o de­
poimento do Dr. Miranda, e depois os membroS da Co­
missão terão oportunidade de inquirir o depoente. 

Concedo a palavra ao Dr. José Luiz Silveira Miranda, 
que poderá fazer pririleiro uma dissertação, segundo o 
seu jufzo~ e qepois serã questionado pelos membros da 
Comissão. 

O SR. JOSÉ SILVEIRA MIRANDA- Muito obri­
gado. 

Sr. Presidente, Senador Octávio Cardoso, Srs. SCna~ 
dores: 
- Devo dizer que tenho a grande satisfação em estar 

aqui nesta primeira reunião da Comissão de Inquérito 
com o intuito ~e oferecer todos os esclarecimentos que 
estiverem ao meu alcance. que sejam do meu conheci­
mento.· para Permitir uma melhor -compreensão dos. 
problemas q1:1_e, !amentavelmente, determinaram a inter­
venção no Banco Sulbrasileiro e no Banco Habitasul. 

Em primeiro lugar, para situar adequadamente a po-­
sição da minha diretoria no Banco Central, a posiçlo 
que eu ocupava, eu gostaria de lembrar a eStrUtura orga­
nizacional do Banco Central. 

-Além da Presidência, o Bfanco Central se organizava 
na administração anterior com cinco diretorias, sendo: a · 
Dlret0ri3 da Área Externa, a Diretoria de Crédito Rural 
e Programas Especiais, a Diretoria de Administração. 
Eu acredito que realmente nenhuma dessas três tivesse 
qualquer at!Jação, quaisquer funções que viessem dizCr 
respeito diretamente aos problemas enfocados. Restava, 
duas outrat diretorias: a Diretoria da Ãrea Bancária e a 
Diretoria do Mercado de Capitais. 

Contrariamente ao que se pos~ pensar à primeira vis­
ta, não cabia à Diretoria da Ãrea Bancária a responsabi­
lidade da fiscalização dos bancos. A Diretoria da Área 
Bancâria tinha sob sua responsabilidade um dcparta· 
mentq. dê normas e autorizações relativ~ aos bancos co-­
merciais, um departamento de operações bancárias re­
ponsâvel pela assistência financeira ao sistema, a todu 
as instituições do sistema, não só as inStituições ban· 
çárias mas, também, as instituições não bancárias, o De­
partamento de Meio Circulante e o Depártamento da 
Dívida Pública. Assim sendo, eu acredito que as infor­
mações q-ue possa prestar Como sendo de conhecimento 
efetivo, direto das atividades sob minha responsabilida­
de, no caso presente dizem respéito às atividades dCSICI 
dois departamentos: o de Normas e Autorizações e o de 
Operações Bancárias, ou seja, da Assistência Financeira 
e de Liquidez. · 

O Departamento de Fiscalização Bancâ.ria era de rcs­
potisabilidade da Diretoria de Mercado de Capitais, jun­
tamente com o Departamento de Mercado de Capitais c 
o DePartamento de Fiscalização das Instituições Finan­
ceiras não Bancárias. Essa dicotomia, entretantO, de for­
ma alguma poderia impedir que os demais setores do 
Banco- Central, em especial a DirCtoria da Ãrea Ban­
cãria, fossem informados dos res'ultados das fiscalizações 
periódicas ou das fiscalizaÇÕC$ especiais executadas pelo 
Departamento de Fiscalização Bancâria nos bancos co­
merciais. AS inforniações que nos eram transmitidas por 
cópia desses relatórios e pelos demais relatórios prepara­
dos pelo DêpMtarnento de Fiscalização Bancária sentprc 
foram de extrema utilidade, em primeiro lugar, para de­
terminar a própria- .atuação do Departamento de Nor­
mas e Autorizações, que sistematicamente estuda todos 
os pedidos dos bancos comerciais para abertura de novas 
agências, para convocação de assembl!ias, assuntos tra­
tados nas assembléias, para pedido de limites para emis­
são de CDBs, para a realização de operações 63 c toda 
uma série de atividades regulamentadas pelo Banco Cen­
tral. Os estabelecimentos comerciais, os bancos comer~ 
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cJals carecem de autorizaçoc:s especificas dos Departa~ 
•menta de Organização Bancária, que leva sempre em 
'consideração as in(ormaçõcs re:cebidas da fiscalização 
quanto à situação geral do banco, õs prOblemas qu.e 
evCntualmente esteja enfrentando, problemas de quah~ 
dade dos seuS ativos, de natureza das suas operações,_ 
problemas de organização, pro~lem~s _a_dministra~fVos. 
Dessa maneira, desde que passex a partiCipar da Direto­
ria do Banco Central, em setembro de 1983, tendo assu­
mido juntamente com o Presidente Affonso Pastare, ?ão 
. podia deixar de tomar conhecimento de qu~ ~lgumas ms­
tituições, particulari'I)ente o Banco Sulbrasde1ro e o~-~- _ 
co Habitasul, padeciam de algumas dificuldades, part~­

•cularmente o Banco Sulbrasileiro, menos o Banco Habi­
tasul. 

Na realidade, como eu tive oportunidade de esclarecer 
.ao_ Sr. Presidente por telefone, s6 o Departamento de 

1 
FisCalização é que tem realinente_U_~ éi:mhec~e-~o de 
primeira mão' da nãtu-reza desses problemas, e que tem a 
iniciativa 'de provocar ás interpelações que eventualmen­
te possam resultar até mesmo na abertura de um proces­
so administrativo contra o banco ou contra os seus ad­
ministradores. Mas tive cOnhecimento, particularmente 
do caso_ do Banco Sulbrasilc:iro. O nosso Departamento 
de Fiscalização evidenteirieitte jã havia constatado algu­
mas operações que foram COnsideradas irregulares e ou­
tras operações de dificil recuperação, 9e garantias inade­
quadas, ou garantias superavaliadas, e que por isso m~s­
mo a Diretoria de MÇiCado de Capitais," r"esponSàvel pelo 

, Departamento, vinha interpelando o Banco, os seus ad­
ministra.dores e cobrando medidas corretivas das falhas 
apontadas. Entretanto, o Banco Sulbrasileir? desfrutava 

·de uma excepcional situaçãO em relação à sua clientela. 
O Banco Sulbrasileiro, com a sua localização mais infen­
sa nos Estados do Sul, particUlarmente o Rio Grande do 
Sul, mas também Paraná e Santa Cã~arina, desfrutaya de 
um extraordinário conceito jU.iito aos seus clientes, que 
prestigiavam .o Banco como uma grande instituição rê­
gíonaL Por tudo isso nós: não verificávamOs, a despeito 
dessas, vamos dizer, dificul.dades, não se registrava um 
problema imediato, emergente de liquídez no Banco. O 
Banco conseguia manter_ os seu-s índict?S de captaçilo alta­
mente favorâveis, e o recurso que eventualmente tivesse 
assis~cia de liquidez se situava em valores absoluta­
mente normais, não chegando a causar qualquer preocu­
pação quanto a esse aspecto específico das necessidades 
de caixa. A,cho que cabe esclarecer que, dentro da siste-­
mâtica operacional do Banco Central, o Banco Centr~l 
trabalha por alçadas decisóriàS. Isto ocorre também no 
caso da assistência de liqu-idá: Estabelecido um limite 

·para cada banco, para cada instituição financeira, há fai­
xas de alçadas de decisão. A primeirã faixa é do próPrio 
dlefe do Departamento Regional; depois pilssil para o 
Chefe do Departamento de Operações Bancárias, e só 
quando ultrapassa essa assistência, essa solicitação dessa 
assistência ultrapassa de certos limites,~ que a operaçilo 
é levada à decisão do Diretor. Como o Banco- Sulbrasi­
leiro raramente, 'e em vOlumes bastante reduzidos, rec-<?r­
ria para a assistência de liquidez,-eril trazida â decisão-do 
Diretor uma assistência ao Banco Sulbrasileiro. E, quan­
do concedida, era normalmente concedida no prazo de 
24, 48 horas, 72 horas, para atender a uma necessidade 
de caixa momentânea; o que é O que aliás aconteCe em 
todo o_ sistema bancário, e para isso mesino exiSte esse 
institUto do redesconto ou da assistência de liquidez, 
para dar a cobertura das eventuai"s necessidades de caixa 

'de qualquer institU-içãO. Nesse sentido~ na medida em 
que _o Banco continuava a desfrutar da confiança da sua 
clientela e freqüentar os mercados de captação sem difi­
culdades, o que aliás se refletia na própria taxa de cap­
tação do Banco, o Banco não praticava taxas exacerba­
das, praticava taxas muitas vezes até inferiores a de ou-

' tros bancos de São Paulo, do Rio, de outras regiões, e 
particularmente muito inferior às taxas praticadas-pelo 
sistema de bancos estaduais, tudo isso nos levava a crer 
de que do ponto .~e ~sta da liquidez de caixa o BanCo es- · 
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tava b'em atendido, e que portantO: as impropriedades ou 
meSirlo as irregularidades, ou as inadequações de re-
13ções, como, por exemplo, excesso de imobilizado que o 

· Banco apresentava, poderia ser corrigido ao longo do 
tempo, desde que a administração assim o desejasse e se 
mostrasse competente para tanto. Não havia, em ne­

-nhum momento, uma indicação de uma emergência in­
contornável por parte do Banco. Era assim que eri via a 
situação do Banco Sulbrasileiro, pouco depois de ter as­
sumido esse cargo, ao final de 1983, nos meses subse­
qUentes. Quando na realidade ocorreu um fato, eu diria 
que fui a trajetória de três instituições convergindo para 
uma situação que foi o propósito, a idêia de uma fusão 
entre o Banco Sulbrasileiro, o Banco Habitasul, e, poste­
riormente, o Banco Brasilinvest de Investimentos. 

Em meados de 1984, quando houve uma crise no siste-­
ma financeiro de habitação, com o fechamento de algu­
mas empresas, notadamente a Letra, a Aspa, a Economi­
sa, verificava-se que as empresas de crédito imObiliário, 
as chamadas Cadernetas de poupança não ligadas a con­
glom-erados financeiros, -aos maiores conglomerados fi­
nanceiros, as chamadas independentes, estavam sofren­
do particularmente a queda dos depósitos de poupança 
que se verificava no sistema 'como um tod_o. Várias ra-

. zões eram alegadas para que isso acontecesse, vârias ex­
plicações havüi.. Talvez a mais significativa delas era a de 
que o conglomerado financeiro, oferecendo em uma vas­
ta rede de agências ~ancárias, a possibilidade dOs negó­
cios em todas as faixas do mercado financeiro, tinha con­
dições de atrair mais a clientela, ao passo que as caderne­
tas_ de poupança sem vinculação ao banco, ou com vin­
culação a um b.anco de menor porte, estariam ~ntilo em 
menores condições de competitividade, em condições de 
competitividade mais desfavorâveis:·lsso, na êpoca, pro­
vocou rumores sobre a estabilidade do BancoHabitausl, 
e, por ligações tradicionais, regionais: posSivelmente de 
amizade .entre os seus administradores, controladores, o 
f~to ê que o Banco Habitasul socorreu~se de cobertor do 
Banco Sul brasileiro, que passou a financiar uma posição 
ponderãvel de letras imobiliá.rias e debêntures emitidas, 
seja pela Habitasul de Crêdito Imobiliário, seja pela 
companhia holding do Grupo Habitasul. Isto, de uma 
certa forma, no meu entender, da maneira como eu vejo, 
passou a sobrecarregar um pouco o Sulbrasileiro, e, de 
uma certa forma, a contaminar, talvez, o Sulbrasileiro. 
Logo depois seguiram-se as tentativas, -as tratativas de 
negociações entre o Brasilinvest e este grupo que já vinha 
em negociações, o Sulbrasilero e Habitasul. Mais uma 
vez tanibêm rumores desfãv-oráveis- sobre as iristituições, 
particularmente, rumores sobre o Brasilin-vest; apom;nas 
notícias publicadas na imprensa, em parte verdadeiras, 
às vezes destituídas de qualquer fundamento, tudo isso 
foi minando a _confiança da cliente1a nilo só no Habitasul 
mas, também, no Sulbrasileiro que, como eu disse, des­
-frutava de um prestígio extraordinário entre toda aquela 
região. Toda essa situação se agravou quando veio a 
públi~o. com grande alarde e muita divulgação, os 
problemas da Centralsul e o fato de q':le o Banco Sulbra­
sileiro era detentor de substanciais crêditos contra a Cen­
trais ui. 

Enquanto se discutia um .acordo entre os diversos ban­
cos credores, perto de 20. bancos credores, com a Cen­
ttalsul, o Banco Central havia determinado que, no ba­
lanço de junho de 1984, os crêditos da Centtalsul deve-

. riam ser colocados como créditos em liquidação; os ad-­
ministradores, controladores do Sulbrasileiro entenr;Je­
ram que se o ftzessem, isto provocaria, de pronto, o sur-

. gimento de um patrimônio líquido ·negativo no balanço 
do Ba.nco Sulbrasileiro, e que isto seria, extraordinaria­
mente, desfavorá~el e poderia provocar, de imediato, 
uÍna corrida dos depositantes e a· precipitação do insu­
cesso do banco. 

- Não obstante ser:em instados pelo Banco Central a 
não publicarem o balanço _de junho de 84 e não publica­
ram os seus balancetes subseqüentes, até que, em final de 

Maiope 1985 

noVembro; foi asSinado o protocolo entre os banCos cre­
dores e a Centraisul, em que foi reescaln:nada a dfvida da' 
Centrais ui num prazo bastante longo e, portanto, os cr6-

-ditos for3.m regulariz~dos. Com isto, a Diretoria do Ban­
co -Central admitiu que esses crêditos da Centralsul, en­
tão, não faS.sem, necessariamente, levados a crédito de li­
quidação, e que porventura aqueles bancos que houves­
sem feito o balanço de 30 de junho poderiam, inclusive, 
estornar esses créditos de liquidação, desde que algumas 
condições fossem obedecidas, particularmente que os ba­
lanços e balancetes contivessem notas explicativas dos 
auditores independentes de cada instituição, especifican­
do o tratamento dado àqueles créditos; em segum;to lu­
gar, que fossem constituídas provisões para que, ao lon-. 
go do tempo, se pudessem respaldar os créditos regulari-: 
zados_, os_ créditos Prolongados; e, finalmente, que não 
fosse distribuída qualquer remuneração a acionistas 'coni 
base em juros ou encargos porventura lançados nos cr6-
ditos da Centralsul. Com isso, finalmente, o Banco 
Sulbrasileiro publicou, jâ. em dezembro de 8_4, o seu ba­
lanço de junho de 84. 

Ora, o nOsso mercado hoje é um mercado extraordina­
riamc;nte ativo e informado. A velocidade de infor-. 
mações ê muito grande e as informações correm e os ru­
mores surgem. Um banco que deixa de publicar o seu ba­
lanço por 6 meses, inevitavelmente torna-se um motivo 

. de questionamento do restante.,9o Sistema Financeiro, c 
isto se transmite à clientela de· tal maneira que, aquela 
credibilidade que era ostentada pelO Banco Sulbrasileiro, 
começou a fraquejar. 

Alia-se a isso uma modificaç~o na estrutura do passi­
vo dos bancos comerciais qUe ocorreu nestê:S últimot 
anos e que, na realida~e, avançou mais rápido do que a 
própria legislaçãO "que regulamenta as operações ~o Ban­
~o Central e as suas ~laç.ões com o Si~tema Financeiro. 

E.u -Ci_uerÓ d-;;~tacar ~ particular a desproporcionali­
dade que se foi desenvolvendo entre os depósitos à vista 
e os depósitos a prazo e, em especial, a forma que esses 
depósitos a prazo forma assumindo ao longo do tempo. 

Na permanência de uma inflação muito alta, exacer­
bada, tanto as pessoas físicas quanto as pessoas jurídi­
cas, particularmente estas últimas, passaram a manter 01 

menores saldos possíveis nas suas contras de depósito à 
vista, porque manter sal~o em contas de depósitos à vis­
ta é pagar o imposto da inflação. Então, não há empresa 
que se preze que não procure ter um diretor financeirõ 

-capaz de mobilizar t~dos os seus recursos ociosps, por 
menor que seja o prazo dessa ociosidade, para aplicá-lo 
de forma remunerada. 

DeseÕvolveu-Se esse mercado do ADM. E a forma que . 
os conglomerados financeiros passaram a utilizar Para 
poder cap-tar esses recursos, que foram fugindo dos de­
pósitos à vista, foi a emissão de CDBs -Certificados de 
DepóSitos Bancários- não só para colocação compra­
zo final junto ao seu público, junto a sua clientela, que 
seria o ideal, mas, sobretudo, para colocar na mesa de' 
operações financeiras, na mesa do Open Market das suas 
distribuidoras, passando a financiar esse depósito a pra­
zo em operações de 24 horas. Isto na realidade se consti~ 
tui depósito à viSta remunei'ado- essa que é a realidade. 

· -6 SUfõrasiieiro, como os demais bancos, não podia fu­
gir à regra. Então, chegamos a esta situação, que consi­
dero esdrúxula. que acho que oportunamente terâ que 
ser corrigida. O Sulbrasileiro tinha, em meados de janei­
ro, um total de depósito a vista- e. eu cito de memória · 
- da ordem de 300 bilhões de cruzeiros, mas tinha uma 
mesa do chamado ADN na· sua distribuidora de I trilhão 
e 500 bilhões de cruzeiros, parte substancial disso consti­
tuída de CD.Bs emitidas pelo Banco Comercial, coloca­
das na mesa da distribuidora, Tinha outros paPéis, tinha 
CDBs dos bancos estaduais, do Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul- o BRDE, algumas Obrigações Reajus­
tâveis dos Tesouros Estaduais, mas, sobretudo, CDBr. 
emitidas pelo próprio banco. Tinha aquelas letras imobi­
liárias e de Cédulas hipotecárias do Habitasul que ela vi­
nha sustentando. ~osterio~ente, nas ~egocia~ões com o 
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Brasilinvest, tambêm papéis do Bfasilinvest, que vinha 
sustentando. Então, havia esse desequillbrio na captação 
de recursos pelo banco; 300 bilhões de cruzeiros de depô­
sito a vista; 1 trilhão e 500 bilhões de cruzeiros de apli­
cações de over nigbt no Open Marcket passou à distribui­
dora. 

Chegamos em meados de janeiro com a cred.ibiJidade 
dO Brasilinvest altamente comprometida por uma série 
de rumores, de informações que foram correndo. 

O BrasilinvCst, praticamentt inabilitado para voltar a 
.captar no mercado, sem conseguir vender os seus papéis, 
r:epousando na captação do Sulbrasileiro; nós tínhamos, 

, de outro lado, o Habitasul também, tendo sofrido, ain­
da, a perda de depósito de poupança, ainda sem recupe-­
ração, também repousando em parte, na captação, ~o 
Sulbrasileiro. 

No dia 2~ de janeira; tive, em São Paulo, Uma reunião 
com os administradores do Sulbrasileiro e com os admi­
nistradores do Brasilinvest, para uma análise final da si­
tuação deles, com o fim de verificar a viabilidade, e nós 
jâ estávamos 'l~s~lutamente convictos da inviabilidade, 
mas, enfim, pai'à. Vtrificar com eles, na opinião desses 
contrq,lado.res, se ainda havia viabilidade dessa fusão 
'das instituições. E ficou constatado que, realmente, não 
s0 não havia essa viabilidade, como o próprio pessoal 
do Sulbrasilciro, jã compreendendo melhor a situação 
do Brasilinvest, talvez não desejasse tanto continuar na­
quela associação. Eu perdi o cash flano, o fluxo de caixa 
do Brasilinvest, e verifiquei que O Sulbrasileiro não teiia' 
condições de continuar suportando. Então, exigi, por 
assim dizer, Que eles dessem uma definição quanto à as­
sociação, e que tambêm indicassem ao Banco Central 
quais os caminhos que queriam e pretendiam adotar 
para poder sustentar a sua posição de c_aixa. Devo dizer_ 
que ~inda nesse momento eu não sentia, por parte, par­
ticularmente do Sulbrasileiro, do meu ângulo de visão, 
que era o ângulo da assistência finan:ccífa, a pressão de 
~ _!!l_l __ ü:tsHt_~içã<?~ _ 

A partir dessa reunião, os administradores do Sulbra-
: sileiro, do Brasilinvest e do Habitasul, decidiram publi­
car na imprensa um comunicado em que informavam aO 
público que as tratativas para associação junção ou fu- _ 
são dos grupo& estariam sendo desfeitas. Infelizmente, o 
que se verificou foi uma aceleração desse processo de 
desconfiança, e a partir do final dos últitf10s dias deja-. 
neiro- 26, 27, 28 de janeiro, não me recordo bem-:- o 
Sulbrasileiro começou a perder recursos numa cxtraor­
dinãria velocidade. Não tanto os recursos dos depósitos 
à vista, porque esses estavam protegidos por lei - a lei 
a~nda protege os recursos dos depósitos a vista - mas, 
sobretudo, os recursos de aplicação no open market, 
cuja velo~dade de saque é infinitamente maior do qUe a 
velocidade dos saques dos depósitos à vista. As ope­
rações são muito mais vUltosas, são operações de valo­
res de 5, 10, 100 milhões de cruzeiros, às vezes muito 
mais do que isso, uma clientela evidentemente mais in­
fOrmada, mais organizada, então, a perda da mesa de 
open market se acelerou brutalmente, a ponto de eles 
perderem 100, 200 bilhões de cruzeiros num dia. Não 
são milhões, são bilhões de cruzeiros num dia. 

Os administradores controladores de. todas essas insti­
tuições estavam amplamente informadOs de muito tem­
po que qualquer soluçãO que eles encontrassem para 
sústar o dreno, a hemorragia do seu fluxo de caixa para 
rbadquirir a confiança dO público e dar às suas insti­
tJ,lições a estrutura financeira capai de suportar esses 
período de turbulência que atravessavam, teria que .vir 
deles próprios, controladores e acioriistas, ou soluções 
de mercado, c a decisão do GovernO era a de que ele não 
injetaria recursos para salvar qualquer instituição que 
não apresentasse dq lado do seu ativo uma qualidade de 
operações capaz de respaldar os recursos públicos que 
viessem a ser injetados como assistência de liquidez. F o~ 
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ram amplameftte informados, não só nesta ocasião, mas· 
desde meados de 1984, ou antes, quando vieram diM:utir 
conosco no Ban~o Central as suas intenções de asso­
ciação e fÚsão, e lhes foi perfeitamente, claramente defi­
nido que eles o fizessem com· recursos próprios, que o 
Governo não injê:taria recursos para facilitar a fusão 
dessas inatituiçõçs, isso por uma rai:ão muito simples, 
muito clara, que tinha de ser entendida. . 

Nós cstãvamos na fase de uma programação financei­
ra extremamente contracionistjJ. Nós vínhamos negan­
do recursos a todos os setores produtivos da economia; 
nós vínhamos eni situações C:m que o Banco do Brasil re­
cebia instrUções para sustar o desembolso de oPerações 

· de crédito agrícola jã contratados; nós vínhamos de uma 
situação em que foram extintos Praticanlente todos os 
crêditos oficiais ao setor expor.tador, a despeito das con­
scqaências adversas que poderiam resultar para o desen­
volvimento do nosso comércio exterior; nós vínhamos 
ordenando às empresas estatais que suspendessem os 
seus investimentos e disciplinassem os seus gastos; nós 
vínhamos ãtuando de maneira bastante enérgica com re­
lação aos sistemas financeiros estaduais, pata que eles 
corrigissem os desvios das suas reservas junto ao Banco 
Centrãl; enfim, todos os setores da economia estavam 
sendo terrivelmente chamados a participar do regime de 
contenção ~onetâria. Não caberia, no entender do Go­
·vcrno, c isso foi unia decisão de Governo, ao Banco 
Central injetar recursos para permitir que determinadas 
institUições financeifas pudessem sair do buraco que os 
seus próprios administradores haviam criado. Essa deci­
são do Governo foi dita com todà a clareza aos adminis­
tradores dessas instituições. Portanto, quando chegou o 

. ~~menta em é:iue, por perda da ~onfiança do J:!~bl_~~o, 
elas passaram a sofrer o rena dos seus recursos, da parte 
do Banco Cential, a determinação do Governo foi exa­
tamente :a mesma:_ o Banco Central não colocaria quais­
quer recursos de Governo para salvar qualquer insti~ 
tuição. Dessa maneira, nós fomos instruídos na ãrea. de. 
assistência de liquidez, a apenas devolver os recursos· 
dos bancos depositados no Banco Central, ot_l seja, de­
-volver os· recursos do compulsófio dos bancos, seja_ os 
recurs~s d~· compulsório .sobre depósitos à Vistã, seja .os 
recursos de compulsório sobre depósitos a prazo deposi­
tados no Banco Central sob a forma de títulos púbfic6s 
federais. Assim fof que, no câso do Sulbrasileiro, nós fo­
mos ~té o dia 6 de fevereiro, e no dia 7 de fevereii-0 as 
p~E~s apresentadas na compeJ!sação,_ e a_ continui_4ade 
dos saques nas suas agências e as perdas verificadas na 
mesa do Open market, nos levaram à conclusão de que os 
recursos que o grupo tinha depositado no Banco Central 
ti11;ham chegado ao fim. E, portanto, não restaVa outra 
alternativa, se não a decretação da intervenção para sus­
tar o processo de desembolso de recU;isos. 

O Habitasul, ita realidade, __ o problema dele não se lo­
calizáva no Banco propriamente dito. O problema do 
Habitasul se Localizava na caderneta de poupança. Mas 
na corrida do Sulbrasileiro evidentemente o Habitasul 
sofreu, continuou a sofrer· tariibém uma sangria, conti­
nua a perd~r os depósitos de.pQupança, que aí, então, 
passaram a ser atendidos pelo Banco ComerCial. E ai 
que o Banco Comercial veio ao Banco Central, ao mes­
mo tempo em que a Crédito Imobiliãrio procurava a as­
sistência fmanceira do BNH e obteve uma assistência fi­
nanceira de ·60 bilhões de cruzeiros do Fundo Geral de 
Liquidez, que é um fundo das próprias instituições de 
·merCado - vale dizer - não são reCursOs oficiais, mas 
sim ~a.!! in_stit.uições que são depositadas no BNH, e por 
SOlicitação do Presidente da ABECIP, o BNH liberou 60 
bilhões de cruzeiros para o Habitasul na sexta-feira, dia 
8 de fevereiro, se nã.o se me falha a memória. 

Mas, continuaram as perdas de compensação, por 
força dos saques das Cadernetas de Poupança. Naquele 
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fim de semana, 9 a 10 de fevereiro, nós acompanhamos, 
no Banco.Central, os result~dos da compesação ·do Ha­
bitasul, e em contato com a administração do Habitasul, 
verificamoS que, para ele abrir na segunda-feira, precisa· 
va de uma injeção de recurso adicioriatd.e 160 bilhões de 
cruzeiros. O Banco Central não tinha por que dar, não 
iinha condições de dar, tanto mais que a perda era dos 
depósitos de poupança." Tratativas foram feitas e não foi 
possível aO BNH continuar atendendo ao Habitasul, in­
ch,Isive, por ausência" de recursos no Fundo Geral de Li­
quidez das instituições, c assim sendo, na manhã de 
segunda-feira, os administradores do Habitasul apresen­
taram uma carta ao Banco Central, voluntariamente, 
pedindo a intervenção na organização. 

Sr. Presidente, talvez eu jâ tenha me alongado demais 
nessa exposição inicial, mas que me pareceu. que eu de­
veria descrever aos Srs. Senadores este processo, c-oiD.o 
ele se deu, como cu o vi ·do meu ângUlo de visão. E estou 
à disposição dos Srs. para tentar r"esponder qualquer 
pergunta que me for dirigida. 

O SR. PRESIDENTE (Octâvio Cardoso) - Tem a 
palavra o nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sll.. JORGE KALUME - Eu cheguei com um 
atraso de 5 minutos e quero pedir escusas, por me en­
contrar no plenãrio~· 

O SR. PRESIDENTE (Ociâvio Cardoso)- Por esta 
vez passa. 

O SR: JORGE KALUME - Agora, eu ouyi com 
muita atenção, a palavra abalizada do Dr. José Luiz Sil­
veira Miranda. Eu perguntaria ao Sr. se o banco vinha 
o_perando em vermelho junto ao Banco Central, tant.o .o 
Habitasul, como o Banco Sulbrasileiro. Em caso afirma· 
tivo, desde quando e qual o total do dêbito. Esta é uma 
-pergUnl"a~· Que n~o seí se-O Sr .·poderia respondê~la, agora 
oU Posteriormente. Qual ê o dêbito, se houver, na cartei­
ra ·de·redesconto junto ao BACEN, o Banco Central? E 
quais as providências do BACEN, quando detectOu a 
anormalidade do Banco Sulbrasileiro e o Habitasul? As 
3 perguntas V. _Ex• poderia r_esponder, agora ou poste-
riormente, por esc~ritó~ · - -

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Senador, eu acre­
dito qUe nifmeros precisos eu não poderia lhe dar agora: 
Eu di&se o seguinte~· eu· distinguiria ... 

O SR. JORGE KALUME- O Sr. falou, e eu me 
tôuvei nisso; iriclusive que o balanço estava sendo publi­
cado retardadamente. Então isso é uma prova de que es­
tava no vermelho, não estou certo? 

O .SR. SILVEIRA MIRANDA- Eu voq. tentar res-­
ponder às diversas perguntas. A primeira dê'las é a se­
guinte: eu distinguiria uma assistência normal de liqui­
de:t. para atender a uma eventual necessidade de caixa, 
que requer resposta pelo banco em 24 ou 48 horas. 
Como eu lhe disse, tanto o Banco Sulbrasileiro, como o 
Habitasul só everityalmente recorriam a esse tipo de as­
sistência de liquidez. Eles não frequentavam com essa 
habitualidade, o que eu chamaria de habitualidade, aja­
nela da assistência de liquidez - e quando o faziam, o 
faziam, na rriaiOr parte das vezes, em importânc,ias tais e 
valores tais, que não chegavam nem, vamos diZer, a ne­
cessitar da minha autorização, só potque era despacho 
dentro das alçadas normais de chefe de departamento 
regiOriill, de chefe de departamento. das operações ban­
cárias do Banco Central. Foi S.omente no final do pro· 
~so, nesses fo dias, mais ou menos, terrível agrava­
mento da situação de liquidez do Sulbrasileiro e do Ha­
bitasul, é que eles tiveram assistência. 

Agora eu devo dizer ao Sr. o seguinte: ambos os ban­
c-os sofreram intervenção sem um tostão do Governo, ri- . 
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gorosamente, nenhum tostão do Governo. Toda a assis­
tência que foi dada foi' apenas a restituição dos depósi­
tos que eles tinham com o Banco Ce.ntral. Portanto, em 
ambos os casos, no mOmento da intervenção, nenhum 
dos dois bancos eram devedor da carteira de redescon­
tos. 

O SR. JORGE KALUME- Quer dizer que o passí­
. vo era apenas correspondente aos depositantes. 

O SR. SILVEI_RA MIRANDA_- O passivo exigível, 
os depositantes de depósitos a vista, e depositantes de 
depósitos a prazo, e no âmbito do conglomerado os 
aplicadores das operações de opeu. market. 

O SR. JORGE KALUME- QüCfdizer que o Banco 
Central não tinha nenhum cr~dito a receber? _ ' 

O SR. MIRANDA SILVEIRA- Não Sr., nenhum. 
,crédito a receber .. 

O SR. JORGE KALUME -·Muito obrigado. 

O SR. SILVIERA MIRANDA- O.Sculpe-me, eu 
estou tentando lembrar qual foi a outra pergunta .... 
sobre a questão do·atraso na publicação do balanço. 

Q SR. JORGE KALUME- Não. Qual é o débito, se 
houver, na carteira de redistribuição; já foi respondido. 
Quais as providências que o BACEN tomou quando de-­
tectou a anormalidade e o atraso do balanço? Eu acho 
que o Sr. Jã explicou; é uma prOVa evidente de Que a si­
tuação era anômala, era uma situação precária, com o · 
atraso do balanço. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Sim, o atraso do 
balanço se deveu, sobretudo, ao caso específico da 
CENTRALSUL. Foi a relutância em se lançar já, no 
balanço de 30 de junho de 1984, a conta de créditos em 
liqUidação, o total de créditos contra a CENTRALSUL. 

O SR. JORGE KALUME- O patrimônio do Banco 
- excluímos a palavra potencial, não gosto desta pala­
vra - pergunta-se se o patrimóhio do Banco estã à altu­
ra de carreponder ao passivo. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Não Sr., ele apro­
sentava um património líquido negativo, passivo e des­
coberto. 

O SR. JORGE KALUME- Então ~triste a situação. 
Eram estas as minhas perguntas, Sr. Presidente. Mui­

. to obrigado e obr'igado ao Sr. também. 

O SR. PRESIDENT!j (Octâvio Cardoso) -·com a 
palavra o nobre Senador Jaison Barreto. · 

O SR. JAISON BARRETO- Na sua opinião, o Sr. 
está convencido da eficiência das engrenagens de fiscali­
zação_do Banco Central no que diZ respeito a episódios 
como estes? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA - Senador, essa é. 
realmente uma pergunta de caráter extremamente subje­
tivo. · 

O SR. JAISON BARRETO - Eu creio que é desne­
cessário fazer qualquer comentário, porque me parece 
que é uma atitude omisSa e passiva, no que diz respeito 
ao conhecimento de fatos graves, não ~? Que apenas in- · 
tervem quando o fato está ·consumado, quando as irre­
gularidades implicam já em g·raves prejuízos para a eco­
nomia e para a iniciativa desse País. Eu perguntaria, não 
com um intuito de acusação pessoal, eu conheço V. S•, 
mas para que possamos também nos instrumentar para 
o futuro em episódios que continuam a ocorrer. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Senador, eu gosta· 
ria de dizer o seguinte: eu estava no início dessa expo­
sição, -definindo algumas responsabilidades da antiga 
Diretoria do Banco Cenfral hoje, eu entendo que sofreu 
unia reformulação e existe hoje uma Diretoria de Fisca­
lizaçã-o integrada, que eu acredito que vá partir para 
uma Diretoria de Fiscalização. Integrada do Sistema Fi­
nanceiro. Eu acho que ~ uni passo numa ex,celente di­
reção. -Agora, a 'tci que rege a intervençãO nas insti­
tuições .finaricéiras; a Lei 6024, ela estipula as condições 
em que o Banco Central pode e deve intervir na organi­
zação. E, as palavras podem nilo ser exatamente essas, 
mas acredito que o sentido seja, o Banco Central tem 
poderes para intervir numa instituição, quando ela de­
monstra uma grave situação de iliquidez, capaz de com­
prometer a instituição como um todo. Ai nós temos uma · 
situação que se presia a wita interpretação subj~tiva. E 
uma outra que se define por uma interpretação objetiva. 
Do ponto de vista subjetivo. a coisa fica exatamente 
complicada. !: muito mais fácil, quando se tem um cri­
tério objetivo. Existe um critério objetivo para se verifi­
car a falta de liquidez da instituição. ~ o fato dela vir ao 
Banco Central e dizer: preciso de tantOs bilhões de cru­
zeiros porque não consigo fechar o meu caixá. Ela faz 
isso por um dia, faz isso por dias. A fiscalização do- Ban­
co Central acompanha a vida da instituição, ela conhece 
o iltivo da.instituição. Se essa instituição tem um- ativo 
sadiÇl, aquela eventual crise de liquidez dev~ ser atendida 
pelo Banco C~al, agora, _se essa instiJuição; já detec-· 
tada, pela fiscalização, não· tein um ativo sadio, istO é, 
suas operações de empréstimo são de dificil recupe­
raç~o. ela não se presta a receber a assistência do Banco 
Central uma assistência ·de c8.ráter estrutural. 

Então, quando ocorre esse fato objetiVo de que o ban­
co não tem cOndlçõCs de feChar o Seu caixa e o Banco 
Central verifica, objetivamente, que a qualidade do s~u 
ativo não suporta uma assist.ência financeira de caráter 
niais duradouro em volumes elevados, acho que está ob­
jetivamente defmid8. a iliquidez do banco que determina 
a intervenção~ 

Agora, quando o Banco Central verifica a falta de li­
quidez das operações ativas dos empréstimos dO banco. 
as dificuldades da sua recuperação, mas o banco não 
tem sua caixa pressionada, o critério E: extremamente 
subjetivo e então na decisão de se fazer ali, naquele mo­
mento, a intervenção ou não, é extremamente mais com­
plex_a, mesmo porque nio se pode deixar de avaliar, 
quãiS seriam as repercussões para o restant~ do sistema 
de uma intervenção, naquele momento, por razões ·sub­
jetivas; em segundo lugar, se os controladores e adminis-­
tradores ainda oferecem a possibilidade de uma nova 
negoci"ãçãO~ de um injeção de capital, de associação com 
tfOVó acionista, que faça o aporte de capital, da desimo­
bilização ·de um determinado ativo_, de venda de agência, 
de venda de instituições_$9 grupo, fica extraordinaria­
mente dificil tomar a decisão sutijetiva de que aquele é o 
momento en;t que se caracteriza, realmcnt~ a iliquidez e 
que a intervenção deve ser feita. 

Quando há o dreno de caixa e o banco não consegue 
fechar o caixa no fim do dia, aí ê fácil, af está caracteri­
zada a iliquidez, não há como fugir do ProCesso de inter­
venção. 

Espero ter respondid?. à sua pergunta. 

O SR. JAISON BAR RETO- Gostaria de continuar' 
dando alguns exemplos para tirar alguma conclusão. 

Estou muito preocupaCJo e a Comissão toda, não ~só 
no fato detiiuoso e da responsabilidade dos que <:omet~ 
ram, mas até com o problema social dos 17 a 20 mil fun­
cionárioS e o pequeno e médio investidor que-foram. as 
vitimas em todo esse proces'so. Parece-me que o Banco 
Central estA muito responsável por esses fatos, salvo me> 
lhor jufzo, digo isso com o maior respeito. 

-Mas perguntaria: quais providências tomadas, se são 
do conhecimento de· v_ St-._quando da realização da ven­

. dã âe 40% das ações do Sulbrasileiro pelo Montepio da 
Família Militar à Companhia Provincia de Partici­
paÇão, um vez que, na negociação, não houve transfe-­
rência de recursos e sim assunÇão de dfvidas da empresa 
vendedora? 
. Alêm disso, outrã pergunta: se houve encaminhamen­

to de protocolo de- intenções a:o Banco Ceniral, mos­
trando a forma pela qual4o% das ações do Sulbt:asi1eiro 
seriam vendidas pelo Montepio à Companhia Província 
de Parcipações e se são do conhecimento de V. S•, em 
função at~ da ~oca que assumiu a função no Banco, se 
essas operações de cobertura por problemas de falta de 
liquidez - Resolução n9 374 - foram feitas dentro dos 
limites legais ou foram autdrizadas por instâncias supe­
riores? Caso positivo, quais ~·autoridades responsA­
veis? 

E, para fina1izar, claro estamos começando, por que o 
BACEN - é uma pergunta que surge em toda coletivi­
dade brasheifa - sabendo da siJ,uação real do banco, 
que ficou implicita na exposição que fez- permitiu que 
falsa propaganda fosse veiculada, burlando a boa fé dos 
aplicadores e depositantes - refiro-me evidentemente._ 
os memos informados. 

O S·R. SILVEIRA MIRANDA - Quanto à sua .pri­
meira pergunta, lamento que não tenha condições de 
responder, hão estava no Banco Central quando foi au­
torizada a transferência de 40% das ações do Montepio 
para a Companhia Provínciana de Participação, a CPP. 
......- quando fui para a Diretoria da Área Banc:Aria do 
Banco Central, isso já era uma situação preexistel)te. 
Entendo e acho que não poderia ser diferente que, n:a~ ·. 
poca oportuna, f o{ submetida ao Banco Central a solici.;. 
tação.de·autorização- se ~·que foi- tamb&n ni\o sei, 
porque como não era alienação de controle, - hâ que 
distinguir a dctineação de controle, nio tenh9 nem cer­
teza se o B-anco Central teria que autorizar, não haven. 

· do alienação de. controle. Mas, enflm, de qlUllquer for­
m~. sC autorização fosse necessária, ela teria que ter sido 
aprovada anteriormente, porque isso era uma situação 
preexistente. · 

Quanto à participação do Sr. Mário Gamero doBra­
silinvest na CPP, devo dizer a V. EX• que. isso não chc­
gÔ_u nem a ser submetido, porque tambén não se consti­
tuía em alienação de controle, mesmo porque como dis­
se aqui anteriormente, deixamos bem claro às partes ne­
gociantes'- Sulbrasilciro -:- Habitasul c Brasüinvest.­
que o Banco Central se reservaria: para examinar, e 
eventualmente aprovar ou rejeitar, essa associação, de­
pois que f~sse apresentado um estudo de viabilidade 
confiável que nos desse a convicção de que a instituição 
fmanceira resultante seria uma instituição sadia, ou seja, 
que os problemas de cada um seriam superados no pro­
cesso de fusão. Disso eles foram informados, bem infor­
mados, na época. 

Qua:nta à questão de propaganda do Banco, só poaso 
dizer a V. Ei• que, na realidade, não cabe ao Banco 
Central uma censura sobre a promoção que as insti­
tuições flnanceiias exercem, a não ser qUe seja uma pro­
moção que frra, .especificamente, dispositivos legais c re­
gulamentares. Agora, oferecer sua credibilidade não po­
demos ... 

O SR. JAISON BARRETO - S. Ex• fez uma afir­
mação que me chamou muito a atenção. Eles não esta-. 
vam oferecendO taxas; usando su·a expressão - exacer­

. bada - não houve isso por parte do Banco SulbrasiJeiro 
pO"rque a informação que dispomos e de outra ... 

O SR. SILVEIRA MIRANDA -Nilo houve. E tan­
to quailto estive informado .•. 
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O SR. JAISQN BARRETO - E. até_ para mostrar 
essa diferenciação enorme de depósitOs à vista dess_e um 
trilhão em função dessas taxas que estavam sendo afere.. 
cidas sem nenhuma fiscalização, pelo menos uma medi­
da coibitíva por parte do BanGJ) Central. 

Quero deixar claro que estamos muito_preocupados, 
como impedir, no futuro,- prãticas desse tipo, porque 
não é possível que a fiscalização seja tão deficiente e que 
deixe o depositante, hoje, o investidor a descoberto de 
qualquer tipo de prâtica delituosa, porque, na verdade, 
ela só intervém no bancQ quando os fatos_ estão ~onsu­
mados. Essa a minha preocupação. 

O SR. SJLVEIRA MIRANDA- Posso dizer ao ilus­
tre Senador que não _era do meu conhecimento, por:que, 
o Banco Central, diga-se de passagem, não tem nenhu­
ma exigência legal que faça o acompanhamento da taxa 
oferecida por cada instituição,, porque, não há tabela­
mento de taxa, mas sim, uma livre competição na cap­
taçãO de recursos . .e óbyio que a gente procura ac_ompa­
nhar, estamos acompanhando diariamente para sentir o 
nivel de taxa que está sendo p'raticado no mercado, atra­
vés dos nossos diversos- departamentos, através de nos­
sas diversas atividades, particularmente, rro caso da an­
tiga diretoria 9a área ba11çâria fazíamos, até mesmo por­
que era nossa responsabilidade a administraÇão da dfvi­
da pública, e como há correlação entre taxa de captação 
da dívida públici e taxa de captação da dfvida privada, 
acompanhávamos isso. Em-nenhum momento senti que 
o Sul brasileiro estava exacerbando na ·sua captação, até 
os próprios concorrentes, outros bancos locais se sen­
tiam tranqüilos também na captação, bancos· de menor 
porte, porque o Sulbrasileiro não agredia com caixas de­

..masladanlente elevadas, nada que se comparasse a ou­
tros· bancos regionais, como o próprio BRDE, que era 
notório e sabido que captava correção monetária mais 
40%. Isto não aconiecia de fato. Agora, nós não temos, 
o Banco Central não tem, a responsabilidade regula­
mentar ou legal de acompanhar taxa de captação, e de 
coibi-las. Porque, no momento em que foi extinto o ta~ 
belamento de operações ativas e passivaS, o Banco Cen~ 
trai acompanha, observa, registra, avalia, mas não tem 
esta responsabilidade. 

O SR. JAISON BARRETO~ A sua resposta mesa­
tisfaz, e eu gostaria e a Nação agora toma conhecimento 
de que estã indefesa desse gangsterismo do setor finan­
ceiro. E ·nós gostaríamos, vivendo os novos tempos, o 
Banco Central, ou a própria ComiSsão, sugerisse agora 
instrumentos legais para coibir e realmente' proteger o 
interesse da coletividade. . 

O SR. PRE~IDENTE (Octãvio Cardoso)- Co"ncedo. 
a palavra, por ordem de inscriÇão; ilo nobre Senador Se~ 
vero Gomes, 

O SR. SEVERO GOMES -·Dr. Miranda, acho que 
nós nos conhecemos pouco tempo antes da reforma 
bancária-financeira que foi implantada no começo do 
Governo CasteliO Branco, e naquele tempo havia a espe­
rança de que esta reforma produzisse, vamos dizer, fru­
tos não só de maior essência do sistema fiminceiro, e 
maior proteção para os investidores. O que nós assisti· 
mos foi o contrário. De lâ para cá, eu o conheci quando 
Senhor era funcionário do Banco do Brasil, Assessor 
Direto da Presidência do Banco, e eu entrava lá como 
Diretor da Carteira Agricola, tempo do qual tenho mui­
ta saudade, aprendi muito no Banco do Brasil, no tempo 
em que passei por lâ. 

Mas, lembrando do que aconteceu, do que era o pa­
norama do sistema fmanceiro brasileiro no passado, e 
de uma refonna financeira que provócóu o aparecimen­
to de enormes conglomerados e conjuntamente, e talveZ 
consequentemente a isto os grandes escândalos financei-
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ros que vêm pontuando a história que se seguiu a esta 
reforma iniciada no Governo Castello Branco. Mas, 
hoje com este ~plsódio Sulbrastleiro, com o drama de 
um sem número de pessoas que têm recurSos, que estão, 
certa_!llent"e, perdido·s em virtude do descompasso entre 
os valores do patriinônio do Banco e as suas responsabí­
Iidãdes. E o argumento dessas pessóas atingidas pelo de-­
sastre do Sulbrasileiro é de que como o Banco Central 
tinha obrigação de fiscalizar as atividades, então, esta­
vam na suposição de que nada de irregular estava ocor­
rendo. Não creiO que seja assim. Mas eu gostaria de dar 

-um-exeinpiO para per'guntar Se--a -estes depositantes Ou 
aplicadores de CDBs do Barrco Sulbrasileiro- não deve­
ria servir o argumento. 

Quando houve o desastre, o primeiro giande desastre 
do Banco Halles, eu quero lembrar que antes disso o 
Banco de Tóquio tinha se aSsociado ao Banco H alies, e 
antes de se associar foi perguntar ao Ministro da Fazen­
da, se o Banco Halles estava em boa situação; evidente 
que o Ministro da Fazenda não ia d_izer que o Banco 
H alies estava quebrado, e disse não, o Banco H alies está 
em uma situação muito boa. E com isto o Banco de Tó­
quio pôs os sC:iis recursos, recursos inclusive em ações do 
Banco Halles. Posteriormente, o Banco.de Tóquio não 

_se conformou em perder esse dinheiro. Por quê? Porque 
tinha informações de que o Banco Ceri_tral_(iscal_i~avª e, 
portanto; ele devia ·rece_ber este dinheiro.-

O que acontece? Por volta de 1976, o Conselho Mone-­
tário Nacional se reúne, e decide indenizar os prejuízos 
do Banco de Tóq~io. Por quê? Porque o Banco de Tó­
quio estava na presunção de que o Banco tinha que ser 
fiscalizado, portanto. O Banco de Tóquio foi indenizado 
às vésperas da viagem do Presidente Geisel 3. Tóquio. 
Existe uma relação entre estas duas questões ou não? 
Quer dizer, o Banco de Tóquio pediu infqrmações mas 
ele está da_ mesma maneira que o aplicador do Banco 
Sulbrasileiro, numa situação de quem está dentro do re­
gime, tinha que_ estar correndo o_risco, mas entende que 
se as autoridades brasileiras informam que o ;Banco está 
em boa situação, ele quer depois'atribuii esta responsa­
bilidade. Eu acho que o Brasil não tinha esta résponsa­
bilidade, mas, de qualquer maQeira, se pagou ao Banco 
de Tóquio, hâ um precedente que coloca aqueles aplica­
dores do Banco Sulbrasileiro numa situação, nO meu en­
tender, com muita razão para reivindicar. Por quê? Por­
que estamos numa situação Idêntica, quer dizer., hojç: se 
nós, perguntarmos ao Banco Central, em nome de qual­
quer banco brasileiro, se ele está em boa situação, o 
-BancO CCntrafvâf dizer que estã. Se ele dizer que não es­
tá, quebJa este Banco no dia seguinte. 

Então, como o Senhor vê a relação entre o Brasil in­
-denizar o Banco de Tóquio, que evidentemente tem mui­
to mais fonte para·se informar a respeito de um estabele-­
cimento· bancãrio brasileiro do que um pequeno empre-­
sâtiO de Santa Catarina ou do Rio Grande- do Sul, que­
hoje tem o seu capital de giro mutilado para continuida­
de da suas atividades. E também, no meu entender, do 
ponto de vista jurídico, ~ste precedente daria a eSses 
aplicadores um argumento extremamente poderoso 
diante da justiça brasileira. · 

-o SR. SILVEIRA MIRANDA- O meu nobre ami­
go Senador Severo Gomes, se o Sr. me permite uma in­
discrição, Sr. Presidente, estâ sendo modesto, quando 
lembra o que aprendeu com o Banco do Brasil e deixa de 
mencionar o quanto nós, funcionários do Banco do Bra~ 
sil, aprendemos de exemplo., de dedicação, inteligência, 
correção no tratO da coisa pública, que ele deixou co­
nosco, tendo sido _Diretor da Carteira de Crédito' Agrf~ 
cola do Banco do Brasil. 

DeVo confessar, Senador Severo_ Gomes, que não co~ 
nheço particularidades de uma tal decisão. Tenho que 
supor que o Conselho Monetârio terá .adotado uma tal 
decisão, baseado em algum preccíto legal. Desconheço 
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qual seria este Preceito _legal. No tocante à indenização, 
ou melhor à restituição de a-plicaçôe~ no open m•rket 
-dos investidO-res- deSsaS -instjtuíções sob intervenção, 
d:evo dize"r que nós, evidentemente, temos procurado, ou 
D]elhor- ainda díscut~ o cac-oete de ainda falar no pre­
~te- na realidade o _Banco Central ainda sob adffii-nis­
traçjio apterior- procurou respaldo legal, para uma tal 
provi4ência._ P~~ito-me invocar o testemunho do 
nobre Dep~tado Nelson Marchezan, que lutou brava~ 
mente, ardorosamente, no sentido de buscar_ uma so­
lução que amenizasse a situação dos investidores desses 
bancos. Agora, realmente a administração do Banco 
Ceni.ral não tinha condiçõ.es legais de atender a estes 
aplicàdores. Mellcionei aqui, rapidamente, o anacronis­
mo da lei, num certo sefltido a lei pode sêr considerada 
anacrônica IJ.a medi~a em que protege ainda o deposi­
tante do depósito à vista, que é apenas uma parcela di­
minuta da exigibilidade do Banco. Não protege nem· o 
portador do CDB, que é o depósito a prazo, e muito me-

. nos o aplicador nas Operações de open market, e o Ban­
co Central, não poderia, sob pe'na de infringir a lei, estar 
so~ o cri~e de responsabilidade, de a'tender a esses pa­
gamentos. 

O_SR. SEVERO GOMES- Eu gostaria de lembrar 
que, naquela altura, também não havia respaldo legal 
para-qualquer indenização ao Banco de Tóquio. O argu­
mento era de que o Banco de Tóquio tinha se associado_ 
ao-Banco Halles na presunção de que o banco era um 
banco fiscalizado e que _as autoridades monetârias asse­
guravam que o banco estava em boa sitUação. Quer di­
zer, eie correu um risco, era um banco poderoso, um dos 
maiores bancós do mundo, e no entanto, num determi­
nado moiT!ento as autoridades monetârias decidem que 
devem indenizar os prejuízos do Banco de Tóquio. Não 
guarda nem uma relação com qUalquer investidor, não 
havia base legal. Havia era esta presunção colocada pelo 

-nii·etor do Banco de Tóquio, que achava que Um Pafs 
que tinha, vamos dizer, uma organização para fiscalizar 
o seu sistem-a financei"ro, e que informava que este Ban­
co estava em boas condições, que naturalmente ele seria 
responsável. Eu não estou de acordo com a decisão do 
Banco CCõtrai, nã. épOCa; nem do Conselho Monetário, 
eu quero dizer que esta decisão foi tomada·e o Banco de 
Tóquio foi indenizado. Portanto, não h3.via base legal 
naquele tempo para i~denização do Banco de Tóquio, e 
coino não havia hoje para o reSgate dessas CBDs. mas a 
situação só não é idêntica porque se tratava de um Ban~ 
Co poderoso e hoje nós tratamos com milhares de aplica~ 
dores do interior do Brasil, prinCipalmente, no Sul, no 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 

.O SR. PRESIDENTE (Octl.vio Cardoso)~ Concedo 
a palavra ao 110bre Senador Lenoir V-argas. 

O SR. LENOIR VARGAS- O depoente, agora ao 
final, esclareceU o que· ~ão havia esclarecido no inÍcio, 
porque fez uma exposição a respeito da composição do 
Banco Central, com as suas cinco diretorias, mcis não 
havia dito que ele, depoente, era o Diretor da Área Ban­
câria: E agora, numa resposta talvez tenha ... 

O SR. SILVEIRA MIRANDA - Peço desculpas 
pela omissão. 

O SR. LENOIR VARGAS - E que hoje, é interes­
sante que se registre na ~missão, é o vice-presidente 
çlos negócios internacionais do Banco do Brasil, funcio­
nário que é daquela instituiçãO- e jâ aposentado. 

Mas, no decorrer da sua exposição, o Senhor chegÕu 
no encadeamento das deduções, decorrentes dessa refor­
ma baricâria a que se referiU o nobre Senador, V. Ex• foi 
mostrando a evolução do sistema fmanceiro, com a 
criação dos_ grandes conglomerados, com a diminuição 
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dos depósitos à. vista e com a ampliação dos depósítOS 
aplicados de forma remunerada, com o aperfeiçoamento 

. final q_ue foi a reinuneração por'-24 horas que, então, ilio 
seria propriamente uma remuneração a prazo, mas sciia 
uma remuneração imediata. E o depoente usou a expres­
são que se tratavam, portanto, de depósitos a vista re~ 
munerados. Não sei, Irias gostaríB. de saber se ê esse efeM 
tivamente esse o pensarnc:nto do ex-Diretor da Área 
BancâÍ'ia do Banco Centr3I, se era assim. qUe ele inter­
pretava os depósitos--de CDBs e outros depósitos remU­
nerados a curtíssimo prazo, se os considerava como de­
pósitOs à vista? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Não, eu diria o se­
guinte: do ponto de vista legal, evidentemente não. Mas 
do ponto de vista práticO, sim! Do ponto de vista práti­
co, todas as aplicações do open market se transforma­
ram, de fato, num depósito à vista ·remunerado. Lastrea­
do em qualquer papel, seja no CDB de uma instituição, 
seja rios títulos do Tesouro. Talvez a maior parte das 
operações, que sejain feitas em 24 horas, ou pelo menos 
a metade, é lastreada em títulos do Tesouro Nacional. 
Mas, para o aplicador, isso se constitUiu, realmente, 
num depósito à vista remunerado. Por que esse título é 
um depósifo 3 -visfa remunerado? Porque ele tem dispo­
nibilidade em 24 tiaras e recebe a sua remuneração a 
cada 24 horas. Então, _do ponto de vista legal, não é. 
Mas, do ponto de vista prático da economia, igualou-se. 

O SR. LENOIR VARGAS- Então, o depo"ente ma­
nifesta justamente uma opinião qUe poderà sefvir para 
u~a soluç&o negociada, uma solução de política econô­
mica, não digo uma solução política, mas urria soluç_ão 
de política ecoilômica, que é -o reconhecimento de que o 
depósito a vista remunerado é um depósito a vista, jã 
que o depoente, que é uma das grandes autoridades na 
matéria, diz que, do ponto de vista legal, estritamente, 
não é, mas do ponto de vista da prâtiCã; o'é. De maneira 
que parece Que, por esse caminho, nós poderíamos che­
gar a uma. so.lução negociada com referência a essa- si­
tuação. 

OSR. SILVEIRA MIRANDA- Ilustre Senador, de 
f~to essa característiCã das aplicações nas mesas de open 
market, elas têm sido escrutinadas muito_ pelos advOga­
dos, e não só -os n_ossos advogados, os advogados do 
Banco Central e os advogados do Governo, ma-s, sobre­
tudo, pelos advogados das partes interessadas em recu­
perar os seus recursos. E infelizmente, essa conceituação 
não conseguiu prevalecer perante a letra da lei. 

O SR. LENOIR VARGAS- V. S•estálevandopara 
o lado jurídico. Estou levando para o lado de uma so­
lução de política econômica, uma solução política nessa 
situação econômica, que seria esse reconhecimento:--

O SR. SILVEIRA MIRANDA-O problema da ins­
tituiÇão, o pi'Oblema do Banco Central ê que a lei não 
lhe confere esse poder discricionário de agir neSse àspec­
to de política econômiCa. 6 Banco Centraf tem poderes 
discricionãfios de estabelecer as regras de política. eco­
nômica, fl1aS ele não tem esses pojieres discril::iõnários de 
usar os re_cursos públicos para o pagamento desses in­
vestidores, a não ser naquilo que a lei dâ estrita cobertu­
ra. E, lamentavelmente, não Se encontrou esse respaldo 
na legislação. A administração anterior, tilnto quanto 
acredito, a administi8.ção atUal, teria o mâximo enipe­
nho em ver solucionado o problema. Não foi por falta 
de desejo de encontrar uma solução satisfatória. Foi por 
falta de instrumentos legais para encontrar essas so­
luções satisfatórias. 

O SR. LENOIR VARGAS - Eu teria uma pergunta 
a fazer, que me foi formulada por um colega, a propósi­
to dessa reunião realizada em São Paulo c_om os dirigen- · 
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ti!S das três filstituições. Essa reunião teria_sido realizada 
num jantar na ca.<ila fio Advogado Ney Castro Alves?_ 

O SR. SILVEIRA MIRANDA_- Não· senhor, foi no 
Banco Central, no Departamento Regional, na sala da 
Presidência com a minha participação como Diretor da 
Área Bancária e, na êpoca, exercendo a presidência, e o 
Diretor Iran Siqueira Lima, que era o Diretor do Mer­
cado de Capitais, por parte do Banco Central. 

O SR. LENOIR VARGAS..:_ Muito obrigado. V, Sa. 
falou, tambêm, que, na emergência sofrida pelo Banco 
Sulbrasifeiro; o que o Banco Central ficou de fazer e que 
considerou regular, foi a restituição dos crêditos que o 
Sulbrasileiro teria junto ao Banc.o. Central, de uma ma­
neira geral. É aquela percentagem que os bancos deposi­
tam obrigatoriamente. Não sou um especialista no as­
sunto, sou um modesto advogado. Mas essa restituição 
ê uma norma comum? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Vamos dizer da se­
guinte maneira. Eu usei essa palavra restituiçãO e vou 
lhe explicar exatamente como é que procedemos admi­
nistrativamente. Nós efetuamos as operações de assis­
tência de liquidez com a garantia dos depósitos compul­

--~iórioS das instituições no Banco Central; os depósitos a 
~ista, os depósitos em espécie e os depósifos·_em títulos. 
Essa foi a formã- que a operação- assum-iu. A assistência 
financeira de liquidez deve ser efetuada m.ediante a cons­
tituição de garantias. Normalmente, os bancos assinam 
um contrato com o Banco Central e colocam pratica­
mente todos os seus ativos como garantia das operações 
de assistência e_liquidez por parte do -Banco Ceritral. No 
caso específico, nós identificamos exatamente os ativos e 
os ativos forãm os recursos que, em moeda, d-epoSitados 
no Banco Central e os recursos em títulos do Governo 
Federal depositados no Banco Central. Foram essas as 
garã:ntlãS Que resp3.ldarilm as operações e, -na diita da in­
tervenção foi feita- uma reversão, ã-exectição-sumária, 
por assim dizer, juridicamente, não sei é assim, mas di­
go, a apropriação das garantias para o pagamento dos 

- débiÍos. - - - · 

O SR. LENOIR VARGAS - .Hã muita_ preocu­
pação, eu não diria celeuma- eu gostaria que V. S• vol­
tasse a esse assunto- referente ao atraso do balanço do 
Banco Sulbrasileiro. Porque hâ a divulgação de comen­
tários de que esse rigorismo, com referência ao Sulbrasi­
leiro, foi, digamos· assim, deliberado, apenas _com o 
Sulbr'asileiro, e que; os outros credores dessa Coopera ti~ 
va.CENTRALSUL teriam tido um outro tratamento. 
V. S• já deu uma explicação, mas eu gostaria qUe voltas­
se a esse assunto para que ficasse bem caracterizada ã. 
opinião do então Diretor do Banco Central com referên­
-cia a eSse episódio. Porque esse episódio, que foi um dos 
fatais para o Sulbrasi1eiro, está sendo muito discutido, 
em vista da divulgação de que as outras instituições fi­
nanceiras, qtie também eram credoras dessa Cooperati­
Va CENTRALSUL, não teriam si~o tratadas com o 

__ mesmo rigorismo que foi aplicado ao Banco Sul brasilei­
ro. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Eu gostaria de rea­
firmar que isso não era matéria de competência e decl~. 
são. da minha alçada. 

Os balanços das instituições financeiras, inclusive ·os­
bancos comerciais, são submetidos a um exame prévio 
do Departamento de Fiscalização corresp-ondente do 
Banco Central que, então, analisa e verifica se eles estão 

-confo-rmes- e autoriza a siia divulgação. Então, eu, real­
mente, não poderia responder, como experiência míil.ha, 
a uma acusaÇão dessa natureza. Agora, posso dizer-lhe 
o segUinte, e "iSso afirmo com a milior tranqüilidade que, 

-- no melhor dos meus conhecimentos de todos os procedi­
mentos adotados no Banco Central. e em particular dos 
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procedimentos adotados pela Diretoria de Mercado de 
Capitais e pelo Departamento de Fiscalização Bancária, 
essa informação é improcedente. 

O SR. LENOIR VARGAS- Sr. Presidente, por ora 
estamos satisfeitos. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardo•o)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES- Dr. Miranda, nestes vin­
te anos em que acompanhei a sua vida, sempre entendi 
que foi uma vida marcada pela correção, pela competên­
cia e pela argúcia. Então, quero pedir~lhe que venha 
com as· qualidades para imaginarmos a descoberta de-
outros caminhos. · 

É a seguinte: V. S• diz que não hâ recursos do Banco 
- -central, hoje, no Sulbrasileiro. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA -Permita-me corri­
gir. No momento da intervenção, hoje, existe. 

O SR. SEVERO GOMES - No momento da inter­
venção não havia e as dificuldades, vamos dizer, legais 
estão hoj~ criando enormes problemas para o renasci­
mento do Banco. 

A minhá pergunta é a seguinte: com o abalo sísmico 
provocado pelo Sulbrasileiro, certamente o Banco Cen­
tral teve que aportar recursos para um número muito 
grande de ínstituil~ões financeiras, num voJume muitas 
vezes maior do que aqueles que poderiam, vamos dizer, 
engendrar dentro de uma nova linha a sobrevivência do 
banco. 

Há notícias, -por- exemplo, de que há bancos que fo­
ram socorridos em um trilhão de cruZeiros ou coisa pa­
recida. V. S• saberia, e poderia talvez nos contar, qual o 
volume de recursos despendidos pelo Banco Central 
com, sei lá, quantas instituições financeiras, do País in­
teirb, e engendrando um processo de agravamento da 
.;:onfia_bilidade do próprio sistema. 

Não se~ia, vamos dizer, ~?ais fácil, ma!s barato procu­
rar .um caminho, sem, evidentemente, deixar de respon­
sabilizar aqueles que, evidentemente, são os culpad.os 
por uma ·adminisração desastrosa, mas com um volume 
muito menor de recursos, com um funcionamento me­
lhor da economia, poderiamos pensar na engenharia da 
sobrevivênCia do Banco Sulbrasileiro. 

-: Essa é uma questão que coloco a V. S.' para que nos 
ajude a pensar nisso e também com a indagação, se po­
deria dar-nos, qual seria o valor de recursos hoje já alo-_ 
cados pelo Banco Central às instituições finarrceiras, em 
decorrência do abalo provocado pelo Sulbrasileiro. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Hoje, realmente, 
não sei. Posso diz.er, até o dia 14 de mitrço, assim citar 
de memória, se a minha memória não falha, de todas as 
instituições socorridas, não deve ultrapassar, todo o to­
tal, um trilhão de cruzeiros. 

O SR. SEVERO GOMES - Um trilhão? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Não deve ultrapas­
sar. 

Hã uma distinção enorme entre um caso e '?utro. O 
problema, como eu disse aqui anteriormente, é que, em 
primeiro lugar, ê responsabilidade intrínseca do Banco 

-Central dai assistência de liquidez ao sistema- sistema 
generalizadamenteA Se houver uma crise de confiança no 
sistema, se· houver uma crise de Iiquidez no sistema, o 
Banco Centr~l não pode fu8ir dessa responsabílidade, 
por_que é responsabilid~de legal e ê responsabilidade so­
cial do Banco Central sustentar o sistema financeiro da 
maneira maís sadia e adequada possível. 

Tivemos que usar essa faculdade, tivemos que cum­
prir essa responsabilidade do Banco Central, no mo · 
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·mento _em que, por insucesso de algumas instituições, o 
sistema, como um todo, teve a sua confiabilidade abala­
da. O Banco Central não poderia omitir-se, ausentar-se 
nesse momento e permitir Crue o sistema como um todo 
sofresse uma perda, esta sim,-Catastrófica e de reperCus­
sões absolutamente irreparáveis para ~f SOciedade como 
um todo, 

'Então, o Banco Central cumpriu a sua obrigação, as­
sumiu a sua responsabilidade. Coma·o fez? Ele o fez res­
paldado no ativo das instituições assistidas cuja ceSsã6 
de garantia, ·e posterior cessão foi dada ao Banco Cen­
tral. O que aconteceu? Houve bancos, houve instituições 
que realmente sofr'eram mais do que as outras e estas ti­
veram que atender a tê mesmo_, e-autorizadas pelo Banco 
Central, o resgate antecipado do seu passivo. Então, em 
um determinado momento sofreram um encolhimento 
do seu passivo, ao passo que o ativo continuava nomes­
mo volume. Como houve o equilíbriO? Pela assistência 
de fiquidez imediata do Banco Centr-al. Caracterizou-se, 
então, um desequilíbrio estrutural. O passivo encolheu e 
o ativo continuava no mesmo tamanho. Seria insusten­
tãvel a: manutenção da assistência de liquidez típica, o 
chamado redesconto, para sustentar aquela posição. Era 
preciso construir a ponte, dar à instituição o tempo ne­
cessárí6-pã.ra- qUe ela tiVes-se um encolhimento do ativo 
correspondente ao encolhimento do passivo. Essa foi a 
assistênia que o Banco Central de).l, respaldada nas ope­
rações ativas da instituição que, na medida- em que vão 
sendo liquidadas, vão repagando ao ~anca Central. Fim 
do processo, essas instituições terminarão tantos- por 
cento menores do que eram antes da crise. Mas aí foi as­
segurada a liquidez dos empréstimos do Banco Central 
mediante a constituição de garantias, de no mínimo, 
cento e vinte po'r cento dos empréstimos efetuados. 

O que é mais barato? Acho que, para a sociedade e 
pa~a o administrador do Banco Central, s6 há um cami­
nho- mais barato; é o de CUDJ:prir rigorosamente a lei. 
Porque se não cumprir, sairá muito ca:ro para a sócíeda­
de e, em particular, sairá muito caro- par:fO administra­
dor do Banco Central. 

O SR. SEVERO GOMES ~ Estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (OctáViO Cã_rdoSo)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Al~ides· Saldanha. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Não vamos _insistir 
na pergunta feita pelo ilustre Senador de Santa Cã.tarinã, 
mas como os jornais do Rio Grande do Sul publicaram 
que esse problema da CENTRALSUL, a forma com que 
o Sulbrasileiro- foi tratado~ especialmente, diferenciada­
merite de outros bancos, foi uma das razões do atraso de 
balariço e urna das razões do problema, V. S• já responw 
deu que, ao qoe sabe, porque não estaria na sua área, 
não teria havido o fato. 

Mas, como a afirmação é bastan~e grave, vamos dizer 
assim, porque envolve um aspecto que se deve questio­
nar no problema, de que ao Sul brasileiro foi exigido que 
levasse a dêbito total, a cr.éditos em liquidação a Conta 
da CENT~ALSUL e que a outros bancos, 14 ou 15 ou­
tros bancos particuhires, isso não foi exigido, nós per­
guntaríamos ao Dr. Miranda quem, no Banco: Central, 
poderia esclarecer perfeitamente ·ess::r questão para esta 
Comissão, para que pudéssemo_!! ouvi-lo, e esclarecer de­
finitivamente o problema, para não ficar essa dúvida que 
me parece de certa gravtaade. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Entendo que a pes­
soa mais habilitada para responder, com experiência 
própria, a essa questão ê o Diretor lra,n Sj"Queira Lima, 
que era o Din!tõr da área de mercado de capitais, por­
tanto, resp-onsável pelo Depártamentõ de Fiscalização 
Bancãria e -a Queni -estãvã.m afetas essas aprovações de 
balanço e as determinações dos critêrios a serem usados 
na elaboração de cada balanço para publicação. 

DIÁRIO DO_CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Muito obrigado. 
Eu pediria ao Sr, Presidente, em_ mom_ento oportuno, 
que ouvíssemos- o Diretor mencionado, para esclarecer­
mós à sociedade esse ponto. 

Dr. Miranda, dentro do que foi perguntado pelo ilus­
tre Senador Jaison Barreto e para nós que somos nova­
tos_ no assunto, surpreendeu-me ver que ao Banco Cen­
tral, ao que parece, só existia um recurso que era a. inter­
venção, porque V. s~ dizia, desde o .início, que entrou no 
Banco Central em setembro de 1983 e_ que; em seiuída, já 
se constataVam- que ha"via probienias em relação ao 
Sulbrasileiro, mas qUe não Cxigiain medidas mais drásti­
cas, Uma ·vez que havia uma Confiabilidade- foi esse o 
teni'lO i.iS3.-do -.:.... "dâ sUa-clientela, o que fazia· com que ile-

-:-nhuma ação drástica se fizesse necessária. 
- A pergunta se desdobra em duas coisas: se realmente o 

~--Banco Central, se existem irregularidades praticadas por 
diretOies dO banç_o, cuja -irregUlaridade alguêm que en­
tenda da mecânica bancária s~iba que necessariamente 
levarâ a um problema, se o Banco Central não tem naga 
que fazer a_ não ser aguardar para depois intervir ou teria 
qualquer outro mecanismo _para- evitar q~e as coisaS se 
.en.caminhassem nesse sentido. É a primeira pei'giinta. 

A segunda seria: V. S• disse multo bem que existia; de 
início, uma credibilidade da clientela, o que dava_atê ~er­
ta garantia na superação dos problemas existentes, e que, 

-num deterffiinado momento, essa confiabilidade cq­
meçou a desaparecer, e. principalmente, depois da reu­
nião de. 24 de janeiro, é que a torrente, então, começOu a 
correr de tal sorte que houve retiradaS, se não me enga­
no, de 200 hilhões·d~ cruzeirqs, num só dia, V. S• homem 
de alta capacidade, de alto conhecimento nessa área, a 
:que atribui, em determinado momento, essa confiabili­
dade, que dava uma certa garantia de continuidad_e ao 

. banco, tenha terminado e tenha levado o banco à si-
tuação, que obrigou o BancO. central _a intervir. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA - As perguntas ~ão 
extremimente. perdi1en1es e não são, -evidentemente, de 
fácit re_sposta, principalmente a primeira. 

Pode parecer, à primeira yista, que realmente o_di~ema 
seja este:_ o Banco Central_rião tem nada .queT~r a nãq 
ser esperar, pacientemente, o desfecho de um processo de 
deterioração da_ instituição. Não ê benl assim. Aí eu res­
ponderia conceituaJffiente, a função de fiscalização_ do 
Banco Central exercida, e exercida com rigor, detecta 
impr-opriedades. Não há instituição que não tenba as 

----suas pequenas impropriedades, um pequeno desvio de 
-um·a -regularileritação, que o_Banco Central vai, insiste, e 
q-ue _então a administração corrige, A g~:avidade do as­
sunto começa a surgir quando essas impropriedades se 
referem a operaÇõ_es de empréstimos à 'institUição, o que 
vale dizer, um banco não quebra pelo seu passivo; um 
banc_O quebra pela qualidade do seu ativo. A qualidàde 
do ativo é que dá a solid..ez ~instituição financeira. En­
tão, quando o Banco Central começa a verificar.a perda 
de (jualidadé do ativo, ele interpela a administração; cha­
ma a admínÍstração, exige os procedimentos, exige o 
procedimento de transferência para créditOs de liqui­
daçãO, que evidenCia -a perda do banco nas suas ope­
rações ativas. Tudo isso é sistematicamente fejto-e adota­
do. Agora, eu, pessoalmente, expresso a min~a opinião 
- certamente haverá discordâncias quanto a esta opi­
nUI.o- acho que a legislação atual está deixando a dese­
jar, para o momento da vida das instituições fi-nanceiras 
bfiisíii;iiàs. ·Ã Lei'6:024, que tem 10 anos de yida, pode 
pareCer uma lei' nOva, inas a evolução do sistema finan­
ceiro foi muito rápida neste período, acho que em boa 
flora está-se providenciando a sua revisão. Ela estabele­
ce, jUntamente com a própria regulainentação, com os 
próprios regulamentos internos do Banco Central, todo 
tun- ritual no relacionamento Banco Centraifinstituições 
financeiras, ·na que toca às irregularidades apuradas, no 
que toca aos procesSos de intervenção. 

O que acontecC é que se o administrador ê competente, 
e age de boa fê, ainda que ele tenha cometid'? _um erro de 
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julgamento, ele vai procurar a correção; se ele teve _um 
prejuízo por uma operação mal conduzida, ele_ vai procu~ 
r:;~.r s.e .capitalizar; ele, às vezes, pode precisar de tempo 
para se capitalizar, ele pode precisar de tempo para pro­
ver os seus próprios recursos, a fim de não perder o con­
trole acionário da sua instituição, ele pode ter que se pre­
parar para ir captar recursos no_ mercado, mas, se ele é 
coinpetente e de boa fé, e_Ie yai procurar-a solução ade­
Quada._ Se essas ~qndições não são preenchidas, ele pro­
cura protelar, e ai o Banco Central tem uma certa dificul­
dade, porque há u:ma diferença entre a atuação sobre a 
instítuiçàO-e--uma atuação sobre o administrador. A ad­
ministração sobre a insti_tl,lição, no meu entender, é mui­
to mais rígida porque ou be·m· deixa-se a instituição viva 
ou bem se parte para o processo de intervenção ou liqui­
dação. ,Não há muitos caminhos intermediários. Mesmo 
penaliZar pecuniaríãmenle, a ínStiuição por erros de ad­
ministração, por des(día, por má fê de administrador, 
não faz muito sentido. Então, o que acontece com o ad­

_miníst~~-i;!_or? .9 proce~so é lento. é aveiiguada uma irre­
g\llaridade, uma impropriedade: há uma interpelação. 
Há prazo para respOsta. Freqüentemente, esse prazo é 
dHatado, e isto ocorreu rio caso do -Sulbrasileiro~ Quan­
do foram_con_statadas irregularidades, e foi feita a inter­
pelação, várias vezes foi solicitado prazo para responder. 
Ai vem uma. resposta. Não é satisfatória. O Banco Cen­
tral insiste. ApliCa a_ punição. Há recursos com efeito 
suspensivo. Então, é um processo extremamente lento e 
o Banco Central fica manietado e não pode promover, 
não pode obrigar a uma substituição de administração, 
uma substituição do administrador, particularmente se 
esse administrador é o controlador; se ele ê um adminis­
trador e empregado, o controlador vai defende~ o seu di­
nheiro, mas se esse ê um administradorjcontrolador, 
realmen~e, vou-lhe dizer, os instrumentos legais não são 
os mais eficientes para permitir uma atuação pronta e 
eficaz do Banco Central. fsto é o que ocorre freqüente­
mente _nos casos em que o Banco Central vai tentando, 
por persuasão, por pressão, pela constância da fiscali­
zação, pela ~egativa de conceder autoriz~ções para aber­
tura de agências, para operar com CDBs, pela exigência 
da desmobilização, enfim, por todas as dificuldades _que 
a· Banco Central vai criando ao administrador, ele vai 
tentando persuadir o administrador a adotar as provi­
dências corretivas necessârias_e adequadas. Mas, se o ad­
ministrador resiste, o Banco_Central vai ficando numa 
posiÇão_ que não lhe yai restar alternativa senão intervir 
na instituição, quando se caracte-rizar a quebra da liqui­
dez. Infelizmente, este é um cenário que ê visto, com fre:. 
qUência, eu diria quase que invariavelmente, nos proces­
sOs de inte'rVenção das instituições financeiras. · -

O SR. ALCIDES SALDANHA- Dentro dessa pri­
meira pergunta, pela resposta praticamente satisfatória 
de V; Sa., deve-se concluir que, no caso do Sulbrasileiro, 
V. Sa. mesmo disse, que os diretores foram chamados 
para a reunião, provavelmente para advertências, dentro 
de um panorama que se estava tornando _problemático. 
- A resposta parece, então, que forart). chamados porque 

o Banco teria detectado, na direção do Sulbrasileiro, ou 
dolo ou culpa, ou inco"mpetência ou má fê. A pergunta é 
se realmente foram chamados os diretores, quais os que 
estiveram aí e .0 que fizeram em resposta às ·advertências 
do Banco Central? 

. O SR. JOSÉ LUIS SILVEIRA MIRÀNDA- Sr. Se­
nador, a resposta serâ muito mais adequada pela indi­
caçãa dos diretores que foram interpelados, oficialmen­
te, pelo Ban·co Central, pela fiscalização do Banco Cen­
tral, Cm ocasiões anteriores. Isso houve, houve inclusive 
processos administrativos contra diret_ores. Houve um 
processo administrativo que resultou na inabilitação per~ 
manente de um ex-diretor do Banco Sulbrasileiro, acio­
nista, sócio do chamado grupo de empresários acionistas 
do Sulbrasileiro, por operações que o Banco Central 
considerou danosas :..._ nós não usaríamos essa expres­
são, fraudlJ.~entas, porque isso af se constituiria já num 
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processo criminal, mas danosas - para a instituição, 
práticas danosas para a instituição. envolvendo mais de 
um diretor; houve diretor que conseguiu, exonerar-se do 
processo, mas este resultou na inabilitação permanente 
de um dos diretores. Esse processo hoje está em grau de 
recurso ao Conselho Monetárío, que vai rever a p.enali­
dade aplicada pelo Banco Central, mantendo-a ou não. 
No correr do tempo, mais de uma vez o Banco Sulbrasi­

'!eiro e os seus administradores foram interpelados pelo 
Banco Central, tentando oferecer resposta. Não foi este 
o Sentido da reunião que eu iriencionei ter -havido - e 
não foi· a primeira, foi a- última - com administradoreS 
do Sul brasileiro e do Brasilinvest, no dia 24 de janeiro. 
Essa reunião foi no sentido de reafirmar aquilo que eu já 
vinha dizendo, a cada um deles, isoladamente, e em con­
junto, que o Banco Central não consideraria qualquer 
aprovação de uma fusão dessas instituições se eles não 
nos comprovassem que a instituição financeira resultan­
te seria uma instituição sadia, que através da venda de 
"cartas-patente, através da injeção de capital, através da 
admissão de novo.s sóc:ios, eles poderiam ·apresentar uma 
instituição financeira sólida. 

O segundo ponto, que.eu quis deixar bem claro com 
eles, era se havia ou não condições financdras de o 
Sulbrasileiro continuar sustentando a posição de caixa 
do BrasHinvest. Nessa reunião, ficou patenteado que não 
eXistiam- essas· condições, e eu deixei bem claro que eles 
tinham que tomar, então, outras providências porque 
não seria o Banco Central que iria cobrir esse rombo de 
caixa de nenhuma das duas instituições-.~ 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Gardoso)- Eu que~ 
ria interromper, só um momento, par~ comunicar qUe 
esta Presidênciajã se dirigiu ao Banco Central, solicitan­
do cópia do$ relatórios de ins'peção realizados no Banco 
Sulbr'asileiro e no Banco Habitasul, nos últimos dois 
anos. 

O Dr. Miranda fala em interpelações. A Comissão ofi-­
ciou, também, ao Presidente do Banco Central, pedindo 
cópia das interpelações feitas a um e outro banco, tam-:­
bém nesse perfodo de dois anos. Além de ter solicitado, 
por escrito, fiZ um coiLtato telefôhico cOm o Presidente 
do BancO Cerltral e dele recebi es'ie telex: 

Do Banco Central do Brasil - Presidência 
Brasília-DF 

AÓ 'Exm9 Sr. Senador Octávio Cardoso - Vice­
Lide~ da Bancada do PDS (RS)- Senado Federal 

Temos a honra de informar a V. Ex• que direto­
ria do Banco Central atendendo determinação ex­
pressa Sr. Ministro da Fazenda - examina várias 
maneiras de fazer face às dificuldades encontradas 
pelo Banco Sulbrasileiro e Habitasul, geradoras da 
intervenção. Aproveitamos a oportunidade para 
nos colocarmos à disposição da CPI e renovarmos 
os protestos de alta consideração.- Antonio Carlos 
Leinbruge'r, Preslderite do BanCo Cintral. 

subjetiva, é a minha presunção_ Eu presumo que o que 
tenha deslanchado o processo fmal tenham sido as co­
mUnicaÇões públicas que foram feitas e que parecem fize­
ram a fi orar, perante toda a clientela, não só as dificulda­
des vividas por cada uma das instituições, mas as pró­
prías-dHiCuldades que eles enfrentaram em consumar o 
processo de associação. Tenho a impressão de que isso 
teria sido realmente o estopim da explosão que ocorreu 
com a intervenção dos três bancos. 

O SR. ALCID.ES SALDANHA- V. S• teria feito, 
Dr. Miranda, ao O Estado de S. Paulo, antes da inter­
venção, alguma declaração sobre a saúde financeira do 
Sulbrasileiro que pudesse·ter auxiliado essa corrida? 

O SR. JOSE LUIZ SILVEIRA MIRANDA- Acre­
dito que não. Sempre me policiei no sentido de não acei­
tar qualquer comentário sobre qualquer 'instituiÇão fi­
nanceira. Mesmo no caso dos bancos estaduais, onde era 
notória a dificuldade de muitos deles, inúmeras vezes eu 
disse de público e em entrevistas- c-Oletivas a todos os 
companheiros da imprensa que eu não comentaria qual­
quer caso individual. Portanto; p-osso afirinar· qUe se 
houve qualquer noticiârio de imprensa que coloca em 
minha boca comentários sobre qualquer instihiiÇãO em 
particular. eu não reconheço a veracidade da infor­
mação. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Sou grato a V. S• 
Uma última pergunta. Veja' bem, Dr. Miranda, o 

Sulbrasileiro, em termos de Rio Grande do Sul, é um 
banco extremamente popular. Todo o Rio Grande do 
Sul está vivendo o problema e esta Comissão tem a obri­
gação de apurar à saciedade todas as coisas para que não 
pairem dúvidas. Nós somos daqueles que preferimos que 
se façam comissões, que se façam investigações, mas que 
não' ficjuem dúvidas. 

A pergunta é se em determmaao momento o Dr. Di­
nar Gigante ter-se-ia proposto ao Banco Central de ir a 
Porto Alegre e gestionar - isso antes da intervenção, 
evidentemente, - e gestionãr uma solução que poderia 
compreender até a substituição de diretores para evitar a 
intervenção, que teria oferecido ·OS préstimos ao Banco 
Central e que não teria havido inte~esse nisso.~ qUe cir­
Cu~a na imprer;tsa essa história e nós gostaríamos de saber _ 
se existe alguma realidade nisso. 

O SR. JOS~ LUIS SILVEIRA MIRANDA- Certa­
mente ê fruto da desinformação~ O Dr. Gigante é rrieu 
particular amigo, fomos colegas de diretoria do Banco 
do Brasil, quando eu era Diretor de Controle e ele Vice­
Presidente de Administração. SOmos Velhos companhei­
ros, pessoa a quem prezo extraordinariamente e a quem 
devoto um grande respeito pela figura de funcionãrio 
exémplar que é o nosso querido amigo Gigante, A ques­
tão não deve ser colocada nesses termos, eu não acho 
que o Gigilnte ofereceu seus préstimos, não, eu solicitei. 

Dentro desta linha de se colocar à disposição da CPI freqUentemente os préstimo~ do Gigante, mas não espe-
para fornecer os documentos, nós estamos ·aguardao- cificatitente no cãso do Sulbrasileiro, foi muito mais no 
do.b Que a Comiss~o estâ andando depressa, nós a insta- caso do Habitasul. Agora, inúmeras vej'.es conversei 
lamos hã poucos dias, e, d~pois da primeira--ieúriião, que com o Gigante muito mais para me informar com ele e 
foi para a el~ição do Presidente e do Vice e a escolha do me assenhol:-ear melhor de certos aspectos da própria 
relator, nós jã elaboramos o calendário, e no- mesmo dia institUição, porque o GÍgãnte viveu ·a -vida do Sulbra&i-
em que elaboramos o calendário, fizemos-·essas-Soliét----~--íeirOQii.iirldo aínd.i-era -Presídente o-Dr. Daniel-Motliei­
tações ap_ Presidente do Banco _CCntraL - __ ro.e não enc:ontrou condições de c_ontinuar na adminis­

O SR. ALCIDES S"ALDANHA_- Gostaria, Dr. Mí-
. randa, que fosse respondida a segunda parte-da pergun; 
ta, no que se refere à queda final do Banco: -v. S• referiU 
que após a reunião do dia 26 as coisas começaram a cai'- -­
rer de maneira definitiva, com as retíradas violentas, do 
Banco. V. S•, com a experiência que tem no assuntO, -~f 
que atribUi' ter havido realmente essa corrida? 

O SR. JOSt LUIZ SILVEIRA MIRANDA- De fa-
to, Senador, isso é, mais uma vez, uma resposfuõâstante 

tração do Sulbrasileiro por dificuldades, possivelmente, 
de problema de relacioaamentO com outros membros da 
Diretoria, mas é um homem que também tem esse acen­
drado amor pelo Rio Grande, todas as coisas que_ diZem 
respeito a·o- Rio_Grani:Ie do Sul e que sofreu muít,o. c-om 
todo c!sse práCesso. Agora, proCurei, sim, o Gig3niê e 
até queria empenhar-me que ele fosse ao Rio Grande do 
Sul, quando houve uma tCntativa de encontrar uma so­
lução para o Habitasut: muito mais .do que pára o 
Sulbrasileiro. 
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O SR. PRESIDENTE (Octavio Cardoso)- Com a 
palavra o Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO- Sr. Presidente, confes­
so que estou um tanto alarmado e a opinião pública des­
te Pais vai ficar mais, depois de tomar conhecimento da 
insegurança reinante nesse setor, porque eu arrolei, aqui 
rapidamente, uma sucessão de fatos dolosos, ou pelo 
rilenos irrf:gulares, que chamaram a atenção das autori­
dades - presumo que sim - do Banco Central e que só 
depois de um prazo relativamente longo acabaram por 
permitir a intervenção. Chego até a acreditar - vou até 
transferir essa pergunta a v. s• - que houve compla­
cência do Banco Central com a instituição, permitindo 
esse gr<ive prejuízo à economia dos dois Estados e esse 
problema social criado. Porque, vejamos: as estreítas 
vinculações do Montepio da Família Militar com o 
Sulbrasileiro é uma realidade. Agora, o Montepio da 
Família Militar, sabidamente, é do conhecimento públi­
co, tem dificuldades desde 1970. Nós estamos em 1985. 
Existem transações, também, que não deixam de ser do 
conhecimento público, e acredito que do Banco Central; 
o Su!brasileiro financiava empresas ligadas a um outro 
banco e este banco financiava empresas ligadas ao Mon­
tepio. Não é possível que o Banco Central não tivesse 
conhecimento desses fatos. Já. é o segundo fato grave. O 
problema do Centralsul ·três episódios gravíssimos. O 
problema da transferência para a Companhia da 
Província de participações de ações do Sulbrasileiro. 
Quatro vinculações com o Brasilinvest, cinco com a 
Coroa-Brastel, seis pergunto-me não em termos de in~ 
vestidor, infelizmente ou felizmente não sou, afinal, que 
garantias tem neste Pais o investidor e o próprio funcio­
nário de uma iri"stituição que perinite seis ou sete irregu~ 
laridades flagrantes e que deve ter recebido .. pitas" e de­
terminações do Banco Central e que acabaram Ievãndo 
o banco à falência, à insolvência, sem que providências 
mais enérgicas não tenham sido tomadas pelO Banco 
Central, para sustar, na época oportuna, Para minimizar 
os prejuízos que acabou tendo, agora, com o fato derra­
deiro? É a pergunta que tra~sfiro, sei que não a V. S•, 
mas para que tiremos conclusões e comecemos a estru­
turar uma legislação ·capaz de possibilitar ao Banco 
Central intei'vir com mais eficiência nesses casos. 

O SR. JOSf; LUI2; SILVEIRA MIRANDA - Sena­
dor, acho que as suas observações são justas e vâlidas. 
Posso dizer a V. Ex• que. todos nós - e hoje nã.p tenho 
mais a responsabilidade da administração da ârea ban­
cária do Banco Central- todos nós que nos interesSa­
mos por esse assunto, que militamos na administração 
financeira, posso asSegurar-lhe muitas vezes nós mes­
mos nos fazemos esse tipo de indagação. 

Agoi-a, veja V. Ex• que coisa curiosa. Como é que to­
dos esses fatos se prestam a interpretações diterentes e 
conflitantes~. De um lado, V. Ex• levanta a indagação: 
não terá havido complacência do Banco Central? De ou~ 
tro ladO, levilnta outra indagação, o Banco Central foi 
extremamente rigoroso, e por isso prOvocou o insucesso. 
É porque; de fato, nós estamos caminhando, estamos vi­
vendo, neste caso, problemas, atos corriqueiros. fatos· 
adminiStrativOs ria vida da instituiÇão, na vida do Banco 
Central, que exigem posturas e decisões a' cada momen­
t!); pósturas e decisões que são comandadas por uma 
série de considerações que jamais ficam registradas por 
escrito. Por que, naquele momento da publicação do ba­
lanço, a intervenção não veio ali? Poderia até ter vindo. 
Agora, o que aconteceria? Teriamos antecipado todos 
os Problemas que hoje. nós temos. Em menor volume? 
Não sei. Em_te:rmos_ nominais, sim, mas em termos reais 
talvez não. Não terá crescido o Banco em termos reais 
tanto de lá para cá. Então, os problemas existiriam se a 
decisão tivesse sido tomada ali. Daí a terrível dificuJda-
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de, O drama da decisão, quãndo não ocorre aquela cir­
cunstânciâ-objetiva de um banco vir ao Banco Central e 
dizer: se não me emprestar dinheiro, eu fCcho. Enquanto 
ele tem condições de se sustentar, o administrado( do 
Banco Central viverã sempre esse dilema e a sua decisão, 
seja ela quât for, serâ sempre p"assfvel de uma dessas 
duas interpretações. Ele foi Ieniente,_oíi9 tomo_u a_ deci­
são que devia tomar, ou fOi cOmplacente e deixo~ que se 
perpetuasse a irregularidade, ou foi severo demais e an­
tecipou o desfecho de uma instítuiÇão que ainda oferecia 
perspectiva de ser recuperada. Isso ocorrerâ sempre, 
qualquer que seja a administração, porque é da dinârrii­
ca da vida das instituições. 

Apenas me permitiria dizer a V. Ex', também, que 
como todas as instituições deste Pais, é óbvio que o Sis­
tema Financeiro, como o Banco Central, padecem de al­
gumas falhas. Não hã nenhuma perfeição e uma falha 
terrível - o que aí tambêm é· uma opinião pessoal mi­
nha - que existe nesse processo todo é que nós ainda, 
como em vãrios outros setores_ da sociedade, não desen­
volvemos um código de ética, para Q'ue a própria indús­
tria se policie a Si inesmo, que deixe de ter a solidarieda­
de que existe, em qualquer setor da atividade - o siste­
ma financeiro não é exceção -para expulsar do seu seio 
aqueles que não mereÇam a confianea da sociedade ... 

O SR. JAISON BARRETO- Um pouco romântico, 
não é Dr. Miranda, se me permitir? 

O SR. JOS~ LUIZ SILVEIRA MIRANDA - ~ 
possível que seja. 

O SR. JAISON BARRETO- Se me permitisse, até, 
quebrando um pouco a formalidade, acho ainda e en.: 
tendo, me externo o direitO de opinar, que nós precisa­
mos sair deste impasse. 

Em primeiro lugar, preferiria confiar no Banco Cen­
tral. Se o setor financeiro- não me inspira confiança, 
mas, ·pelo menos. que cada brasileiro saiba que pode 
confiar na fiscalização eJC.ercida pelo Banco Centfal, 
para fugir dessa opção trãgica e inteligente armada por .. 
V. S'; de preferência, porque conto estã a·ocofrer,-nãó se 
acredita nem no setor .(inanceiro,. nem rio Banco Cen­
tral, o que é pior, em função dessa aparente dificuldade, 
ou desse dilema criado de como intervir, se é complacen­
te ou se foi atropelada a intervenção. 

De modo que eu cumprimento, estou satisfeito com a 
resposta, mas é uma preocupação que deve levar a Co­
missãO a sC debruçar sobre essa legislação e tornar mais 
efetiva e mais eficiente a tareía"dCi'Banco Central. 

O SR. JOSÉ LUIZ SILVEIRA MIRANDA - Sr. 
Senador, se me permite, diria o segUinte: de inicio decla­
rei que tinha satiSfação de estar aqui, porque acredito 

. que os trabalhos desta Comissão devam contribuir, de 
uma maneira muito importante, não só para tentar re­
solver os problemas imediatos e que, de uma forma ou 
de outra, Serão transitórios, dos investidores e dos funR 
cionários das instituições sob intervenção, mas, muito 
mais no sentido de dar uma contribuição maior para 9 
aperfeiçoamento dessas· institUições do sistema financei­
ro e do próprio Banco Central, como responsável pelo 
sistema financeiro. 

O SR. LENOIR VARGAS_~ Apenas para encerrar, 
mais uma curiosidade para nos aproveitarmOs da expeR 
ciência do.Dr. Miranda, para fatos mais atuaiS. 

Qual ê a diferença de graduação que existe entre a se~ 
vera punição que estã sen.do tomada quanto aos dirigen­
tes do BRASILINVEST, que já se fala que est~o quase 
na porta da cadeia, e o silêncio com referência aos diri­
gentes dessas outras duas instituíções? Não sei se é, do 
ponto de vista legal, ou se é uma questão tambêm subje­
tiva de int~retação ou de oportunidade para a provi-
dência. · 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11). 

OSR.JOS!-: LUIZ siLVEIRA MIRANDA- Eu di­
~ia q_ue, em primeiro lugar, foi um~ decisão do Ministro 
da Fazenda solicitar a instauraÇão de um inquérito para 
apurar se houve, se se caracteriza um ·ato doloso, uma 
fraude, crime, e enquadrar os responsáveis. Foi uma de­
cisão do Ministro da Fazenda de acionar este processo, 
concomitantemente com o processo de intervénção. 

Num processo de intervenção, é iesponsabilidade do 
interventor do Banco Central, dos fiscais do Banco Cen­
tral, na medida em que eles c-onstatem a fraude ou o do­
lo, aCionar o Mi!Jistério Público para as devidas. ações 
criminais. 

O Caso Sulbrasileiro, na hipótese de se transformar a 
in"tervenção'Ouma liquidação, e, no caso de oS hOJe inR 
terventores eventualmente liquidantes da institUiçãõ 
constatarem a existência de fraude ou dolo, serã solicita­
da ao Ministério Públic_o_ a institUiÇãO de uma ação pe­
nal._ Isso jã se_ fez em vãrias ocasiões anteriOres, quando 
não se trata apenas de uma incompetência, ou de um in­
sucesso, mas se verificar o efeti_yo c!«;SYio de recursOs. 

O SR. JAISON BARRETO- Quer dizer, que tieste 
outro caso jâ se chegou à conclusão de que existíu esse 
fato, ~antO qiie foi enc'ain~nhid'o ao Ministêrio Público. 

O SR. JOSil: LUIZ SILVEIRA MIRANDA- Posso 
apenas deduzir, Senador, porque a intervenção foi de-_ 
cretada no dia 18 de março, e eu não era mais Diretor do 
Banco Central. 

Deduzo q~e ist~ tenha acontecido. 

-o SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) - Passo a 
Presidência ao Vice-Presidente, Senador Alcides Salda­
nha, p~rque desejo fazir algumas perguntas e peço a pa-
lavra. -

(AsSume a Presidência o Senador Alcides Saldanha) 

·O SR. PRESIDENTE (Alcides Saldanha) - Estã 
com a palavra V. Ex•. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Dr. Silveira Miran­
-da, o q':le acontece quando um banco deixa de publicar 
o seu balanço no prazo legal? O que aconteceria hoje? O 
que aconteceu ontem com outros bancos? 

O SR. JOSÉ LUIZ SILVEIRA MIRANDA - Em 
primeiro lugar, o Banco. Central vai advertir e pressiô­
n~! __Q __ ~dministrador, np sentido de cumprir a -determi­
nac;ão regulament3:r. Este, o primeiro passo. 

·A persistir o impasse, sem perspectiva de solUção, evi­
deritemente serã instaurado Um processo administrativo 
contra o administrador qtie deixou de cumprir uma de­
terminação regulamentar. Mais do que. tudo, a insti­
tuição sofrerã perante os olhos dos seus clientes, dos 
seus concorrentes e da sociedade como um tqdo. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Tem o Sr. conheci­
mento do que aco~teceu,já que V. S' falou que o Banco 
Cent!al pode pressionar o banco faltoso? O que aconte­
ceu com o Sutbrasileiro? Houve essa pressão? Houve in­
-quérito? Alguém sofreu algum tipo de punição? · 

O SR. JOS~ LUIZ SILYELRA MIRANDA - A 
pressão houve e ignoro que tenha havido inquérito. Cer­
tamente, não tendo havido inquérito, não poderia ter 
havido puriição. A pressão houve, mas houve uma nego­
ciação constante por parte dos administradores do 
Sulbrasileirõ, no seritido de obter do_ Banco Cent~:al ess.e 
retardamento atÇ o momento em que pud~e ser con­

, cluída a negociaÇão com a Central, com os diversos cre­
dore_s_ da Centralsul, inclusive e especialmellte o BancO-­
N acionai de Crédito Cooperativo, para a regularização 
dos débitOs, e, desta forma, evitar a tiansferência da to­
talidade dos créditos para créditos em liquidação. 
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Foi isso que aconteceu. Foi somente depois da assina­
tura do protocolo que os balanços foram publicados. 
Tãnto quanto eu· entenda, não sei, não tenho conheci­
mento, por ter até havido, mas não era da minha ârea 
não tenho conhecimento se houve a -instauração de qual­
quer processo administrativo, uma advertência, pelo 
fato de ter havido retardamento do balanço. 

O SR. 'OCTÁVIO CARDOSO- Qualquer fusão, in­
corporação ... 

O SR. JOS~ LUIZ SILVEIRA MIRANDA -
Permita-me V. Ex•. Um momento. Tinha terminado, 
.mas veio alguma coisa à lembrança. De fato, quando o 
assunto fOi _levado à DiretOria do Banco Central. em que 
foram propostos critérios para autorizar a publicação 
dos balanços relativamente aos créditos da Centralsul, · 
se a minha memória não falha, não tenho o documento 
aqui, a regularização dos balanços não isentava os ad­
ministradores de quaisquer advertências pelO retarda­
mento da publicação do balanço. Se a minha memória 
não falha. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Qualquer fusão ou 
incorporação de banco, de instituição financeira, tem 
que ter a aquiescência do Banco Central não ê certo? 

O SR. JOS~ .LUIZ SILVEIRA MIRANDA-Certo. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Causa assim certa 
surpresa como o Banco Central, de certa forma, patroci­
noU -óu aQUiesCeU na junção do Brasilinvest com o 
Sulbrasileiro e do Habitasul com o Sulbrasileiro. 

Imagino que, depois-de dois anos, pelo menos esse é o 
tempo que tenh_o cer~eza que houve, depois de dois anos 
de enterpelações, de irispeções, o B~mco Central não co­
rihecia essa situação, deixou sair esse tipo de casamento? 

O SR. JOS~ LUIZ SILVEIRA MIRANDA- Oca­
samento não houve, Senador. E não houve justamente_ 
por causa da atitude firrD.e do Banco Central. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Mas o noivado 
houve. 

O SR. JOS~ LUIZ SILVEIRA MIRANDA - Isso 
não podemos impedir. O Banco Central não pode impe­
dir que qois empresários discutam entre si os seus pla­
nos. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Desculpe, mas os 
empresários, antes de fazerem esse negócio, consultam o 
Banco Central e fazem uma carta de intenção. 

O SR. JOSÉ LUIZ SILVEIRA MIRANbA- Nun­
ca tiveram qualquer aprovação do Banc-o Central para 
qualquer coisa. Só não podia impedir que eles conver­
sassem entre si, mas fpram alertados, repetidamente, 
que não adiantava pedir uma autorização, porque só 
daríamos a autorização se o pedido viesse acompanhado 
de um estudo -confiãvel, muito bem feito, que mostrasse 
que o casamento resultaria numa instituição sólida, fir­
me, livre dos problemas que eles individualmente ti­
nham. 

Eles nunca tiyeram qualquer autorização escrit~~ nun­
ca submeteram um pedido escrito ao Banco Central, 
para fazer essa fusãO, porque eles sabiam de antemão 
que não vfamos- com bonS olhos, mas simplesmentç não 
podíamos impedir que eles c(iscutissem entre si.~ um di­

. reito que o empresãrio tem. 

<TSR. OCTÁVIO CARDOSO -Com relação ao 
Brasilinv~st _e_u n_ão vou continuar afirmando, mas com 
relação ao HabitaSUt-vou continuar afirmando e procu­
rei trazer para esta Comissão um documento, que era do 
conhecimento do Banco Central, da intenção de se fun-
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di rem e da aquiescência do Banco Central a esse tipo de 
fusão. - -

O SR. JOSÉ LUIZ SILVEIRA MIRANDA- De 
fato V. Ex~ tem ratão. Não foi aquiescência" de fusão. 
Concordamos que ... Primeiro veio o Hãbitasul, que sub­
meteu, de fato, uma exposição sobre o que ele pretendia 
fazer. A resposta foi: -··vocês examinem, voe& vão em 
frente". Mas não foi do Brasilinvest, não. O HabitaSUI~ 
de fato, ... 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO~ Era hora de dizer:_ 
"Não vão em frente." 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Ali o que aconte­
ceu foi o seguinte, Na realidade, quando houve a corrida 
às cadernetas de poupança, o Habitasul recebeu o su­
porte do Sulbrasiieiro,-ele ficou amarrado ao SulbraSi­
leiro. Ele não tinha condi~ões de sair, ele não tinha re­
cursos para pagar o Sul brasileiro o que ele tinha levado 
do Sulbrasileiro. - - -

O Sulbrasileiro estava sustentando debêntures da 
CHP- Companhia Habitasul de Participações-, ele­
tras imobilíárías da Crédito Imobiliário e alguns CDBs 
do Banco Habitasul. Ele não tinha condições de sair. 
Mas ele foi alertado inúmeras vezes de que precisava 
examinar essa assoCiação; e se ainda era melhor para ele. 

Posso dizer também o seguinte: nesse doCUmentO cuja 
cópia V. Exf deve ter, é possível que esteja neste, ou se 
não está neste está em outro, em que ele repetidamente 
solicitou ao Banco Central iUiõrização parã converter 
uma carta-patente de um banco-comercial em cerca -
se não me falha a memória - de 48 agência~ da Banco 
Comercial,porque o Habitasul havia compr!:}do uma 
caria-patente de um banco chamado Banco Real de São 
Paulo, que operava no Paraná. Incorporou as agências e 
ficou com a ca_rta~patente do -banco comercial limpa, 
tentando negociar. Não conseguiu vender. Posterior­
mente, o ConSelho Monetário aprovou uma proposição 
do Bancd Central, no sentido de permitir a conversão de 
uma carta-patente de banco comercial em um certa nú­
mero de agências. 

Então, o Habitasul nos veio solicitar a conversão des­
sa cârta-patente em 48 agências, que ele achava que com 
isso adquiria mais força para se·associ3.r com o Sul brasi­
leiro. V. Ex• vai ver que essa autorização nunca foi con­
cedida por mim, a despeito de todas as pressões que ele 
me fez, através de amigos, através de súplicas, porque eu 
dizia para ele o seguinte: .. Não vou aumentar o tama­
nho do seu banco, para não aumentar o tamanho do bu­
raco. Não lhe vou -dar 48 agências e depois ter um 
problema maior. Primeiro vocês acertam a posição; Pri­
meiro mostrem-me que essa fusão vai resultai numa ins­
tituição sadia. Aí eu te dou as cartas-patentes, aí ê :um 
direito que voca tem. Agora, ê tambêm um dever do 
Ban~o Central não permitir que isso aconteça, se você 
não me provou aÚtda que tem condições financeirãs- de 
sair daí fortalecido. Não vou aumentar o tamanho do 
buraco." 

Felizmente não fiz isso, não permiti. E isso posso 
mostrar a V. Ex~. posso dizer a V. Ex•: O Sr. Péricles 
Druck poderá depor neste sentido, talvez até reclaman­
do da minha·atuação. Mas, se S. S• não faltar à verdade, 
vai dizer por que eu neguei a conVers-ão. Porque eu-esta~ 
va extremamente insegu1o de que, se ele tivesse 48 agên­
cias para levar para o Sulbrasileiro, teríamos ainda um 
problema maior do que o que tivemos hoje. 

O SR. O_CTÁVIO CARDOSO- V. S• afirmou, em 
certo trecho do seu depoiinento, que não foi injetado di- · 
nheiro do Tesouro no Sulbrasileiro nesta- operação. 
Consta -ai que o Governo Federal tefl3 posto lã 550 bi­
lhões de cruzeiros, no Sulbrasileiro. 
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O SR. SILVEIRA MIRA:NDA - Após a inter­
venção? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- É. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Ê possível. Não sei 
os números, mas é possível. É possível. 

Por quê? Por duas razões. Em primeiro lugar, porque, 
pela reserva monetária, são imediatamente pagos todos 
os depósit.os à vista, são cobertos legalmente. Em segun­
do lugar, porque entendo que esteja acontecendo isso, 
rrão posso afirmar-lhe, porque não tenho os_ dados para 
afirmar, iSso o in1erVc;;,nt0r poderá dizer a V. Exf, enten­
do que estejam sendo honrados os coinprOmissos exter­
nos._ Neste_sentido, então, é evidente que, depOis de ini­
ciado o processo de intervenção, há um desembolso, mas 
é o des_embolso respald~do pela lei, 

O SR. OCTÁVIO-CARDOSO- Um processo de in­
tervenção, como o de liquidação extrajudicial, num ban­
co com.as proporções do Sulbrasileiro naturalmente gera 
um tremor no sistema. 

A intervenção se processou no dia 8 de fevereiro. Não 
foi asSirii? 

_O SR...SILVEIRAMlRANDA- De 7 para 8 de feve-­
reiro. No' dia 8, sexta-feira de manhã, já entrou sob inter­
venção. 

O SR. OCT Ã VIO CARDOSO - Estávamos a pouco 
mais de um mês da posse de um novo Governo. Não sa­
beria V. E;~t.• nos informar se teria havido comunicação 
ou acerto com os futuros dirigentes -da ârea finanCeira 
sobre isso? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA - Pessoalmente não 
tive nenhuma. Desconheço que tenha havido. Agora, 
posso dizer que a ação da intervenção ocorreu naquele 
momento, porque a partir daquele momento o Banco só 
manteria abertas as suas portas se o Governo passasse a 
injetar diariamente unl'a soma i.ncaiCuláVel de recursos. 
Então, naquele: momento não tinha mais jeito. Não se es­
colheu a data. A data ocorreu porque foi ali que se carac­
terízou o término da líqtiidez da instit~!ção. _ 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Estou satisfeito, e 
retomo a Presidência .. 

.. (Reassume a Presidência o Sr. Octávio Cardoso.) 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- C<Jilct!âO­
a palavra ao· nObre Senador CarlÕs Ãlberto Chiarelli, 
Relator desta Comissão. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Aproveitarei 
para perguntar, inicialmente, à luz da pergunta do nobre 
Senador Octávio Cardoso, e em decorrência da resposta, 
quanto à data efetivada da intervenção, __ V. S• assinala 
que a .data não foi escplhida. Ela aconteceu. A pergunta 
que íaçO -é-QUe, se ela fQi tão matemática, tão exata- e lão 
decorreilte de fatos numéricos, era pefeitámente pre­
sumível, era perfeitamente capaz de ser calculadâ anteci­
padamente. Quem a determinou poderia ter a idéia de 
que ela iría ocorrer de acordo com a marcha dos aconte­
cimentos. Ou não? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Não exatamente, 
Sr. Senador, porque o processo de esvaziamento do Ban­
co ocorreu num prazo·muito curto: Começou mesmo, se 
não me falha a memória, nO dia 28 de janeiro, numa 
seg-Unda-feira. Começau com a perda sucessiva das apli­
cações bO opefl, que não se renÇtvavam. Fomos dando a 
cobertura na medida dos depósitoS. ComO também para 

· dar liquidez, procurinios fazer com que eles se desfizes­
sem, para reduzir a pressão de demanda do Banco no 
mercado, procuramos fazer com que o Banc-o se desfizes­
se de determinados ativos. Por exemplo, passamos a fi­
nanciar, pedimos ao Banco do Brasil que financiasse, 
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através da GERO F, toda a Carteira de Títul~s Públicos 
Federais, para de sair do mercado, para ele não dar a 
impressão de que estava afogado. O Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul comprou todos os CDBs emitidos 
pelo próprio BANRISUL, pelo BRDE- se não me fa­
lha a memória, tinha também do BESC ou do BADESC. 
O Banco do Rio Grande do Sul comprou. Tudo na ten­
tativa de arrefecer a presença do Banco no mercado, 
para que ele pudesse tentar reganhar a confiança dos 
seus depositantes, dos seus aplicadores, melhor dizendo. 
O ritmo foi determinado pelo ritmo da liquidação das 
aplicações do opeo. Se naquele momento tivesse arrefeci.: 
do, o Banco poderia até não ter chegado à solução extre­
ma. Poderia ter acontecido antes, se os ~aques tivessem 
sido mais volumos-os. Não tínhamos condições de esti­
mar, dia a dia, qual seria o saque. A própria adminis­
tração financeira do Sulbrasileiro não sabia, Estávamos 
em contato com f:le o dia inteiro: ... Como- é que está a 
captãção de vocês? Como é que estão vendo? Quanto 
vão precisar no fiin do dia?" Fomos acompanhando, 
mas ele não tinha controle sobre. a atuação dos investido­
res. Então, não podíamos determín.ar especificamente a 
data. O que sabíamos era o Seguinte: a continuar o pro­
cesso, a d.Sbâcle era inevitável. 

O SR. RE_LA TOR (Carlos Chiarelli) - Nos_ termos 
da sua informação, realmente a agudização do processo 
e a enfermidade financeira do Banco acontecem a partir 
do final do mês de janeiro? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA -Porque ele se mani­
festa pela necessidade de assistência do Banco Central. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Porque a par­
tir de então,. V. S• diz que era uma questão de oscilação 
de mercado, aplicações ou não-aplicações, um dia-a-dia 
que era controlado ou acompanhado. 

Anotava eu, no decurso da sua exposição, que o Sr. fa­
lava que em meados de 1984, quando ocorreu a crise do 
Sistema de Poupança, houve rumores, trouxe rumores 
sobre a estabilidade do Sulbrasileiro, inclusive na oca­
sião em que o Habitas ui socorreu o Sulbrasileiro, aquele 
problema dos debêntures, etc. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA - Perdão, foi... O 
Habitasul socorreu-se do Sulbrasileiro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Desculpe. 

O SR._S_I_LVEIRA MIRANDA ~-Socorreu-se do. 
Perfeito. 

O SR. RE~ TÜR (Carlos Chiarelli)- É a regência. 
E que isso sobrecarregou o Sulbrasileiro e o contam i~ 

nau- foi a frase e a expressão que V. S• usou- trazen­
do, então, já rumores e inquietações. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- e verdade.' O que, 
digawse de passagem, foi muito mais agravado ainda com 
o BRASILÍNVEST, o fato é que o Banco continuou a 
ter respaldo da sua clientela, e ele continuou a captar, ele 
continuou a colocar os seus papêis, ele continuou a. ter 
cliente_s do Open. Enião, ele foi sUstentando a sua liquiw 
dez. A verdade é esta. Digo que vejO o inicio do processo 
de contaminação-·aJi porque foi naquele momento que o 
Habitasul ·foi-se socorrer no Sulbrasileiro. Talvez seja 
uina liberdade de linguagem dizer que começou ali o' 
processo, mas é assim que vejo. Não que o Sulbrasileiro, 
de imediato, tivesse problemas de mercado. O Habitasul -
teve. O Habitasul teve problemas de mercado. Ele não 
conseguia captar, e foi buScar recursos no Sulbrasileiro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A pergunta 
básiCa é a seguinte: a causa primeira e decisiva, no seu 
ponto de vista, do processo de ag~dização da situação do 
Sul brasileiro decorre dessa participação dele em socorro 
do Habitasul, decorre do problema do envolvimento na 
Ceniralsul, decorre de que exatamente? 
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O SR. SILVEIRA MIRANDA- De um complexo 
de situações. Não há uma causa única. 'f: um Complexo 
de situações que ataca o orgãnismo da instituição. ~ a 
acumula~ão de todos esses fatos que vai não só debilitan­
do finà:il.Ceiramente a instituição, como vai minando a 
confiança da -sua clientela na in~tituição. ~o saber que 
estã socorrendo. o Habitasul e que talvez possa ter 
problemas daí decorrentes; é o saber que estâ cre'dor da 
Centrais ui; é' o saber que há outras operações que são co­
nhecidas, que er:am públicas e notórias- qUe todo mun­
do no Rio Grande do Sul sabia- e que o Sulbrasileiro 
estava financiando projetos imobiliários sem qualquer 
viabilidade; é isso tudo que se vai espalhando, se espa­
lhando, e cria um conjunto de circunstâncias que acaba 
realmente arrasando a credibilidade da instituição. Não 
hâ uma causa isolada. Não singulariza uma causa. 

O SR. RELATOR (Ca:rlos Chiarelli) - E e!>Sas ano­
malias, ou esses negócioS-Suscqltfveis~ de inquktilções, Ou 
de críticas, negóCios irregulares ou não recomendâveis, 
eram todos eles do conhecimento do Banco Central? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Eil diria que sim. 
Eram do conhecimento do Ban_co CenÚal e objeto de in­
terpelações do Banco Central, e objeto de recomen­
dações do Banco Central que essas operações fossem 
transferidas para créditos em liquidação, e objeto de 
~a Série de protelã.ções por parte dos administradores, 
de adotar as providênciaS realmente necessárias e efeti­
vaS para sanear a instituição-. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E tLldo quanto 
caberia à ação do Banco central, nesse particular, diga­
mos, são recomendações, ou admoestações, ou em face 
da consciência da realidade, do conhecimento do quadro 
efetivo de situação, caberia ao Banco Central a tomada 
. de medidas eficazes, porque, vamos e venhamos, se ares­
ponsabilidade de fiscalizar ê do Banco_Central, se o Ban­
co Central sabe que as operações são irregulares, são ina­
dequadas, são inoportunas, são deficitárias, e que vão 
terminar por desembocar numa inviabilidade, e se essa 
inviabilidade vai terminar por determinar este quadro 
que estiunos vivendo, ficaria correta a posição meramen­
te formãl do oficio com uma mera admoestação, sem ou­
tra inedida de carâter eficaz para iril.pedir que se desem­
becasse na situação atual, oU o Banco Central não tinha 
idéia de que, chegando à intervenção, poderíamos ter 
essa crise seriíssima de conseqüências ainda incalculá­
veis, na qual· e~tâ imerso--o Rio Grande do Sul, a econo­
mia gaúcha e, em conseqD Dência, a próPria econOmia 
do País? · 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Eu posso assegurar 
a V. Exf, senador Carlos Chi8.relli;-que a Preocupação 
do administrador do Banco Çentral, como eu a vivi, é 
muito gra'nde, mas também posso dizer a V. Ex• que este 
é que é o dilema, porque ficamos, perante uma avaliação 
das conseqüências, em contraposição à obrigação legal. 

. Em hipótese alguma o Banco Central ficou ou fica ina­
tivo. Eu apenas repetiria o que tive oportunidade de di­
zer anteriormente. Temos providências e atitUdes com 
relação aos administradores ou com relação à insti- -
tuiçãÚ: No "Caso tia instituição, a· providência é muito 
mais drástica. Em relação à instituição uma penalidade 
pecuniária? Não ajuda em nada. Então, em relação à ins­
tituição só existe uma providência - ê a intervenção na 
instituição, para, que o Banco Central substitua o admi­
riistrador. Em relação ao administrador, há todo unt 
processo previsto na lei, nás regulamentos, nas reso­
luções do Conselho Monetário, que assegura um amplo 
direitO de defesa, um amplo prazo para correção das ir­
regularid3des ou das ·imperfeições, e que, resultando, 
como podem resultar, na determinação de afastamento 
do administrador, até mesmo por uma inabilitação per­
manente. Trata-se de um processo lento, com recurso ao 
Conselho Monetârio, com efeitO suspensivo. Então, os 
pod~es do Banco Central de influir realmente sobre o 
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administnidor são muito mais precários e muito mais 
lentos. Com relação à instituição, não hã meio-termg: o 
Banco Central intervém para substituir a administração. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Segundo en­
tendi, infor:mavaV. s~ que, com relação ao Brasilinvest e 
à sua vinculação ao grupo Sulbrasileiro, não chegou a 

· haver_, em momento algum, formalização de qualquer 
ajuste, acordo ou negocia-ção? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Çom o Banco Cen­
tral não. 

.. ·o SR. RELATOR (Cactos Chiarelli)- Não ... 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Entre eles, ê possf­
Vel._ A tê mesmo entre eles diversas vezes sempre solicita­
mos_ que nos mandassem o_ protocolo que eles estariam 
faz6nao entre -Si, e nunca tivemos oficialmente esse pro­
tocolo. 

O SR. RELAJ"OR (Carlos Chiarelli) - Antes do 
acordo triangular SulbrasileirojHabitasui(Brasilinvest, 
não houve uma compra do Brasilinvest, uma parcela de 
ações de uma parte dessas ações da própria empresa bol­
ding do Grupo SULBRASILEIRO? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA -Independia de au­
torização do Banco Central, porque não se tratava de 
alienação de controle. 

O SR.. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Siin, qllarito à 
autorização, mas esse fato ocorreu1 

O SR. S)LVEIR.A MIRANDA....,... TiVemos conheci­
meJliO -de {z~e di: eStaria ocorrend_o. mis atravês de uma 
holding que era sub holding de uma outra, que esta, sim, 
era cóntrolad<i. do Banco. b um negócio entre o Grupo 
Mârio Garnero e o Grupo ~anchetti. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) :...._ A pergunta 
que lhe faço, jã que V, S• reconhece que houve esse co­
nhecimento que indenpendia de autorização, jã naquele 
momento havia presunçãõ-ou c-Onhecimento das carac­
terísticas reais da situação do Grupo Mário Garnero? Já· 
ele era conhecido na sua fragindade real e na sua suntuo­
sa aparência? . 

O SR. SILVEIRA MIRANDA -Não, não era. Na 
realidade, ao meu conhecimento e da situação efetiva do 

_Grupo Brasilinvest, sÓ chegou- acredito- em janeiro, 
ou coisa que"valha, e assim mesmo por relatórios infor­
mais, não por um relatório formal, quando tivemos co­
nhecimento da existência de vârias operações que, na­
quele momento, apenas caracterizávflll1oS como ope­
rações sem as _devidas garantias, carentes de gararitias. 

Devo .dizer a V. Ex~, também insistindo naquilo que 
disse <;~.nterior"m.ente, isso aí é quase de ouvir dízer, não é 
um conhecimento de primeira mão, uma vez que a fisca­
Jização não era de minha responsabilidade. Eu tiilha co­
nhecimento de relatório de fiscalização. _E,m determinado 
momento, uma fiscalização do Banco Central verificou a 
exisiê.Ocia de uma série de_operações Sem garantia~ Em 
dezembro, final do ano passado, o Brasilinvest solicitou 
oficíalmente ao Banco Central - em dezembro ou em 
janeirõ ;..;::.;--oseu credenciamento', por assim dizer, para 
fazer jus à assístência de liquidez. Este era da minha res­
ponsabilidade, da responsabilidade do meu Departa-: 
menta. Começamos a examinar a situação do Banco, 
para ver o que podíamos conceder, quando deparamos 
com a exiStência de uma fiscalização 'em curso. Então, 
sustamos o processo de concess~o de um limite para ope­
rações de assistência de liquidez ao Brasilinvest, penden­
te da conclusão do relatório de fiscalização. Foi só nessa 
altura que tivemos conhecimento da existência dessas 
operações sem-. -garantia, e qu"e agora parecem 
caracterizar-se como operações bastante irregulares. 
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O SR. RELAtO R (Carlos Chiarcl!i)- Aquelas ma­
_nifestações - inclusive na reunião com bftnqueiros 
nor"te-atüericanos, em que estiveram presentes altas ·al,l­
toridades financeiras de brasileiros, no ano passado, 
nunia -solenidade, wma festividade da qual era partícipe 
ou era parte central do Balico Sulbrasileiro -, aquelas 
manifestações de confiança na instituição decorriam da 
falta de informação ou de um esforço na tentativa de 
conseguir dar_ uma' imagem externa positiva para anga­
riar recursos e condições_ de injetar no mercado novos 
aportes fíri-âriceiros cjue pudessem restaurá-lo, mesmo 
quando já avariado na sua situação? 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- Senador, me sinto 
impossibilitado de responder taxativamente à sua per­
gunta, porque compareci acompanhando o Presidente 
do Banco Central. O homenageado era o ·Presidente do 
Banco Central, e nós, diretores, nos sentimos, por assim 
dizCr, rio dever e na obrigação fuOcional de estar presen­
tes com o nosso Presidente. 

O S-R. RELATOR (Cãrlos Ch.iarelli) - Não exigiriá 
que V ,_s~_ entrasse em detalhes, mas o episódio ocorreu. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA - Q episódio ocor­
reU, houve uma manifeStaÇão de homenagem ao Presi­
dente do Banco Central,proporcionada pelo Sr. Mário 
Garnero, Presidente_ do Brasilinvest, a qual nós, direto­
res,comparecemos na companhia do Presidente do Ban­
co Central. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Que, na oca­
sião, fez um discurso a respeito. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA- E~ falou, não me 
recordo exatamente quais os termos em que ele respon­
deu à saudação q~e lhe foi feita pelo Dr. Mário Garnero . 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. Ex• sere-
corda? · 

0 SR. SILVEIRA MIRANDA- Não me recordb. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não sei se se­
ria demais perguntar, sem-indentificar instituições finan­
ceiras, porque issO realmente seria contrário aos pririd­
pios do sfgilo baiicârio. 

V. S• poderia assegurar-nos que nãO hâ nenhuma si­
tuaçãO" similar nas instituições financeiras, nas insti: 
tuições bancárias do País, nenhuma situação similar ou · 
analógica a essa que foi vivida pelo Banco Sulbrasileiro? 
Nenhuma instituição recebeu recursos, ou está receben­
do, além dos limites do compulsório. 

OSR. SILVEIRA MIRANDA- Não existe. Há ins­
tituições qUe receberam na minha gestão recursos subs­
tancialmente superiores aos limites do compulsório. Há 
instituições que reCeberam. Foi no momento da crise de 
confiança e de liquidez sobre todo o Sistema Financeiro, 
decorrente da intervenção nos Bancos Sulbrasileiro e 
1-;Iabitasul, e exercemos. a responsabilidade do Banco 
Central de dar suporte ao Sistema Financeiro. Posso as­
seguràr a V. Ex• que todas essas operações foram re;spal­
.dadas em pelo menos 120% do valor do principal, por 
operações ativas -da institUição, de qualidade testada e 
verificada pelos inspetores do Banco Central. O Bã.nco 
Sulbrasileir9 não oferecia condições para receber uma 
assistência dessa natureza, porque não tinha um volume 
de operações ativas qu~ respaldasse, com a tranqililidade 
necessária para piotege"r os recursos públiecis, uma ope-
ração do Banco Central. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Uma pergun­
ta final: o montante de recursos que foi destinado após o 
di~. "d", que à primeira vista seriam 563 bilhões-- se 
não me falha a memória- e segundo alguns passam da 
casa dos 700 bilhões - realmente não tenho esse dado 
exato, haveremos de tê-lo, v. s• possivelmente poderâ 
socorrer-nos neste particular - esse montante não terâ 
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sido, ou não serã muito superior aquele através do qual' 
se poderia ter evitado essa crise e todas as suas conse­
qüências econômicas, sociáiS~ ·palífícas--e um desdobra­
mento ainda insusceptível de previsão? 

O SR. SilVEIRA MIRANDA- Eu não poderia di­
zer a V. Ex.~ qual é o montante que está já colocado no 
Sul brasileiro e no Habitasul. Só o Banco Central terá es­
sas informações. Os interventores certamente·poderão 
dar com_ precisão. 

Quanto a ser maior Ou menor do que poderia ser, se ti­
vesse havido uma assistência finariceira, é dífícil dizer. ~ 
difícil dizer porque, se a assistência financeira que s"e tí­
vesse-dado naquele momento tivesse efetivamente susta­
do o processo de desconfiança do público, podia ser. 

Mas eu acho, Senador, que já temos expei'fêiiCiã.s ante­
riores amargas de ter tentado esse processo de dar uma 
assistência financeira- para sustar o insucesso da organi­
zaç!o e, na realidade, ísso não aconteceu. Cito: é o Caso 
Coroa-Brastel. Certamente. os 30 bilhões de cruzeiros 
que foram dados à Coroa foram dados com o espírito de 
que, se dados naquele momento, se sustaria o processo 
de corrida sobre os investidores do Grupo, e, então, se 
pouparia muito mais em termos de conseqUência para o 
SiStema Financeiro. Aquela experiência rilostrou que 
isso não ocorre necessariamente. O segundo aspecto é 
que ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• me per­
mite? O Caso Cotoa-Brastel foi o único? 

O. SR. SILVEIRA MIRANDA- Não lhe sei dizer, é 
possível que tenham ocorrido outros anteriormente. 
Desconheço que tenha ocorrido qualquer outro poste~ 
riormente, e posso lhe assegurar que no prazo da nossa 
gestão,do Presidente Affonso Pastare e a minha à frente 
da Área Bancária, rião terá ocorrido nenhum, não ocor­
reu rigorosamente nenhum nessas circunstâncias. 

·O dilema que tínharrios ali é éxatamente este, até que 
ponto podemos ir, até que ponto sustamos um processo 
de corrida nessas instituições, injl!fãndo dinheiros públi­
cos? Até que ponto podemos fazer essas injeções de re­
cufsos públicos respaldados pelas leis e pelo regulamen­
to? E só poderíamos fazer se tivéssemos garantias sufi­
cientes esatisfatórias, e aquelas instituções não nos ofere­
ciam. 

No caso do Habitasul, o problema era e sempre foi do 
BNH, porque o buraco do Habitasul era no Crédito 
Imobiliário, que só se refletia no Banco pelo sistema de 
compensação. Mas o buraco era no Crédito Imobiliário, 
Nós no Banco Central não tínhamos nem condições de 
dar dinheiro para õ Habitasul,porque não se tinha o que 
.dar. O futuro t:ra na caderneta de poupança. 

No caso Sulbrasileiro-; nos pautamos por isto: não va­
mos colocar recursos públicos para tentar salvar uma 
instituição cuja qualidade do ativo não nos dá a_segu­
rança de que ela tem condições de se recolocar sobre seus 
próprios pés. 

Posteriormente, na crise que se abateu sobre o Sistema 
como um todo, tivefnos que socorrer algumas insti­
tuições, mas quando o fizemos fomos bUSca"r a-tivos que 
dão absoluta tranqUilidade ao Banco Central de que 
aqueles recursos serão recuperados em curto prazo, em 
90 dias, 120 dias. ·~ ~-

O SR.'. RELATOR (Carlos Chíarelli)- Dr. Miranda, 
uma pergunta,mais Umâ consulta. Se V. S• já a respon­
deu no decurso dQ meu afastamento, lastimaria que re­
petisse, mas gostaria de ouvir a resposta, se é possível. 
Inclusive, agora nos afastamos porque tivemos uma i'eu­
nião com o Presidente José Sarney, à luz da situação do 
Dr. Tancredo Neves. Na opOrtunidade, falamos rapida­
mente sobre a questão do Sulbrasileiro, e Sua Excelência 
reiterava o que disse hoje de manhã, que não admitira a·­
hipótese da liquidação. 

Partindo deste princípio,-da confirmação da. posição 
do Presidente da República de nào·admitir a hipótese da 
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liquidação, e sendo V. s~ um homem experimentado, um 
banqueiro, um gestor de bancos com experiência, qual 
sería a fórmula que a sua criatividade encontraria para 
preservar os empregos, enfim, para superar esse proble~ 
ma soCial, essa situação financeira, essa crise econômica 
que hoje existe, sobre cujas causas·e características esta~ 
mos a question.lr nesta CPI, e cuja preocupação funda­
mental da CPI e de todos os esforços comuns êtirar uma 

_solução prática e, afinal de contas, adequada? 

O SR. SilVEIRA MIRANDA- Sr. Senador, peço a 
V. Ex• que compreenda a delicadeza da minha situação. 

Sou um recém ex-Diretor da Área Bani::ád3 do -Banco 
Central. Temos uma nova administração no Banco Cen­
tral. Procuramos conduZir esse problema enquanto ele 
ainda estava sob nossa responsabilidade, assessorando o 
presidente Pastare em todas as reuniões que foram feitas 
nos mais elevados níveis do .Governo, na tentativa de 
buscar uma solução·. Não encontramôs. 

Não me parece 'que seria adequad_o da minha parte, 
oficialmente nesta Comissão, aventar possfveis soluções 
que terão que ser encaminhadas pela nova Adminis­
tração do Banco Central e pelo novo Ministro da Fazen­
da. 

Peço a V. Ex• que me escuse, por estas razões. 

O SR. RELA TOR(Cãrlos Chiarelli)- Valeu a tentati­
va. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Ca'rdoso)- Gostaria 
muito de atender à solicitaÇão do Deputado Victor Fac­
cioni, que desejava interpelar o Dr. Miranda. Acontece 
que o Regimento Interno diz que é facultado a qualquer 
_senador assistir às reuniões das Comissões, discutir o as­
sunto em debate pelo prazo por elas fixado, enviar por 
escrit() informações, etc._ . 

Esta_é uma Comissão Parlamentar de Inqu'érito do Se­
nado. Entr~tanto, não queremos que, em prejufzo _do 
formalismo e da obediência regimental, que não se inves­
tigue _cabalmente os fatos e que, por amor ao formalis­
mo, também se prejudique a verdade. Então, eu faria a 
pergunta qtie o Deputado Victor Faccioni faria oU eú fa­
rei a pergunta que ele iria fazer, se lhe facultada ToSse· a 
palavra. 

O Deputado Victor Faccioni" gOstã.ria de saber se o de­
poente terri- conheCimento de que existia um plano de 
concentração de todas as subsidiárias _do Sulbrasilerio 
neste Banco, e que esta concentração .a Posição do 
Sulbrasileiro ficaria boa, que zeraria o seu passivo. 

O SR. SILVEIRA Ml~ANDA - Não, infelizmente 
não tenho conhecimento, não sei. realmente do_ que se 
trata. Tanto quanto eu me lembre, enquanto exercíamos, 
nenhuma proposta nesse sentido foi feita pelos controla­
dores do Sul brasileiro, e que poderiam corihecer melhor, 
de ponto, a situação de quaisquer subsidiárias dO Grupo. 
Essa proposta, que eu me lembre, nunca nos foi encami-

- -n~h-ãdã-._-ettnunca-a- eiúiffiinei. · 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Car_do~o) - Muito 
Obrigado. Perguntaria, também, se V. Sf tem de-me­
mória, poderia indicar qual seria o montante da base 
monetária no dia i"' de fevereiro de 1985, e a quanto so­
mava a_:mesma __ n_o~_dia Z:8 do mesmo mêS:-

O SR. ~ILVEIRA MIRANDA- Lamentavelmente, 
não. Mas posso fazer um exercício de cálculo aqui. Peço 
a alguns dos meus colegas que estiverem presentes, se V. 
Ex.' me permite, que me corrijam, Mas se não me falha a 
memória, a base monetária ao térmlnio de fevereiro de­
via estar em cerca de 7 trilhões e meio. Acho que qual­
quer coisã dissi natureza. Mas, infelizmente, eu. não sei. 
Mas acho que poderia, conceitualmente, dar uma indi­

.cação db-qlie a resposta preciSa. de número daria com 
mais propriedade. Houve, de fato, uma expansão mone­
tária, en_1 fevereiro, b~m acima __ ºaquilo qu~ seria planeja­
do e- deSejãvel. lsto decorreu em grailde parte dos aciden-
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tes verificados no sistema financeiro. Não só o Banco 
Central foi obrigado-a d~volver a esses bancos o compul­
sório que tinha, injetando recursos na economia, como 
foi obrigado a, atender aqueles componentes dos sistema 
que tiveram a sua situação de caixa mais pressionada, 
como também fomos obrigados, e isso também estava 
sob minha responsabilidade, a ter um política no ·opem 

marketing, uma política de dívida pública, vamos dizer 
assim, um pouco mais frouxa, não fcirçar- uma "elevação 
de taxas que pudesse assegurar um resultado melhor 
para a política ·monetãria, para não criar condições de 
abalar ainda mais o sistema financeiro e a econo-mia. 
Pareceu-nos ao banco Central, ao Governo que o mo­
mento não era adequado para forçar a mão em uma polí­
tica mais restritiva, para não agravar as conseqüências 
desfavoráveis das duas intervenções. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Carqoso) -Ainda 
nessa linha do exercício de memória, O Deputado Victor 
Faccioni gostaria de_saber se V. S• pode precisar qual o 
mOnt_ante_em cruzeiros da assistência financeira prestada 
pelo Banco Central, a qualquer título: empréstimo ou 
compra de créditos e Htutos aos Bancos privados e esta­
tais, no mês de fevereiro próximo passado. 

O SR. SILVEIRA MIRANOf\"::....:. Gosfa:ríãm0s de re­
colher essa indagação para- reponder oportunamente. Eu 
pedirei (loS dados para poder transmitir. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardos9)--:- Po_is não. 
E como última pergunta, então,já que foi admitida a ele­
vação da.bas~ monetária,se essa el~yação não teria tido -
re_flexo nas negociações com o f'MI e o Clube de Paris. E 
se é possível estimar em quanto teria refletido isso no 
equacionamento da dívida externa brasileira. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA - Tanto quanto eu 
saiba, não. Não foram os resUltados de fevereiro que 
provocaram, Vainos dizer, a retração, ou retraimento do 
Fundo Monetãfio relativamente ao programa de ajusta­
mentO -brasileiro. Foram já os resultados, os desvios veri­
ficados nos números dê dezembro, que provocaram 
aquela atitude, mesmo porque os resultados de fevereiro 
il:em eta'm conhecidos. Em fevereiro, o Fundo estava 
analisando os resultados de dezembro. Na realidade, foi 
o desvio ocorrido em certas metas, em dezembro, que 
provOcou o retraimento do Fundo. 

Quanto aos banqueiros, na realidade, o acerto já está 
praticamente feito, ele está apenas dependendo, agora1 

mais do acerto con:t o Fundo. Eu, pessoalmente, acredito 
que não deverá·ocorrer nenhum fato novo, nenhuma 
modificação no acordo básico que jã foi acertado e tão 
logo possamos acertar com o Fundo Monetário o nosso 

. programa de ajustamento, eu acredito que os banqueiros 
serão liberados para concluir as negociações com o Bra­
sil. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso.)- O nobre 
Senador Carlos Chiarelli deseja formUlar mais Uma per­
gunta. 

O SR. SilVEIRA MIRANDA - Pois não. 

O SR._ RELA-TOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Miranda, 
é uma p_ergunta p_~_!'~ espancar uma dúvida, uma curiosi­
dade, uma indagação_ cOrrente. 

A possibilidade, ora rechaçada pelas autoridades, 
mais responsáveis ·da República, da liquidação, mas a 
possibilidade dessa liquidação seria capaz de viabilizar 
para as grandes coorporações do sistema financeiro esse 
cOntexto de cinco ou seis grandes instituições que, prati­
camente, dominam o sistema financeiro, ocorrendo a li­
qUidaÇão _do Sulbrasileiro, a possibilidade de uma con­
centração ainda maior desse sistema, inclusive com a 
aquisição daquilO que r_estasse do Sulbrasileiro, dentro 
do contexto liqUidação, haveria interesse dessas coorpo­
rações, em última análise,' na liqUidação, para adquirir a 
preços vis o que seria o espólio da ins_tituição. 
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O SR. SILVEIRA MIRANDA- Não, colocado nes­
ses termos, Senador Carlos Chiarelli, eu me permitO di­
zer que não. Não ouvi, nunca· detectei no Sistema Finan­
ceiro brasileiro, com quem tenho co'nvivido tantos anos e 
mais particularmente muito proximamente nesses últi· 
mos 18 meses, propósitos que poderíamos chamar de 
iorpes, não. O que há, evidentemente, é uma enorme 
competitividade entre os elementos do sistema. Mas o 
sistema, pelo menos nesse ponto, é bastante esclarecido 
para perceber que o sistema não ganha com o insucesso 
de um dos grandes dos seus elementos. Não ganha, o sis· 
tem·a perde, o sistema perdeu, perde em credibilidade até 
perante a própria sociedade, perde por todas as razões. 
Portanto, não se pode, nã.o_se-deve imaginar que uma si­
tuação como essa decorra de U!Jl complô ou de uma ati­
vidade dos outros elementos do sistema. 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção Il) _ 

que os convidados venham em seqilência, porque já têm 
compromissos estabelecidos. Mas faremos o possível 
para dar o maior rendimento possível aos trabalhos des­
ta Comissão. 

Muito obrigado, Dr. Miranda. 
Está encerrada a reunião. 

( Levanta-Ú a reunião às /9 horas e 5 inínutos.) 

3' Reunião, realizada em 27 
de março de 1985. 

----:_-Aos vinte e sete dias do mês de março de mil novecen­
tos e Oitenta e cinco, às dezesseis horas, na sala de reu­
niões da Comissão de_Economia, presentes os Srs. Sena­
dores Octávio CardOso, Alcides. Saldanha, Carlos Chia-

Agora, ê óbvio que, se este-ror 0 camíi:ihõ -esCOlhJao,- -- -- relli, Jaison Barreto, Jorge Kalume, Lenoir Vargas, Car-
acredito que 05 demais bancos brasileiros se disponham los Lyra, além dos Srs. Deputados Nelson Marchesan e 
a adquirir as agências do Sulbrasileiro, as cartas patentes Victor Faccioni, feúne-se a Comissão Parlamentar de In-
das instituições que cobrem essas agências e até- mesmo quêrito destinada a investigar e analisar as causas que 
que, na maioría dos casos, se admita a receber, desdejã ,determinam a intervenção no Banco Sulbrasileiro S.A, e 
os funcionãrios. Tivemos mesmo uma" proposta concre~ -no Banco_ Habita_sul. 
ta, ou melhor, uma manifestação concreta de interesse Havendo número regimental, o Sr. Presidente, Sena~ 
nesse sentido de pelo menos um banco, de que ele com- dor Octávio Cardoso, declara abertos os trabalhos e con-
praria as agências e admitíria os funcionários, levaria to- Vida o depoente, Dr. Nelson da Matta, ex-Presidente do 
dos os funcionários. Então, isso existe . .E: óbvio que, se a Banco Nacionaí da Habitação, para toma f assento à 
solução for esta, haverá uma redistribuição das agências Mesa. 

·do Sulbrasileiro. Acho, também, que, se isso ocorrer, es- lnicialrrlente, o Sr. Presidente submete à apreciação da 
tou trabalhando na base das hipóteses e das conjecturas, Comissão o 0[. 001/85 - ÇPI no qual encaminha ao 
a tendência será que os maíofes bancos sejam os maiores Banco Central do Brasil solicitação de documentos perti-

d · tes E · c r•r co 'or e v Ex• ressaltou nentes ao· caso Sulbrasileiro e Habitasul. Em votação, é a qutren . se.tsso o or _.._ , nl• m . 
muito bem, haverá um efeítOijue, no meu entender, é ex- aprovado por unanimidade. 
tremaffiente maléfico, aumenta a c-oncentração, -A Comissão aprovou, também, solicitação do Senhor 

Uma das conseqilências bastante perniciosas para o 
sistema do insuCesso do &ulbrasileiro é a possibilidade de 
aumentar a concentração bancária; não resta dúvida de 
que isso pode e provavelmente _deve ocorrer, se não for 
encontrada a forma de que 'um banco de porte, se não 
tão grande, pelo menos de porte aproximado_ consiga 
manter-se como uma instituição independente. 

O SR. CARLOS CHLARELLJ- V. S• faz rima decla­
ração extremamente importa!lte, como tantas outras, da 
sigriificação que tem para a própria economia do País, 
digamos para o aspecto federativo no campo financeiro, 
da vitalidade dos sistema!\ financ;eiros regionais. 

O SR. SILVEIRA MIRANDA----: ·sem dúvida algu· 
ma. 

O SR. PRESIDENTE (Octà_vio Cardoso)- Eu gost_a_-_ 
ria de agradecer ao Dt. José Luís Silveira Miranda, du­
plamente; primeir_o. quando fiz um contato telefônico, 
convidando_$. s~ para depor n~ta Comissão, o coilvite 
foi prontamente atendido, com a ressalva de que faria 
declarações de memória, p-orquanto não dispunha dos 
.dados, qu~ logicamente ficaram no ~anc,a·Central e não 
teria tempo de arrebanhar esses dados. Então, o agrade­
cimento primeiro, por este pronto atendimento em vir 
depor nesta Comis_s_ã_o, segundo, que, ajuízo desta Presi- · 
dência, j}enso que O Dr. José Luis Silveira Miranda se 
houve com muita competência, não teve, segundo o en­
tendimento que me parece geral, a preocupação, de tergi­
versar sobre problemas que poderiam ser mais contun­
defltes, como efetivamente o foram. 

Então, esta Presidência agraâec~ a V. S' a colaboração 
prestada a' esta Comissão, como esta_. Presidência agrade­
ce a presença dos Membros da Comissão,-dos represen­
tantes da imprensa e· de quantos tiveram interesse pelo 
desenvolvimento dos nossos trabalhos. 

Amanhã, às 16 horas, deverâ depor o ex-Presidente do 
BNH, Dr. Nelson da Malta, e no dia 3 de abril, o Dr. 
Afonso Celso Pastare. Neste meio tempo, poderemos ter 
ainda alg.um depoimento; ê Que nem sem:pre Se consegue 

Senador Jorge Kalume no sentido de serem obtidos do 
Banco Central do Brasil os dâdos e documentos querela­
ciona em se'u ofíci_o. · 

Por solicitação do Sr. Senador Lenoir Vargas e apro­
vada pela Comissão, o Sr. Presidente dispensa a leitura 
da Ata que, logo após, é dada como aprovada. · 

Em seguida o Sr. PrC-\idente concede a palavra ao Dr. 
Nelson da Matta, que na qualidade de depoente procede 
a leitura de sUa exposição e logo após se coloca à dispo­
siçã.o d-os Srs. Senadores para quaisquer esclarecimentos. 

Durante a fase interpelat'ória, usam da palavra os Srs. 
Senadores Jaíson Barreto, Lenoir VargaJ>, Jorge Kalume, 
Alcides Saldanha e o Sr. Relator, Senador Carlos Chia- _ 
relli. Dando Prosseguimento à Sr. Presidente transfere o 
cargo·ao Vice~ Presidente, Sr. Senador Alcides Saldanha, 
para inquirir o depoente. 

Finalizando, o Sr. Presidente, Senador Octávio Car­
doso, determina que as notas taquigrãficas, tão logo tra­
duzidas e revisadas, sej~m publicadas em anexo à presen­
te Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se_a reunião e, 
para constar, eu, Edson Luiz Ábrego, Assistente da Co· 
missãõ, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será 
ssinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação . 

ANEXO À ATA DA 3' REUNIÃO DA COMES­
SÃO PARLAMENTAR DE INQUE!RITO. DESn­
NADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS CAU­

-SAS-QUE DETERMINAM A INTERVENÇÃO 
NO BANCO SULBRASlLElRO S.A. E NO BAN­
CO HABETASUL, REALIZADA EM 27 DE 

·MARÇO DE /985, DESTINADA A OUVIR O DE-
--POIMENTO DO DR. NELSON DA MATTA,EX­

PRESEDENTE DO BANCO NACIONAL DE HA­
BITAÇÃO QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
A UTORlZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO. 

Presidente: Senador Octávio Cardoso 
Relator: SenadOr Carlos Chiarelli 

_ _(Integra do ap:lnhamento t_aquigráfico da reunião) 

·-
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUltRITO 
"DESTINADA A INVESTIGAR E 

ANALISAR AS CAUSAS QUE DETERMINARAM 
A INTERVENÇÃO -NO BANCO 

SULBRASILEIRO S.A. E NO 
BANCO HABITASUL" 

Reuniio realizada em 27 de março de 1985 
Às 16 horas e 15 minutos 

O SR. PRESIDENT~ (Octávio Cardoso)- Havendo 
nó mero regimental, declaro abertos os nossos trabalhos. 

Estando pres'ente o nosso depoente de hoje, Dr. Nel­
son da Matta, eu o convido para sentar-se na extremida­
de direitã aqui da Mesa. 

Nós começaríamos pela leitura da ata, a menos que 
seja requerida a dispensa da leítura. 

O SR. LENOIR VARGAS- Sr. Presidente,·eu solici­
to que seja dispensada a leitura da ata, uma vez que no 
dé{,--olmento de ontem foram inteiramente respondidas as 
perguntas formuladas. De modo que não há nenhuma 
matéria polêmica pendente e acho que a leitura da ata 
pOde Se"t- 'dispensada. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Se todos 
os membros da Comissão concordam, nós dispensare­
mos a leitura. __ (Pausa.) 

Está dispensada. 
Entre as pessoas que a Comissão decidiu que aqui de­

veriam comparecer está p ex-Presidente do BNH, Dr. 
Nelson da Malta que, convidado através de telefone por 
esta-Presidência, aquiesceu imediatamente em vir prestar 
Q _seu depoimento, que ouviremos a partir de agora. O 
Dr. Nelson da Matta poderá fazer uma exposição segun­
do o seu juízo, e, depois de terminada a exposição, os 
membros da Comissão t~rão oportunidade de. formular 
perguntas. _ . 

Concedo a· palavra, então, ao Dr. Nelson da Matta. 

O SR. NELSON DA MA TIA- Excelentíssimo Se­
nhor Senador Octávio Cardoso, Presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, Excelentíssimo Senhor Vice­
Presi&~nte Alcides Saldanha, Excelentíssimo Senhor Se­
nador Carlos Chiarelli, Relator e, Excelentíssimos Se­
nhores Senadores membros da Comissão 

É com muito honra que compareço a esta excelsa Casa 
Legislativa, para prestar, aos nobres membros da CPJ, 
esclarecimentos relativamente à ação do Banco Nacional 
da Habitação, então sob minha gestão, nos episódios re­
lacionados com a intervenção processada no Banco Sul 
Brasileiro e no Banco Habitasul. . 

Louvo a iniciativa da instituição desta Comissão~ de 
elevado nível, e cuja atuação, sem dúvida, possibilitará à 
opinião pública o a_cesso às circunstâncias em que se ope~ 
rou aquela intervenção, sempre no contexto da apuração 
d"a vei-dade dos fatOs.· - · -·-

·. Basicamente, as ~oÚcias;-~esmo que informais de in­
tervenção do Banco_ Central do Brasil nOs Bancos 
Sulbrasileil-o e Habitasu( aCirraram a desconfiança dos 
depositantes em Cadernetas d.e Poupança, que procura­
nim em verdadeir1:l.. "corrida" retirar os seus depósitos 
confiados às sOciedades de Crédito Imobiliário dos Gru­
pos Sul brasileiro e HabitasuL Tais fatos tornaram indis­
pensáveis, com vistas a não abalar a confiança do Siste­
ma.como um todo, a solicitação do Banco Nacional da 
Habitação ao Banco Central do Brasil de decretação da 
_liquíâaçào extr3.judicial.dãS referidas Sociedades. Além 
do mais, nelas, foram ident'ificados aspectos comuns que 
muito preocuparam ã Direção do BNH sob o prisma, es­
pecialmente, de Banc;o Garantidor dos recursos prove­
nientes da poupança popular depositada nas entidades 
do Sistema Brasileiro de Poupança e -E;nprêstimo; e 
como órgão Ge_s_tor do Fundo de Garantia de Depósitos 
e Letras Imobiliárias FGDLI. 

Aquelas entidades (S1,1lbrasileiro Crédito Imobiliârio 
Sf A, Sulbrasileiro SP Crédito Imobiliário Sf A, Habita-
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sul Crédito Imobiliário), vinham apresentando carac-­
terísticas nítidas de debilidade econômica e financeira, 
traduzida, principalmente, pc(os seguintes fatores: 

a) Defi_cit e_conômico acentuado e persistente, na me-. 
dida em que-eram procedidos ajustes contábeis nilo con­
templados no Balanço Patrimonial pe~os administrado= 
res daquelas Sociedades; 

b) Caracterização de perdas econômicas efetivas, em 
empreendimentos de alto risco, concentrados em empre-­
sas econom.icamente frãgeis, com endividamento muito 
acima dos limites regulamentares, o que não permitia a: 
pressuposição de .. recuperação ao longo dos próximos 
anos; 

c) Elevado grau de inadimplânciajunto ao BNH, ca­
racterizando insolvência financeira -em razão de ser esse 
6i"gào o credor maior dessas instituições, muito depen­
dentes dcis fluxos de -recursos do Banco; 

d) Recorrência intermitente ao Fundo de Assistência 
de Liquidez (FAL), porém sempre presente à medida em 
que as perdas de poupança ocorriam com freqUência; e 

e) Gestão ec.onômica temerária, em que se procura­
va promc.ver o crescimento a<:elarado das entidades, 
comprometendo-as no financiamento d·e empreendimen­
tos ·sup~rdimensionados, e fazendo incorrê-las em sérias 
e graves irregularidades, 

Diante desta constatação, e considerando o impacto 
negativo sofrido por aquelas sociedades de crédito imo­
biliário -com a decretação, pelo Banco Central, da inter­
venção nos Bancas Sulbrasileiro e Habitasul, não seria 
po<;sivel convalidar a permanência no SBPE das referi­
das Sociedades de Crédito lmobiiiârio, por suas notórias 
e estreitas ligações com aqueles mesmos Bancos. 

A situação chegara a tal ponto que os controladores 
dos mencionados Agentes do Sistema Financeiro da Ha­
bitação tiveram esgotada sua capacidade de oferecer ga­
rantias para receberem novos empréstimos do fAL. 

No caso especitico do Grupo Habitasul, os seus Admi­
nistradores, em carta de 10..2-SS dir~gida ao Presidente 
do Banco Central, solicitaram a decretação do regime de 
intervenção na Habitasul Crédito Imobiliário S.A; Habi­
tas ui Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
e Banco Habitasul S.A. Nessa carta afirmaram que .. a 
decretação de intervenção e liquidação extrajudicial em 
instituições do Sistema Financeiro com sede no Rio 
Grande do Sul teve profunda repercussão, na Região, 
ensejando boatos alarmantes sobre a liguidez do merca­
do financeiro. Esse quadro negativo agravou-se pelo am­
plo noticiário sobre a possibilidade de medidas similares 
serem estendidas a outras Entidades, citando-se nomi­
nalmente instituições inü~giantes Cio Sistema Financeiro 
Habitasul, o que fez aumentar a níveis extraordinários o 
volume de saques s~bre fundos depositados." 

Isto, Srs. SCnadores, depois de o BNH, ate~dendo_a 
soliCitação expressa do Dr. Anésio Abdalla, Presidente 
da Associação Brasileira das Entidades de Crêdito ImO­
biliário e Poupança, ABECIP em carta de 8-2-85. ter ad­
quirido cédulas hipotecárias, por conta e em' nome do 
Fundo de Garantía dos Depósitos e Letras Imobiliárias 
- FGDLI, celulas hipotecárias pertencentes estas ã Ha­
bitasul SJA Crédito Imobiliário. no montante de Cr$ 60 
bilhões, ainda que o pedido de liberação- tenha sido de 
CrS 90 bilhões. Registro que, para aquele fim, o sr: Pre­
sidente da ABECIP 'manifestou-se como representante 
dos Agentes Financeiros do Sistema Brasileiro de Pou­
pança- e Empréstimo, na qualidade de participantes e 
mantene.dores daquele Fundo. 

Solicitação adicional de .rilais CrS 160 bilhões que me 
foi feita diretamente pelo Dr. Péricles Druck 'par_a que a 
Habitasul pudesse, em suas palavras, abrir as portas na 
2•-feira, dia 11-2-85, não poderia ter, como não teve, a 
minha concordância, à vista da declarada condição de 
insolvência financeira daquela sociedade de crédito imo­
biliário. 

Cumpre-me fazer referência à mensagem que, em 13-
f-85, transmiti ao ExCelentíssÍplo Senhor Doutor Jair de 
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Oliveira Soares, Governador do Rio Grande do Sul, nos 
seguintes teimas: 

"Muito lamentando termos sido forçados vg_pcr 
razões imperiosas vg a so.licitar ao Banco Central do 
Brasil a liquidação de entidades de crédito imobi­
liário com atuação nesse estado, solicitação aquela 
vazada estritamente sob o amparo dos princípios de 
bem preservar as economias populares de mílhares 
de famílias depositantes de poupanças nas entidades 
liquidadas extrajudicialmente e bem assim de evitar 
que prejulzos gerados por administrações inadequa­
das dos gestores daquelas entidades viessem a sere­
netir sObre Parcela do patrimônio dos trabalhadores 
brasileiros representados pelo FGTS do que somos 
gestores vg solidarizo-me com Vossa Excelência 
pelo desconforto causado pelos acontecimentos vg 
particularmente aos depositanteS dessas entidades 
vg ao tempo em que transmito a Vossa Excelência 
vg em resposta às suas legítimas preocupações vg 
como condutor dos destinos desse estado vg o que 
se segue bipts: 

I. Estão protegidos de riscos todos os deposi­
tantes que detenham cadernetas naquelas entidades 
respeitados os limites regulamentares vg os quais 
poderão movimentar -vg livremente vg suas contas a 
partir do próximo dia 21 nos endereços que oportu­
namente publicamente daremos conhe.::imentó ptvg 

2. Igualmente vg terão preservados seus empre­
gos todos os funcionários das cadernetas de pou­
pança liquidadas aos quais fica assegurado trabalho 
nas novas entidades para onde forem deslOcadas as 
cadernetas de Poupança pt Finalmente vg Senhor 
Govern-ador vg solidarizo-me vg ainda vg com seu 
desejo de preservar vg no âmbito do seu estado vg as 
economias e ação remanescentes das entidades li­
quidadas pt Neste sentido vg coloco aa disposição 
de Vossa Excelência toda a rninha contribuição pes­
soal vg do corpo têcnico _e do órgão qUe dirijO pai-a 
buscarmos juntos uma.solução que preserve ao Rio 
Grande do Sul o que o Rio Grande do Sul tem por 
legítimo direito de conquista neste segmento sócio­
econômico do crédito imobiliário e da po.uçança pt 

- Despeçoame com a conviccão vg senhor Governa-
-dor vg de que vg com o elevado espírito público que 
sempre encontrei em Vossa Excelência vg e que nes­
ta hora dificil nos une mais ainda vg encontraremos 
vg rapidamente vg a solução mais propicia para ali­
viar o drama que se abateu sobre a economia gaú~ 
c-ha neste momento pt Atenciosamente vg Nelson da 
Matta - Presidente do BNH" 

E não se poderá dizer, no caso das liquidações das SCI 
vinculadas aos grupos Sul brasileiro e Habitasul, que, em 
mipha gestão à frente do BNH, teria agido de forma di­
versa em relação a outras entidades do sistema brasileiro 

-de poupança e empréstimo que tivessem apresentado 
problemas da mesma gravidade. 

Recordo que, anteriormente, no contexto do processo 
a que me impusera, de saneamento e fortalecimento das 
entidades integrantes daquele sistema, já promovera; 
através da decretação - por mim solicitada ao Banco 
Central e por este deferida - a liquidação extrajudicial 
de 9 entidades de crédito imobilíário (DELFIN SP, 
DELFIN· RIO, CONTINENTAL, Economisa, Letra, 
.Haspa-SP, Haspa-Rio, Colmeia e APESP). 

-São também públicos e notórios os esforços que de­
senvofvi, em conjunto com lideranças representativas do 
EStadO do Rio Gfande_do Sul, para obter uma solução 
rápida para o problema que aflige os segmentos sociais 
atingidos pela liquidação das sociedades de crédito imo­
biliário vinculadas ao Sulbrasileiro e Habitasul. No caso 
deste· último, as tei-ttativas de levantamento da liqui­
dação, infelizmente. esbarraram na inadequação das ga­
ranti_as oferecidas, o que, inclusive, levou aquelas lide­
ranças, naquele momentot_ a cOnsiderarem inviável a ab-
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sorçào ao Hab1~asuJ pelo Banco do Estarln do Rio Gran­
de do Sul (BANRISUL). 

Estab~~u-_se~ a propó~ito da liquidação das socieda­
des de crêditó imobiliário dos grupos Sulbrasileiro e Ha­
bitasul, uma polêmica pelo fato de o Banco Central, nas 
demais entidades ligadas àquel!;;s grupos ter optado pela 
intervenção. 

Ocorre que, financeiramente, as conseqUêncías da in­
tervenção são as mesmas da liquidação, especialmente 
no que se refere às garantias oferecidas pelo Funto de 
Garantia de Depósito e Letras Imobiliárias (FGDLI) 
aos depositantes em cadernetas de poupança e titulares 
de letras imobiliárias. 

O-eminente jurista.Josê Luiz Bulhões Pedreira, em 
exaustivo estudo publicado em agosto de 1979. jã afir­
mava que. "as empresas financeiras dependem, em grau 
muito maior, de que as empresas que exploram qualquer 
outra atividade econômica, da confiança dos credores. 
Se há Probabilidade de a instituição falir, o ato de int~r­
venção transforma essa pr,obabilidade em-certeza". Não 
há notícia, prossegue o jurista, de instituição que, depois 
de sofrer a intervenção, tenha tido outro destino além de 
liquidação ex.trajudici!i.l (ou da extinção, por incorpo­
ração em outra). 

De fato, decretada a intervenção numa empresa do 
Sistema Financeiro da Habitação, seria obrigatória- a 
exemplo do que ocorreria nos ca~os de liquidação - a 
imediata participação do FG DL I assegurando a garan­
tia dos depositantes em poUpança e titulares de letras 
imobi.liárias, já que essa é a sua finalidade. Se não o fizes­
se, o SFH assistiria a uma desenfreada corrida daqueles 
aplicadores, com sêrio abalo de sua confiança na garan­
tia di'lulgada e assegurada pelo Governo Federal. 

No que tange, portanto, à denominada "clientela" das 
SCI atingidas, ela desapareceria de qualquer modo, tan­
to no caso da intervenção como no da liquidação. Veja­
se, a propósito, o ocorrido com os Bancos Comerciais 
dos referidos grupos. 

No que respeita à faculdade de suspensão do processo 
de intervenção pr'evisto no artigo 7'1 da Lei n'16.024j74, a 
mesma prerrogatiVa é assegurada nos processos liquida­
tôrios, "~x-vi" do artigo 19 da mesma Lei, bastando, 
para tanto, que os interessados ofereçam suficientes con­
dições de garantia par~. "tomarem a si o prosseguimento 
das atividades econômicas da empresa", 

Não se alegue, por fim, que na intervenção permane­
ceria '""viva'' a Carta Patente da SCI, jã que, naturalmen­
te, com hase no referida_ artigo 19, o Barico Central ou­
torgaria nova Carta Patente àqueles que oferecessem as 

·mencionadas garantias, o que, aliás, ficou devidamente 
registrado no Voto n<1 400/84, recent-emente aprovado 
pelo Conselho Monetário Nacional e que estabelece con­
dições parà levantamento de liquidações extrajudiciais 
~e entidades do Sistema Financeiro da Habitação. 

Vale a pena recordar que, no próprio Estado do Rio 
Grande do Sul. na área de crédito imobiliário, o Gover­
no Federal aprovou a cessação de 2 processos de liqui­
dação (FfNANCIAL e FICREI), com base em dispositi­
vo legal que hoje corresponde ao já mencionado artigo 
19 da Lei n9 6.024/74. 

A preferência ex.er.cida pelo BNfl ao propor a liqui­
dação e não .a iQlervenção, explica-se p_or duas razões 
principais: 

a) evitar desgastes por efeito de eventuais contes­
tações judiciais por parte dos controladores das entida­
d~ atingidas, que, embora descabidas, Ocorreram em re­
lação a alguns processos anteriores de intervenção; 

b) . promover mais tranqUilamente, a transferência 
dos depósitos dos titulares de cadernetas de poupança 
das entidades liquidadas para outras instituições fiilan­
ceiras·quejã vinham também operando no SFH, e, com 
isso, reduzindo, substancialmente, o impacto do desCm­
bolso efetivo de recursos pelo FGDLI. 

A propósito, no caso das liquidações das SCI ligadas 
ao Sul brasileiro e ao Habitasul, o desembolso efetivo da­
qUele fundo não deverá ter excedido a 15% das obri-
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gações por ele garantidas. Esse desempenho compara~se 
muito favoravelmente corn.._os_]JI.aciços desembolsos com 
que teve de arcar o Banco Central, por conta da reserva 
f!IOnetâria, por efeito das jn_terVençõ~ processadas nos 
Bancos Comerciais dos Grupos Sulbrasileiro e Habita~ 
sul. 

Assinale-se, ademais, que mesmo que não tivesse havi­
do a intervenção decretada pelo Banco central nos Ban­
cos Sulbrasileiro e Habitasul_, fato que tornou inevitável 
a liquidação das SCI ligadas aos mesmQs, esta liquidação 
encontra respaldo no artigo 15 da já aludida Lei n' 
6.024f74: 

.. ''Art. 15. Decretar-se-á a liquidação extrajudicial da 
instituição fiil<ln_ceira: 

I -ex officlo: 
a.) em razão de ocorrências que comprometam sua 

situação econômica _ou finançeira especialmente quando 
deixar de :iatisfazer, com pontualidade, seus compromis­
sos ou quando se caracteriz_ir -qualquer dos motivos que 
autorizem a declaração de falência; 

b) quando a administração violar gravemente as 
normas legais e estatutárias que disciplinam a atividade 
da instituição bem como as detenninaçõ_es_ do Conselho 
Monetário Nacional ou do Banco Central do Brasil, no 
uso de suas atribuições legais; 

e) quando a instituição sofrer prejuízo que sujeite a 
risco anormal seus credores quirografários." · 

As liquidações nas sociedades de crédito 
imobiliário do grupo Sul Brasileiro 

Tendo em vista as interligações do Banco Comercial 
com as Sociedades de Crédito Imobiliário do Grupo 
Sulbrasileiro, e em conformidade com os deveres atribuí­
dos ao BNH pela legislação em vigor, de disciplinar, fis­
calizar, e controlar o Sístemã. Finariceiro_ da Habitação, 
propus em 7-2-85 ao então Presidente do Banco Central 
fosse decretada, com base nas alíneas A, B, e C do artigo 
15 da Lei n9 6,024, de 13-3-74, a liquidação extrajudicial 
da Sul Brasileiro SP Crédito Imobili~rio S.A. e çla Sul 
Brasileiro CréditO Imobiliário S.A. (meus Oficios GP n\>s 
194 e 193/85, respectivamente). 

A so ticitação daquela medida extrema decorreu da 
gravíssima situação em que se encontravam aquelas so­
ciedades e em face do elev-ado risco que já ofereciam aos 
credores, dentre os quais destacam-se o BNH e fundos 
por ele gerido.s. 

Vistorias realizadas pelo BNH constataram situações, 
naquelas SCJ, de elevado passivo a descoberto, de natu­
reza ascendente. 

Para essa situação concorreram diversas causas, sem­
pre caracterizando procedimentos irregulares cometidos 
pelas administrações daquelas Sociedades, dentre os 
quais vale citar: · 

a) elevado número de empréstimos a empresãrios 
concedidos sem observância dos critérios d~ segurança, 
liquidez e seletividade, muitos dos quais vencidos e com 
garantias insuficienteS a amparâ-los; 

b) oferecimento de condições excepcionais aos êm­
pz:esãrioS.-para liquidação de suas dívidas, seja por suces­
sivas prorrogações dos vencimeRtos, seja por permitir­
lhes o retomo em prestações, fora das regras do Sis_tema; 

c) infringência a limites operacionais e regulamenta­
res; 

d) liberações de recursos para empreendimentos sem 
que estivesse a etapa de obra exeCutada; 

e) operações de daÇão em_ Pagamento-com favoreci-­
mente aos devedores e em detrimento da sociedade; e 

f) apropriação de rendas sobre créditos de· curso 
anOrmal, sem a correspondente constituição de provi­
são, gerando, conseqüentemente, reSultados distorcidos. 

Importante referir que ó BNH, em consonância com 
as diretrizes emanadas das autor_idades monetárias e oh· 
jetivando o_fort~lecimento e_ estabiliQade do ~ís1ema Fi­
nanceiro, buscoU evitar a decretação da referida·medida 
extrema, tendo utilizado os meios ao seu alcaoce, como 
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é exemplo recente consolidação de _débitos das mencio­
nadas ser. 

A liquidação da Habitasul Crédito Imobiliário. 

A decre_tação d~ intervenção e liquidação exirajudicial 
eni instituições financeiras do:drupõ SlllbrasHerro aba­
lou seriamente o mercado do Sul do PaÍs, pressionando 
fortemente a sua liquidez, e acelerou o p!ocesso de de­
sestabilização do Grupo Habitasul, que recentemente 
desfiierã tUmultuada associação com_ o Sulbrasileiro. 
-;Já fiz_ referência aos esforçOs que desenvOlvi à frente 
d_o BNH para evitar a adoção da medida extrema da li­
quidaçãõ -da Habitasul Crédito I mo_biliário, eVidente­
mente com a observância das normas legais por que se 
rege aquela Entidade. Autorizei, por exemplo, recente 
consolidação dos débitos daquela SCI e liberei CrS 60 
bilh~es se~ seu favor, com base em solicitação formal 
que me foi dirigida pelo Presidente da ABECIP, c_omo já 
rileitciõnado:-

Mas, como declarado pelos próprioS -Controladores 
da Habitasul, a sua opsiçãO era insuStentável, daf terem 
solicitado fOrmalmente ao Banco Centrai que fosse de­
c~~ado o regime de intervenção nas entidades a ela vin­
culadas. 

A gravíssima situação em que se encontrava aquela 
SCI impediu que o BNH pudesse s_ocorrê-la, pratica­
mente a níveis fncalculáveis, como pretendiam os Acio­
nistas e Controladores da Habitasul. 

Era, portanto, inevitável a sua liquidação, providên­
cia que, através do meu Ofício GP 195/85, de ll-2-85, 
solicitei Ro então Presidente Affonso CelsQ Pastore,_d_Q_ 
~JUlCO Central, e por este de pronto_ atendida. 

A situação em que se encon1rava aquela Sociedade, 
Com--o com-prometimento da sua situação ecoli.ômica e 
financeira, jã oferecia elevado risco para os credores, 
dentre os quais destacam-se o BNH e os Fundos por ele 
adminiStradOs. 

- -Vistoiia _realiz~da pelo BNH conStatOu elevado passi­
vo i des.coberto_naquela SCI, o que, aliado às suaS no­
tórias dificuldades financeiras, agrã-vadas com o desfe~ 
cho do caso Sulbrasileiro, inviabilizava qualquer tentati­
va de manter-se no mercado, por nãO dispor de patrímô- · 
nio suficiente para Cobrir aquele desequilíbrio patrimo­
nial. 

Para essa insustentâvel posição da Habitasul çoncor­
reram div"er-Sas cauSas, sempre caracterizando procedi­
mentos íi'fegulares oorlletidos pelas administrações -da 
Socied.ade, dentre os quais CUmpre citar: 

a) Elevádo númi:ro de emPréstimos a empresários, 
concedidos sem observância d-os critêrios de segurança, 
Hquidez e seletividade, muitos dos quais já venCidos; 

· b) concentração de empréstimos em faVor de empre­
sários, com -inúbservânda de limites operacionais; 

c) constantes prorrogações dos prazos de vencimento 
de dívidas de empresãríos, oner'adas pela cobrança de 
elevadas taxas; 

d) desembolsos de recUrsos em favor de empresários 
sem obediência aos respectivos cronogramas físico­
fin_a_nçeiros e em desacordo com, laudos de Vistori_a; 

e) liberação, em favor de empresário, de valores resul­
tantes _de comercialização de unidades, sem quit3:ção da 
siiã correspondente divida, desfalcando, pOis, a garantia 
existente; 
-- f) operações _com diversos empresái'iOs apresentando 
insuficiência de garantias reais; 

g) empréstimos concedidos a empresários desprovi­
dos de qualquer garantia real efetiva e destinados à qui­
tação de outras dívidas; e 

h) operáções de compra e venda de créditos hipote­
cários entre-emPresas-Cãlig'adas. 
- Relçva nQtar_ que-o cOntrole acionárjo das empresas 

do Grupo H~biiasul achava-se concentrado nils mãos 
dOi Srs. PériÇies de Freitas Druck e ESrito Cle Freitas 
Druck, que, _adeft!_~is, eram, reSpeCtiv~entC, Presideni~ 
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e Vice--Presidente do Conselho de Administração e <;la 
Diretoria da Sociedade de Crédito Imobiliário. 

Considerações Finais 

-As liquidações de entidades do Sistema Financeiro da 
Habitação que tive de promover durante a minha gestão 
do_Banco Nacional da Habitação causaram-me grande 
constrangim_ento. 

Elas se tornaram inevitáveis~ porém, porque a solução 
de mercado não funcionou, cómo era âo meu desejo. Ou 
sejã,--Sólidas instituições financeiras- não puderam, ou 
não quiseram eXpor-Se ãoS riscos-naturais decorrentes da 
absorção de entidades do Sistema. Brasileiro de Pou­
pança e EmpréstimO- que apresentavam desequilíbrio 
econômico e_financeiro. 

A alternativa Seria o Governo Federal, através do 
BNH,.bem como os fundos por ele geridos, injetar volu­
mosos recursos n~quelas empresas deficitáiiis. Isto _não 
poderia contar, como. não contou, com a minha aquies­
cência, por violentar a minha formação moral e profis­
s.ion_al e perverter a boa administração da coisa pública. 

Na minha ação, sempre tive presente os interesses do 
poupador_ em caderneta de poupançça, dos titulares das 
Letras Imobiliárias e dos trabalhadores que são os donos 
do.FGTS. Ao aplicar ou fiScalizar a aplicação dos_ recur­
sos gerados pór essas fontes procurei zelar pelo adequa­
do e correto emprego das poupanças desses estratos sig­
nificativos da sociedade. Ao procurar fazê-lo da melhor 
maneira possível ao meu alcance sempre tive a consciên­
cia do dever cumprido, no contexto do que o País espera 
de cada cidadão~ 

Agradecendo a atenção que Vossas Excelências dis­
p~nsaram à minha exposição sobre as iniciativas adota· 
das pelo BNH, sob a minha gestão, no que se refere ao 
saneainefito e fortalecimento do Sistema Brasileiro de 
Poupança e Empréstimo - SBPE, coloco-me à dispo­
sição dos ilustres Membros desta Comissão para prestar 
os esclarecimentos adicionais que forem julgados neces-

. sários. _ 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador_Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO- Sr .. Nelson da Malta, 
algumas-perguntas preliminares, para que se possa aPro­
fundar o questionamento a respeito do comportamento 
do BNH do episódio do Habitasul. O Banco Central já 
tinha conhecimento das dificuldades financeiras do Ban­
co -H<ibitasul e do SÜibfasileiro jâ -há-praticamente dois 
anos. O BNH tomou conhecimento deSsas dificuldades a 
partir de quando? 

O SR~ NELSON DA -MATTA- O Banco Nacional 
da Habitação promove, rotineiramente, inspeções, por · 
amostragem, !Jas diversas entidades do Sistema Finan­
ceiro da Habitação. Digo por amostragem porque nós 
não dispúnhamos, como o Banco ainda não dispõe, de 
corpo técnico à altura da necessidade de se fazer, siste­
maticamente, essas i_rispeções para, eventualmente, de­
tectar riscos Potenciais mais gtã\ies. Mesmo assim, quan­
do numa inspeção se detecta algum agravamento de na­
tureza mais profunda que possa, eventualmente, colocar, 
de modo potencial, em risco o- patrimônio, os recursos 
dos credores, o Banco, então, aprofunda uma inspe~ão 
que nós chamamos uma inspeção de sintonia fina, na­
quela entidade, para apurar evelltuals irregularidades 
porventura existentes .. 

Neste sentido, em maio de 1984, o Banco Nacional da 
Habitação concluiu Uril primeiro -relato -de inspeção por 
amostragem, realizada no grupo Habitasul, que é objeto 
da pergunta do nobre Senador. Aquela oportunidade, o 
levantamento chegou às minhas_ mãos aproxidamente 
Uns 15 ou 20 dias depois. Dadas as características de irre­
guJarida·des até ·certo ponto graves, verificadas no decor~ 
rer- daquela -iflspeçàO, e por conclusão do seu relatório, 
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eu convidei o Presidente do Grupo Habitasul e tiVe caril 
ele entendimento no sentido de que seria necessârio -que -
ele aportasse garantias ou património pessoal dos acio­
naistas, de modo a cobdr deficiências econ_õmicasjâ dec­
tectadas naquela oportunidade. Ficamos aguardando as 
providências dos conttoladores_ e administradores .do 
Grupo Habitasul. Posteri_Qrm_ente, o Presidente do Gru­
po Habitasul nos prm:ura em audiênda e apresenta so­
lução de protocolo de intenção, que seiia firmido entre 
ele, o seu ·grupo e o_Grupo Sulbrasileiro, com vistas a en­
contrar o equíJíbrío financeirO cfile para as prCsSõCS de­
fluxo financeiro seu grupo, no seu dizer, vinha sofrendo. 
Foram feitos os primeiros contact.os, a nível jur-ídico n_º 
Banco Nacional da Habitação e assentadas as bases de 
aceitação daquele protocolo de intenção, cuja síntese-se~ 
ria a de que pi-otocolando~se ou se fundindo os dOis gru~ 
pos financeiroS sobraria, remanesceria uma carta patente 
de sociedadede crédito imobiliário, carta-patente de crê.~ 
dito imobiliário esta que seria vendida no mercado, a 
preços de mercado. 

O SR. JAISON BARRETo - Sem pretender inter· 
romper ou atrapalhar a sua exposição, esses processos e 
essa documentação existem dentro do BNH, e a CPI t~~ 
ria condições de recebê~las para uma análise concreta e 
correta? 

O SR. NELSON DA MA TIA- Perfeitamente. 

O SR. JAISON BARRETO- Eu solicitaria~ então~ 
que a Presidência solicitasse ou requeresse esta docu­
mentação para que se possa analisar devidamente. 

O SR. NELSON DA MATTA- ESsas infõrri:tãÇõe& 
todas que presto estão apoiadas, naturalmente, em docu­
mentos trocados entre o Banco Nacional da Habitação e 
os interessados. 

Esse protocolo de intenção, como eu disse, veio ao 
BNH e nós temos uma resposta de que concordaríamos 
com aquela associação, desde que- como eu estava di~ 
Zendo - a carta-patente remanescente da sociedade de 
crêdito imobiliário porque eram três e sobraria uma 
carta-patente no Rio Grande ·da Sul; eram três cartas­
patente, mas uma era em São Paulo, do SulbraSíliii-0, 
urna no Rio Grande do Sul, do Sulbrasileiro e mais uma 
no Rio GrandC do Sul, da Habitasul; fundindo-se. sobra~ 
ria uma carta-patente do Rio Grande do Sul, essa carta­
patente fosse vendida a preço de merCado, cujo pro(iuto 
líquido deveria ingressar no patrimônio das entidades 
que se fundissem, objetivando cobrir déficits econôrilicos 
jâ caracterizados naquele momento. 

O SR. JAIC)ON BARRETO- Gostaria de alertar­
não é para tranqUilb:ã-to -que o entendimento da Co;. 
missão me parece que não é só no sentido de perquirir as 
razões e os responsáveis por fato delituosos, de modo 
que não se trata de um tribunal de inquisição, estou aqui 
exercendo o meu direito de_questionã-lo visando muito. 
mais instrumentar, a partir de agora, desses tristes e la­
mentáveis ePisódios, o Banco Central e o BNH, no que 
diz respeito ao poder de fiscalização que têm, porque 
a flora, peio montante das denúncias, uma certa incapaci~ 
dade de deter qualquer pr_ocesso delituoso. Parece--me 
que há uma sucessão de fatos que fogem à adminis~ 
tração, competente ou não, da iflstituição, fatos de polí­
cia, a nível de inqtiéiHO policial, porque se comprova, 
como diz o documento de V. S• •. "desembolso de recur­
sos em favor de empresários sem obediência aos_ respeCti­
vos cronogramas fisictrfinanceiíos e em desacordo c_om 
os laudos de vistoria, "liberação, em favor de empre­
sário, de valores resultantes_de c_omercialização __ de uni­
dades, sem quitação de sua corresporiôenfe OívidaOL.~· _ 
Fatos que fogem a 'qualquer o_utro tipo de comportamen.­
to por parte do BNH, que não apenas este a que V. S• 
está-se reportando, qtianto à solidez e à viabilidade eco­
nômica da Habitasul.lsso nos preocupa muito e nós gos~ 
taríamos, pela experiência que tem V. S•, de in(ormãr Se 
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se sentiu, qUando Presidente do BNH, em CondiÇões ·ae 
sustar-esses processos irregulares qUe, independe-nte da 
Iiquídez -ou não, seriam repetidos e que não tinham en­
contrado medi!}a_s çfetfva_s para a sua não realização. 

Não sei se fui claro, porque depois da exposição do re­
presentante do Banco Centrãl, ontem, aqui, ficou muito 
claro isso, de que o Banco só intervém, ou pelo menos 
~ud<i."a sànâr-odelitos que se vão repetir. ·seln que tomem 
providências-mais efiCãieS, quando os níveis de irregula­
rídades atingem aspectos como estes denunciados· por S. S• --- - - -

,Eu gostadã que V. S• nos explicasse se está havendo, 
agora, uma. reestruturação do BNH no sentido de coibir, 
verdadeiramente, esse tipo de comportamento que deve, 
e não ouso _dizer com toda a garantia, está-se repetindo,· 
hoje, em oUtras instituições. 

OSR,. NELSON DA MAlTa- Nobre Senador, sem 
pretender adjetivar nem criar nenhuma figura de re"ióri~ 
ca, desçjo, aproveitando e agradecendo a oportunidade 
de_depor nesta _exCelsa ·casa Legislativa, cáSáCI"O- povo, 
colocar uma posição que assumi, corajosamente, à frente 
do Banco Nacional da Habitação, durante quinze meses 
da minhª- gestão. 

Entendo que se tem que ter neste País coragem de 
acionar os dispositivos legais para fazer cumprir a Teí. E, 
nesse sentidot_ eu exerc_itei, .:.__me periilitam a falta de_ 
modéstia, não ·me entendam talvez como cabotino- du~ 
rante os meus quinze meses, corajoSaiii.f:nte, esses resul­
tados, mandando decretar a l{quidação de doze entida­
des de crédito imobiliário, relerribrando cjue na história 
do Banco Nacional da Habitação, nos· seus vinte anos, 
apenas dezenove entidades foram liquidadas, das quais 
dezenove eu tive, làmehtavelmente, o constrangimento 
de mandar decretar a liquidação de doze delas. Agora, 
concordo e até declaro perante esta Comissão que os 
meios ínspecionais disponíveis nó siSteina para atUação e 
fiscalização dos _agentes ainda ê muito pouco, ê pe-queno. 

Quando eu disse que mandava fazer no BNH ins­
peções por amostragem é porque não dispunha de meios 
reais, de equipes, de inspetores, para que eles pudessem, 
de maneira mais constante, mais assidua, mais sistemáti­
ca, oferecer-uma Posição de maior presença junto a enti­
dades que, naturalmente, ficam necessitadas ou obriga­
das a uma fiscalização porque administram recursos das 
economias populare~. 

Por outro lado, eu_ e se ~ntendo b~. a coloca~::ão do 
nobre Senador foi no sentido de que contribuição pode­
ria eu oferecer para o aperfeíÇoamento âo processo, 
dada._a minha gestão do BNH. Eu diria"que o assuntO 
tambêm desemboca, necessariamente, pelo aperfeiÇoa­
m_ento dãs liis~ Nós temoS leis um pouco enferrUjadas, 
do ponto de vista da desenvoltura processualística, para 
as punições neces~árias e indiSpensáveiS de casos como 
este._ Muitas vezes nós detectamos o processo e tenho, 
por exemplo, a declarar aqui nesta Comissão qUe, dos 
dezenove casos a que me referi, sete casos rolam na Jus­
tiça há mais de dez anos e nenhum deles, atê hoje, che-­
gou a·sua conclusão. E acusam, às vezes, as autorídades 
de não agirem com· presteza na solução das decisões. 
Não cabe ao Executivo mais, o 'assunto ê Judicíâ:i-íO. 

Quando o _liquidante de uma dessas entidades. toma a 
iniciat1va -de tentar colocar em licitação- massas -ã.t1vas 
para honrar compromissos passivos, vêm os antigos 
acionistas e unpefram um mandiido de segurariça, o juiz 
concede a liminar e para tudo. Então, éPrecisO.que;pa~ · 
ralelamente a uma melhoria de estruturação do co_rpo 
insp.eÇional das entidades que controlam e gerarn os sis­
temas econômicos e financeiros naCionãís, exista, tam~ 
bé~- o aperfeiçoarilerito dO- esCOPo-de jurispriú:iêiiCE, 
para que possam funcionar com maior desenvoltura es­
ses processos todos. 

O SR. JAISON BAR~ETO- Não quero m~mopoli­
zar e_ porque os-outros Senadores têm perguntas a fazer, 
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fugindo uin -pOuco do infcio das minhas colocações, soli­
citaria a V. -Ex•, :itlém dessa carga toda de irregularidaR 
des, que já foram determinadãs, teria sido a política d«t 
reajuste das prestações. acima dos reajustes dos salários. 
Causã iinportante nesse desequilíbrio, na inadimplência 
verificada na Habitasul? 

O SR. NELSON DA MA TIA- Não. O problema 
de desequilíbrio econômico, ou pelo menos de deseR 
quilíbrio fina"i1ceiro, melhor· dizendo,mais detidamente 
do desequilíbrio financeiro do Sistema Financeiro :da 
Habitação, como um todo, motivado pela ampliação da 
inadimplêncía dos contratos dos mutuários finais, afe­
tou o sistema como um todo, E no caso dos agentes que 
tiveram maior agravamento de liquidez decorrente desse 
fen_ôm~no, que é um dos casos citados, o da Habitasul e 
muitos outros, porque tinham port.-fólio de ativos repreM 
sentativos de repasses derecursos do BNH, o BNH teve 
a consciêncíã-e a cOnvicção-dC assistir todos esses agen­
tes, consolidando a$ suas dívidas. Em todos os casos, 
sem nenhuma exceção, o BNH contemplou com cansaM 
lidações de dívidas aqueles problemas de agravamento 
de liquidez decorrentes da inadimplência dos mutuários 
e o casQ da Habitasul não f9i diferente dos demais casos. 

Ó SR .. JÀIS-ON BARRETO- Dou~me por satisfeito 
por enquanto. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- Com a 
. palavra o nobre Senador lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS --Sr. Presidente, gostaria 
de saber: se V. S• .tem condições de informar, pelo menos 
de uma forma aproximada, a posição de caixa do. 
Sulbrasileiro Credito Imobiliário e do Sulbrasileiro São 
Paulo Crédito Imobiliário, na data da declaração da sua 
liquidação extrajudicial. 

O SR. NELSON DA MA TIA- Posição de caixa, 
exatamente eu não tenho esses elementos disponíveis 
aqui, mas, certamente, que coloco à disposição desta 
CPI para que integre os ~utos desta reuniãÇJ. No entan­
to, eu informo que essa situação de caixa et:a extrema­
_mente agravada, estava em níveis bastante perigosos em 
todas as entidades liquidadas. E, particularmente, no 
cal;o do Sul brasileiro, no mês anterior à liquidação, por~ 
tanto em 31 de janeiro de 1985, ele estava com a situação 
de inadimplência perante o BNH, de 14 bilhões e 500 
milhões de cruzeiro~, de obrigações vencidas e não pa­
gas, o que dava condição absoluta, em função do art. 15 
da Lei n'~ 6.024 do BNH, independentemente de qual­
quer' outra posição do Banco Central, tomar a decisão 
que tomou. 

O SR. LENOIR VARGAS- Mas há habitualmente 
uma perCentagetl]. de tolerância, por parte do "BNH, de 
uma maneira geral, com as empresas'? 

O SR. NELSON DA MATTA -Existe, com relação 
à caixa.. O nobre Senador pergunta muito bem. ExiSte 
tecnicamente um nível mínimo de em caixa com qu~ o 
sistema brasífeiro de poUpança e empr6st~mo deve tra­
balhar. Esse nível mínimo de em caixa é de 7% do total 
dos recursos do público, o bâlizamento desse em caixa 
oscila entre 7 e 15%. Eu, pelo nlenos, sem ti:::r os números 
precisos, possa: assegurar- ao nobre Senador que os 
níveis de _em caix~ do Grupo Sulbrasileiro, objetivamen~ 
te, re~ondendo à sua pergunta, eram inferiores a 5%. 

O SR. LENO!R VARGAS- O esclarecimento de V. 
S• foi muito importante, mas o que eu perguntava era se 
esse _tipo de tolerância de 17 bilhões, proporcionalmen~ 
t~, digamos, ao ~pital das empresas. se esse tipo de tole--_ 
rância se ve_rifi_C_:i coriJ outras empresas também, maiS ou­
menos n~e nível, ou em que percentagem? Essa tole­
râncía- de recebimento~ de dívidas que tem com o BNH. 
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O SR. NELSON DA MATTA - Eu gostaria, me 
permita, nobre Senador Lenoir Vargas, de ~ntender bem 
a sua pergunta. 

O SR. LENOIR VARGAS- V. 5' disseque a orga­
nização tinha já um débito de 17 bilhões ... 

O SR. NELSON DA MATTA - Quatorze bilhões 
em descoberto. Portanto, ela ~stava ina-dimplente. 

O SR. LENOIR VARGAS- Estava inadimplente, ê 
u~ fato constatado. Agora, a minha pergunta ê se ou­
tras empresas, que naturalmente não sofreram iilter­
venção, também não_ têm um _tipo de descoberto perante 
o BNH? E quai é, digamos assim, o limite de tolerância 
que o BNH tem com referência a essa inadimplância? 
Ou se não há nenhuma empresa inadimplente perante o 
BNH? 

O SR. NELSON DA MA TIA- Existe, notadamen­
te as empresas da chamado grupo independente estavam 
mais pressionadas na sua Iiquidez e, portanto, tiveram 
agravados os seus problemas de liquidez. Os emprésti­
mos que o BNH concede a essas empresas, a título de as­
sistência finari.ceira de-enj.efgêilcia, oriundos do FAL, do 
Fundo de Assistência e Liqtiídez, que são recursos depo­
sitados no BNH pelos próprios agentes financeiros, é 
um percentual médio de 12% do .saldo das cad_ernetas de 
poupança, o chamado fundo de liquidez dos agentes fi­
nanceiros. Esse fundo é utilizado com a finalidade de 
dar liquidez emergencial ao sistema, e esses recursos são 
emprestados às entidades pelo prazo de 90 dias, ficando 
essas entidades tomadoras obrigadas a devolver esses re­
cursos no prazo de 90 dias. 

No caso do Suibrasileiro, e nos demais outros cas_os 
que nós tivemos que enfrentar, nenhuma dessas entida­
des, ao tomar o~ empréstimos de liquidez, teve condição 
de devolver, pediram sempre a consolidação. Em alguns 
casos, n6s consolidamos, mas tivemos sempre- por 
principio cOnsolidar e manter a consolidação sempre 
para aquelas empresas que não apresentassem passivo a 
descoberto. Pm:tanto, empresas c-om situação financeira 
conjunturalmente problemática, mas empresas com_si­
tuação patrimonial deficitária, aí a empresa é quebrada, 
essas nós dão tínhamos coildições de coAvalidar em ca­
ráter permanente situações que _só iriam agraVar os ris­
cos dos credores. 

O SR. LENOIR VARGAS- Quer dizer que a Com­
panhia de Crédito lmobiliáríOSulbrasileiro, e a Compa­
nhia de Crédito Imobifiãrio Sulbrasileiro, a do _Rio 
Grande do Sul e a de São PaLJI.O, elas, em peóodo recen­
te, haviam-se socorrido já do furido de assistência e li­
quidez? 

O SR. NELSON DA MA IT A - Não. Eu tenho um 
mapa aqui em que dou exatamente as posições desse so- -
corro. Eles tinham pedido outras c_oísa·s, eles tinham pe­
dido rolagem da dívida. V. _Ex• se refere a Sulbrasileiro? 

O SR. LENOIR VARGAS - É, especi(icainfmte a 
Sulbrasileiro. · 

OSR. NELSON DA MATTA-.SulbrasileiroCrêdi­
to Imobiliário~ 

O SR. PRf;SIDENTE (Octávio Cardoso)- Vou pas~ 
sar a PreSidência, por alguns momentos, ao vice­
Presidente.' 

O SR. LENOIR VARGAS- Do Rio Grande do Sul 
e de São Paulo. Mas a resposta de V. Ex•, para míril, é-o 
bastante. V. S• respondeu que nãq, e acrescentou que so­
licitaram outras providências, não sei se se assemelha~ 
riam nos seus efeitOS a essa:-
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O SR. NELSON DA MA IT A - É, o Sulbrasileiro 
de fato não recorreu ao FAL, s_istematicamente. Ultima­
mente não recorrera ao FAL, ele tinha débitos de 14,5 
bilhões de cruzeiros, decorrentes de compromissos pe­
·rante o BNH - desculpe, débitos de 10 bilhões e 500 
milhões de cruzeiros, e não 14, porquê 4 bilhões é do 
H3.bitasul e não do Sulbrasileiro, queria fazer uma fetifí~ 
cação para efeito de registro. O débito das duas Sulbra­
sileiro, até 31 de janeiro, no BNH, pendentes, era de 10 
bilhões e 500 milhões de cruzeiros, decorrentes de obri­
gações de refirianciamentos 'tomados e não -honrados. 

O SR. LENOIR VARGAS- Quer dizer que esse foi 
o fato determinante e ajuStifica:tiva ma_ís forle-, mais evi­
dente para que fosse decretada a intervenção, ou a liqUi­
dação? 

O SR. NELSON DA MA TT A ~ Não, nobre Sena­
dor, não foi. Eu, ao longo da minha exposição, tive a 
oportunidade de teferir, substantivamente, os'fatos to­
dos que determinaram a decisão do BNH do pedido de 
decretação extrajudicial das empresas Sulbrasileiro. 

O SR. LENOIR VARGAS - Agora, mudando um 
pouco de tema. O _critério que adotou Q BNH na redis­
tribuição d9s recursos referentes às cadernetas de pou­
pança do Sulbrasileiro e Habitasul, que era um volume 
expressivo. Na parfe de S:anta Catarina e do Paraná, ao 
que estou informado, os recursos que haviam nesses Es~ 
tados foram aplicados, respectivamente, nos mesmos 
f.s;taç!_os. Com referência ao Rio Grande do Sul, o proce­
dimento foi o mesmo, óu houve alguma razão que deter-' 
minou O BNH modificar esse prC?cedimento? 

O SR. NELSON DA MATTA- Em primeiro lugar, 
nobreSenador, o procedimento foi decorrente de unia 
negociação. Negociação com a participação dos agentes 

_ financeiros, do segmento da iniciativa privada e do seg­
mento estatal. No caso de Santa Catarina e do _Parnâ, 
por concordância dos agentes financeiios reunidOs, 
resolvéu-se entregar as cadernetas de poupança às enti~ 
dades estatais daqqeles dois Estados, por concordância 
dos intereSsados, do SBPE, na solução do problema· do 
remanejamento das cadernetas de poupança. Entretan­
to, nO casO do Rio Grande do Sul, mesmo oferecida essa 
hipótese, mesmo oferecida essa mesma condiçãO, ·a Cai­

-xa Econômica Estadual do Rio Grande dO Sul, declinou 
informanctó ijtie não tinha capacitaçãO ·estrutural para 
absorver o montante de cadernetas de poupança das en­
tidades Sulbrasileiro e Habitasul e, nesse sentido, em ~e­
çorrência dessa posição, foram distribuídas essas cader­
netas com os agentes financeiros existentes, localizados 
na Região Sul, no caso do Estado do Rio Grande do 
Sul, _c:om a c:_on~ição fun~ame_ntal q~e ·n.o!teou toda~ as_ 
demais liquidações que promovi no Sistema Fírii:tnCeiró 
de Habitação, com exclusão do cas_o Delfin, em que ápe­
naS tfve a condição de determinar a liquidação, e não a 
interviô.ção, a q"ue foi feita· pelo meu antecessor. -

Em todos os casos, negociamos com os agentes finan­
. ç:eiros, e isso ficou protocolizado, com os agentes finan­

ceiros, a garantia de emprego de todos os funcionãriÓs 
das cadernetas de poupança_:_ Habitasul e Sulbrasileiro 
-,de sorte que quem levava um percentual de caderne­
tas, levava um percentual da folha de pagamento corres­
Pólidirite: Nesse sentido, os funcionários das cadernetas 
de poupança Sulbrasileiro e Habitasul estão amparados 
do ponto de vista dos seus empregos nos novos agentes 
cessionãrios dessas cadernetas.-

O SR. LENOIR VARGAS- Também o BNH a~to­
rizou, recentemente, um aumento de capital do Sulbrasi~ 
leiro Crédito Imobiliãrio e esse aumento foi autorizado, 
naturalmente, com_ base numa premi~sa de que o patri-
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mônio não onerado, o patrimônio Uquido da empresa 
era aquele que estava nO Seu balanço patrimonial. 

V. s~ confirma, pifmeiro;-se houve este aumento de 
capital autorizado p-elo BNH? E, se houve, o BNH não 
se baseou nas possibilidades patrimoniais da empresa 
Suib~asileiro Crédito Imobiliãrio-para fazer eSse aumen-

. to?_O_u se, a esta época, já a Crédito Imobiliãrio tinha 
esse descoberto dos lO bihões de que falou V. S•? 

O SR. NELSON DA MATTA -NObre Senador Le-­
nciit Vargas, antes de tudo, gostaria, data venla, de pro­
pOr a correÇão de um verbo colocado na sua índagação 
de que o BNH teria ãutoriza.do o capital. O aumento de 
capital foi determinado pelo BNH depois de constatada 
a insuficíêflCia ec~:mômica, o déficit econômico da em­
presa. O déficit econômico patrimonial da empresa, 
apresentado em balanço, pode ou não ser verdadeiro. 
Depende da ação regular de seus administradores. Nós 
nos baseamos, em princípio, nos relatórios patrimoniais 
porque acho que todos nós temos a obrigação de admi-' 
tir que todas as pessoas são honestas até prova em con­
trário. Mas cabe à autoridade pública, aos gestores do 
sistema financeiro aferli",'conferir, aprofundar a análise 
desse balanço para verificar a sua veracidade. 

No meu relatório escrito que deixo nesta Comissão, 
V. Ex• poderã verificar que muitas irregularidades fo­
ram cometidas, o que determinou, posteriormente, ao 
BNH que os dados ·apresentados em balanço não eram 
·verdadeiros e exigiam dos administradores um aporte de 
patrimônio maior porque o déficit econômico também 
era maior do-- que o apurado aparentemente nos ba­
lanços-. 

O SR. !.,ENOIR VARGAS - O nobre depoente, 
numa parte de sua exposição brilhante, teve opqrtunida­
de de mencionar que houve uma tentativa de levanta­
mento da liquidação, uma te~tativa de negociação riesse 
sentido e que essa tentativa terminou não se concretí­
zand.o, ficou apenas numa tentativa e que essas tentati~ 
vas, ou esses entendimentos, ou essas conversas, ou es­
sas elucubrações foram feitas com várias lideranças. 
Mas a'í eu gostaria de saber se O depoente poderia fazer 
rn_ençãó de algumas dessas lideranças. 

OSR. NELSON DA MATTA-Vamoscolocariss_o 
no tempo certo. Eu me_ referi às tentativas de recupe­
ração das empresas depois de liquidadas. Refiro-me ao 
esforço do Exm~' Sr. Governador do Rio Grande d,a Sul, 
na tentativa de preservar, no âmbito do seu Estado, 
aquele patrimôniO econômico e operaciorial que era o 
Grupo Sulbrasileiro e Habitasul. 

Nesse sentido, envidamos um esforço muito grande, 
chegamos a ter reuniões, mandei representantes do 
BNH, que se reuniram, os nossos representantes, com o 
·Governador e líderes; naquela oportunidade, os pró­
prios representantes, acionistas e administradores das 
entidades liquidadas, representantes dos segmentos da 
conStrução cfvTI do Rio Grande do Sul, enfim, esses líde­
res se reuniram tentando recuperar, levantar as liqui­
dações, o que até hoje será possível, desde que se acione 
o -dispositivo do art. 19 da Lei fl'i' 6.024- aporte de patri­
mônio para Cobrir o déficit econômico _e, instantânea~ 
mente, o Governo levanta a Üquidação. Este esforço foi 
a posteriori à liquidação e não a anterior!. A auteriori 
houve um esforço tentativa dos dois grupos. Sulbrasilei­
ro e HabhaSut, riãS peSSoas dos seus representantes le­
gais, no caso o Dr. Péricles de Freitas Druck, represen­
tando o Habitasul e o Dr. Carqueti, representarido o 
Sulbrasil~ro. Foram os homens que ~os procuraram no 
BHN, para tentar a junção e ver a possibilidade da con­
cordância do BNH nes~~ fusão; e nós temOs, illi:IuSive, 
um documento que; coloco à disposição desta CPI, com 
a carta~resposta do BNH, onde respondendo uma carta 
conju~ta dessas duas entidades, dizíamos que estávamos 
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de acordo, dCsde que fossem observadas algumas con­
dições:. Uma das condições era exatamente a trazida pa­
trimonial do valor de marcado de uma carta-patente que 
ta sobrar, para melhorar o patrimônio, reduzir o dé-ficit 
econômico desses dois. 

O SR. LENOIR VARGAS- Gostaria de dar Uin es-­
chuecimcnto amplo neste sentido. V. S' poderia âiier­
nos uma palavra a propósito da aquisição, da partici­
pação míiiõritária do empresário Arnaldo Gueller na 
Sulbrasileiro São Pãulõ Crédito Imobiliário? Não bOUve 
um episódio qualquer,_envolvendo essa empresa Gueller, 
não sei se chegou a se concretizar ou não. 

O SR. NELSON DA _MATTA -O que eu posso, 
nobre Senador Lenoir Vãrgas, dãr-de depoiminto sobre 
este assunto é que este assunto Arnaldo GUeller rolava 
no BNH há mais de 10 anos. Quando cheguei, exigi a sai~ 
da dele do Grupo Sulbrasileíro em São Paulo e o Grupo 
o retirou da sociedade. 

O SR. LENOIR VARGAS- Estou, por ora, satisfei­
to. E no decorrer dos debates, se houver uma outra opor­
tunidade, voltarei a solicitar esclarecimentos de V. s~ 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume_. 

O SR. JORGE KALUME- TalVez seja até de-sneces-­
sário que eu fale, uma vez que os meus colegas que me 
antecederam preencheram todo o espaço das perguntas 
que eu faria ao estimado Dr. Nelson da Matta que aqui 
se encontra, a quem tenho o pi-azer de a·gor<l; conhecer, é 
a primeira-vez que o vejo, embora tenha gerido o BNH 
com a probidade que é exigida de todo homem público, 
essa a informação que nós temos. 

Ouvi suã exposição valiosa, clara e objetiva, acima de 
tudo V. Ex• soube expor com aquela clareza que é eXigi­
da. Mas eu senti, no âmago, que o que estâ acontecendO 
é que o Sistema Fínaneeiro de Habitação, ressalvados o 
BNH e a Caixa Econ6mica Federal, está falho no Brasil. 

Se nós atentarmos para as iiregutaridades jâ. detecta­
das, por exe'mplo com a Delfin, que V. S• mencionou, 
São Paulo-Rio, Continental, Economisa~ Letra, Haspa, 
H aspa-Rio, Colméia, IAPESP e talvez outras ailteriores,. 
sentimos que o problema vem se processando por certa 
falta de uma contínua ou assídua falta de fiscalização. 
Essa fiscalização, conforme V. S• declarou, tem sido mo­
tivada por faltJ. de estrutura humana, para corresponder 
às necessidades. Chega-se à conclusão que é atê um peri­
go investir neSsas enúd-ades. Quer dizer, o povo está cor~ 
rendo um riscQ muitO-graride. Ora, se o BNH nào tem 
condições, pof. que o Banco Central não faz essa fiscali­
zação, para coibir esses abusos? V. S', durante a sua ges­
tão, pelo que observei, e tomamos conhecimento ante­
riormente, cumpriu com seu dever, puniu. Mas ilão bas~ 
ta punir. Quantos piitfícioS estão hoje jogados--na rua, 
por falta de precaução por parte do Governo, qUe eu 
sempre apoiei e continuo defendendo? Então, o de que se 
precisa neste País é aquito que se_ chama caráter. Natu­
ralmente que não estou ofendendo n'em atacando a todas 

· as pessoas. Caráter nessas pessoas que souberam lu~ 

dibriar a boa fé do Go.verno, do BNH, da Caixa Econô~ 
mica, do Ministério da Fazenda, do Banco Central etc, 
etc., como no caso do Banco Sulbrasileir'! e Habitasul 
que sã.o_ motivos desta CPl. 

Então, vejo aqui, Também, à fls. 9: 

As Liquidações nas Sociedades de Crédito 
Imobiliário do Grupo Sul6fasileiro 

. Tendo em vista as interligações do Banco Comer­
cial, com ~s Socied_ade_s de Crédito Imobiliário do 
Grupo Sulbrasileifo, -e em conformidade com os de­
veres atribuídos ao BNH péla legislação em vigor; 
de disciplinar, fiscalizar e controlar o Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, propus em 7-2-85 ao então_ 
Presidente do Banco Central fosse decretada, com 
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base nas alíneas a, b e c do artigo 15 da Lei n'l 6.024, 
d~ 13-3-74, a liquidação ex.trãjudicial do Sulbrasilei­
ro SP Crédito Imobiliário S/A e da Su)brasileiro 
CréditO r mobiliário SfA (meus Ofícios GP n'ls 194 e 
193/85, respectivamente). 

Ora, uma empresa que chega a esse ponto de estrangu~ 
lãniento, prejudicial à comUnidade, é porque já. vinhã. 
preparando naturalmente _o seu balanço. Os balanços 
eram fictícios. Ontem, o estimado ex-Diretor do Banco 
Central dizia que até o balanço era PubliCado com atra- · 
so. Quer dizer, o Governo não deveria permitir uma coi­
sa dessa. Desde o momento que ele não cumpriu com a 
legislação, quer dizer, publicou um balanço em atraso, 
mesmo ac.eítando a tolerância da lei, a elasticidade, é 
uma prova de que a empresa não vai bem. 

Então, nesta oportunidade, eu não tenho mais o que 
pergu.ntar porque os Senadores Jaison Barreto, de Santa 
Catarina, e Lenoir Vargas, do Rio Grande do Sul, jâ fi­
zeram as perguntas que eu faria. Eu apenas me inscrevi 
para ressaltar o seu trabalho, essa colaboração que V. S• 
trouxe a todos nós, e dizer louvores pela sua conduta à 
frente do BNH. Inegavelmente, V. S• não foi o homem 
do preço potencial, que procuraria aceitar patrimônio 
com preço daqui a tO anos, V. S• estâ excluído desse am­
biente. nem estou atacando ninguém nem estou jogando 
pedra ao sol quando se põe, mas a. crítica é natural. V. S• 
provou que tem pulso, tem caráter e tem dignidade, en­
tão é desses homens que nós precisamos à testa dos nos­
sos negócios públicos. 

A minha onciusào é de que o sistema financeiro preci~ 
sa passar por uma drenagem, precisa passar por uma re· 
forma, para que não suceda mais o que sucedeu até on­
tem e que, daqui para a frente, as autoridãdes mone­
tárias financeiras tenham mais cuidado, mais afinco, 
mais determinação, para evitar procedimentos dessa na~ 
tureza em prejuízo da coletividade, de um modo geral. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, e a V. S• também. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao Sr. Nelson da Matta. 

O SR. NELSQN DA MA TTA- Eu registro, sensibi~ 
lizado, as palavras de conforto do nobre Senador Jorge 
Kalume. Eu hoje não sou mais um homem público, eu 
volto à iniciativa privada, de onde vim, mas essas pala­
vras calam fundo para mim, porque acho que o homem 
público tem a obrigação de defender a coisa pública, em 
qualquer circunstância e com coragt!m. 

No que diz respeito aos aspectos de reformulação do 
Sistema Financeiro de Habitação, e do sis-temã finaflcei­
ro como um todo, para proteger, melhormente, as eco­
nomias populares, eu estou inteiramente de acordo com 
o nobre Senador. Acho que devem existir mecanismos 
mãis -eficientes, .não só no- sentido de criaÇãO- de fundos 
protetores dos credores que, na maioiiit esmagadõfá-dOs 
casos, são pessoas absolutamente inocentes do que se 
passa com as suas. economias em determinadas empre­
sas, são pessoas que confiam nessas empresas, púrqüe es­
sas 'empresas são concessionárias de cartas,.patente ou­
torgadas pelo Governo. Cabe, portanto, ao Governo um 
inspecionamento mais rígido, mais formal, mais consis­
tente, mais corajoso e mais eficiente, em cima dessis em-· 
presas, na proteção das economias populares. 

Eu diria que essa proteção começa pela criação neces­
·sária e inadiável de fundos, a exemplo do que o BNH já 
tem, fundo a que eu aquijâ me referi, várias vezes, na mi­
nha exposição", o FGDLI, que garante que nenhUm de­
positante de caderneta de poupança, dentro dos critérios 
regulamentares das cadernetas, têm prejuízo quando se 
liquidil. uma empresa. To"dos os depositantes de pou~ 
pança até os níveis regulamentares, estão protegidos por­
que há um fundo que foi criado em tempo próprio para 
proteger os depositantes. · 

Está aí um caminho, estâ aí um rumo que o Governó 
pode observar, se desejar, para os demais sistemas finan­
ceiros, para proteger e evitar constrangimentos, corno os 

Maio de 1985 

que. nós estamos vendo hoje da economia popular de 
grupos_ financeiros que foram liquidados, que não ti­
nham fundos para amparar as suas-economias popula~ 
rcs. Fundos, nãO de reserva do Governo, porque tirar da·­
reserva do Governo, vale dizer, é tirar da reserva do nos­
so bolso, isso é profundamente injusto. Tirar do prôj:lrío 
sistema, tirar dos próprios agentes. Por exemplo, esse 
fundo a que eu me referi é uma contribuição trimestral, 
que os agentes financeiros que operam o sistema dão a 
sua própria receita. Entra como despesa da sua entidade 
0,25%, ou seja, vinte e cinco centésimos por cento sobre 
o volume das cadernetas de poupança que ele capta, ao 
triinestre, para a constituição desse fundo. · 

O SR. JORGE. KALUME - É como as empresas 
particulares que têm um fundo de reserva para prevenir 
surpresas. 

O SR. NELSON DA MATTA- Pois é, são fundos 
protetores que evita-m constrangimentos futuros. 

O SR. JORGE KALUME- Mas, esse fundo seria 
depositado onde, na própria instituição? 

O SR. NELSON.DA MATTA- O fundo é deposita­
do no B~H. O BNH pega o dinheiro desse fundo e colo­
ca em títulos públicos do Governo federal. 

O SR. JORGE KALUME- Ah! Aí sim! Porque po­
dia ser contabilizado e o fundo ser girado. 

O SR. NELSON DA MATTA - Para esse fundo, 
eles recolhem, compulsoriamente, a cada 3 meses, 0,25% 
do saldo das cadernetas e letras imobilíãrias para o 
BNH. O BNH pega, então, esses recursos c os coloca no 
Banco Central, em títulos públicos do Governo federal 
para dar liquidez às cadernetas de poupança. Estâ a[ um 
bom exemPlo que me parece ãs outraS instituições po­
dem adotar para se. proteger. Segundo, uma maior am­
pliação do processo de inspecionamento dessas entida­
des de maneira inaís sistemática, para que se evite, inclu­
sive, íilspeÇãO por amostragem. Terceiro, uma reforma 
profunda no sistema da nossa legislação, punitiva para 
casos dessa natureza, porque não basta, nobre Senador, 
detectar e punir e decretar a liquidação. Se não reformar­
mos as leis nós vamos passar lO, 15, 20 anoS--acorripa­
nhando ess_es processos de apuração judicial dessas liqui­
dações, e isso aí se dilui no tempo e termina sem ninguém 
para tomar conhecimento. 

O SR. JORGE KALUME- Conclui-se que as leis 
são tolerantes. 

O SR. NELSON DA MA'rTA- Então, as nossas leis 
teriam que ser ajustadas à essa nova realidade. Eu contei 
aqui a história dos 7 caSos anteriores de liquidações do 
Sisterna.Finance.i~o da Habitação que rolam há maiS de 
10 anos na· Justiça, sem nenhuma solução até h<?jC. 

O SR. JORGE KALUME- Agora V. S• poderia 
dizer-me, por gentileza, eu não sei se está em condições 
de_responder minhas perguntas, mas se não estiver, não 
precisa respondê-las, qual é o passívo, afinal, desses 2 
bancos? 

O SR. NELSON DA MATTA- No caso dos ban­
cos~ eu não saberia responder, Senador, porque isso é 
ârea do Ba_n.co CeQtrat 

O SR. JORGE.KALUME- Só em caráter excepcio­
nal. 

O SR. NELSON DA MATTA- O passivo-a desco-­
berto? 

O SR. JORGE KALUME- A deScoberto. 

O SR. NELSON DA MA TTA -Das sociedades de 
crédito imobiliário, o passivo a d_escoberto, nos últimos 
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momentos da inspeção, era de, no caso da Habitasul, 120 
bilhões de cruzeiros, e no caso- das duas Sulbrasileiro, a 
Sulbrasileiro de São Paulo, 115 bilhões, e a Sulbrasileiro 
dp Río Grande do Sul, 49 bilhõesL 

O SR. JORGE KALUME- Quer dizer, aproxima:..­
damente, 250 bilhões. 

O SR. BENEDITO CANELAS- ... de buraco. 

O SR. JORGE KALUME- Quer dizer, o GovernO 
poderia, no c3so presente, além das penalidades a que esM 
tão sujeitOs esses-chefes e diretores, abrigar iSsO, e o banM 
co continuar. Era uma solução. V. S• não tem nada com 
isso. Estou apenas conversando em carâter especial. De­
veria abrigar 250 bilhões, não deixar uma instituição des­
sas, e seria acoplado ao BNH ou à Caixa Econômica. f: 
uma solução. 

O SR. LENOIR VARGAS - As cadernetas de pou­
pança, o banco é outra coisa. 

O SR. JORGE KALUME- Quem geriu a caderneta 
de poupança,· geriu o banco; então não tem capacidade 
para continuar no banco._ É isso que eu quero dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Srs. _Se­
nadores_, _eu gostaria de solicitar a permissão do ilustre 
depoente para informar aos colegas de Comissão que 
nós solicitamos alguns documentos do Banco Central do 
Brasil. Entretanto, deveríamos anexar uma ata onde 
constasse, expressamente, que a solicitação desses docu­
mentos foi feita com a apfovação da maioria absoluta 
dos membros da Comissão. É uma exigência da Lei 
4.595, de 31-2-64-, a Lei de Reforma Bancária, que criou 
o Banco Central, e que no seu art. 38, § 49 diz que; ... Os 
pedidos de informação a que se ·referein os§§ 29 e 39 deste · 
artigo deverão ser aprovados pelo Plenário da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal e quando se tratar 
de Comissão Parlamentar de Inquérito, pela maioria ab­
soluta de seus membros''. Então é essa a deliberação que 
eu gostaria de obter da Com'issão para os efeitos dessa 
lei, a fim de obtermos os documentos que solicitamos ao 
Banco Central, e que são os seguintes: 

I -O relatório de inspeção do Banco Central doBra­
sil, nos Ba.ncos Habitasul e Sulbrasileiro, nos úl.timos 2 -
anos. 

2- Cópia das interpelações do Banco Central do 
Brasil ao Banco Sulbrasileiro e as respostas do mesmo. 
3- Cópia do documento emitido em janeiro de 1984 

do Banco Central do Brasil ao Delegado Regional do 
Banco Central, em Porto Alegre, sobre o Sulbrasileiro. 
4- Cópia de documento emitido em 19 de junho de 

1984, do Banco Central do Brasil ao'Banco Sulbrasileíro, 
bem como a respectiva resposta. 

Esses documentos já fQraril- solicitados e: estão prontos 
no Banco Central. Apenas queremos complementar esse 
-ofício com uma exigência do Banco Central, que é lógi­
ca, é nonnal, e e'ntão mandaríamos essa ata, com a nossa 
deliberação de hoje, e esses documentos viriam em segui­
da. 

O SR. JORGE KALUME- Eu trouxe uma suges­
tão ... 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso) -Terei 
muito prazer em atender à solicitação de V. Ex•, mas ê 
que irá em outro_oficio. 

O SR. JORGE KALUME- Eu deveria tê-la apre­
sentada ontem, mas a pressa não me permitiU fazê:.lo. 
Isso também é fruto da nossa experiência. Embora eu 
não seja técnico no assunto, vou ·passar a lê-la: 

Eu gostaria de saber: 
-Qual o capital dos bancos? 
-Qual o acionista controlador? 
- Existe sociedade coligada, contrOladora ou contra· 

lada? Qual? 
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-Cópias dos balanços dos últimos 8 semestres. 
- Cópias das [)emonstrações Financeiras dos 8 se-

mestres. 
-Cópias das Demonstrações de Lucros e Perdas ou 

Prejuízos acumulados, 
- Demonstrações dos Resultados dos .Exercícios dos 

Ultimas 8 semestres. (Cópias) 
-Demonstrações das Origens e Aplicações de Recur­

sos dos últimos 8 semestres. (cópias) 
-Total dos débitos de pessoas físicas e jurfdícas, em 

relação separada, relacionando os dev.edores, cotn os res­
pectivás valores e garantias se houver, espécie de docu_­
mentos representativos da dívida, nome e posição na hie­
rarquia "do Banco de quem deferiu a operação, data e 
vencimento de cada uma, separando as de curso anor­
mal, com as providências tomadas pelo Banco para a sua 
regularização. Devem constar de relação separada as 
operações rUrais, cOmerciais, industriais e de particula­
res, possibilitando a verificação do _.total de cada setor. 

- Relação dos limites cadastrais dos devedores em s_i­
tuação anormal. 
~-Total das aplicações_de terceiros no Open, Over, 

RDB c CDB. 
-Cópia da regulamentação do Banco para o setor 

operacional e de pessoal. 
--:.::..-cópia do Estatuto do Banco. 
-Se o Banco vinha operando no vermelho junto ao 

Banco Central; desde quando, bem como o total do débi­
to. 

-Qual o débito, se houver, na Carteira de Redescon­
to junto ao 'Banco Central. 

-To tal das operações registradas em Créditos em Li­
quidação, com os nomes e valores dos devedores. 

-Total dos débitos compensados com prejuízo nos 
últimos 8 semestres~ com os nom_es dos devedores e res­
pectivos valores. 

- Núm~ro de Agências que possui o Banco, separan­
do as deficitárias das superavitárias no último semestre. 

-Quais as prOvidências do Banco Central quando 
detectou a anormalidade do Banco. 

-Componentes do Conselho de Administi;"ação, da 
Diretoria e do Conselho Fiscal do Banco nos 8 últimos 
semestres. 

Vou passar às mãos de V. Ex• 

O SR. NELSON DA MATTA- Eu estou achando· 
que V. Ex• está querendo comprar esses bancos ... (Ri-­
sos.) 

O SR. JORGE KALUME- É apenas uma pequena 
experiêfli:ia, ao longo da minha pobre vida. Dizia-me um 
amigo, outro dia, que o bom policial é aquele que roi la­
drão. 

O SR. JAJSON BARRETO - Eu concordo com a 
iniciat-iva da Mesa, no que diz respeito à autorização do 
que jâ foi solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Card_o_sp~ Senador 
Lenoit Vargas, V. Ex• está de acordo? · -

O SR. LENOIR VARGAS- Sim. 

O SR. JORGE KALUME - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Todos os 
membros da Comissão estão de ·acordo. 

O SR. JAISON BARRETO- Sr. Presidente, só para 
não fugir do Ultimo questionamento, e eu prometo de­
pois não fazer mais interferências. Eu estou confuso com 
relação _às datas e das razões que teriam levado o BNH a 
liberar esses 60 biliJ,ôes de cruzeiros no dia 8-2-85,já que 
informa- V. S' _no dia_ 7 de f'?vereiro de 1985 sugeria ao 
Banco Central decretar a intervenção e no dia 8,liberava 
60 bilhões de Cruzeiros para o Habitasul. Quais as razõ_es_ 
dessa liberação quase na antevéspera da liquidação? 
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O SR. NELSQN DA MA TIA- Um esclarecimento 
ao nobre Senador: nós fizemos um pouco de confusão 
com as empresas ... 

Ci SR. JAISOl'f-BARRETO- b que elas estão tão 
imbricadas que V. S• hã. de convir que ... 

O SR. NELSON DA MATTA- No dia 7 de feverei­
ro, nobre Senador, eu pedi a decretação da liquidação do 
Sulbrasileiro e no dia 8 de fevereiro, nós concedemos, 
por solicitação da ABECIP, 60 bilhões de auxílio finan­
ceiro ·à Habitasul, cujo pedido de liquidação foi feito no 
dia 11 de janeiro, e não no dia. 7. 

O SR. JAISON BARRETO- V. Ex• há de convir 
que não bastaria essa informação que me está dando. V. 
S•, de alguma ma_neira, já tinha formado opinião. ares­
peito da necessiade da intervenção na Habitasul. E, de 
alguma maneira, essa solicitação de liberação de 60 bi­
lhões de cruzeiros visava alguma possibilidade que não 
seria aquela de sanar ou d!! impedir a liquidação. Eu pe­
diria_ a V. Ex• consubstanciasse melhor das razões por 
que sabendo que no dia 11, ou prevendo que haveria 
uma liquidaçàq, foram inj~~ados recursos, que, afinal de 
co!'! tas- embora aquela explicação de V. Ex.' deu seja 
óbvia, mereça o aplauso de todos- implicam em apor­
tes substaOciais para garantir a solidez ou a liquidez do 
sistema. 

O SR. NELSON DA MA TIA- Se o Sr. Presidente 
me permite, gostaria de esclarecer amplamente a inda­
gaÇão do nobre SenadOr. 

A detectação de um patrimônio a descoberto, numa 
entidade de crédito imobiliário, não representa, inconti­
nente, a determinação da autoridade de mandar fechar a 
entidade. Pela lei, temos que dar a oportunidade de essas 
entidades cobrir o patrimônio a descoberto 

No caso da Habitasul, como em todos os outros casos, 
em que intervimos e em que, tiveinos, constrangidamen­
te, de proceder à cirurgia a que procedemos, demos a 
oportuQidade a esses dirigentes de aportarem patrimô­
nio. 

Tive oportunidade de me referir, ao longo de minha 
exposição, que cOnvoquei o Dr .. Péricles Freitas Druck 
ao meu gabinete e lhe disse que ele tinha duas alternati­
vas para evitar o comtrangimento da liquidação da enti­
dade;: dele- ou aportar garantias dos tomadores, porque 
hav.ia. d~sfatque de garantias dos empréstimos em relação 
às garantias reais lastreando esses empréstimos- ou, al­
ternativamente, ele aportar patrimônio dos acionistaS ou 
dos c-ontroladores, para que a empresa, ficasse, no nível 
patrimonial,--pelo menos, com o ativo igual ao passivo. 
Essa oportunidade nós demos e estava correndo essa 
oportunidade, estava no curso desse intervalo de teti).pO, 
quando surgiu, na sexta-feira, a primeira agonia finan­
ceira da empresa. 

1 emas que separar duás cOisas muito distintamente 
nesse processo; uma é o- déficit econômico caracterizado, 
que temos--ObrígaÇão de dar oportunidade de ele sanar, 
outro é uma agonia financeira que também é motivo de 
pedido de liquidação da empresa, mas que, na sex.ta­
felra, não eStava caracterizada. Naque!a sexta-feira, re­
cebi a visitado Presidente da ABECIP que me pedia uma 
ajuda para ·a Habita:sul, no valor de 60 bilhões- Dr. 

· A-nésio Abdalla, é o âtual Presidente, que está referido 
no meu relatório- e tenho aqui o expediente formal de­
le, pedindo essa ajuda! que coloco à disposição da CPL 

Então, disse; ... Dr. Ânésio, não posso dar essa assistên­
cia financeira porque o critério que estabeleci n"o BNH é 
não dar assistência financeira a nenhuma empresa que 
esteja caracterizadamente com déficit econômicO_. Não 
vou _colocar dinheiro do BNH nessa empresa enquanto 

· esse empresãrio não aportar patrimônio ou garantias su­
ficientes para --neutralizar esse déficit econômicO". Ele 
diss~ "~tão, vamos fazer o seguintc;:: como ele tem uma 
nece:ssidade emergencial de caixa, temos o -nosso fundo 
aqui no BNH .. .': ~ é o tal FGDLI a que já me referi 
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aqui, expondo, dando uma explicação ao Senador Kalu# 
ptj. Então esse fundo que ê dos agentes financeiros, ê 
mantido pelo BNH, trimestralmente, eles injetam recur· 
sos nesse funda ... 

O SR. JAISON BAR1tETQ-..:.. Exige autorização da 
Presidência do BNH para sua liberação ou não? 

O SR. NELSON DA MA TTA- Não exige a autori: 
zação do Presidente da ABECIP necessariamente, mas 
uma exigi, porque eu não quis, não me considerei meSrilo 
em condições de, mesmo com autonomia de gestor de 
urri fundo, assistir a uma empresa financeira que estava 
com o passivo a descoberto, port·anto, numa situação de 
falência potencial, aportar recursos, mesmo dos ag-entes 
financeiros. Não me ·considerei eticamente capaz de to~ 

. mar essa decisão, achei qUe não poderia, me arranha v!!. 
isso. Então, disse ao Presidente da ABECIP;_ "Se oS: SrS. 
quiserem, me oficieni friforffiã.linetlte-que eu libero os 60 
bilhões do fundo dos Srs. que mantehho aqui no BNH". 
Naquela mesma sexta-feira, eu recebi um oficio do Presi­
dente da ABECIP dizendo que, na qualidade de mante-­
nedores do Fundo de Garantia de Depósitos e Letras 
Imobiliárias ele soliéítava ·ao llNH Que aportasSe -90 bi­
lhões de cruzeiros, para o HABITASUL. Aportei apenas 
60, mesmo aSsim aportei os 60 bilhões com garantia para 
o próprio Fundo, porque eles me deram letras hipote­
cárias, cédulas hipotecárias de garantia da Õperação. 
Portanto, o Fundo de Garantia de Depósitos e Letras 
Imobiliárias redi:scoiltõll cédulas hípotecárias do port~ 
fólio ativo da HABil'ASUL naqui:la sexta-feira. Entendi 
que, com aquele atendimento, <j.quela emergência finan­
ceira estava superada. Afinal de contas, 60 bilhões são 60 
bilhões. 

Então, viajei, fui até para o Nordeste, fui parã Re'cife, 
e me surpreendi, no domingo à noite, ao voltar no aero­
porto, com a presç:nça do Dr. Anésio Abdalla, Presiden~ 
te da ABECIP e do Dr. Carlos Ramos, Diretor dos 
Agentes Financeiros do BNi·l. Quarido saltei do avião, 
disseram-me: .. Olhe, a Situação complicou-se muito, a 
Habitasul informa que só pode abrir as portas amanhã 
se o BNH der mais de 160 bilhões de cruzeiros de aporte 
fin3ncêíi-O i::Je liquidei"-. Eu disse: ·~or. Anésio, estamos 
no aeroporto, não podemos discutir isso aQui, estou 
muito cinsado, vamos para minha casa, vamos sentar, 
conversar e telefonar". Fomos para a hlinha casa, con­
versamos até às 2 horas da manh~, demos uns lO telefo­
nemas ao Dr. Péricles. Ele me retornou, naquela pres­
são, e me disse, peretD.ptoriamente: "Dr. Da Matta, não 
terei condições de abrir minha entidade amanhã se o Sr. 
não me der 160 bilhões de cruzeiros, eu o alertei, 'hâ al­
gum teritpo, CJUe se o Sr. quisesse uma assistência fin-an­
ceira teria qUe neutrãlizar esse passivo a-descoberto·.- O 
Sr. não o fez, agora estou impossibilitado de lhe dar não 
160 bilhões, mas sequer um centavo posso dar-lhe 
mais". Então, ele disse:_~· Mas tenho ainda um crédito de 
30 bilhões de cruzeiros que a ABECIP aUtorizou". Eu 
disse: ••E 3.0 bilhões. resolvem?" Ele disse: "Não resol­
vem, porque só resolvem 160 bilhões de cruzeiros". En­
tão, acrescentou: "Nesse caso, Dr. Da Matta vou pedir 
a intervenção da mínha empresa porque não tenho con­
dições de abrir as portas amanhã." Então, ele fez isso._ 

Tenho aqui um documento do Banco Central- que 
coloco também à disposição da CPI- onde ele pede, o 
Dr. Péricles, a intervenção na empresa dele. Desse docu­
mento hâ alguns trechos reproduzidos aspeados no meu 
relatórío. Ele próprio reconheceu que a empresa não ti­
nha condições de abrir as portas no dia seguinte. 

Temos três casos perante a lei que caracterizam um 
pedido de liquidação da empresa: insolvabilidade, défi­
cit econômico, o que-estava caracterizadO- eu não fiz 
porque tinha dado oportunidade de ele aportar patrimô­
nio; incapacitação finã.nceira por sangria, por incãpaci­
tação de honrar o pagamento dos credores - não só e[e 
estava numa sangria financeira, como estava com um 
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débito junto ao BNH de mais de 4 bilhões de. cruzeiros, 
também pendentes e não pagos; e irregularidades admi­
nistrativas que, no caso dele, parece-me que o último re­
latório detectou, pelo menos, umas 43. 

O SR. CARLOS LYRA- V. S• deu oportunidade de 
ele aportar capital. Ele não tinha ou não quis? V. S• tem 
conhecimento? 

-0 SR. NELSON DA MATTA- Não, ele não se ne­
gou· nunca a aportar o capital. Ele disse, em todos os 
momentos, e insistia que ia trazer garantias dos tomado­
res. Porque demos duas alternativas para ele. Os toma­
dores eram, parece-me, 5 empresas, que estavam deven~ 
do a ele, aproximadamente, 186 bilhões de cruzeiros, à­
quela época. Cinco empresas que tinham garantias ab­
solutamente insuficientes para esse montãnte de débito. 
EXatarri.ente o grande passivo a descoberto da empresa 
H abitasul decorria desses empréstimos a- essas cinco em­
presas com garantia insuficii:ntes1 o quejâ punha em ris­
Co-o patrimôrlio dos credores, o passivo da empresa. En­
tão, eu disse-,- O S_r. ou tT'àz S:arantia de reforç·o desses to­
madores, ou, então, se o Sr. não conseguir que eles tra­
gaJ!l essas .garantias, o Sr. traz patrimônio próp~o. 

O SR. CARLOS LYRA - Ele tem? 

O SR. NELSON DA MATTA- SUpunha e suponho 
-que ele tem. Não aconteceu nem uma coisa nem outra. 

Entretanto, ele levou, oficiosamente, ao BNH uma ·in~ 
formação de que uma das empresas tomadoras estava 
apresentando uma fazenda, entre São Paulo e Paranâ, 
que Valeria i4Q bilhões de Cruzeiros e que ela era sUfi­
ciente para cobrir o déficft econômico que ele não reco­
nhecia, mas que 9 BNH estava apontando. Recebemos 
aquela informação e maiidamos fazer duas anâlises fun­
damentais para caracterizar o recebimento, a aceitação 
ou não pelo BNH. Uma, de cunho jurfdicç, para saber 
se a fazenda existia juridicamente, se -existiam documen­
tos formais de propriedade e se ela não estava agravada 
a alguém, a terceiros. E, a outra, de cunho de natureza 
patrimonial, quanto ela valia, realmente, em termos de 
preço de mercado. . 

Ora, num doiningo à noite, num telefonema do Rio 
Grande do Sul, para minha casa, eu não sou advogado 
nem engenheiro, sou economista, nem eu podia avaliar a 
fazenda, do ponto de vista patrimonial, pari Saber" Se ela 
valia 140 milhões de cruzeiros, nem eu podia verificar se 
documentalmente essa fazenda tinha suporte jurídico de 
não gravame para poder o BNH caracterizar. Ademais, 
posteriormente, vdo a se verificar o seguinte: uma reu­
nião, no Rio Grande _do Sul, que o valo.r __ r~al dessa fa­
zenda, se se quisesse apurar, a termo de mercado, estava 
entre 30 e 20 milhões de cruzeiros. · 

O SR. JORGE KALUME- Má fé? 

O SR. NELSON DA MA 1T A - Eu não diria mã fé 
porque ele não formalizou, ele não juntou esse docu­
mento. 

O SR. LENOIR VARGAS - Só de ter a audácia de 
- --dizer que valia 140 bilhões de cruzeiros, e o cálculo foi 

de 30 a 40: Quer dizer, para sermos mais educados, hou­
ve exagero ... 

O SR. P.«,ESJDENTE (Octãvi,o Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Alcides Saldanha. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Dr. da Matta, res­
pondendO ao questionamento do nobre Senado~ Lenoir 
Vargas, V. S• explicou o critério usado na redistribuição 
dos recursos das cadernetas de poupança, em relação 
aos EStadOs do sUl; e qUe houve uma diferença .entre o 
Rio Grande do Sul, que ficoU com apenas 21% no rateio 
das próprias aplicações, e o Paraná" e Santa Cauirlna-aue 
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_ficaram com a totalidade. Y. S• afirmou que isto ocorreu 
porque a Caixa Estadual do Rio Grande do Sul não teve 
condiç_ões ou não quis aceitar a parte que lhe tocaria 
para que esse rateio ficasse no Rio Grande do Sul. h is­
to? 

O SR. NELSON DA MATTA- Eu não diria que 
não quis. eu diria que, até consciente, responsavelmente, 
a Caixa do Rio Grande do Sul não tinha condições es­
truturais de absorver aquele volume. Porque hâ um de­
telh~. nobre Senador Alcides Salçlanha. é que, na com­
posição ~os recursos das duas entidades liquidadas no 
Rio Grande_do Sul, apenas, aproximadamente, salvo 
melhor juízo, 20% desse volume de recursos se conctn­

. trava nos Estados de Paranã e Santa Catarina. Os ou-
tros 80% estavam concentrados no Estado do Rio Gran­
de,do Sul. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Dr. da Matta, 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito visa, principal­
mente agora neste novo momento que estamos vivendo, 
apurar determinados fatos e, principal~ente, desfazer 
determinadas versões que terminam correndo, publica­
mente, -e-O páVõ ~eril-direito de i-eCeber explicações.);: ba­
seado em algumas dessas versões que correm na imprc;:n­
sa do Rio Grande do Sul, que lhe vou fazer a pergunta 
que pode ser para V. Sf, que é um técnico, e eu como ad­
vogado sou leigo, em termos 'bancários e fmanceiros", até 
uma heresia, mas a pergunta é para satisfazer uma par­
cela da opinião pública que afirma isto no RiO Grande 
do Sul: essa intevenção na Financeira do Sulbrasileiro 
foi feita baseada no balan,.o de 1984? 

O SR. NELSON DA MATTA- Dos Créditos Imo­
biliários, sim. Sulbrasileiro? 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Sulbrasileiro. 

O SR. NELSON DA MA TT A- Da Sulbrasileiro foi 
feíta apoíada no balanço de dezembro de: 1983. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Então, só a segun­
da pergunta, como complementação. E o balanço de 
1984 não foi aprovado pelo BNH, que teria, inclusive. 
elogiado pelo reei"guimento, digamos assim, da parte fi­
nanceira, cujos defeitos apresentava em 1983? 

OSR. NELSON DA MATTA- Em primeiro lugar, 
é aquela história, que me parece que ontem foi colocado 
aqui, para esta CPI, pelo representante do Banco Cen­
tral. O Banco Sulbi-asileiro ·estava igualmente junto ao 
BNH atrasando a remessa dos balanços - atrasando, 
sistematicamente, apesar de cobrados. Então, os últimos 
dados contábeis que o BNH dispunha eram dados de 
dezembro de 1983. No entanto, o Banco detectou o se­
guinte, fazendo uma anâlise, dentro de uma série tempo­
ral, de desenvolvimento J?atrimonial da empresa: 
verificou-se, por exemplo. que na Sulbrasileiro de São 
Paulo, em 12 de dezembro de 1981, o déficit econômico­
estimado, a preços daquela época, era de 419 milhões de 
cruzeiros. Em 30-6-83, portantO I 8 meses depois, esse 
défic~t econômico de 419 milhões estava agravado para 
I 1 bilhões e 200 milhões de cruzeiros, a preço histórico. 
E em 3 I de dezembro de 1983, esse déficit econômico de 
11 bilhões e 900 milhões foi agraVado para 37 bilhões e 
700 milhões. Portanto, caracterizou-se, nitidamente, na 
Sulbrasileiro, um déficit econômico crônico, e crescente. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Então, não foi 
apresentado o balanço de 1984 ao BNH. 

O SR. NELSONDA MA TIA- 0 balanço de 1984 
não foi apresentado. Ressalvando, entretanto, nobre Se­
nador Alcides Saldanha, que outras razões bastariam ao 
BNH para solicitar it liquidaçãQ da Sulbrasileiro, como 
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por exemplo, irregularidades operacionais, comO, Por 
exemplo, incapacitação finanCeira em honrar os seus 
compromissos perante os seus cre:dores. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Fiz a pergunta, 
exatamente, porque no Rio Grande do Sul este é um dos 
problemas que estavam causando celeuma, inclusive nos 
jornais do Sul, a respeito dessa decisão, e a finalidade 
desta Comissão -é apurar tOdas as coisas para que nós 
consigamos não só apurar como evitar que elas se repi­
tam futuramente. 

Dr. da Matta, eu tenho perguntas a fazer com relação 
a afirmações de V. S• No seu relatório, altamente escla­
recedor, V. S• faz referênciaS, eni determinad-os momen­
tos, a operações. que pela forma como foram feitas já de­
tectava anteriormente, por parte de diretores, evidente­
mente, ação culposa, no miniino. Como aqui, às fls. 2, 
elevado número de empréstimos a empresários, concedi­

, dos sem observância de critêrios de segurança e Iiquí­
dez ... concentração de emprêstimos em favor de empre­
sários, com inobservância de limite operacional; cons­
tantes prorrogações dos prazos de vencimentos, etc. 

Isto ê em relação às duas, ou apenas em relação a 
Sulbrasileiro ou a Habitasul? 

O SR. NELSON DA MATTA- Na folha n• 9, nós 
fazemos uma análise especifica e eu faço um enunciado: 
''As liquidações nas sociedades de crédito imobiliãrio d_o _ 
Grupo Sulbrasileiro. Então, da metade da folha n'i' 
9, ... ". 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Aqui na folha li 
diz liq~idação da Habitasul Crédito Imobiliário. Então, 
ela se refere a Habitasul. Isto porque a Coffiissão terá 
que depois detectar quem fez isto, como foi feito, por­
que 'isto é do interesse público do Rio Grande do Sul. 

Era só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS - Já estou estlarecido 
sobre o fundo, os 60 bilhões. Houve apenas uma peque.­
na confusão, quando o Dr. da Matta disse ••eu autori­
zei", dava impressão de que se tratava de um outro fun­
do; e não o fundo de que a ABECIP é mantenedora. E 
também o esclarecimento que me pareceu adequado de 
que o aporte de 60 bilhões não foram os 60 bilhões que 
se tirou do fundo e fõi doado: Esses 60 bilhões foram co­
bertos com letras imobiliárias da própria Habitasul. 

O SR. NELSON DA MATTA- Se o nobre Senador 
me permitisse, eu gostaria de ler o eiato teor do CXpe.­
diente da ABEC~~ dirigido ao BNH, e paSsar às mãos 
da Presidência cópia, que eu posso, inclusive, a-utenticar, 
do expediente do Presidente da ABECIP, está vazado 
nos seguintes termos: 

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1985. 
"Ilm'i' Sr. 
Dr. Nelson da Matta 
DD. Presidente do 
Banco Nacional da Habitação 
Rio de Janeiro- RJ. 

Sr. Presidente, 
A Associação Brasileira das Entidades de Crédi­

to Imobiliârio e Poupança - ABECIP, por seu 
Presid~nte Dputor Anésio Abdalla, representante 
dos Agentes Financeiros do Sistema Brasileiro de 
Poupança e Empréstimo,- na qualidade de partici~ 
pantes e mantenedores do Fundo de Garâritiã-dos 
Depósitos e Letras Imobiliârias -=-- FGDLI, por 
este instrumento, solicita ao BNH, e desde logo 
concorda, que esse Banco realize a aquisição de cé­
dulas hipotecârias, por· conta e em nome do 
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FGDLI, pertencentes à Habitasul S/A Crédito 
Imobiliârio, até o limite de_CrS 90 bilhões (noventa 
bilhões de cruzeiros). 

__ A ABECIP propõe e admite, outrossim, que as 
referidas cédulas sejam em próxima oportunidade 
cedidas aos Agentes Financeiros do SBPE, 
recompondo-se então. as disponibilidades do 
FGDLI. 

Atenciosamente- Anésio Abdalla, Presidente." 

.Esse é o d9cumento que passo às mãos do Presidente 
desta-COmissão. 

O SR. LENOIR VARGAS - é uma dupla gafantia. 
-A garantia da letra e a garantia do resgate da letra. 

O SR ... NELSON DA MATTA- Não era a letra, 
porque, na verdade, a Cédula hipotecária, nobre Sena­
dor, é representativa do crédito hipotecário. Ela é uma 
extensão do crédito hipotecário, ela ê o instrumento cor­
póreo, é o instrumento físico de funcionamento do mer­
cado. Só para esclarecer, tecnicamente, se V. Ex• me 
Permite, quando o mutuário vai ao Sistema Firiãnceiro 
de Habitação e obtém a c_ompra de uma casa, ele hipote­
ca essa casa ao Sistema e o Sistema,. ao dar-lhe o finan­
ciamento, faZ uma confissão de dívida e constitui uma 
hipoteca, de acordo com a lei brasileira. De acordo com 
o Decreto-Lei n'i' 70, essa dívida hipotecária pode ser re­
presentada por cêdula hipotecâria, que é o instrumento 
físico representativo daquela divida. Os agentes, costli­
meiramente, têm um portfólio de cédulas hipotecárias 
que usam de maneira bastante eficiente para redesconto 
desSe põi"tfóllo. Eles- ·endoSsam em preto essas cédulas 
~ipotecáriaS em favor de terceiros e esses terceiros pas­
sam a ser, a partir daquele endosso, daquele momento •. o 
credor hipotecário daquele mutuário. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Vou pas· 
sar a Presidência ao Vice-Presidente, para fazer pefS:uR­
tas ao ilustre depoente. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- V. S• fala,· a folha 
do seu depoimento, que os estabelecimentos ,que rece­
bessem as cadernetas de poupança garantiriam os em­
pregos. Como seriam garantidos esses empregos? 

O SR. NELSON DA MA TIA- NobreSr.Sepador, 
exatamente essa informação minha tem até dupla res-
ponsabilidade. · 

Ela teve, primeiramente, a responsabilidade por se 
tratar de um telegrama, de um telex, que eu enderecei ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Rio Grande do 
Sul. A partir da folha 4, in fme, o texto está aspeado por­
que é o teor do meu tele:rc, _dirigido ao Governador Jair 
Soares e, naturalmente, o telex foi assinado pelo Presi­
dente do BNH de então. Agora, mais uma vez, também, 
éstá transcrito aqui; rio nieu documento, mais uma vez 

_fica a responsabilidade do depoente_ de que, realmente, 
esses empregos estão. garantidos. V, Ex• indaga de que 
forma estãO e eu lhe respondo. 

Como das vezes a_ntedo_res, nós cuidamos de negociar, 
previamente, com os agentes financeiros, daí por qu_e 
nós, ao pedirmos a liquidação do Banco Central, pedi­
-inos;-iãmbêm, um prazo, um intervalo de pelO menoS, 
duas semanas para poder abrir as cadernetas de pou­
pançaS em novos endereços, o que gerou, ou o que gera, 
de certa forma, um pouco de desconforto aos depositan­
tes, mas é prazo mínimo necessário, fisicimente, para se 
proceder a uma negociação, no âmbito do sistema, com 
.quem e para onde vai determinada caderneta de pou­
pança. Ai há aqueles aspectos de qual é a loja mais pró-­
xima da antiga loja onde o depositante tinha a sua ca-

. demeta, para evitar o desconforto. Nós temos casos, no _ 
Rio Grande do Sul, em que não havia nenhuma agência 
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_em determinada cidade, só havia agência a quarenta 
quilômetros, em outra cidade. Tivemos que remanejar, 
foi uma dificuldade muito grande, isso foi um trabalho 
muito estafail.te e entrou até pelo periodo do carnaval, 
trabalhou-se muito. 

Mas, de qualquer maneira, o trabalho não é só nesse 
sentido. O trabalho era, também, de negociação com Os 
agentes financeiros, no sentido de que eles garantissem o 
emprego dos funcionários daquelas cadernetas de pou­
pança. Depois de toda essa negociação, definiu-se isso 
!_!-Um documento, que eu, também, colo-co da mesma for~ 
ma, à disposição desta CPI, para que ratifique as pala­
vras e o meu compromisso Com o Governador Jair Soa­
res. Esse documento é um protocolo assinado por todos 
os agentes cessionários das cadernetas, onde eles, me. pa­
rece que no item VI desse protocolo, assumem o com­
promisso formal de absorverem os funcionários das ca­
dernetas de poupança por um prazo mínimo de seis me~ 
s-es, é o que estâ previsto em lei, inclusive, até pOrque e$­
ses funcionários por -um prazo de- seis meses - ê úma 
questão de habilitação profissional, de empenho, de in-

-- teresse, enfim, de conduta profissional do funcionário, 
dentro da entidade - por um prazo mínimo de seis me­
ses têm os seus empregos garantidos. Aconteceu, igual­
mente, nos casos anteriores de liquidações, sem nenhum 
problema, sem nenhum conOito, sem nenhum constran­
girriento de os agentes financeiros absorver.ã.ni Os funcio­
nário"s. E, agora, presentemente, -os- i,&entes financeiros 
já estão pedindo, pelo que eu tive 'informação de ontem, 
ao liquidante da Habitasul e ao liquidante da Sulbrasi­
leiro, no Rio Grande do Sul, que cedap1 os empregados, 
·que eles estão preCisRiido dos funcionários para admi­
nistrar as cadernetas de poupança lá nas suas lojas, até 
porqUe esses empregados têm multo relacionamento 
com os depositantes, conhecem muito as pessoas e po­
.dem oferecer um servi~ mais bem aquinhoado, do pon­
to de vista de prestação de serviço, de conforto, e de boa 
orientação aos depositantes. Os agentesjâ estão pedindo 
ao BNH, ao meu substituto, que solicite ao liquidante 
que libere os funcionários para eles ingressarem nessas 
novas empresas, para cumprir aquele dispositivo do 
protocolo que foi firmado entre o BNH e os agentes ces­
sionários das caderne,as de poupança. 

·o SR. OCTÁVIO CARDOSO- Muito obrigado. 
Na sua administração não houve nenhum caso de apor­
te de rec_ursos para empresas com problema de liquidez? 

OS~. NELSON DA MA TT A- O caso de ap-orte de 
recurso emergencial para empresa com problema de li­
quidez é absolutamente típico, normal e necessário no 
Sistema Financeiro da Habitação, até porque o Fundo 
de Assistência e Liquidez, o FAL~_a que me referi no 
meu relatório, na minha exposição escrita, tem a finali­
dade precípua de responder a necessidade emergenciais 
de apertos emergenciais, conjunturais, temporários, de 
caixa dos agentes financeiros. Nesse sentido_._ o FuQdo 
funcionou, durante a minha gestão, de maneira normal, 
assistindo os agentes financeiros que dele necessitaram e 
eu, inclusive, atendi a muitos casos de assis!ência finan­
ceira com o FAL. O que é possív~l ~o FAL fi~ar, siste.­
maticamente, atendendo a agentes- financeiros que ca­
racterize nesse intervalo de tempo, déficit econômico e, 
ao mesmo tempo, não retorne aos recursos do FALem 
noventa dias. Quando os recurs-os do_FALsão levados a 
agentes financeiros e os agentes financeiros usam a prâ­
ti~a sistemâtica -de pedir consolidação daqueles recursos, 
como foi o caso de todas as entidades para que eu pedi a 
decretação extrajudicial, consideramos esses casos como 
os que caracterizam, ·na sua essência, a necessidade de 
decretação. Por que quando começa a ocorrer isso, pela 
experiência, pela prâtica, o agente financeiro pede ao 
FAL, passam os noventa dias. ele não os devolve, pede 
para conSolidar, pede outro, nãó devolve, aí nós esta-
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mos diante de um processo de crescente risco para os 
credores. 

O SR. LENOIR VARGAS - O que acontece, do 
ponto de vista do BNH, quando uma sociedade de cré­
dito imobiliário,· por exemplo, não apresenta o seu· ba­
lanço em tempo hábil? Há puniÇão? 

O SR. NELSON DA MATTA - Existe, sim. O 
BNH, na forma de regulamentos, solic\ta e Quando a en­
tidade não apresenta, o BNH, na forma da lei pÔde agir. 
Pode chegar ao ex.trerilo, até;, de pedir a cassação da 
carta-patente da entidade por descumprimento de regu­
lamento. 

O SR. LENOIR VARGAS - Não parece-uma ana­
molia gritante uma sociedade de crédito imobiliário pas­
sar um ano inteiro sem apresentar uffi balanço ao BN_H? 

O SR. NELSON DA MA TI A ..::.... Parece, e nós está­
vamos atentos ao problema do Sulbrasileiro, da mesma 
forma que ele não vinha apresentando ao Banco Central, 
só que no caso da Sulbrasileiro Crédito Imobiliário, eu 
não pude nunca tomar a iniciativa de solicitar antecipa­
damente a decretação da liquidação extrajudicial porque 
era entidade integrante de um conglomerado financeiro. 
A medida tinha que ser conjunta, tinha que ser necessa­
riamente -articulada com o Banco Central, ,porque se eu 
pedisse, por antecipação, a liquidação extrajudicial ôa 
Sulbrasiteiro Crédito fmobiliário,-cpmo eu não sei o qUe 
se passa lá no Banco Central com relação ao Sul brasilei­
ro Banco Comercial- isso é assunto do Banco Central e 
não do BNH - eu poderia estar precipitando um 
problema gravíssimo no Banco Central. Mas eu info_rmei 
tempestivamente, pOr ffiãis de uma vez, aO Banco Cen­
tral, que nós tínhamos problemas com a Sulbrasileiro 
Crédito Imobili"áriO; -e-que"estava havendo defasagem, 
inclusive,- de entrega de documentação. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Atravês de doeu'~ 
menta? Podemos obter esses documentos? 

O SR. NELSON DA MATTA_:_ Perfeitamerite. 

O SR, OCTÃ VIa" CARDOSO --V. S• poderii-dãfin­
dicaçào de que documentos são esses? 

O SR. NELSON DA MA TTA- Todas as inspeções 
que o BNH realiza nos agentes firianCeíros, o 8NH--as 
realiza também em nome do Banco Central, que é o ges­
tor maior do Sistema Financeiro Nacional. E todas essas 
inspeções, cópias delas, são encaminhadas ao Banco 
Central. Por exemplo, a última inspeção que nOs realiza­
mos no Sulbrasileiro tem data de 19-12-84.1ndependen­
temente dos balanços que eles não mandavam, nós ía­
mos realiZando inspeções. em 19-12~84, nós detectamos 
irregularidades das quais demos conhecimento ao Banco 
Central. Eu posso, inclusive, encaminhar a esta Cqmis~ 
são os expedientes emanados do BNH ao Banco Central 
dando conhecimento dessa situação. 

O SR. OCTÁ VIQ CÁRDOSO~:_ Ótimo. 

O BNH não é conSultado sobre as intenções de as em­
presas se fundirem? 

O SR. NELSON DA MATTA- No caso de empre­
sas integrantes do Sistema Brasileiro de Poupança e Em­
préstimo, sim, e, aliás, mais do que isso, elas não podem 
fazer nenhuma fusão_ sem. a -necessária concOrdância do 
BNH, na qualidade de gestor legal do segmentQdo Siste­
ma Brasileiro _de Poupança e Einpréstimo. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Eu só ia perguntar 
se o BNH aquiesceu nas negociações realizadas entre o 
Habitasul e o sulbrasileiro. 

O SR. NELSON DA MA TTA-:......Sirri, fizeram Úã.tan_:­
vas, nos procuraram, nós cOnCédemos audiências, eles 
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apresentaram uma minuta de protocolo de intenção, 
--aliás, eles apresentaram um expediente ao BNH, dando 
mais ou menos, uma moldura de como eles gostariam de 
se fundir, de se protocolizarem. O BNH fez uma análise, 
no âmbit.o do seu departamento jurídico, d~se expedien~ 
te, e respondeu a eles dando as condições com as quais o 
BNH concordava, para 'que houvesse aquele protocolo 
daquelas duas entidades. Coloco, da mesma forma, à 
disposição desta Comissão não só o expediente assinado 
pelos d_ois grupÇls, como a resposta do BNH_ a esse; expe­
diente. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Talvez V. S• pudes­
se satisfazer~nos uma curiosidade. Como ê que o BNH 
pode examinar uma proposta de fusão ou a interição de 
duas sociedades, do seu Sistema, de se fundirem, se não 
conhecem o balanço de uma-dessas socileâãdeS,-pelo me­
nos durante um ano? Analisa o quê? Só o aspectojurfdi­
co? 

O SR ~-NELSON DA MA TIA -Não, nas inspeções 
que nós fizem-os exúabalanço, no caso do Sulbrasileiro, 
porque do Habitasul nós tínhamos balanços mais recen­
tes, nas inspeções que nós fizemos extrabalanço do 
Sul brasileiro, nós já detec!_ávamos o patrimôriiõ a· desco­
berto, e está muito claro, na nossa resposta aos dois gru­
pos,·que exigíamos que o valor daquela carta patente era 
condição sine qua non, para o desenvolvimento, o passo 
seguinte da fusão, que o valor daquela carta patente 
sobrante deveria ser necessariamente aportado como pa­
trimônio complementar para a redução de déficit econô­
mico. 

O SR. LENOIR VARGAS- Redução ou a satis­
fação do déficit? -

O SR. NELSON DA MATTA- Naquele momento, 
nós exigíamos a redução do déficit econômico, porque já 
tínhamos notificado a outra empresa para atender à sa­
tisfação do défic:it no âmbito' dela. O importante era que, 
no nosso entendirilento, pelos números que nós tínha­
mos naquela época, a notificação e o preço eventL:~al de 
valor de mercado da carta patente neutralizava o déficit 
econômico das duas. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- O Senador Carlos 
Chiarelli, que é relator desta ComissãO, ni.e informa que 
está reunido neste momenio_,_ ~liás S. Exf está chegando ... 
Eu ia dizer que S. Ex~ estava reunido com o Sr. Minis:tro 
da Fazenda, e eu iria formular as suas peguntas. Mas já 
que cht!gou, eu retomo a Presidência, e passo a palavra 
ao nObre S'enador Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Agradeço, Sr. Presi- . 
-dente. Eu queria anunciar à Comissão que depois "de 

contato com o Presidente José Sarney, e agora uma reu~ 
nião da~ lideranças da Aliança Democrática, no gabinete 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, com o Minis­
tro Francisco bornelles, S. Ex• acaba de definir, com o 
apoio das Lideranças do Congresso, o envio, na próxima 
segunda~feira, de projeto de lei a es_ta Casa, que as Lide­
ranças se comprometeram a solicitar que tramite em re­
gime de urgência, abrindo um crédito especial da· ordem 
de 900 bilhões de cruzeiros, dentro dos rec_ursos orça­
mentários que serão remanejados, para que, com esses 
recursos, seja feita a necessária aqUisição desapropria­
tória das ações dos dois grupos, assumindo o contrOle, 
portanto, provisoriamente, o Governo Federal, por um 
prazo de 12 meses, para fazer o saneamento das insti­
tuições, para introduzir uma gestão administrativa ade­
quada, com as propostas de orientação que se impõem 
neste morilento, e, uma vez saneado e ajUstado, porque 
iiã() há idéia de ilcordo de COlocação de re1:.UfSOS públiCOS 
a- fundo perdido, e devidamente Teindereçados os dois 
sistemas, seriam colÇteadas as ações _dos dois grupos à 
venda, n_o regime de mercado, para as instituições que 
entenderem adequ:ãdas, tendo preferência, iiiclusive, ·as 
instituições de natureza estadual do Sul dõ Pais. Um dos 
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artigos de lei virá asseg~rando a garantia de emprego de 
todos_os funcionários constantes do quadro de pessoal 
das duas instituiÇões. Evidentemente que se trata de uma 
decisão que terá responSabilidade política do GovernO, 
do Ministro, das Lideranças, e dos Partidos Políticos que 
apóiam o Governo, e que, naturalmente, terá que ter, 
para viabilizar-se, o respaldo do Pqder Legislativo, e ser 
uma decisão -do Congresso. Não será uma decisão fecha­
d.i, será uma decisão do Congresso, porque haverá rema­
neja_m~n!_g de recurso~ orçamentários para atender a esse 
aspecto, ainda que não seja a fundo perdido, e sim sC:ja 
um retorno quando as ações forem devidamente vendi­
das. 

Era uma informação que nós entendíamos necessário 
prestar à Comissão, pedindo escusas pela ausência neste 
momento, porque exatamente nós estávamos tratando 
das negociações com relação ao Sulbrasileiro, quer com 
o Presidente José Sarney, que autorizou o procedimento, 
quer com o Ministro Dornelles, com quem ajustávamos 
os itens do projeto que acaba de ser anunciado, inclusive 
na sala do gabinete do Líder_ do Governo. 

b SR. ANE:SIO ABDALA -Em termos de termos 
de aporte de capital, como serâ feito isso? 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Será fiita a desa­
propriação. 900 bilhões é o montante calculado para po­
der viabilizar -o Controle acionário dos dois grupos, que 
passam, portanto, transitória e provisoriamente a uma 
estatização. 

O SR. ANESIO ABDALA- Quer dizer, o grupo ain­
da vai receber diitheiro pelas ações? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Não, porque, se­
gundb parece, em auditorias feitas, haveria uma situação 
negativa. lssQ '{ai decorrer da montagem a ser feita, mas 
a situação seria negativa. Mas há necessidade de recursos 
para cobrir ~s eventuais exigências com indicadores. 

O SR. ANÉSIO ABDALA - Eu entendo que seria 
um ~porte de capital esquematizado. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Exato. 

O SR. ANÊSIO ABDALA- É um aporte de capital 
com ações, da parte das ações que eles têm, não compra 
das ações: 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Não, não é recom­
pra, é desapropriação. 

O SR. ANÉSIO ABDALA- Agora, sim. Eu não en· 
tendi bem. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Desapropria as 
ações. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Desapropria as 
ações, é .exatamente isso. Este é o. processo. 

O SR. ANÉSIO ABDA~A- Perfeito, aí está correto. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Pare<:e que hã algu­
ma informação a mais sobre esse aspecto. 

Eu creio que a fórmula é razoável, dentro .das con­
dições e circunstâncias que nós estávamos atraveSsando 
e à luz da questão social, da realidade econômica do Sul 
do País, e dos aplicadores ti empregados. Caberá ao Con­
gresso decidir isso.que me parece muito importante para 
a nossa Casa, e para o processo democrático, e que terã 
inici:itiva do EMc.utivo, que teria que ter, dado a nature­
za do processo. 

O SR. ANtSIO ABDALA- O projeto vem em regi­
me de urgência_? 

O SR. CARLOS CHIARELLI __: A idéia é que 
segunda-feira, O mais tardar, este projeto entra e aí a ur­
gência vai depender das Lideranças de todos os partidos. 
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porque sobre esta matéria acredito que não há divergên~ 
cia partidária, ao contrário, todos estamos na mesma li-
riha. · 

O SR. CARLOS LYRA- Se me permite, acho que 
tem uma importância muito grande. Começamos a prati­
car as coisas certas. Esta intervenção no setor financeiro 
deve ser estimulada para que se estatize e acabe cOm es­
tas coisas. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Um outro fato, se o 
·Presidente me permite, um outro fato importànte, que 
acho que resultou dessa presença do Ministro da Fazen­
da, é a decisão de um contato semanal com as lideranças, 
com as bancadas e o ajuste prévio de decisões ôo campo 
econômiCo-financeiro, debatidas com o- -parlamento, 
com as Lideranças, com as bancadas, e este fato de hoje 
inauguraria uma forma de procedimento. 

O SR. LENOIR VARGAS- Pelo que entendo da ex~ 
plicação de V. Ex•, o Senador Jaison Barreto atinge seus 
objetivos ... 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Transitoriamente.~ 

O SR. LENOJR VARGAS- Transitoriamente. 

O SR. CARLOS LYRA- E isso para que haja igual~ 
dade. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio -Cardoso) - O Dr. 
Nelson da Matta acab~ de ter urri.a notícia em primeira 
mão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chiarem, 
pdra as perguntas. 

O SR. CARLOS CHIARELLI -:-Sr. Presidente, na 
verdade, não tenho o direito de prolongar o debate. Ago-

ra tenho o direito de querer ver respondidas as pergúntas 
e, como elas _são 23 e seria fastidioso enunciá-las, solici- -
taria a V. Ex• se eu poderia encaminhá-las a V. Ex•, neste 
momento, e V. Ex f as. encaminharia ao depoente, para 
que ele formulasse todas as respostas, porque eu não 
gostaria de sUprimir nenhuma Pergunta e sei que quem 
chegã. às 8 horas e 30, em uma reunião que começou às 

--- 16 horas, fazer 23 perguntas, o mínimci que pode ser con­
siderado é deseducado; mas, como acho importante as 
respostas, por iSso acho importante as perguntas, eu gos­
taria de usar então essa forma. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Carcloso}- ~ Comis­
são não tomaria por des_educação o seu atraso, porq'ue, 
afinal as Lideranças foram convocadas para a discussão 
de um assurito multo releVante e ligado à Comissão. 

Sempre se disse que esta Comissão, além da sua 
função de investigar possíveis irregularidades, iria con­
tribuir, para tanto tivesse condições, com alguma so­
J!.!cão. 

Tenho de consultar os membros da Comissão sobre o 
-----;equcrimento de V. Ex•, porque aos membros da Comjs­
sào compete fazer indagações ligadas ãs suas perguntas. 
Natumlmente, não sendo feitas as perguntas, não terão 

-oportunidade de fazer as indagações, mas se os membros 
dà Comissão concordarem, eu deferiria. 

O SR. LENOIR VARGAS- O que o Sr. Presidente 
tem dç consultar é_ se o depoente se ajusta_ a este critério, 
pois o mesmo -se.dispôs a falar na Comissão. 

O-SR. PRESIDENTE (Octâvio Ça,doso)- O Dr. 
Nelson da Matta concordaria em responder a essas per­
guntas fora da Comis:são? 
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O SR. NELSON DA M/\ TTA - Poderia respondê­
-las fora da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) - Então, 
está deferido o requerimento do nobre Senador Carlos 
Chiarelli. 

Continua frariqlleada a palavra. (Pausa.) 
Como ninguém mais deseja fazer perguntas ao de­

poente, compete-me agora agradecer ao Dr, Nelson da 
Matta pela presteza com que atendeu ao convite dC$ta 
Comissão e a maneira inteligente com que respondeu a 
todas as perguntas. aqui formuladas e também pela expo· 
sição q1;1c teve, inclusive, o cuidado de trazer por escrito. 

A Comissão, então, agradece a colaboração de V, S• 
aos nossos trabalhos. 

Temos como data fixada para o próximo depoimento-
o dia 3 de abril, com o Dr. Afonso Celso Pastare. Entre­
tanto, se a Comissão concordar, eu desenvolveria algu­
mas demarches para ver se _conseguimos o depoimento 
do Dr. Siqueira, da área de fiscalização do Banco Cen­
tral, .que, estando erU Brasília, aquiescera em compare­
cer, em breve prazo, Se se poderia, quem sabe amanhã, 
ouvi-lo. Acho um pouco precipitado, mas farei uma ten­
tativa. Pode ser, também, terça-feira, dia 2,jâ que muitos 
Senadores não estarão aqui na sexta-feira, e, para não 
ser amanhã, terfa que Ser na sexta-feira ou, então, dia 2. 
P_ara o. dia 2, eu tentaria trazer, então, o Diretor do Ban­
co Central, Dr. ~ran Siqueira. 

Muito obrigado, Dr. Nelson da Matta. Obrigado aos 
Srs. Senadoies e aos Srs. da Imprensa. 

Está encerrada a reunião. 

( Le~·anta-.~e a reunião à.d8 horas e 30 minutos.) 


